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APRESENTACAO

0 novo volume da coletânea A Constituicäo ApI icada liospeda parece-
res sobre viola çOes a ordein constirucional decorrentes da i,nplantacao do
Piano Brasil Novo.

Excecñofeita ao parecer sobre o Finsocial e aquele ofertado ao gover-
no de Roraima, Os de,nais examina,n a quebra da ordein jurIdica, seus efei -
tos sobre os contratos e a necessidade de resiabelecimento das leorias de
pacruacao, a luz de principios plasinados na lei suprelna.

Espero que o presente volume teitha a inesma acoihida dos anieriores.

IVES GANDRA DA SIL VA MARTINS
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INTELIGENCIA DOS ARTIGOS 234 DA CONSTITuIçA0
FEDERAL E 14 DO ADCT - RECEPçAO DA LEI

COMPLEMENTAR N9 41/81 NA TRANSFORMAçA0 1)0
ESTADO DE RORAIMA - PARECER

C ONSULTA

0 consulente, governo do Estado de Roraima, pergunta-me se estaria
aquela unidade federativa obrigada a suportar as dIvidas, garantias e obriga-
cöes assurnidas pelo governo federal, enquanto administrador do territOrio,
ou se o artigo 234 da Constituição Federal refere-se a encargos contraIdos,
pelo Estado, a partir de sua criação, corn o que aqueles anteriores, constitul-
dos a época em que a unidade era niero território, seriam de responsabilida-
de exciusiva da Uniäo.

RESPOSTA

Entendo ser a segunda interpretação, a correta, visto que de possIvel
conciliacäo corn a disposto no artigo 14 § 29 das Disposicoes Transitórias
e corn o espIrito que conformou a criaçiio dos novos Estados surgidos de
anteriores Territórios'.

Muito embora interpretaço literal e isolada do artigo 234 pudessc ofer-
tar, entre as interpretacöes possIveis, exegese assisternãtica de que a nova
unidade seria responsável par dIvidas que näo assumiu, visto que contraldas
pela União, no me parece clue sejustifiquc, näo sO por ser conflitante corn

I A equipe da Price Waterhouse, nos comcntários a Constituicão quc produiu, intorma: '0 legislador
constituinte confcriu ao processo de translbrrnacao c instataq5o dos Estados dc quc (rata cssc arti-
go, a obrigatoricdadc dc scguir as normas c critálios utiliiados na criaciio do Estado dc RondOnia,
quc foi constdcraslo Tcrritório Federal ate a sua tran.slorniaçao em Estado pela Lei Complcmcniar
n' 41, dc 22 dc dezembro de 1981" (A Constiruicäo do Brasil 1988, Ed. Price Waterhouse. 1989,
p. 876).
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a exegese dos demais princIpios que conformararn a Federaçäo Brasileira,
mas por hospedar Intel igência que discrimina in pejus, ofertando tratanicnto
desigual a entes federativos da mesnia esfera2.

Algumas consideraçöes iniciais, todavia, merecern ser tecidas sobre a
hermenêutica constitucional, para que a resposta a ser dada a dnica qucstão
formulada esteja em consonância corn as regras que norteiarn a conipreen-
são da lei suprerna.

A norma constitucional é a prirneira nornia da ordern posta, ponto ml-
cial do Direito e da Ciência JurIdica e ponto final da influência de todas as
ciências sociais para a conformaco de urn sistema legal e de urn complexo
de leis para urna naç5o3.

2 Pinto Ferreira ensina: ''0 federalism cxigc uma ccrta hornogcncidadc esmitural para a sua sobrevi-
vincia c florcscimcnto. No antigo regime coniederativo do Impdrio Alcmão ( 1871 ) cocxistlam Re-
pdhlieas Misluradas coin monarquias. 0 !cgislador da Constituicio de Weimar de II dc agoslo dc
1919 ajuizou a necessidade de deterininar a regra de confrirmidade rcpuhlicana pant as unidadcs
Icderativus, como accntuaram Werner Kacgi e Wheare.

Este mtniinc) de hornogencidade polItica varia dc pals a pals" (C'omcnrIriiis it Cinistitwçãn Bra-

silcira, I vol.. Ed. Saraiva, 1989, p. 408).
3 Escrevi: ''DCSEiL forma. o Dircito Cunstitucional, näo obstante cstudado p.r elilinenteS lncstrcs, que

honram a d gnithica ju rIdica pela relevante contribu ca. prestada o iciia, elu n(vcl iou trinário, ic-
trato dc Dircito Positivo consequenciat, muito mais do quc visão causal dc scu ligurino presente,
corn o quc as insuIicsncias analiticas surgem, ahrtndo-se largos cspaços nao-piccnclicdos pela rc-
flcxio acadtmica.

0 Dircito Positivo, cm scus aspectos lorinais, tern scrvido pura cxaltsttVa ncditação universi-
ulria c jurisprudencial, visto quc a inl1uncia do pensamento positivista c neopositivista na Cincia
Juridica - no Brasil de hoje IULJS do clue rn Europa atual faz-se sentir dc forma accntuada, ga-
nhando o estudante cm proiundidadc da liSgica discursiva a clue perde nit perccpciio universal da
cxperiincia humana cm sociedade.

A prcocupaco de dcscontaiuinacio do Dircito, cnquanco interligado It outras cnncias soctais
- de rcicviincia para clue sua pureza seja cxaltada - provoca, par outro lado, intenso aprofunda-
menlo do cstudo da norma constitucionat dcsvinculada dos denorninados cicrncntos prd c rncta un-
dicos, prcocupaiio quc termina p.r reduzir a pnOpria rcicvincia this intcrprctacöcs telcoldgicas,
substituida pela impoitincia da Iria intcnprctacao kSgico-sistcmática, rica na extcriorização formal
e miscrvel nit pciccpcio do conteildo ltieo, quc a embasa.

A cvidncia, a contormaciio do conhcei nicnto dc cada vcz mais cada vcz rncnos, corn rcducio
scns(vcl do campo dc pesquisa cicntilica c valorizaco da melodologia apliciivel a mrca prcviamcntc
delimitada, não poucas vczcs diliculta a cornprccnsao da inteira tcnomenologia constitucional, eta-
pa dcrradcira dc urn process. convivencial do ser humano, rcplcto dc scnsiveis interpenctragbes
dc Patores intcrnos c externos. ox quais diio o perlil controvcrtido - ainda inexplorado suticiente-
rncntc - c admirivcl do hornem, cm suit cxperiincia de vida sobre a terra.

Rcprcscnta o Dircito Constitucionat a ordcnacao juridica dc princIpios, que noilciani cxlii con-
vivôncia nas socicdadcs oruanizadas. Estas San iflCapazcs, enhictanno, de dcsvendir. pclos limita-
dos caminhos do conhecinsento racional. sua razio de ser, o porquc dii avcntura huniana, us motivos
clue lcvarn estcs scres condcnudos a morte desdc 0 scu nascirnento, a uma luta pelo poder, muitas
vezes scm signiticaciio. Por outro lado, rncsmo corn a utilizaçiio da cxperthncia das denoniinadas
ciôncias de detccçiio da natureza, biolOgicas on cxatas, nao se cncontra x'isualizaciio imediata para
perguntas cicrncntarcs. tais como a que o hoincni, porque nasccu, a quc ocorre apOs a niorte,
o quc é universo, de orate saiu, qual a origcin de tudo. A evith3ncia, this clementares C cssenciais
perguntas, scm rcspostas, sobic o homem c 0 univcrso, a [Liz da razia pura, termi narn p.r in Iluen-
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Muito emboi-a Kelsen admitisse urna norma fundamental pressuposta e
anterior a norma constitucional, tal norma fundamental, de rigor, se confun-
de corn todos os princIpios de todas as ciências que informani a ordem su-
prema, conio a Econornia, a Socilogia, a Filosofia, a HistOria, a Tecnologia
aplicada etc. A norma fundamental, sobre desfigurar a cristalinidade da nor-
ma pura de Kelsen, não é uma norma juridica, rnas sim uma norma econô-
mica, urna norma sociológica, uma norma filosOfica, unia norma histórica,
urna norma matemthica, uma norma ecológica etc. 0 sopesar de todas elas,
inclusive das normas jurIdicas anteriores, é que termina por esculpir a or-
dern rnxirna, que parametrará toda a produçäo normativa inferior4.

E, portanto, o Direito Constitucional o iItirno estágio de todas as ciên-
cias sociais e aplicadas a sociedade e o primeiro estgio da ordem jurIdica
e da Ciência JurIdica, razao pela qua!, a falta de referencial anterior, a her-
menêutica que Se Hie aplica hi de ser necessariamente diversa, em muitos
aspectos, daqucla aplicada ao direito inferior e decorrencial, cujo arquétipo
encontra-se no desenho imposto pela oi'dem suprema.

as divcrsas corrcmcs dc pcncaincnto polItico, Iiloscltico, soejoldgico C ecOflOmiCo, as qua's dc.sii-
guam flu escultura lciial dc urn dircito quc OrienLa it dc uma socicdadc quc nan sabc porquc
cxicte C para quc ioi lormada.

Esta é a ca/an pcla qual a aprecnsio idnonuiIuica da organizag5o do Estado, da formaqao dus
naçOcs, da conccpcio dc povo c da comprcensao do homem cstzi na prOpria cscncia do Dircito
Constitucional, &pic ariellas. ColOn as lucas ciii vulc!io, i>leila ii ponto final de urn longo processo
de clahoracao social.

Nao 6 possivcl, pots. o estuclo dc Dircit(l Constitucional apenus luz sin gela do Direiio posit),
articulado c cscorrcito, mac sob 0 pi°isflia, quc passa, flCCcssariaincnlc, por ama visual, ação do
homem cm scu cvoluii- histdrico, assim coiao as angbstias, problcrnas, diliculdacic. crimes, cslor-
ços dc superacao, arnbicOcs, ignonu/niac c grandc/as, quc tornani i/jo apaic<inantc sua c.xperiéncia
dc vida" (Corncjuirjos it C'im:ictiti,içt)o do Bras/I, I volume, Saraiva, 1988, p. 3145).

4 Kclscn c.scrcvcu: ''La dourina pizra del thritto SI ia/c di qucsta norma iinmda,ncn talc corned) un Thnda-
menlo , otcuco. Sc ci pane cia! prcsuppo,sto c/ic talc norimla cia ia/ida, è valido aiiclic / 'orthnamcm'o
guridico c/ic si londa sit cssu. La norma Ibndaimic,ira/c atrnibui.cc a/limo del pr/mn lcgi.clarorc
cdi qui a turd gil ati dc/I'ordniarncnro giunidico c/ic poggiani) cud) quc.cm, II siiinilicafo tic] dover
csscrc. qucilo Specilico .si gimilicadn per ii qua/c tic/la praposizionc gurIdica la conduzinnc è ici,'ata
al/a coilscquenza del diriuo: C hi pro poci/ionc gurIthca In lorma rip/ca in ciii dove licccssur,arncn-
(C prc.senrarst ratIo ii imiaierialc del thrirto p1 is/Cit o. Nl/ti ncirnia Ii ndamcnta ic. in ultirna in.ctanza,
trova la SW, l).j.cc ii signi !ic'ado tic irtimiut'o di ruin iattI c/ic crcct/tuLccoii,) / 'ordinanmcnto cunithco.
So/zando in base al prcsuppuco c dc/la is irtiiu Ii inda iiicnta Ic ii inarc'nia/c crnpinic.'o c/ic si presetita a i/a
dcrcr,nh,ia/;one ciurn/ica pul c.cscrc inrc.co como dn',uo, cioc conic s/sterna di ,iormc giuridichc.
Scc'ondo la nanira di quesro ,mmarcrsilc. c/do sec'ondi i gli arri c/ic' dcbbors I c.cccrc dctc'rrn,nao conic
art] gurithc'i. si rcgi c/a tine/ic 1/ ci 'iitcnuio parr/co/arc di quc/la norma Ioiidanicntalc c/ic stu a i/a base
di mm dctcrniinado ordoiaincnto gurfdic'o ' ' Lincametiti di dour/na pura del diritro. Ed. Ei naudi,
p. 98/99).
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0 Dreito Civil, por exemplo, ao ser interpretado, devc s&-I a luz dos
princIpios rnaiores encontráveis no Direito Constitucional, porque o seu re-

ferencial imediato é ø Direito Constitucional. A falta de referencial irnedia-
to, o Direito Constitucional deve haurir na intenco do legislador, nas demais

ciCncias, no sisterna que dá origem, os elenientos que possibilitern ao exege-

ta a inteligência mais adequada dos dispositivos nele inseridos5.
A cornpreensão deste aspecto é de extrema relevância para que se acorn-

panhe o raciocInio que serve de espinha dorsal para minha forma de respon-

der a questão forniulada.
E é, a luz da intcligência que, necessariamente, ha de passar pebo exa-

me do sistema e da intencäo constituinte no concernente a Federacão, que
passo a examinar agora, a pergunta que me foi aprescntada.

A Federação brasileira é urna Federacão atipica. Não ha urna perfeita

equivalência entre os entes federativos. Os rnunicIpios, por exenipbo, nio

tern representacäo no Senado, de urn lado, mas tern, por outro ]ado, o privi-

5 Escrevi: "1-1. L. A. Hart, cm scu polêrnico The concept oiLaw, procura, a pallir do CXUrnC de casos

concretes e prOprios da cstrulura legal inglcsa, em que a common lam , Continua S descrnpcnhar dc-
cidida intluência conlbrmadora. dcscobrir us fundamentos do Dircito, assirn como a raLão pcla quat

o hoincm obcdccc a ordem jur(dica posta per quern detm o poder dc impO-la.
Embora considcrc rcicvantc o hábito dc obcdcccr, importante o ideal dc Justiça, inllucntc a

moral dominante, como tamb&n nao despiciendos a antbico pete poder, a seguranca da ordcm

Co bcnelIciu da relativa ccrteia quc a torça da lei propicia, chega a doss conclusöcs, quc, cmhora
não eriginais, pete scu cntrelaçamcnto, permitern rcflcxo lccunda sohrc as dirnensOes do Direito,
come cicrnento intr(nseco a naturcia humana c fundamental pars que a hornem Sc realize.

A primeira delas é de que a lei não sO oferta gen&ica - mas não cspce(IiCa - piotecaO do
indiv(duo, sendo ineapaa dc abranger todasas hipOtcscs prctcndidas pclo Legislador, corno a rclati-
vidadc de sos aplicacao - mesino paa Os CSSOS que, na aparncia, foram particularmente norms-
dos - varia cm titncLio das circunstLincias, (has autoridudes executoras c principatmcnle das autoridades
julgadoras. A Id, portanto, sobrc possuir lacunas c set- de inipossivel cxtcnsao it todas as situacOcs
sociais, carece dc instrumental Cxccutor capaz de uniormizzl-la per Inteiro. sendo cads caso urn

caso distinto c especial.
A segunda diz respeito so Orgão quc Tern a Ottlitia palavra sobrc SLLa intCrpfctacãO, Cu Sd5,

o Poderiudiciiirio. Cabendo-Ihe a apt cacao da lei gcn6rica so easo especitico, ste litnçãO ó, simul-
tancarnente, de intrpi'etc c criador cia lei, p0510 quc as pessoas cncarrcgadas dc apliczi-la, sobre

retirarern-na cia abstraciio para it reatidadc cotidiana, dLio . the a dimcnsio ctiC thes parecc mais ade-

quada a siluaçfio.
0 pragmatismo de H. L. A. Hart não Ihe perrnitc posicionur-se sobre o ideal dcjustica, como

o mais rcicvantc etcntento dcstu postura aplicacional do Dircito, vista quc suit prcocupaçao iflator
estil em dcinir as cites ordens norrnativLs quc 0 conrornsaifl, Ott seja, aquclas rcgulatOrias do corn-
portarnento, sancionatOrias ott não, c aquclas integrativas de excCuciO, COltiC as qtie delincm, crisin
c csculpcm os Orgãos dc sua aplicacio. Aquelas são tiexiveis, em raão de todos us c.crnentos extra-
jurIdicos quc innucnciam os detentores do podcr na execucâo ()it do Dircito. Estas nile-
xivcis, cm sos concrcçSo, posto quc sO pets mudanca cia lei cii per ruptura cia ordcm legal as nor-

mas de intcgração rodent set- alteradas" (A Juri.spnick3itcia ii(cgttttiva Co ideal defu.ct:ca. Un,vcrsidadc
de Coimbra, estudos em homenaitcin so Maaniflco Reitor Ferrer Corréa, 1989. p. 3/4/5).
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Iégio de receber parcela dos tributos arrecadados pela Uniäo e pelos Esta-
dos, sen'i necessidadc de repassar o clue recebeni de tributos de sua própria
competência impositiva.

0 Distrito Federal não possui polIcia própria, inas, ao contrário dos mu-
nicIpios, é representado no Senado Federal e no Congresso Nacional, sobre
ter a receita tributária que competiria aos rnunicIpios. Os Estados não repas-
sam a receita dos impostos para a União, mas podem sofrer intervençAo,
sendo que a Unio nio tern representação no Senado. mas o Congresso Na-
cional é seu poder legislativo. Pode intervir nos Estados, porérn repassa re-
ceitas para Estados e niunicIpios, scm nada receber destas entidades6.

60s artigos 18 (capud, 32 § 4'. 34, 46. 157 c 158 torn a seguinte redaçio: 'Art. 18. A organi.aço
polItico-administrativa dci Reptibtica Fcdcrativa do Brasil cornpiccnde it União, os Estados. o Dis-
trito Federal C Os rnuniclpios. todos aut6nornos, nos tcrmos dcsta Consiituiçiio'';

"All. 32. § 4 1 . Lci federal disponci sobre a uIilieacio, pclo governo do Distrito Federal, this
pot icias civil c mi litar e do corpo de hombci ros iii! tar"

"Art. 34. A Uniclo nito intcrvirci nos Estados nern no Distrito Federal, execto parci: I. manter
a integnidade nacional: II. repelir invasibo cstrangcira on de urna unidadc dci Federaçibo em Outra;
III. pOr tcrrno a grave cornpromct menlo dci ordeni p11 bI lea IV. garanti r o Ii sic cxcrcieio de qual-
qucr dos Poderes nas unidadcs dci J'eJciacao; V. reorganizar as iinancas da unidadc dci Fccleraciio
quc ; a) suspender o pagamentu dci divida kinduda por ma is dc (lois amos consecutivos, salvo 1OLIVO
de ürca malor: h) deicir de cntreg:ir 805 rnunie(pios rcccitas tnihutcirias liadas nesta Constituiçcio,
dentro dos prazos cstabcleecdos ciiilei; VI. prover a exccuccio dc lei federal, ordern on dccisar
judicial; VII. assegurar a ohscrvcineia dos seguintcs prineipios Constitucionais: a) Irma rcpuhtica-
na, sistema represcntativo e regime democr:itico; h) di reitos dci pCSSOa hurnana ; C) cititonornia muni-
cipal; dl prcstac5o de contas dci adrninistração pilhlica, direta e mdi eta'

"Au. 46. 0 Senado Federal eouopöc-se de rcprcscntanlcs dos Estados e do Distrito Federal,
cleitos segundo 0 ilflC1hO majori tcbrio.

I. Cada Estaclo e o Distrito Federal cicgcrão urOs senadores, corn mandato de ouo anus.
§ 2'. A representaçcio de cuda Estado c do Distrito Federal scrci renovctda de quat ro eii dtilatrO

amos, atternadamente, pon LIII) C dois terros.
§ 3'. Cada Senajor serci eleito COIl) dois suplentcs
"Art. 157. Pcrtcnecin cios Estados c no Distrito Federal: I. o produto dci arieeadaçai do i rn-

posto dci Unhiio sohrc icnda c plovCnuos dc qualqucr natureza, incidente na limte. sobre rcndirncn-
los pagos, it qualqucr Iltulo, por des. SLias autarquias c pcla.c fundaçöcs quc instituIreun e mantivcrem
II. 20 do produto dci aricccidacão do imposto quc a Uniclo instiluir no cxcre(dio cia counpetOneca
quc the ci at ribu(cla pclo art. 154. 1'';

"Art. 158. Perteneem aos municipios: I. o prodtuto da urrccadaccio do imposto da Uniäo sobre
rcnda e pros'cntos de qualqucr natureza, incidente ma fonte, sobre rendimentos pagos. it qucilqucr
tutulo, por des, suas autarqulas c pclas lundcicöcs qLIC llstitlurern e lnantivcrcin; H. 50% do produ-
to da arrccadação do ilnpOStO dci U mao sobre a propricdade territorial rural. rctativarncntc UOS lid-
veis ncics situados; III. 50% do produlos dci arrccadacão do irnposuo dl) Estado sobre it propricdadc
de vcieutos autornotores licencicidos ciii sells territOros; IV. 25% do produto cia arrccadação do
iniposto do Estado sobre operaçOcs rclativcts a CiiCLilacibO dc rnrcadoricis C Sobre preslacOes de Icr-
vicos de Iransponte inucrestadual e intumunicipal e dc comuncação.

§ tinieo. As parcelas dc recelta pertencentcs aos rnunicbplos, rncneionadas no inciso IV, scncio
creditadas coniorme os segLilnues enit6rios: 1. 3/4. no rnininio. na  pi-opoi-cao do valor adicionado
nas operuçdcs rclativcis a cireutac5o de mercadorias e nun prestacOes de servicos, rcalizadas em
seus ternitdnios ; TI. atci /4, de acordo corn o quc dispuser lei esucidual 011. no caso Ills lcrritOrios,
lei lèderal''.
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Como se percebe, os quatro entes federativos tern esferas próprias de
atuaço, corn aspectos difercnciais pertinentcs a sua estruturajurIdica, corn
o clue a autonomia financeira, adniinistrativa e polIlica de cada urn é diver-
sa, embora coniwn seja scu niicleo de independCncia.

0 que, todavia, remanesce na densidade da autononlia federativa é o
elernento de equivalência cntrc os entes federativos da rnesrna espécie. E fa-
lo equivalCncia, porque não ha identidade absoluta. A equivalCncia pode re-
tratar situaçöes diferentcs, cuja valoração resulia idêntica. 0 valor de bens
diversos, na contabi1izaço das sociedades controladoras e coligadas, pelo
princIpio da equivalCncia patrimonial, d idCntico, embora diferentes os bens
que o exteriorizam7.

Apesar de o tratamento ofertado pclo constituinte para os municIpios
mais necessitados e os Estados mais pobres sinalize corn privildgios na me-
dida de sua desigualdade, a estrutura de sua autonomia nio é diversa nos
municIpios e nos Estados rnais ricos, Corn o quc a difcrcnça dos regimesju-
rId icos pertencentes a autonomia dos diversos entes dcságuam na cquivalên-
cia de regimes para aquelas entidades da mesma csfera, no podendo ser
diverso o tratamento, a não set-nas exprcssas determinacöes da lei suprema8.

7 N ifton Latorraca ens nit: 'Con brine dde mu no. portanto. a all iso 238 (Ia Le i n 6.404 mcvii Ia menta-
do pelo artigo 22 do Dccrcto-Lci n' 1.598, a diIrcnça (acriscitno ou rcducio do valor do invcsti-
menlo) somente scril registrada colon resultado do cxcicicin, no coinpanhia I nvcstidoia:

- se dccormer dc lucio on prejuizo iLpurado nit 	 on c(ntrolada
- se corresponder, conupi-ovactamcnle, a ganho on perdas cletivas:
- no citso (IC companhia tiherta. COOl obscrvancia ilc normas expedidas pela Coinissito dc Va-

lores Mobihilmios.
Ames de aprotlindarmos it anohse dcSsL norma, convem retactonar as principals causas dc cL6s-

dm0 on meducão do valor tie in vesnrncico cot iir(udc do cipM.'uccat do itidoido coiilcIb;J de,ioininado
equialdnL'Iu parrofli iii ial. depit is de seg regados 0 tigio on o dcstigio pagos Ou tiht dos nit aquisicO,
on apurados nit 	 em vigor cia tel: essas causas san:

It) merit no prejuizo upurado nit 	 on controlada;
b) reserva (Ic lucia cOnst ituIcla oil utit izada nu col igada on controlacla
C) rcscrva (Ic capital constituida OLL util izada na col igada on controlada;
dl corrcçtio iiionct3 na do balanço (I-a cal igacla ou coot rolada
c) aIlment 0 on red uciio no perceritagcm (Ic patti ci paç3o no capt a I (Ia Co igada on coot 0 ada,

rcsultantc (Ic tid I !icaço do capital deste cam diILiiçlo dii part icipac3o dos demais sócios on da
prOpmia coilipaflh a iflvcst dora (cf. item XXIX (Ia lnstruç3o ti' I cia CV NI);

I) rcscrva (Ic reavat iaçüo cons (I lu Ida mitt cot iada on cont rolada' (gri l is meus I Di rc,O i Tril'u-
0/rio - Iinpimsro de Rcnthi dos Enipresas, II ed., Ed. Atlas. 1988, p. 261)

80 artigo IS I I neiso I (Ia C .F. teitu it scguintc dicccio : -EE vcddo it unto: 1. inst ituir tributo (jUC flaO
seja uni l'ornuc cot todo a territOrio nacional on quc i opt (mile dist nciio oct pLc icnincia cm rclaco
a Estado. an Distrito Federal on it runic(pio. cm (Icti'imcnto de morn, od,nir;da a i,'on'ess/o dc
inc,'cntn'os !!sL':I/s dcst,,i:idics a pro mover a equilibria do desctivo!i'oncnto sdc,o-cc'iiijOinicii enlre
as diferemcs ncdltes do pals''. tndo Cu asslin 0 cainentado: ''Em uiiia intcnprctaco t:istcnhiilica,
podcr-se-d emender Clue Os incentivos iiscais apcnas sei'Io concedidos desde quc não mipliqucm
tratanlcnto desigual quo privitegie atividades ntais oncradas cm OtitLis icgiiScs. decididamente sen-
do inaplic3vcl ao menon sintonu:i de ctic o tratamento desigual não cstca estabeiccendo cquilIhrio,
mas dcscqui Iibrio. quit atinja cant ribui ntcs cm siluaçlics diversas' ' (gniios neus) ( Conient:irit is it

'n.sthuiç'ciii dii Bran!, 6 vol., t. I, Sai,ova. 1990. p. 221222).
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Se a equivalência marca a autonornia das entidades federativas da mes-
ma esfera e a diversidade de regimes daquelas de esferas diversas, ha de
se acrescentai ao perfil do sisterna federativo brasileiro urn outro elernento
de relevãncia que é a vocação da lei malor para nive]ar os desequilibrios
regionais e resgatar a condição dos Estados e niunicipios menos favoreci-
dos, aproxirnando-os daqueles mais desenvolvidos9.

Em iniirneros dispositivos constitucionais ta] sinatizaço constilucionat
resta evidente. Na partição das receitas tributárias, Estados e niunicIpios mais
desenvolvidos são aquinhoados por distribuição menor. Quanto ao princIpio
da isonomia tributária, abre o constituinte apenas excecão a favorecirnentos
para eliminar os dcsequilIbrios regionais. A ordern econOrnica refere-se a
necessidade de ser voltada, a iniciativa econômica, pdbl lea e privada, para
a erradicação dos desnIveis, estando tat princIpio tamb6m cscutpido nos fin-
darnentos constitucioriais. Em outras patavras, em iniimeros trechos, o cons-
tituinte excepciona o princIpio da equivaléncia seinpre que tat cxceço seja
voltada para benefic iar Estados e mun icIpios menos favorecidos

9 Sacha Calmon Navarro Coe iho cusina: 'Urn pain scm desequilibrios rcgionais o paR orte e intcgrado
cm bcnclicjo de suits vi)rIas regiOcs. 0 Brash nb i Onico nesse scntklo. A Argentina Coflccntra-Sc
no delta do Prata. 0 Japüo inodcrno 6 uma laixa industrial it hetra do thur dc no main dc 220 km.
(Ao none, o povo don amos, cm iloiestas, vivendo de artesanato. So eauczmsianos). 0 Canadib so
agarra ao longo do Rio Sbo Lnmurenço, flu helm dos Omandes Lagos, nan Inofitci as corn on EUA.
0 Reino Unido convivc corn as Inlaridas atrasadas e negiocs mio industrializadas. 0 none da Alema-
nba olciece Outno cxernplo de desenvoivi tile nto incipientc. A ltilia do forte nada tern a yen corn
a CaUbntu c a Sicilia (outrona pulante) . 0 poSprio sul dos EVA ë atrasado se compa rado corn 0
norte c o nordeste do pals. Nesses pulses cxmstcm prograrnas de incentivos [iscuis pana rcgiOes dc-
pilmidas . Pontanto, it iteença eonstt tucional d ma is do quc acertada, at poqIte 0 nondcstc do pa(s
o COffi SUim I iiiCflsa populacão. ecrea de 36 mi hOes de pcssoas, U ludo t5 horn, a henna, o subsolo
c o honicrn. 0 cu 0 quc n3o presla . Urge icconstrul- io para 0 hiii do Brasil, que cOiflcgoll por
Ia. antes da cxploso do 01110 Cifi Minas Gerais quc dcspovoou ate mm Reino de Portugal ensejando
depots o Estzmdo de Sbo Paulo. corn on setis Ca ezais c. impOs. a industrial izzmçio do pals'' ( Comnc,nI-
r,os CotmntiruiçJo de 1988 - Sitent1 ThbutIrio, Forense, 1990, p.387388)

tO Celso Baslos cscrevc: ''Ale mcsrno por nazOcs de tinidade nacionai nail C pOssicci tcmierar-sc U desni-
sd de desenvolvi ncmlto exmsicntc Cfltic as divcrsus iegiOes do pals. A preocupacLio corn urn desen-
voivimcnto main acelenado dan negiOcS menus dcscnvolvidas denc ncr utmia diretniz fundamental da
politica do pals. H qUC SC obscrvar, no Cfltaflto, que eSte csiorco de desenvolvimento regional não
pode levar a iou dcsltmcamcnto tao accnluado da poupanca edo invest i nento para its mcgioes mcnos
dcscnvolvidas a porno dc colocar cm risco a continuidade do processo de (ICsCflVOlviittcflto nun ic-
giocs flSais avuricadus. U na verdade urn problema delicado a ncr m'csolvido atiavCs de urna politica
pondcrada quc procure o justo meto lermo. Al i:is. faz pane mesmo dan cornpctCncias d:i Umiião:
claborar a exCcutar pianos nacimmnais e regionais de ordcnaçio do ternitOrio c de desenvolvimnento
eCOflOfihicO c social.

Quanto it esle tiltirno, tanibCni etc não podc scr obtido atravOs (IC tuna poiitica cxtrernada dc
rcdistni buiçüo desen ireada da rtl lucza nacional . A niclhoria dun condiçOcn socia is hii de Sc dar ao
mesmo passo cm (1ue se eva it Cabo o desenvoivimneritmi ceonOinico. Distrihuiçao (IC m -enda en) mo-
mentos de Cscagnaciio tot do iClroccsso cconOnutco 0 rrmuito di fic ii dc ser levitd:m it dco pcias herr)-
Vets ICI1S3C5 SociZtms (tile produz. 0 (lenenvolvirnento cconOomico nao basin por si sO pura elidir Os
bolsOes dc pobreza. Entrctanio, dc coiabsmra decisivamente no sentido (IC reduzir as silas propor-
cOes, aurncntmr 0 oh ulinmo C a (llspm)sicao de truhaiho (las classes rncnos iavorecidas C de propiciar
recursos acrcscidos dcstmnados it ii nanciar iLihla polt'tiea social" ( Cofrrent;iriml.c it Cmmttstnu,çthm do Brasil,
7' volume. Sanaiva. 1990, p. 33).
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Desta forma, Os três alicerces do sisterna federativo nacional desenharn
diversidade na autononlia, equivalência nas esferas de atuaçäo c favoreci-
mento as entidades federativas menos desenvolvidas''.

Tal colocacão preambular fazia-se necessdria para a cornpreensão da in-
teligência, que ofertarei aos artigos 234 das DisposicOes Gerais e 14 das Dis-
posicöes Transitórias, que não podem, nern devern ser interpretados
isoladarnente, mas sim dentro do contexto constitucional plasmado para o
sisterna federativo do pals.

Passo, agora, a exaniinar os princIpios constitucionais que, diretanien-
te, cuidaram da rnatéria, os quais devern ser interpretados, a luz do quadro
que atrds apresentei.

São dois. os artigos. 0 artigo 234 e o artigo 14 estão assim redigidos:

"Art. 234. E vedado a União, direta ou indiretamente, assurnir,
em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a des-
pesas corn pessoal inativo e corn encargos e arnortizaçöes da dlvi-
da interna ou externa da adrninistracão pdblica, inclusive da
indireta";

"Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Arnapd são
transformados em Estados Federados, mantidos seus atuais lirni-
tes geográficos.

§ I . A instalação dos Estados dar-se-a coni a posse dos go-
vernadoics eleitos em 1990.

Ii Gcraldo dc Camzirgo Vidigal esclarccc a papel dcs!a vocaçio, cscrcvendo: ''Em 1937, sob o tIutlo
Un ortlrc juridiquc nouveau. Josserand anotavu quc: 'a ordcm publics cconOmica comandou a trans-
formacâo da ordem juridica contratual....publicizou-a. cortando Iargarncntc nos pIinc(pios da Ii-
berdade c da aulonomia das vontades, que cons! ilulafli . out am, a at mba Ira e it aura mesma dos
contratos

Savatier distinguc a Ordcm Pi'iblica Contratual. inspirada, it partir da Rcvoluco Francesa, na
mistica da libcrdadc, da Ordeni Publics Social. bascada cm rnotivaçOcs dirctas dc humanidadc, c
da Ordem Püblica EconOmica. llcxivcl c pluisiica, resultanic dc cxigncias da politics económtca
do Estado c visuindo it dirccao da economia.

Sob case estilo, par Ordein Euc,:,O,nica C'ons(ituc-ioiial sc cleve entender, cm cssáncia, a con-
junto dos principios consagrados dc forms dogniitiea para a disciplina da inicialiva econOnuca, ou,
dc conscqücnciu, da atividade produtoua, por Ordem Social Constkucional, o con unto daqucics
princIpios quc president it disciplina das rclacöcs cconOmicas cntrc as dilerenics catcgorias sociziis.
ou, dc outro angola. a disciplina da rcparticao.

Ens que pcsc. todavia, minha critics da inadcquuda distincio entic a ccon6mico c o social nsa
succssivas ConstituicOcs Brasilciias. desdc 1934, incu cxame da mat&ia constitucional ha de par
forca bal izar-se na Ic rminolog a da prOpria Const it uiçio dc 34 - niant ida ainda nos tcXtOs SI us is
dc 1967169" (c'adL'rno de Direi(o Eco:u)mico n? I, Ed. CEEU/Rcscnha Trib., 1983, p. 76/77).
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§ 2?. Aplicarn-se a Eransforrnaçäo e instalação dos Estados
de Roraima e Amapá as nornias e critérios seguidos na criacflo
do Estado de Rondônia, respeitado o disposto na Constituicäo c
neste Ato.

§ 30 0 presidente da Repüblica, ate 45 dias após a prornul-
gacüo da Constituico, encaminharC a apreciacäo do Senado Fe-
deral os nomes dos governadores dos Estados de Roraima e do
Amapá que exercerio o Poder Executivo ate a instaIaco dos no-
v0s Estados corn a posse dos governadores cleitos.

§ 4?. Enquanto não concretizada a transformação em Esta-
do, nos termos deste artigo, os Territórios Federals de Roraima
e do Arnapi$ senlo beneficiados pela transferència de recursos pre-
vista nos arts. 159, I, a, da Constituiço, e 34, § 2?, II, deste
Ato"2

0 primeiro deles interdita a Unio de assumir cncargos de Estados recCm-
criados. Esnl no presente do indicativo e não faz qualquer referenda a en-
cargos dos Tcrritórios, mas dos Estados.

Em outras palavras, o artigo 234, niticlamente, declara que a Uniiio não
se responsabilizani por cncargos dos Estados recCm-criados.

12 Jose Alinso da Silva Icmhra que: Os TcrritOrios Federals nio silo ma is considerados coma conipo-
nentcs do Estado Fcdcil, coma cquivocadarncrnc o cram nas ConsiituicOcs prcccdentes. A Consti-
tuicao Ihe dá poslçat) corrcla, de acordo corn sua naturcLa de mcra autarquia. simples dcsccntral izaçio
administrativo-territorial da Unilo, quando OS dcclara integrantes dcsta (ail. 18, § 2!').

Nio ha urais TerriliSrios Fcdcrais, porque a prOpria Cons1ituiçio translorrnou cm Estados Os

de Roraima c Auuapi, tInicos quc ainda cxistia in. Mas reconhece a possibilidadc dc sua criaçio,
sua ulterior transtorinacao ciii Estado oil sua rcintcgracão no Estado de rlrigcm colisOaflIc regula-
mcntaçao par lei cornplementar (art. 18, § 2') e sua organiLacao administrati Va C judiC aria par
tel ordinziria (Cii;).stituciiinal Pii.cuivo, 5 ed., Ed. Revista dos Tribunals, 1989, p. 406407).

13 Wolgran Junqucira Ferreira pareec cnLcndcr quc tat dispositivo aplicar-se-a apcnasaos Estados cria-
dos a luz do arligo 18 c nao it Aniapa c Roraima corn regimes prOprios: ''Proibe cxprcssamente
CsIe artLgO (Iue it Uniao assurna dc I rma direta on inclircta, cm dccorrcncia da criacao dc Estados,
encargos reicrentes a: a) despesas corn pessoat inativo; h) cncargos corn anlortizaçao da d(vida in-
tcrna oil 	 da adrnincstracao publica, inclusive da indircta.

Somos de opiniao qtuc tais cintis Itqucm corn a Estado dc origcrn, pots as inativos prcstavam
scrviços it C as dIvidas lorani contraidas por dc C n5o lorarn gastos neccssariaillcrltc no nova
Estado as umportancias dccorrentes dos cnlprstimos.

A alcgacao dos Estados de ondc I ram retiradas as areas para criacibo do nova Estado dc qUC
fizeram tais C quals obras nit area dcslacada, nao proccdc pelo ltto de Icr havido relorno Por paile
da popuIaco, de impostos estaduais c Iedcrais c paric destes I ram devolvidos aos Estados dc ondc
se destacou a area para a criacao do nova Estado.

Este artigo i dc grande vatia pots dctcrniina urna rcgra gcral ate cntibo iflcxlstcntc no tcxlo
das constituicdcs anterbores (C'ooicj)tiIrios a Constitoicão dc 1988. vol. 3, Ed. Julcx Livros, 1989,
p. 1161).
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Em uma leitura superficial poderia o intérprete nienos avisado entender
que tais encargos seriam aqucles remanescentes dos perIodos em que os Es-
tados cram TerritOrios, de tal maneira que a Unio que os teria assumido,
por ter-Ihes dado origem, corn a dicco do artigo 234, passaria a não ser
mais responsável, repassando tais obrigacOes para a nova c debilitada unida-
de fcdcrativa.

Apesar de a unidade federativa recém-criada näo ter gerado tais encar-
gos, que foram produzidos pela União, por esta curiosa interpretação, a União,
causadora dos gastos, afastaria as obrigacocs de sua administraçio, enquan-
to os Estados assurniriam-nas, nada obsante suas poucas forças, de urn ]a-
do, e no as ter gerado, de outro.

A evidência, o artigo 234 no pode ofertar esta leitura, visto que estaria
consagrando a iniqiiidade c sinalizando em sentido contrário aos dispositi-
vos constitucionais que impoem tratarncno difcrcncial para os Estados me-
nos favorecidos.

Ora, o artigo 234, em leitura mais atenta, nIo permite tal exegese'4.
Dc inIcio. ha de se lembrar que o discurso está no presente do indicati-

vo. Vale dizer, prolbe a assuncão de encargos, apenas daqueles que foram
gerados a partir cia criaço do Estado. Ao falar em pessoal iriativo, a evidên-
cia, so se pode referir aqucics quc esto inativos no Estado a partir do mo-
mento de sua criação, on seja. dos funcionários do Estado criado.

Em rclação it dIvida, it nitidcz, SO SC refcre it dlv ida presente do Estado
criado, não havendo nenhuma referéncia a TerritOrio Federal. Por esta ra-
zão, entendern os constitucionalistas que esta norma geral aplica-se aos Es-
tados a serem criados, nos termos do artigo 18 da lei major e não para Os

Estados de Roraima e Amapa, cuja disciplina jurIdica encontra-se no artigo
14 das Ds. Ts. -l6 .

14 Na mesma linha dc pcnsztrncnto (IC \Volnrzin Jun1ucira, Waller Ceneviva cxpOs: '0 art. 233, quc
a abre, se rcrnctc an art. T', alus ivo aos direitos dos trabathadorcs urhanos c nirais, oiule IOi objeto
de rcfcrnc is. ncsi c i vro (Capul u In V) . Me Ihor andaria 0 consl Cu i ntc Sc houvesse colocado Os arts
234 c 235 cntrc Os clispositivos relacionados corn a criação dos Estados, C 0 art 238 no cap(tulo
dedicado sos princ(pios gcrais da atividade econOmics, onde silo analkados, nestc estudo'' ( Dircito
Consriwc,oniI Br,si/iro. Saraiva, 1989 p. 309)

15 0 artigo 18 Cern a segu i mc discurso: -A organizaçito polOico-administrutiva Us RepUblics Fcdcrat va
do Brasil comprcendc a Uniiio. Os Estados o Distrito Federal e os klitni6pios, todos aulOnomos,
nos Icrrnos desta ConsIiIuiço.

§ 1!'. Brasilia é a Capital Federal.
§ 2'. Os TcrritOiios Federais intcgram a Uniüo, C 5Uit criaçao, totnsiormaçao cm Estado on

rcintcnrac3o an Estado de orincm, seriio rcnuladas em lei complernentar.
§ Y. Os Estados podern incoli mar-sc entre si, subdividir-se on desmembrar-se pars sc anexa-

rcrn a outros , on iorniitrcrn novos tstudos ou TerritOrios Fcderais niediante apiovacio da popula-
ç5o dirctarncnc intcressada, atiasUs (IC pichiscilo, c do Congiesso Nacionsl, por lei cornplenientar.
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Fosse intenção do constituinte exigir a assuncüo dos encargos da Uniio,
ao tempo ern que administrava os Territórios, e a diccio teria sido a seguinte:

"E vedado it União, direta ou indiretarnente, assurnir, em decor-
réncia da criaço de Estado, encargos rcferentes a despesas coin
pessoal inativo e corn encargos e arnorlizaçöes da dIvida interna
ou externa da adrninistraço piibiica direta e indireta, inclusive
aqueles por cia contraIdos, no periodo em que administrava o Ter-
ritório"

Näo tendo havido a inclusrto do adendo, a nitidez, o texto constitucional
deve ser interpretado em face do que escrito está e não do que poderia ter
sido escrito - c näo foi - ou dc eventual intcnço do legislador supremo
não adequaclamentc exposta no texto rnaior16.

De porno de vista gramatical, portanto, a dicçäo legislativa fez mençäo
apenas aos Estados, no presente do indicativo, nio havcndo referencial ao
passado ou a encargos pretél-itos.

O segundo porno, decorrente do primeiro, é a nenhurna mencio aos Ter-
ritórios. 0 dispositivo, nitidamente, sobre não se referir a situaçOcs, preté-
ritas, näo hospeda a figura do Tcrritório que pertencia União, visto que
cuida de encargos dos Estados.

Os Tcrritários Federais - que deixararn de existir na atual lei suprerna,
apesar de exaustivaniente regulados em nIvcl de "ficcão cicnlifico-jurIdica"
- pertenciam a União c se tivesse, o constituinte, intcnço de transferir os
encargos da União para os Estados, teria previsto tal transfcrência em dis-
curso mais corrcto, dizendo que os Estados não so scriam responsáveis pe-
las dIvidas e encargos jor des contraldos, corn vedaçiio de a União assurni-los,

§ 4. A criacao, a incorpoiacio, it liisäo c 0 des I embralfienlo de munic(piOs picservaizo a
continuidadc c a Un dade h istOiico-ult ural do arnhicntc urbano, far-sc-ao por lei estadual ohcdcci-
dos os Icquisitos previstos clii lei complcmcntar cstadual, c dcpcndcriio de consulta pIvia, median-
IC plcbisciro, its populacOcs dirctamcntc interessadas.

16 Lenibra 1-lannilion Dias de Souza, citando Ferrara, quc: "dcvc-se lembrar it de Francesco Ferra-
ra. scundo 0 quid 0 cxccssivo apc!o ii Ictra da let 6 pernicioso, nias, ainda oats Slave 6 0 perigO
de quc o inti1rprete force it c\cgcsc. encuixando no tcxto aquilo que gostaria que lii cstivcssc ou
suprimindo oquc contlanasse Silas prcfcrncias' (Direito Triliiirtirin 2, J. Rushaisky Editor, 197211

p. 32)
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mas tarnbm seriani responsáveis pelas dIvidas da União transferidas. E o
discurso constitucional apenas hospedou a primeira parte da dicção17.

E o terceiro elemento é ø da coerência sistêrnica. Se todo o sistema fe-
derativo, corno dernonstrei no inicio do parecer, sinaliza no sent ido de for-
talecimento da Fcdcracão, pclo fortalecimento das unidades mais fracas, seria
de incomensurável ilogicidadc e irracionalidadc, principiar a criaço de urn
Estado, necessariamente fiaco, transferindo-Ihe encargos da Uniäo, isto 6,
enfraqueccndo-o, em vez de fortalecê-lo e inipondo tratarnento ainda mais
severo que aquele que é irnposto, em nIvel de transferência de encargos, aos
Estados mais desenvolvidos.

Em outras palavras, teria a Constituicão, de urn lado, sinalizado no sen-
tido de fortalecimento da Fcdcracao, pelo fortaiccirnento das unidades fede-
rativas mais fracas, e, de ornrn, imposto as mais fracas unidades encargos
não impostos a nenhuma outra unidade federativa18.

17 Dc rigor. o artigo 234 cuida da F rmacio dc luturos Estados, nos tcrmos do § Y do airigo 18, assim
comentado por Manoel Goncalvcs Ferreira Filho: Forrnaco de novos Estiidos ou Tcrrit(5rios it
partir dos Estados CXiStCfltC. 0 tcxto en) CXiImC Volta a solucao dii Constituiçüo dc 1946 (art. 2),
corn umt difercnça, porem.

Scgundo se dcpiccndc do aqul cstipulado, sempre scril ncecssária it aprovacio, cm consulta
plchiscitiiria, dc qualqucr alIciacio no cspaco territorial, c conscqUcnteincntc no cspaco pcssoal,
de urn Estado par paitc da população dijetainente inrcrcssada . Seja quid t>r it linalidadc desta
altcraciio: lbriiiacio tic novo Estado. ou Terrild rio, a nexacão a omit) Estado, i ncoiporaçio Corn
0 surgimento dc novo Estado cm lugar dos incorporados.

Isto, porém. nun é .suiicientc. Scrii tainbém preciso quc lei complementar aprove essa alicia-
ço. Aqui can) it di ici'cnca cm teIacio it 	 Nesta Consnituição, it aprovacao scria compctincia
privativa do Congiesso Nacional, que obviamcntc it por dccrcto legislativo, portanto. scm
a possibilidadc dc veto )X)f porte do presidente da Rcptiblica. 0 tcxto acinla rcclama"lei comple-
mcntar', o que ahrc opartunidade para a inicribrOncia do presidenle dii Reptiblica quc poderil ou
sandionar no vetar o projcto (v. art. 48. VI).

Acrcsccnrc-sc quc care art. 48, VI, cm frontal agrcssüo it nécnica legislativa, reciarna quc a
Asscnsbiia Lcgislativa ou, cvcistuaimente, us AssciobIias Lc g islativas dos Blades interessados
Sji1flt ''ouvidas (portanto, corn carilter rncramcnte opinatit'o) sohre 0 assunto' (C'ontcnt)rioc it
Conacitui(,üo Brasifciru de 1988. volume I, Saraiva, 1990, P. 1421143).

18 Carlos Max i miliano sohrc o processo sislcmiitico cnsina: ' Consisic o Piocesso Sistemit ico cm corn-
parar 0 dispositivo StUdIO a c\cgcsc, coot outros do mesmo reposilOrto ou dc leis diversas, inas
rcfercntcs ao mcsrno objeto.

Par umas normas Sc conhccc o espirito das outras. Procura-sc conciliar as palastas anteceden-
Lea corn as conse(Iucnte.c. c do exame das legras em conjunto dcduzir o senhido de cada uma.

Em toda cléncia, o resultado do exame de urn só FnOnicno adqttirc pJcsunçat) dc CelIdLa titian-
do conflrrnado, contrastado pelo estudo de outros, pelo mcnos dos caxos prOxioios, cortexes; a and-
use suede it do coinpiexo de verdades parliculares, descoberias, demonstradas, chcga-se
ate it vcrdadc gcrai.

Possui todo corpo orgaos diveisos, potent aiilltonoloia dos lLincties nao impoila cm scparacio;
operant-se, coordcnudos, Os uawimcntos, e C difIcil, pot- isso nicamo. comprccndcr bent urn dc-
menlo, sciti conliecer OS outros . seni os compalar. yen tear a rceipiea i uterdependénc ia. par louis
quc It primeira vista parcca itnperccptivel. 0 processo sistemiutico cncontra fttndarncnto na lei da
solidaricdadc cmiii os ilinOrnenos cocxistcntcs. Nio se enconhra urn princIpio isolado, em ciénCia
alguma: acha-se cada urn cm conesljo fatima cons outros. 0 Dircilo ohjctvo nao C urn conglomciado
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A evidência, nio pode a Constituição dar corn urna mao e retirar corn
a outra, de tal forma que a interpreaçao literal, a interprctacao lógica e a
interpretacao sisteniática levarn o exegeta a conclusao de que o artigo 234
apenas se rcfere aos encargos gerados pelo prOprio Estado, a partir do mo-
niento em que se transforniar cm Estado e nunca a assunção de encargos
da Uniao, gerados pela Uniio, ao tempo que administrava os Tcrritórios Fe-
derais.

Ora, é na linha destc raciocInio, quc se insere o disposto no artigo 14
das Ds.Ts.

0 § 2 do artigo 14 dcclara que:

"Aplicani-se a transformaçao e instalaçao dos Estados de Rorai-
ma e Amapá as normas e critérios seguidos na criação do Estado
de Rondônia, respeitado o disposto na Constituiçäo e ncste Ato"9.

0 final da dicção diz respeito àquela conformação propria que todos os
Estados passem a ter corn a nova Constituiçiio, razao pela qual näo poderia
o regime jurIdico dos novos Estados ser diverso do regime jurIdico iniposto
pela Constituiçao Federal a todos os Estados brasileiros. Vale dizcr, a parte
final do discurso exige quc a transformacão e insta]açao sejam feitas, näo
nos nioldes absolutos como aqucles que plasmai'am o Estado de Rondônia,
mas nos moldes que esculpirarn o novo perfil da Fcderaç5o brasileiia.

CUOIICO de precedes; constitui vasta unLdadc. organismo regular, sstema, cOnjunto I iriin',ni'o tic
norrnas coordcnadas. eni rile rdepc ndt ncia iriettid ica. ciii boi Ii xztda cada u ma no seli uga r pro-
prio. Dc princ(pios urId tees mars ott mcnos gcruis deduzem corottirios; tins e 0111105 cc condicie-
nuin e rcstringerii rcctprecarnentc, crnbora se dcscnvolvarn tic 11)0(10 que conctituern elcntentos
autOnomos operando ciii campes divct'sos.

Curia preccito, portanto, i rncrnbio de urn grande todo: per isso do c,caitie cm COfljltfllO resutla
bastantc luz para o case cm apiece'' (Iierincrrtiulica it Aji/icac'tio do Dirito. 9 cd. Forcnsc. 1979,
p. 128),

19 A prOpria equipe da Price, ao comentar o arligo 234 da Consiituicãrr Federal. clzirarnente, sinatiza
quc Sc rc etc a inattiri a dust nut do at-tip 14 do A DCT, uo d icr: 'A lirrnaçLio de nose Estado-
Membro cia Fedcracão podcr:l dat-se tie trãs Iörnius di g ctcnlcs a incorperagao de dots tilt mats Es-
tados ott TerritOries, a suhdivrsao tic uni detes ott ii dcsnicrnhratiicnto para ancxaçiio it ouuo, sent-
prc rncdiantc a aprovaçao da populacão dirclaiucntc intcrcssada, atluvtis dc plebiscite. edo Congiesso
Nacional . per lei compte rile ntar ( vide comenuirios ao art. 18, § 3).

A let ciuc vier it criar o now Estado discipIitian as tuturas rclaçOcs destc. obcdccidos os pa -5-
metros constitucionals, inclusive no que drz respcito a iianslcréncia tic iccurstis e cneatges a sereni
per cstc assurnidri. Neste sentido, vedu o prcscnte texto constitucionat quc a União assuma direra
OIL indirctamentc irs cncargrrs re/creates it despcsas corn pcsst)ziI inativo, bent come os encarges
C amortizaç(rcs da divida interna e cxterna da adnrinistracão plibtica direta err indircia.

São dcspcsas quc dcc'eiao set- assirinitias pelo novo Estado ou pete Estado origrnlrio' (.4 Carts-
riwiçärt cia Brad! 1988. Price Waterhouse, 1989, p. 8461847).
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Ora, exceção feita as alteraçöes havidas para o perfil de todos os Esta-
dos brasileiros, que foram poucas, no mais, a insta1aco dos Estados de Ro-
raima e ArnapI, deve seguir, rigorosarnente, Os mesmos critérios e Os niesnios
carninhos que foram trilhados pela Uniio quanto act Estado dc RondOnia,
no nascimento deste20.

o discurso legislativo supremo é inequlvoco:

"aplicain-se... as nonnas e cri(órios seguidos na criaçio do Esta-
do de Rondônia".

Por normas e critérios, so posso entender aquelas normas e critérios que
permitiram cm 1981 o surgimento de Rondônia c que foram consubstancia-
dos na Lei Coniplernentar n. 41/81.

0 exame pornienorizado de tal lei complementar no oferta diIvidas so-
bre a responsabilidade da Unio no que conceinc as dIvidas passadas21.

EstA o artigo 35 da L.C. n. 41/81 assim redigido:

"Fica a União autorizada a assurnir a dIvida fundada C Os encar-
gos financeiros da Administraçao do TerritOrio Federal de Ron-
dônia. bern corno os das entidades vinculadas existernes, inclusive
Os decorrentes de prestaco de garantia".

Major clarcza 6 impossIvel. A Uniio se rcsponsabiliza por todo passa-
do no concernenre as dividas, inclusive COrn extenso maior do que Os en-
cargos refericlos no artigo 234 da C.F.

20 A Lei Complemenhar n. 4181 principia corn o seguinte discurso;"Lei Cornplcrncntur n? 41 ic 22
de dezembro dc 1981. Crit o Estado de RondAnia c di outras providéncias.

0 Presidenic da Rcpdblica.
Faco saber quo u Conrcsso Nucional dccrcta C CU SiiflClOflO a scguintc Lei Coniplementar:
Da cruacio do Estado de Rondônia.
Art. I - Fica criado o Estado de RondOnia, mcd ante a eIcvacio do Territirin Federal do otes-

mo nonic C CSSii condicao, inantidos os seas atuais limites C conhrontacñes
all. 2' - A cidude dc I'oilo Veiho serii a capital do novo Estado.

21 E ainda Carlos Maxi mi I mo quem cnsina : 0 Dircito Constitucional apOua-sc no clernento politico,
csscncualmcntc instilvel, a cmii particularidade atcndc, corn especial c constante cuidado, 0 cxCnCta.
Naqucic dcpartamcnto dii cicncua tic Papinuano preponderant os valores juridico-sociats. Devern as
instituiçôcs ser cntcndkhas C p05(115 CIII luncao de modo que correspondalli as ncccssidadcs politi.
cas. is tcndnciis genus dii nacionauidade, a coordcnacao dos anelos clevados e justas aspinacOes
do povu' I iIcr,llc'rlL'lltica a Ap/naçdo do Direno, oh. cit., p. 30
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Em outras palavras, pelos critérios c normas seguidos pelo Estado de
Rondônia e pela Uniio na transformaçio daquele território em Estado, a no-
va unidade federativa ficou corn as responsabilidades decorrentes this obri-
gacöes constituIdas a partir de sua criacäo e a União Corn aquclas anteriores
a transformação.

Compreende-se, pois, que o justo e adequado processo sinalizado pela
Lei Coniplernentar n? 41/81 seja aquele que o constituinte indicou, pelo §
2 do artigo 14 ADC, para a transformação de Aniapá e Roraima ciii no-
vos Estados.

Em face de todo o exposto ate o prescntc, em rigorosa intcrpretaçio do
texto constitueional, pela técnica de exegese que [he pertine, isto é, em in-
terpretacão Iógica, histórica, literal e sisternática, no C o Estado de Rorai-
ma responsive] pelos encargos anteriores a sua transforrnaçao22.

E poderia parar por aqui, sc urna iIltinia cons kleracão de natuieza sócio-
econômica näo se impusesse.

A União possui mccarnsiiios constitucionais pala compensar-se nas trans-
ferências de reccitas dos emprCstinios contraldos pelos Estados e municIpios,
estabelecidos no artigo 160 da Constituicio Federal, assini redigido:

E vedada a retençio ou qualquer restricão a entrega e ao empre-
go dos recursos atribuIdos, nesa secão, aos Estados, ao Distrito
Federal c aos nlunicIpios, neles compreendidos adicionais e acres-
cirnos relativos it inipostos. § iinico. Essa vedação não impede a
União de condicionar a eat rega de recursos ao pagamento de seus
citIditos' .23

22 Pinto Ferreira incorpora na mesma d iscipi nit jurIdica tic trans I rmação, Os ties Estados at' dizer:
Os ant ios Tci-ritcirios dc Rondnia, Amapii c Roraima I rani trans Ioriiiados cm Estados, como

antcsjá o havia sido o TcrritOrio do Acic (rifls tncus) (Cur.so dc Direou Cim.crhuciojial. 5 ed.
Suraiva, p. 312).

23 Escrcvi sobre o dispositivo, cm parcccr quc olertel ii prcicita Erundina do Munic(pio tic São Paulo:
0 rclerido comando impOc vcdaciio absuluta, na niedida cut quc proihc qualquer tipo dc rctcncão

ou qualqucr rcstricão a cfltrca c ao cniprcio dos rccursos atribu(th>s ncsta scçau 00 scja, no eon-
cerncntc ii reps it ição ilas re nthts nibutArias, eomprccndendu inclusive us adic tuna is c acrse Inns
rclativos sos impostos.

Em Outras palavrus, 0 CapilI do artio niio permitc quc, a titulo dc se rcss;ucir dc eriditos dc
nulls natuleza, possum os Estados o Distrito Federal c us municIpios Sc autopa!ar, deixando de
cntrcgar Os rccursos ncccssãrios a ue pela Consi ituiçSo, 1611 dircito tais entes Idcrat ivos na part-
ção das reccitas.

0 constituinte. rio quc diz rCSpCit0 an srstcma trihutlrto bnisilciio, prcicriu adottir o critCrio dc olci-
tar .scguranca aos cntcs hdeiados pala que suas reccitas dcrivadas nãO !issciii atinL'idas ixir coniratos
danosos, ccichisidos so fillal tic adrni nistraçOes, oil ned this pol iticirs de rcprcsãlia dos cities arre-
cadadorcs dessas paiccias da rcccita lributiiria' IA C'on,stãuicät' .Aplicatia 2. CEJUP. 1990, p. 123/142).
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Nada obstante tal faculdade de não repassar receitas tributzrias para re-
ceber dIvidas geradas e assurnidas pelos Estados, não tern a Unio se valido
da faculdade constitucional, "rolando" a dIvida constituIda por Estados e mu-
nicipios. Vale dizer, cm funço de uma dIvida no gerada pela Uniio - nias
exciusivamente pelos Estados e pelos municIpios - pode a União deixar de
repassar receitas, nias no o faz por questoes de poiltica econômica. Inclusive
não o faz em reIaçio aos Estados mais podei'osos, que tern major capacidade
de obtencäo de receitas tributárias que os Estados mcnores24.

E falo ate aqui de dIvidas geradas pelos próprios Estados e pe]os pro-
prios rnunicIpios.

Seria de fantástica ilogicidade e de inadmissIvel injustica que a Uniio,
que näo faz o que pode em relaçäo a Estados que contrafrani dIvidas, venha
a exigir que urn rccCni-criado Estado assuma dIvidas por dc no instituldas,
mas pela própria Unio, comprornetendo, de vez, sua administracio no pe-
rIodo de transforrnaç5o.25

24 Escrcvi: "A vcdação do artigo 160, de rigor, 6 nina vcdacão apenas dirigida it Esiados ntis suns obriga-
cOcs corn os Municipios. Isto [x)rqllc. o Distrito Federal näo 6 dividido ciii Municipios c não tern
nada a tianskrir tie suns reccitas Ea União pode condicionar qualqucr I ransfer2ncia it que seus crëdi-
loS sejarn satisicitos pcks Esiados e pelos Municipios, corn o quc 0 ilisposici no cnput perdc. efetiva-
niente, mUlti) de sun mica.

Os motivus, quc Icvaram us constituintes it abrir cxceçao, incststcntc no Direito anterior, lot
ccrtamcnte a retirada substancial dc rcceitas da Uni2o, seja no campo dii sun irnposição direla. seja
naqucic das iransiciências, entraquecimento quc precisaria 5cr compensado por algum mccanisniO Ca-
paz de evitar sangria rsirrnancntc, cm tendo crditos coin Os deniats enles tederativos, principatmcnte
por !brça de inanciamentos.

Na ocasio, cm que se discut in na Constitui aLe a fllaléria, inaluive, por (C Ic lnc, longa conversa
corn Francisco Dornclles, presidenic da Comissão quc cuidava do Sisterna Financeiro. Orcamcnto
c Trihinaçüo. Acredilava Dorncllcs LIne corn a receita alargada (dircia c rndircta) quc us municipios
c Estados passariam it (ci, mm mats precisartam do livanciannto dii U niio. podendo honiar inclusi-
ve os ComprOmissos passados. Transmiti-lhc men ecticismo, pots cntendia quc mis cntidadcs nio esta-
yarn quercndo trocar 0 rótu!o da sun sitiiacio, isto é, deixar de ter linancinmentos par ter reccitas,
razao pels qua1 conhinuarians pressionando a Unio no concerneflte aOS linanciamentos.

Niio sei qual o elcito da !onga conversa (mais tie urna horn), i) cerlo, todavia, 6 que a ressalva
foi colocada, dc tat lirma quc a União hoje podc sc auiocompcnsar nits iranslcrncias, rcceheiido
scus criditos junto a Estados, Distrito Federal c municipios.

Dc certa Lorma, o § Onico podc iransiormar-se em eseclenic insirumenlo pain it Unio cxigir
rigida po!(mica de conicnçio de dcspcsas it Estados. Distrito Federal e municipios. 0 EsLadu Minirno
sc impöe ao Brasil — ( Comc'nttIrii is Ii Consrnuicao do Brasil. 6 volume. ioino II. Samai Va. p. 81/82).

25 Toshio Mukat ColoCa diivida real no dizer: ''Finalmenic cahe lembrar it inovapo hastarne opomiuna in-
setla no art. 160 da Constituicio: 'E s'cdadit it reicncão oiL qualqucr restrico i cntmcga e no cmprcgo
dos rccu(sOs airibitIdos, nesma scçiio. aos Esmados, no Distrito Federal e nos minicipios, neles cool-
prccnddos adicionais C UCiSCiIflO5 i-elativos a impostos.

§ (tnico. Essa vcdaçio niio impede it Unitlo de condicionar a cnmega dc rccursos ao pagarnento
de seus crdditos.

Contudo, Ialtou lixar o principal: a sancão puma u cast) do descumprimenmo dii nomnma' ( Athtm,nis-
rnicäo Piib!icis mi cori.sthuiçdt) dc 1988. Saiiii Va, 1989, p. 115).
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Em outras palavras, se a União não usa da faculdade que possul para se
conipensar de dIvidas geradas pelos pióprios Estados, "rolando-as" no tem-
po, conio admitir quo venha agora pretender receber dIvidas que no foram
criadas pclo Estado de Roraima, nias pela própria Unio, ern interprctaçio
conveniente e conivente, dilacerando os princIpios rnaiores que regem o sis-
tenia fedcrativo plasmado na Constituiço, assini conio a literalidade dos prin-
cIpios que claranicntc apontarn em sentido oposto.

Por no acreditar quo possa a Unio trilhar caminho oposto a lOgica, a
lei major e ao sisterna federativo brasileiro, é que entendo venha a acatar a
solicitaço do Estado do Roraima, consubstanciada no requeriniento de seu
exmo. sr governador, não sO por conciliar-se corn o Direito e corn a Justica,
mas por exteriorizar o cquilIbrio das autonornias conforniadas pela Federa-
ção brasileira26.

S. M. J
So Paulo, 14 de outubro de 1991

26 Escievi: "0 Dircoo, cm vcrdadc. 6 scniprc maioi' do quc a lei. Ma)s do clue pcnsarn Os legislaclores
tegislar. Mais do quc julgam us tribunals intcrprctar. Mais do quc cntcndcm us doutrinadores visuati-
zar, postu que o Diictro é a prOpria vida de urns socicdadc organizada. E esta vida social normada,
Sc 050 tender para 0 juslo, se no aprecndcr as iiçOcs do passado, se nio pcnctrar no coracüo do

OVO, Sc nio rctletir as tcndncias mutávcis c permancntcs daqucics principios rasiores (]UC dio eMs-
hilidade it sociedadc, terminao) por gerar crises c por esfacciar perantc valores clue a supelam, visto
que hI principios naturals c supraconstilucionais dc Dircito clue deterrninam a duraçao dos textos pa-
sitivos, loinando-us brcvcs, se estes Os desconhecciem, ou de longs dui'acio, Sc forem rcspcitados'
(ContcnIrios Consunoçfio do Brasil. I volume, Saraiva. 1988,  p. 103).
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A FUNçAO DA CAJXA ECONOvllCA FEDERAL NA POLfTICA
HABITACIONAL - LIMITAcOEs A SUA ATuAcA0 COMO

INSTITUIçAO FINANCEIRA SE EM QUESTAO AS LINHAS
MESTRAS DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL SOBRE A

MATERIA - CLAUSULAS CONTRATUATS LEONINAS
INADMISSI VETS A LUZ DO DIREITO ECONOMICO - PARECER

CONSULTA

Formula-mc. a consu!cntc, as scguintcs queslOcs:

'Visando iiiplernentai 0 seu prorama hahitacional, as Cooperativas Ha-
bitacionais. regularnentadas pc!as leis 4.380/64 e 5,764/71, celebrarn corn a
Caixa Econômica Federal. Contratos de Empreslirno, Conipra e Venda de
Terreno e outros pactos, contratos esses da Iavra cia CEF, atravós dos quais,
rcccbcin empréstirno para aquisiçio dc terienos, pagarnento dc projetos e cons-
trucio dos crnprcenclirncntos, dando, nesscs mesmos instrumentos, a Caixa,
em garantia daquelcs cmpléstimos, em primeira e especial hipoteca, Os irnó-
veis adquiridos, bent con-to as henfeitorias que neles sero implantadas.

Con-to se nio bastasse tal garantia, a Constnitoia é chamada a firmar tais
contratos, na qua! idadc dc lntervenicntc Fiaclora, assumindo, corno principal
pagaclora, a responsahil dade so! idiria pe!o pagarnento da totalidade da dlvi-
da, rcnunciando. expressamente, aos henefIcios previstos nos arts. 1.491, 1.500
e 1.503 do Cddigo Civil.

Vê-se, pois, que a condicao sine qua non para que it Construtora ccicbre
corn as Coopeiativas Contratos de Ernpicitada Global é ter que, primeirarncnte,
firmar aqueles inst rurnentos.

Ora, cstanclo a totalidade dos empréslirnos garantidos por hipotcca dada
A CEF pc!as Cooperativas clevedoras, pode a Caixa cxigir da Construtora In-
tcrvcn iente Fiadora. o cumprimento da responsabil dade so! idária, na Ii ipóte-
se da não cornercia!izaçiio das unidades e conscqiiente sub-rogação da dIvida
da Cooperati'a, por parte dc seus associados?
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Quais Os embasamentosjurIdicos que devein ser uiilizados pela Constru-
tora para isentar-se da execuço da fianç"

RESPOS1'A

A matéria suscitada merece consideiaçöes preanibulares vinculadas ao Di-
reito Econômico e Constitucional, sobre permitir reflcxão paralela a respeito
do Direito Administrativo e Civil'.

A ordem constitucional brasileira oferta, hoje, tItulo isolado ao Direito
Econôrnico, sobre fazer expressa rnenção ao novo rarno, no artigo 24, inciso
I, assini redigido:

"Compete a União, aos Estados e ac, Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre: I. Direito Tributário, Financeiro, Pcnitenciário,
Econôinico c UrbanIstico" (grifo meu)2.

1 Entrc as diveisas dcliniçocs do Dircito Econôinico enconlram-se: "0 Dircito EconOmico 6 o conjuiflo
sistcrnzitico de principtos c norinas quc disciplinam: a) a produco dc bens c scrvicos; b) a partilha
dos bcncfIcios (ICSSC tiahalho; c) o consumo das udlidades produzidas; d) Os melOS neccssziiios a con-
secuçio tlesses ohielivos - pam rcaliear; c) determinada polItica cconOmico'' (Jose Nahantino Ra-
mos, Sisterna Bimilci,o de DIre ito ELooOrnico, Ed. Rcscnha Tribul:iria. TBDT. p. 92, D. 02.01 -
Discri rninacOcs):

A flcccss;iria ltinçao Con I rmadora do Estado, man ilestada la modi lieacio autorinlria da or-
dciii social c pcla paitieipacao ativa cstalal nit social, dccorrcu da inarrcd:ivel intcrvenco no
domino cconOmico para estahciccer o scu cquilihrio abalado pelo libcralisrno'' (Edvaldo Brito, Rc-
tkxos Jurfdicos do anwçao do E.stado no dornfnio cconOrnico, Ed. Saraiva, p. 145);

'0 Dircito Econ'inuico d o ramo do Dircilo, composto por urn conjunto de normas dc contcüdo
econOrnico c quc tern por objelo regutamentar as mcdiclas de politica econômica rclerentes as relacOcs
C interesses tndividiiais e coictivos, harmonui.ando-as - pelo prillc(pio da ''ccononuickladc'' - corn
a ideologia adotada fli Olden jurid ca" (Washington Peluso Albino  de Souza, Dirciro Eco),dinico,
Ed. Saraiva, p. 3):

• '0 Dircito I3con6mico d a disciplina jurktica de atividadcs descnvolvidas nos incrados, visando
a organizil-los sob a inspiracão dominanle do intelesse social" (Oeraklo de carnargo Vidigal, Tcoi'ia
geral do Dircim EcojiOrnico, Ed. Rcvista dos Tribunais, p. 44);

"Conccituo-o como o sistcrna 11000alivo voliado ii ordenacio do processo cconOmico, mediante
a rcaulacao, sob o p0100 dc vista niacrojuridico, da atividade econOrnica, de 500c it dctiriir urna disci-
plina dcstinada a cfciivaçfio do polilica cconôrnica estatal'' (Elcrncmos de Dircito EconOniico, Ed.
Revista dos Tribunais, p. 31, Eros Grau);

"Os ordenarnentos jurIdicos, vciculadores das normas econOinicas, so ncccssariarnentc Iomm-
lados a pailir de urna concepcio dinmica. corn llcxivcl adaptacao de conceitos chlssicos aos nascen-
tes desaflos, nao tanis vczes descortinadores de soluçOcs originais. Os nodelos Iradicionais c as Icglas
hermencuticas 50110111, na area CSt).xiliCa (10 Direito EconOrnico, rnutacOes sensiveis, cspclhando, quasc
semprc. a lei mairir de cada pa(s. ralcobitidade sulicicntc pam dolor su:i estrutura legal de instrumen-
tal cdlcic c dcscomplicado, capaz de acornpanhar a vc[ocidade de mis nOmenos'' (Ives Gandra da
Silva Martins, Diciw Econi)oilco c 7ribunIl7o, Ed. Resenha Tribuuiria, Ft 00, p. 9/10).

2 Josd Crctdlla Jr. assill coillcnta 0 dispositivo: 'Compete concorrenlcmcntc a Uniäo, aos Esiados e an
Distrito Federal legis ar sobre Di rci to Econômico (alt. 24. I, quarla pa ic), limi tanclo-se , no entanto,
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Dos OitO tItulos que cornpoem o atual texto, urn deles e dedicado a ordem
econômica, o qual compreende Os artigos 170 a 192.

0 Direito Econômico, de rigor, é urn Direito de interligacão. Disciplina
a macroccononiia, abrindo espacos para quc relacöes de coordcnaco e de su-
bordinacio se sucedam em sen campo prdprio de atuaco.

Por esta razäo, houve por bern Geraldo Vidiga] entender que o Direito
Econômico constituiria nina terceira vertente entre o Direito Piiblico e Priva-
do, aquele cuidando das re!acOes de subordinação e este daquclas relacöcs
de coordenaçiio. A relação que se perfaz no Direito Econômico, segundo Ge-
raldo Vidigal, é tIpica relacão de dominacäo, ofertando campo para it realiza-
co ora de relacöes de coordenacio, ora de relaçOes de subordinacão. Em
gráfico exernplo, assim explicitou Gera]do Vidigal scu modelo:

a cornpctincia do ''ccntro federal''. (lit Unillo, ii hxacao de norman genus, niui exeluida, pois. it

 suplernentar do Eslado-niembro (art. 24, § 29).

Exti'aordiniiria é it bibliogralia existente it rcspito do Direito Econôintco, nao sO a hicratura en-

trangcia. COfliO isa ordern interna (cf. eflire outros: Washington Peluso Albino de Son y a, Dosuto i-.Lo-

nOmico e ECOIIOJIIth PoI,'tica, 01-1, 1961, 1961, 2 volumes; Jose Nahantino Ramos, Su.cema Iruu.cilciro
dc Dircko EconOmico, SI', 1977, Ed. rcscnha Tributziria; Alonso Insucla Pereira, 0 Dirc'ifo EcoziO-
inico, SP, 1973, Ed. Juuiscrcdi; Bernard Chcnot, Drolt Public éconorniquc, no Dictionnai c des sciences

conornic1ties, dc Jean Rorneuf, sob o rcspcctivo verbete)" (Couticntiriox ii C'oristituuçiui de 1988, IV
vol., Forense Univcisitiiria, 1991. p . 1784).

3 Cclso Ribciro Baslos cnsina: ''0 atual nol dc principios quc informam nossa ordctn econOmic i bern
ma is amplo do quc o contcrnplado no all. 160 dii Consi itu iciio anterior. NTota-se it ausáncia dc re
cia ao dcscnvo!viincnto quc, contudo, pade ncr tido par subentendirnento no item 89 que fala na bLISCa

do plcno emprcgo . Nit verdade 0 desenvo!viinento econOrnico continua it ser 0 a! vu principal qiic to-

dos as Estados procuram atingir. 0 prOprio dcsciivu!vumcnto SOCLaI. CL1ItLII'iti educiiciona!, todos cics

dependem tie urn substrato econornico. Scm o dcsenvolvLmento dos mcios e dos pxIutos p05105 a

disposiçiio do consumidor, aunientando destarte o sen rxdcr aquisilivo, nao Ni liinina pa iu alingi 'cot-

so objetivos tarnbi5iu nobles, man quo dcpendem don recursos econOmicon para nua satisfaçiius.

Encontramos no capu( do alligo ncl 'cru3neia it quatro principios: valoniagao do trabalho huntano,

livrc iniciativa, cuistncia digna, conlorme Os (litanies da Juntica social. Do contcxto exlIui-se quc
o Brasil Iilia-SC ao modelo capitalista (IC pioducio tainbcrn denorninado cconornla de mercado, embo-

ra a Lei Ma jor sO vi flizer rcliIiinc j a uo mcrcado no art, 219. Dc quakucr solic, flea clara it

do flOS5O pals a CSe modelo cconOiiiico que 6 um don ibis bundamentaus cncontI'avein ria nossa era.
Ao [ado dole cncontra-se 0 s stcma (be (Ii rociio central da ec000rnia, tambem denorninado suer! sta.
Mto hi quo negar-SC quc 0 sistema capitalisla 6 tioje temperado par gratis divcrsos dc intervenqao
do Estado, () (IUC tellS lcvado aluns autores it na existänc ia de urna lOrina (IC ecoiloiltia mutt.
No cntanlo, (10cr CO termos CCOI16I1SiCOS. (1ICr Cli) termos juridicon it ojilern eConomica u ainda tnibu-
Iuta de urn desses dois inodelos cardeais' ' ( coulk'ult:irios ii Constituicao do Brasil. 79 volume, Sarai-
Va, 1990. p. 2)
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Poder Ptiblico

Setor Privado

relaçôes de subordinaçäo

< ).44	 relaçöes de coordenaçäo

relaçöes de dominação

vr

Direito Pu'blico

Direito Privado

(4)

4 Gcraldo de Camargo Vidigal lembra que: "Essa coexistència dc funçoes pOblicas dc paL1icipacio. de
planejamento, de dirccao c de intcrvcncão econOmica compOc o quadio do regime de dualismo de
iniciativa, sob o qua[ se dLstribucrn, entre os setores pdblico e privado, as responsabilidades co IiSCO
da iniciativa, da organizacão c da inovacão.

Os conceilos de intcrvcncio, participacão c dirccão, referidos, rcclamam esclarecimento.
Tao associados se acham ao Dircito Econinko fcnônnos de intcrvcncão do Estado quc, puLa

alguns juListas, dctinir-se-ia o Direito EconOniico prcciSamcnte como o Dircito daqucics atos de inter-
venção cconômica" (Caderno ii 1 de Dircito Econóniico, ed. CEEU/Rescnha Tributária, 1983, p.
103/104).
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E quo no Direito Econôrnico as relaçöes do Direito Privado so trio rele-
vantes quanto aquelas do Direito Rtiblico, correspondenclo seu pert ii a teona
da dorninacão. Não impöe o Estado seu poder de princIpe, nias sugere 0 ca-
minho a ser seguido e domina a seqUência da contratualIstica e de seus efei-
tos. Em outras palavras, nas relaçOes jurIdicas de Direito Econôinico, o
princIplo da autononlia de vontade, quo peitine, amplamente, ao Direito Pri
vado, passa a so y regido 1)010 princIplo cia dominacão finalisica, servindo o
objeto pretcndido, como o elernento major da pactuacao privada ou pdblica.

0 interesse quo rege a contratualIstica no Direito EconOmico, por set - de
natureza pdblica, deve ser sempre examinado it luz do Direito Privado e do
Direito Ptlblico, corn o que a caracterIstica peculiar do Dircito EconOmico,
que é urn Direito de inter-re1aç5o, torna-se cvidente5.

5 Washington Peluso Albino dc Souza csclarccc: 0 'contrato cortespotide a urn nvdcio' it urna con-
vdncão dici ida seulpie no svititdo do intelesse das panes quc it v letua ni Nio potle have ncgOcio'
peto tie'Oco , pela 'eOttvcnçiO. Mas talvcL o v(cio ienlia vindo de PothLcr, do cotisideiar o contra-
10' vorno urna vSpcc iv de 'cOnvencno (lUe tern por objeto lotrnar uiiia 'obnnaçao . 0 art. 1101 do
CSdigo Civil traLicrn, dc onde dvriva a inspiracio para Os deinais Cdeiios ocieleiqais. vntctatuo, já
oferece o conictido dcsta 'obiiac5io', pois que it rciciv aos abs dc dat, lazer on nio Ozcr aguliia coisa.

Assiun sendo, o trahalho dc anilIne cxic pcnelracio mais profunda isis iazi(cs dcssa conven-
cab' c Logo depanarernos corn urn Otto social motivador do prOprio colitacto vnflv as panes, quc,
a partir dclv, passarn it ncgociar: it I roca. Efctivarnenle, postos urn dante do Olitlo, OS lull rafltcs no
contrato realizarn a tioca c cm dvcorrOncia dcsta LI clue Os cIcitos junIdieos' sc justilicam. Este Oto
cstil presdnic a todo retacionarnento negocial, cjuer enuc duas pessoas, quer no sell rnais amplo send-
do, quc dccorrc da divisüo social do trahailto.

A anziise do Ialo social' tiOCa, par sun vcz. oIcrce- tios ao CXU111C a sua Causa C a sun lornia
Conslando da cat rvga dv urn bern no convcito rnais aniplo, pain a ohte nço de out to hem, cm contra-
partida, sua razão Oindarncntzd 5 a satislaçilo ela nvcessidadv daqacic quc dspOe do bern possu(do,
visando obter o dc quc necessita. Au mcsrno tenipo, sendo condiçslo pnrnacial para dispor do bern.
o 'duvito dc propriedadc' sobre vie, con iiguia-sc o senhido lornial da Iroca - Completa-se a in lorma-
ção, corn a 'cscasscz' do bent Pala aquc iv quc procura adqui i - i- lu 0 C I IIC IIIC coil etc sent do - econtirni-
co' Assirn 6 que se procvssa 0 laio tioca rid prOpria cvoluco do 'contiato - ciii todas its Otses de
dcscnvolvimcnto desse instituto juridico, desde as suits prirnciras mnniicstacOcs conhecid-us.

Configutase urn dado i mpoitantc nesti anullise, porta nto. Sc a t roca, coirio Otto Social'. liabi-
tualmente 5 considerada corno de conotaciio cspcc(lica 'vcontiinica', verilica-se title a idia de 'tioca'
jil traz crn si a idéia dc contrato', p015 clue a s-atisbicio ibs necessidades, dccoricntc da transacOo,
assegura-se pelos efe'itos jui - (dicos que icc'ulainvnta . Pot ludo isso, costItma-se alinina r cute no 'inundo
dos ContratoS' as coons elcixain el y icr valor cm si pat-n to-10 soirtetite urnas cm iclac5lo as outras.
A idiSia suuvniu it Rustan a cxisiOncia dv dois rnundos' urn subordinado no otitto, on sela, 0 - mundo
material', ondc se dii a Iloca dc pr stacocs e u it undo tormal' COltStitLitdO pelo acordo de vomadvs
oricntado Para urn c liito jurCdico - 0 'cuntiato' s y ria o ' lnço ' capas (IC dig kibti- irs v dv con ugh ni
a prcsenca dos intciessados ncstv cent -to '(4 Corrcç;io Moiic'taria no Dhtcho Brnsjk'ir i. Ed. Saraiva,
1983, p . 244/245)
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Conipreende-se, pois, que ao cuidai' o constituinle do regime jurfdico da
iniciativa privada, no artigo 173, tenha icalcado tal aspecto6.

Deve-se lenibrar clue a ordem econômica na Constituico é voltada para
urna economia de mercado, sendo que o Poder Pciblico apenas pode serv jr-se
de sua intervencao concorrencial nos cxatos termos facultados pela Constitui-
cão, a saber:

a) imperativos de seguranca nacional;
b) relevantc interessc coletivo,

estando o artigo 173 assim redigido em seu ca at e § 1?, 2? e 30:

"Ressalvados Os casos previstos nesta Constituição, a eXJ)IO-
ração direta de atividade econômica pelo Estado so será permitida
quandO necessária nos imperativos da seguranca nacional ou a ye-
levante interessc cok'tii'o, conforme dcfinidos em lei.

§ 1?. A eniprcsa pOblica, a sociedade de economia niista e ou-
tras entidades que explot-em atividade econômica sujeitani-se act re-
ginle juridico piOprio das empresas privadas, inclusive quanto as
obrigacöes trabaihistas e tributrias.

6 Escnvi: "Na inlervenção concoricncial. como 0 prOprio riorne indica, it estatal concorre coin
a empresa privada cm igualduude de condiçOcs. Não se (he 6 licito ofeular beneticios c mcsrno Suit
prcsenca não t esscnLiaI. Tanto const [ui urIc pueterito como o prcsente houvcraun por bern permitir
suit serli oferecer van[agci us, po vi Itg io, a urn tic CUC it Opcao tanrbd m tie (X)l itica eonst lu-
cional peLt Iivrc iniciativa, nao seja afetada. Em otitras pulavrzus, a prefertrrcia COnsLitucrOflal a peLt
Iivrc iniciativa, aduruit undo, subs idiarramenLe, a pueserica esLatal concoruenc iii!, cm coriducOcs cspcciaus
on privilcgiadrus.

Na i ntcuvcuuciio tumonopol 1st ca, não. Não ha pors(uc War em regime prdprio da i uirciatu va p0 vuda
se a iudcialiva privada t afastada, por qlmcst(ucs de superior ifltemessC nacional, deisandru, pok, tic ba-
ser parAmctruu juuidico.

Enu Outra.s palavras, jan10 0 arIlgo 170 da E C. n 1169. quanro o artigO 173 da nova ordeun,
apenas sao dcstinudos It i fllcrvenção concoriencial, objcti vanrio 050 criar concomTcncla deslcal, unas
não são aplicãvcis it uurtervcrucão iruotropolista, visto que, IMM tal tupo tic intcrvcncao, a iruiciativa pri-
sada 6 afastada c, qirando adrrritida. cube-lire apenas urn papcl supictivo.

Os regimes jurIdicos, pouuiturlo, são distintos. Nit intervcncão concoricncizui cube it empresa esta-
tat seguir 0 regime prdpno da iniciativa privada. Na ntcrvcncito monopohsta tern it crnpsa csiataI
rcime prdprio, quc 150 Sc asscmclha rio this cuuuprcsas privadas, nito se the aplicaurdo 0 artigo 173
da nova oidcin ou o pretendido 170 da preltrita. POI scm ala diserplina jurfdica constitucional diversa.
it Iidtzu tie modelo comparalivo. E quaurdo a Uuuião, quc dettim 0 nmonopOl io. autoriza empresas priva-
dart a colaborarem na atividade econCuuuuica, per lörca tie superior interesse nacional, são estas euiuprc-
sas que dcvcrn adaptar-se no tegiulie jurfdico pemuinente it empresa monopolista e nao, couuio ira ifltCrvculcão
concorrcnciai, as cmnpuesas cstalais quc dcvem adaptar-se ao regime this cmpucsas privadas" (A C'o;us-
tiwição Aplicadu n' 3, Ed. COUP. 1991, p. 1461147).
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§ 2 1 . As cmpresas piThlicas c as sociedades de cconornia mis-
ta nio podciio gozar de privilégios fiscais nio extensivos as do
setor privado.

§ 3 1 . A Li iegulamentará as rclaçOes da enipresa pdblica corn
o Estado e a iciedade" (grifos 111eus)7.

Dc lembrar-se, ainda, que o artigo 170 exalta corno flindarnentos da or-
dern econômica:

a) o trabaiho humano;
e

b) a livre iniciativa,
sobre sugerir como principios:

"I. soberania nacional;
II. propriedade privada;
III. funçio social da propriedade;
IV. livre concorrência;
V. defesa do consumidor;
VI. defesa do nieio ambiente;
VII. iedução das desigualdades regionais e sociais;
Viii. husca do pleno emprego;
IX. tratarnento favorccido para as empresas brasileiras de capital nacio-

nal c de pequcno porte"

7 Sobi'c o Conecito de scguranca naclonal cscrcvi: Urn lcrcciro aspecto diz rCSpCitO no COflcCitO de scgu-
ranca nacional, quc so pode ser aqucle, nienos umplo, albergado pot deciso prcloriana C asslin cx-
pres.so por scu relator, ministro Ahomar Balecirn(DOU dc 28.6.1968, p. 2460, RE-62.731): '0 conceito
dc scguranca nacional não 6 indcflnido e vago, ncm abeilo 80 discricionarisnio do prcsidcntc ou do
Congresso Nacional.

Scguranca Nacional envol ye bUn a mat&ia perti nentc ii de Icsa Us integridade do tcrritOno, nde-
pcndncia. sobrcvivneia e paz do pais, mis instituicOes c valorcs materials ou morals contra amcacas
eXterflas C iflICiflas. SCjaITi ckts 8tLL81S C imediatas 0U ainda cm estado potencial, prUxirno on sensato',
c niio o dc ainplidao in ilitita consagiado pclu Eseola Superior dc (',ucrrt o qual CStZ1 assi it desert to:
'o grati nIativo de garantia, quc, atraVS de açOCs pol(ticas, econOmicas, psico-socinis c ml litares.
o Estado pioporciona ciii detcrminztda época ii naçiio que jurisdiciona, par a COflscCuçaO On mann-
tcncSo dos objetivos nacionais, a dcspcito (IC antagonismos on pitssöes, CxistentCs on potenciats' (Rcv.
Bras. de Estudo.c Politicos, vol. 2 L, p. 79).

Pelas rcli -idas cxposirôcs, perccbe-se. it saciedade, quc a conlormacao concettual (18 Lei Major
teril quc set - , neccssaria mente. ju ridica, como picccitua Aliomar Baleciro e nao pout ca, comb cnn n-
cia a Escola Superior de Guerra — ( Curso de Dircito Emprcsarial. co-ed. IASP!CEJUP. p. 18119).
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e ofertar, como regra, o !ivre exercIcio de qualquer atividade econOmica in-
dependenteniente cia autorizaço dos ói-gãos pliblicos, salvo nos casos de
capacitacão.

Ora, a nItida vocaço privativista voliada para a economia de mercado
do artigo 170 e dos aspectos reti-o-cuidados, admite, todavia, que, de forma
vicria, o Poder Pblico participe da atividade econômica de mercado, mas
condicionado aos dois pressupostos de interesse coletivo relevante ou dc im-
perativos da scguranca nacional'.

Não tecerei neste parcccr consideraçöes a respeito do regime jurIdico de
densidade econômica do artigo 175, voltado a prestaco de serviços pdblicos,
em que a participacio vicIria é do setor privado e primacial do setor publico,
visto que o setor piivado apenas podera atuar sobre as condicionantes legais
pertinentes a autorizaçao, concessio e permisso. Nio tecerei. posto que d
niatéria sem intelesse para os efeitos do presente parecer. Nio cuidarei, tam-
bern, das relaçöes decorrentes dos imperativos da seguranca naciorial, posto
que matéria alheia as qucstoes apresentadas'°.

Cuidarei apenas dos aspectos pertinentes a intcrvcnço econômica con-
correncial, decorrente do relevante intercsse coletivo.

8 EaRl o artigo 170 assi In redigido: A ordem ccorióilitei, fundada na vs Ionzaçao do illIbaiho humano
C na livrc ifliclativa, 1c111 par 111111 asscnurar a Iiidos exisihcia disna, corilorinc os dilamcs da jllsliça
social observados Os scgui flies pipIos: 1. soberania nacional; 11 propricdadc privada ; Ill. funco
social Wi propricdade; IV. livre concoriencia; V. dciisa do consumidor; VT. dcfcsa 1k) FIICiO a [llbiCn-
IC; VII. reducäo das dcsigualdades regionals e Miclais', VIII. busca do plcno cmprego; IX. ti'atamcnto
lavorecido pail as empresas hrasilcinis dc capital nacional (IC pequeiio porte.

§ tinico. E assegurado a todos o lisie cxeicccio dc quak1ucr alividade economics, indepcndcntc-
merle dc autorizaçiio de drgios priblicos, salvo nos cases prcs'istos ciii Ici''.

9 A cqu ipe da Price \Vaici'housc assini cOmenta 0 caput do ailigo: 0 nil. 173 (Ili Constitluçio de 1988
sO adnuicc, cm pnncpio, a intcrvençio do Estado nil cc000nsia, pant mender a relevante intercs5e Co-

Ictivo on quando neccssaria aos I Illperativos de sCgtlraflç'a nacional coiiforilc disposer a lei . 0 Esta-
do, pollanto, sO pail Iciparil cxccpcionalmente da atividadc econdinica. que icar:i rcscrvada ii iivre
iniciativa. A Consliluiçio (IC 1967 mundarncnrava a iitcivcnçao na scuranca nacional c no desenvol-
vilnenlo de deterini ilados SetOics dii Cconoinia' (.4 Con sthuiç-io Wi hhan! 1988, Price lYarerhousc,
1989, p. 729).

JO 0 aliiao 175 tell) a scuii I ntc (I icciici : ' Incumbe no Poder Pilbi co na forma da lei, di retanicnte on sob
FCglmC de Conccssão oil permissao. seinpre alravds dc iicitacio.a pi'cslaçiio dc scrviços pdblicos.

§ dilico. A lei (lispora sabic: T. o i'cglnlc das cinpresas COnCessionirias C xirmission;lra (IC

vicos piihlicos, ii caniter especial dc scu contralo c de sua prorrogacão, bern colilo as condicOcs (IC

cac]ucidadc, liscal cacao c fescisiio dii coricessño ou perintssiio; If - os di reilos dos usu:uri 15 III. a poll-
ca tail Iáiia ; IV. a obrioaçiio (IC ma filer serviço adequado'
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Pela anIise do artigo 173, já atrás transcrito, apenas nas duas hipóteses

e sob o regime nItido da iniciativa privada, isto é, sern pri't'ildgios de quais-
quer espcies, pode o Poder Pdhlico explorar a atividade econôrnica.

0 ingresso, todavia, do Poder Pdblico na exp1oraç10 da atividade econô-

mica, que é própria da iniciativa privada, nio pode ser realizado para afast-

la, eliminá-la, destrul-la, a tItulo da falsa noçio de que o Poder Pdblico pos-
suiria major credibilidade, como empresdrio, que a socicdade.

Por esta razão, houve por bern o legislador supremo limitar a prcsenca

do Estado e condicionar as situaçöes cm que o Poder Ptiblico deve incentivar

a atuacio empresarial e o descnvolvirnento nacional. visto quc subordinado

estd ao § 49 do ai'tigo 173 assirn redigido:

"A lei reprimiri o abuso do poder econôrnico que vise a do-

minacio dos mercados, a eiirninaçño da coricorrência e ao aurnen-

to arbitrii-io dos lucros"

Em outras palavras, o interesse coietivo nio poderia levar o Poder Piibli-

Co ao exercIcio abusivo de poder econôrnico, principairnente, se tal exercIcio

'iesse prcjLldicar o prdprio interessc coictivo.

Para encerrar esta breve co1ocaçio d necessario, portanto, fixar quc as

relaçöcs econômicas cm que o Poder Pübiico palticipe, pelo regime do artigo

173 da CF., sio regidos pcio Direito Privado epelo Direito EconOrnico, ca-
bendo ao Estado exeicer Silas atividades voitadas ao interesse coletivo rele-

vante, subordinando-se as regras pCrliflcntes ao Direito Privado, nao podendo

II Alberto Vcnclncio rcicrnbi'a a origcm thu leis de iepi'essão contra o abuso do podcr cconómieo. no infcio
vOtladle; apcnas contra as emplesas pcivadcts; ApOs analisar C) poder cconômico como resuliante de
posse dos mejos cle produçao, acentuava: "Quando csses ificios dc producao, cm ccoos sCtorcs da
alivictade, são dominados pot urn individuo 00 gntpos de i ndivfduos são domi nados p01 uma eiiiprcsa
00 giupo dc emplesas, cvilando (jile 001105 dde tambdiii possam dispor, ha abuso de podcr cconóni co

A reupoilo dessa exprcssao, wit especialista nortc-aincrlcano, Corwin Edwards teccu corncntá-
rios muilo inIciessanlcs quc valem ser transcnlos: ''F,iu aiguns paIscs, 0 COflCCIIO dc act;) conlrlria
aO interessc piihiico d dciinido nt irasc 'abuso do poder cconómico quc rcsume'atiludcs desenvot-
vidas durame vaiios seculos. pcta inter-ielacio de nstiluiçOcs relisiosas. p lilicis c eCollillicus. 0
term<t t pericilallicilte entend 1(1(1 1101 ac1ucks que coin dc sc iuiiuiiarizaraiii ciiiboia não lenita sent do
pall UflI ObSCIVIdOl flOitC-Llll)diid,lflo'

E dcscnvols'ciido cssa obscrvução, dc Ulli p01111) Lie Vista histórico: "Ames (]it U Lit itude
da Igieja era de nãO desaliat a cxistcndia do poder ccoflolnieo temporal, flem plcocclpar-sc coiii a
SLIt concdllliaciio, t1l,is aceitando as hierai1ciias do potter, iflssIir pala que Ial louse rural Sido C SC

IornaSsc religioso. roda a conquista (IC podcr trazia uma coriespondcnte conquista dc dcvcics - 0 ia-
casso em assunur SCLIS deveics instittiIa unw conduit 11110131 C lILCIlilIOSt. P553 concepçao ë claramen-
IC 0010 pIccuissora do COflCCIIO legal Oliat do ahuso do ptKlCr cconhlmco. 0 qual sohrcvivcu a Rcidrma,
nao-sorncnlc nos paIses catOiicos. 0135 taiiibdm ntqucics pabes nos quais 0 protcstarltismo adotou a
concepcao de qile its 31 ividadcs COIIICICIUIS prIvithts tom deveics 1)10105 coircspolldeiiies it 511 aullilL-
dade" (Cadcnio lid [),reoo ECoJIi3IllJCti 31, Ed. CEEIJ COAD, p. 10).
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exercitar abusvamcnte scu poder cconOmico, nern podendo afetar tat rele-
'ante interesse, a firn de obter lucros excessivos ou lucros a custa de prejuI-

zos daqueles que aweni para o atendiniento de tais superiores objctivos12.
Passo, agora, a examinar urn segundo aspecto preambular, que diz res-

peito ao interesse pdblico rc]evante, qual seja, o atendirnento do deficit habi-
tacional, representado pe]a iriexistência de moradias populares'3.

Parte substancial de recursos para o programa do "resgate social" do
povo brasilciro, a quc se refcrc a Constiruiço Federal, nos artigos 19 inciso
III, 39 inciso III e 170 inciso VII da Constiruicão Federal, assim redigidos:

Art. 19. A Rcpdbtica Federativa do Brasil, formada pela unio in-
dissokivel dos Estados e inunicIpios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrthico de Direito e tern como fundamentos:

12 Na cxpostçfio de luOtivOs do Anteprojeto da Ordein EconOnilcu (lite a CECAM (Cornissfto de Estudos
Constitucionais e Assessoramento Municipal) da Prelcituru dc Sio Paulo, prcsidida por Inim e corn-
posla pelos juristas Ciissio de Niesquita Barios ii., Celso Seixas Ribciis ttstOs. C!iudiii Antonio NIe'.-
quita Pereira, I lanii Iton 1)ias de Souca, I Icl y Lopcs Meirellcs, Ievou a Con '.tiiuintc. Icia-se: "E' Lodavia,
no coflcerflentc ii dual dade (IC illiCiativa econonuca qtic 0 anicproteio avançii para de!iui I it iriplice
torma dc imcrvcnt;ao cstiital (concorrenciul. niunopol (shea c reautainentac) liutitando-se its d stor-
cods do nicicado, scm Permitir quc.i I l iesencit dcsiitesuuida do Eiado-Eiiipreslrio terminc por aicta
a total idade dill V (Iii politiea, sOCIdl, econCiiuica c jurftlica dii ii.iciiii. coill piithleiiias que ii passado
ccccntc ti.'iri dcnionsiiado n5o seieiii dc lacil soluçau.

Desta jorina, o anicprojcto sal da liriha dos principios dcscjilveis, nsa.s nao aplicados, paiii Os

pt-i ncIpios quc plusmam uina ms-a pot (Lieu nacional, em quc o Estado atcnda (is snus Iinalidadcs csscn-
ciais (sctLiianca Intel na e exicota, administuiço de jlisiiça, cdueaçbiii, sadde, pi'cvid'. ncia, ieprcssibo
ao abuso do podcr ceonOmico C icoricntaçao do inercado), titus deixe de parhicipar dirciamenic desie
meicado, senao em cmos cxcepcionais. Tndirctainenic scmprc partieiparib, como sOcie privilesiado,
atravs dos tributos, quc mclhor aplicarib nas tnalidades sociais pertincnIes.

0 atual modelo econOnsico, que lorna 0 Estado um emprcsibrio, Lent-se rcicvado pers'crso. posto
que fiesta atuacibo, cm que se icvctu ntau administiador, gasta recursos, na inedida cut que os consc-
guc siicar do scgiisciito piivado, sob a lornia de nposIçao fiscal, deixando de icr us meios nccessirios
pant au nit ir as melas hindu menia is que o p ivo espera dc qualqucr bout PVC) ni I

Ha, poilanto, no anicpiojcio apresentuilo. scuivel cvoIuçüo pala esia i'candadc cconi'iiiiica, quc
é perscc'uida xir cCOflonIiiis capital slits e soeiaiistas' Ri (ciro paso ti:iiu C ii '.iitui5'A i. vol I. Finen-
se, 1987. p. 111/112).

13 Josi Alonso di Silva explicita 0 pensanlento Constituinte, dizendo qtte: 'A Constituiçibo suplanta a tell-
d2neia para entendcr us dircitos individuais comb contrapostos aos direitos socian. qiie its I)il5titLii-
c5ca anleriores, de cemlo modo, jushilicavam , 0 quc resultava da pci sisithicia di silo i ndividuaiista
ii libcialista dos direitos individuais. Trutava-se de delorniaciio de peiSpeetiva, pois si'i 0 tutu de
cstahcicecr-se urn mol de direitos eeOnOillicOs, SOCilitS e culturais jib umiportava, ncecssariaincntc, cut
conlcrir-sc contetido novo àquelc conjilulo de diieiios charnados liberals.

A Cotistittiiciio, asora, tundamenta o cntcnduncnto de quc as eatemiorias dc diicilos humanos lin-
damentais , nelu pct'istos, integram-se nuin todo hariiiOnieo, nlCdiaInC int1uineiaa reciprocas, atC poe-
quc os diieiios individuals, consubstanciados no semi ad.5'.. Cstiio cont:irninados de dirncnsao social
dc tal soile quc a prcvisibo dos d ireitos soc lids. enirc des c Os direitos de nieional dade c politicos,
lhes qucbra o formalismo c o scntido abstiato' ' ( Curso dc Dre,to Cii,is Jules siil P isitito .5 cd
Ed. Revista dos Tribunais, 1989, p. 164
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III. a dignidade da pessoa humana"
"Art. 3?. Constituem objetivos fundamentais da Repiblica Fede-
rativa do Brasil:

III. erradicar a pobreza e a marginal izacão e reduzir as desi-
gualdadcs sociais e rcgionais"4,
"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorizacão do traba-
iho hurnano e na livre irliciativa, tern pot tim assegurar a todos
existéncia digna, conforme os ditarnes da Justica social, observa-
dos os seguintes princIpios:

VII. i'educo das desigualdades regionais e sociais" 15 .

foram destinados ao setor da habitacão. 0 homern necessita de urn lugar está-
vel para morar. A ii'onia de Anatole France sobre a igualdade aplica-se, por
inteiro, ao desconforto que 6 gerado pelo fato de as pessoas que niio tern teto,
no gozarem, de rigor, de cidadania ou da dignidade minima que o ser hunia-
no deve merecer da sociedade e do Estado. Quando dizia dc que o princIpio
da igualdade permite que tanto os ricos quanto os pobres possarn viver cm-
baixo das pontes, procura mostrar que a igualdade formal constitui-se cm pa-

14 Pinto Fcrrcini, at) coInelitar o disx,sil vu escieve: 'A pobreLa a urna caracterlstica do Tcrcciio Muncie,
cxprcss5o larsainente us:tda pata dosignar os pulses subdesenvolvidos. A pobreza comurn nit Arndri'
ca Latina. corn lodas as suas 000sequencias. A estrati)icacao da pobieza pode set lcit.i CEO tics seg-
mcntos: pobroza, indig3ncia e misaiia. No Brasil. aproximadanio ill e 75% cIa papulacao econoI1ucanntc
ativa (PEA) aininina o 447c da rasculina sio lormados do indigcntcs C nhisOráYCiS C CITE condiçoes
sent 	 C scill colnparacao coin a ma loria das leg iccs do mundo -

Atualinente it popuIaclo bra'aleira atinge a casa do cento c ti-inta e cinco miltiOcs, coin taxa anual
do Cioscilnento do 2,5% na ddcada do 70. Quase it motadc dessa p.)pulacao (44,7% cot 1983) lola
na Regilio Sudcstc. Cohlt II % do uica do pals. e aquanto o Norte corn 42% (]it total icin apenas
2,8% da populacao. 0 Noidesic p055w 29.7% da populacao c 18% do superfIcie. 0 Centro-ocuic
000pa 22% da area geogralica c possul 6.77, do total da populac4o e o Sul abrnngc 7% do território
c 15.9% do populaç4o. hula-se de estlinativa relativa ao ano de 1983" ( Gootenthr,os /i Coit'.dmiçdo
Brn.cikiru, I' volume. Saraiva, 1989, p. 46/47).

IS Ceiso Bastos ensina ' 1. Este inciso 101011w uina idi)ia subjacente ran outros poliLos do capItulo do or-
dern 000n6Iiiica, qual seja it quo it 00000rnia n4o pode 5cr posta a serviço tao-somenle dc inn dcsen-
volviniento obtido it qualqucr prcço. isto 6, corn o sacril'icio inclusive de nina jasta ielribuicio dos
bcnclicios desse pnxesso.

2. Manoel Goncal yes Ferreira Filho observa coin ii uita argue a quo 3 prociso suhi nhar. poidrn,
LILIC 0 desenvolvirnenbo ni-to d o fim cm si. TEas ion simples incio para o hern-esiar get-al. Dossa lonita.
10111 etc do ser razoavel monte dosado para (ItO 1150 sejarn mposbos it 00 fflCIii() a boda nina
gcracão, sacrilicios sobrc-liunianos, 0010 rcsultado sornento bcneliciarli as gcracOes uluras,
sO servir)bO pani it osbcutacão ito potncia do Estado (ci. Curso tie D,reizo Coj,st,tucio,ial. Saraiva).

Va-se assiln quo 0 desenvolvuinento ti4 do sec devidairiente coinparti Ihado 5)1 bodos. 0 nosso
pals apresenta piobleinas do deseiluli lracss acenLuadas do i-endas cm dois niveis dikicutes: no re-
gional c no social. Coda urn doles deverul set- ohjcbo do polIticas ade(Iuadas' ' ( Coincriuo'i is a
tulcao do Brad!, 7' vol.. Soraiium. 1990, ). 32).
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tética injustica, pois nio valoriza Os fracos, neni protege Os social niente

insuficientes

A fini de evitar que tat draniática e olImpica maneira de interpretar-se

a isonomiajurIdica seja urna real idade no l)ais,j'ii cm 21 de agosto de 1964,
a lei 4.380 declarava, em seus dois primeiros artigos o seguinte:

"Art. 1?. 0 governo federal, através do ministro do Planejainen-

to, formulard a polItica nacional de habitação e de planejamento

territorial, coordenando a ação dos órgãos publicos e orientando
a iniciativa pri vada 110 senticio de cstimu Jar a construcão de Jiabita-
çöcs de interesse social e o financiamcnto da aquisição dii casa pro-
PI-M, especialinente pelas classes da populacão de menor renda.

Art. 29. 0 governo federal intervii'i no setor habitacionat por in-

terrnédio: I. do Banco Nacional da Habitação; II. do Servico Federal

de Habitaçio e Urbanismo; III. das Caixas Econôrnicas Federais,

IPASE, das Caixas Mititares, dos órgios federais de desenvolvi-

mento regional e das sociedades de economia inista" (gi'ifos incus)

Não so a priorizacão da polItica hahitacionat toi'nava-se teal idade, como
niais do que isto, assuinia 0 governo, atiavés de suas instituiçOes tinancciras,

o papel de proinotor de tat polittca, passando a ser o setor privado setor vici-
rio, acessório, acólito do govcrnarncntal. Esta intervençio regulatdria e con-

correnciat de objctivos - j existentes no Diieito anterior - no Direito atuat

tornou-se mais clara, inequfvoca e cristatina17.

16 \Vailcr Ccncviva esclarece: "0 idcal 61ico da ignakIadc rigorosa tic kxios, ainda tile SO petanle a lei,
Sc encontia icpctido cm Constitiiiçics de ditaduras e de deniocracias. Ncsse nivcl, sea significado

!orrnal, tern urn obictivo idctii(stico nio icalrnivcl no piano dos lion-tens c das muiheres, pois th
garant a it paile doini name Os socicdadc -

Na aplicaçiii cspceulica pain sIIuaçoes concictas (p cx. clacoes luncionais) d constantcincntc
invoctido c orielita it exegese dos aplicadores da let.

rods pcssoa natural 5 piccrs'ada, peo Estado c pelo conjunto Ott socicdadc, no di cito i vida
digna, coot libcrdadc prOpna ajustads a dc todos os dcmais: corn scguianca tanto no sentido dc set
tivrc de perigos, quanto no de scr provida dc cCrtcla de CXCCCICIO da cidadania, dcnlro da Ici; COilS

a propriedade tic bens de aqtiisicao legiltina CUJO desli ito satislaca 0 aprovcilatflCnt) individual, scm
prcju(zo das macocx soctais quc it 	 Ilic destina.

Os dircitos c deveres individuais c coletivos (art. 59) tern indissoltivel intimidadc corn ox diicitos
sociais (art. 69), csics envolvcntes tic cducaciio, saude, trabaiho, lazer, scgulaiiça, previdOncia social,
prOtccão t matcrnic!adc c ii inlancia, assistCncia aos desamparados'' (Direito CoiitOuioiia/ BrttsiIci-
to, Saraiva, 1989, P. 48).

17 0 artigo 160 da E. C. n9 1.69 tinha a seguinte dicctio: 'A ordctn economics c social tent tim icali-
zar o dcscnvolvirncnto nacional C it pusrica social, corn base nos segniules pritttipios I. libeidade de
iniciativa; H. val iIiZaçiti i do tin bailio coino cmii! cao tin dooiiduIc Jiuoiaitti; III. fimç.;o social tia pta-
pricdadc; TV. hii,,iio,,ia c col,d.ir,t'dadc cntrc as CaTLg0r1JS sOt.,als de pridiiç.o; V. rcprc.cio no abucii
do podcr ccooO,nwo, caractci,z:ulo pelt dotninio dos incrt'adixs. a clrsnitiaçao On c'oneorrc,i&ui C 0
nut itciuo a,bitnirio do., iui,ns: c V 1. c.xjinsaii Otis ojsniunitiadcs tic cjiipr'gi poxiutii'o ' ( gri Io locus).
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Corn efeito, o discurso legislativo é escorreito ao dizer que o governo

''orientari a inicitiva privada'',

discurso que se completa corn o artigo 3? quc informa. meridianamente:

"Os Orgãos federals enunierados no artigo anterior exercerlio de
prefcrâncla ati'idades de coordenação. orientaçiio e assiskncia téc-
nica e flnanceira, ficando reservados .." (grifos meus).

Não M, pois, conio entender que o papel da iniciativa privada é urn pa-
pci mais relevante que o do Poder PiIblico, neste caso o rInico responsIvel
pela 1)0] Itica habitacional e pelt forma como devcria set- - e foi - imple-
mentada no pals.

Corn a Lei 5.763171, que conformou, de forma definitiva, a poiltica na-
cional de cooperativismo, ao formular o regime jurIdico das sociedades coo-
perativas, a evidCncia, proccdeu o governo desta forma, objetivando facilitar,
por mcio dcssas sociedades, it accleraçio do processo de descnvolvimcnto,
em que a habitaço popular merecia tratarnento prefcrencial'.

A piópria cxtinção do BNH, corn assunção dc suas funçoes 1)cla Caixa
Econômica Federal, esid bern a denionstrar que a extinço do Orgo no near-
rctou a extinção do prograrna, quc passou a set- viabilizado l)cia instituiço
financeira do governo federal,

0 certo é que a polItica habitaciona], principalmente, a de caráter popu-
]ar, transforrnou-se, desde 1964, cm matéria dc planejamento rnacrocconô-
mico, corn o govcrno se utilizando da faculdade de intervençio regulatória
e concorrencial, i luz do interesse pblico relevante c coletivo. li it parlicipa-
cão do setor privado, vicariarnente, subordinou-se as linhas mestras, oricnta-

S Os alligos 1' c 2 do lei Ic cridi csOo assi Ill cdigidos: All. . Compicctdc-se coiiio Po Ilica Nacio.
nai de C(x,ra1ivEstuo a atividadc dccoiicntc das iniciativas, Iiadas at) 5151(0110 cOOpcl(UiVO. 0litZifla-
rias dc actOr pdhuico ott piivado. isoladas OLI cOotdcnudas cnhIc si, deSde quc reconhecido sea intcrcssc
ptib!ico.

Art. 2 As oribuiçcs do governo Jot/end no coorde Ito coo c no csrImu/o is atividdcs do coopc-
ntttrr-ono no fount/ru; ncu inn! scrdo cxor(Jd(Is IS, ! ito to diota Jci c dos norrtlos quo stzrcj rem ciii
siio dcci riot icia.

§ unico. A uçdo do Podor I'dbIii. I oxcrccrd, principaltttoiito, nlocIioIlrc pie taçoo tic ;lss!s(cncJa
(conica c do I000tl(i;Th 1j,IoI1CcIro6 o credilc5rsias espccIo)s, j,ocos.oruc cr;:;çi , dcscni'o!viiiiemo c
ilk'gnjcJO do.s cIIiidkJJs 1.5 SIpOiOt/Ioc (go fist Incus).
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çio, objetivos e recursos para o desenvolvimento do setor, formulados e pos-
tos a disposicão pelo Poder P(iblico'9.

Dentro desta linha de raciocmnio, percebe-se corn clareza, quc as relaçöcs
econôrnicas entre os diversos participantes da polItica nacional de habitaço,
säo, preferencialmente, de Direito EconOmico, scndo os princIpios de Dirci-
to Privado acessórios e aplicávcis, se coincidentes corn as do Dircito Econô-
inico, ramojurIdico a reger tal setor, ate por forca de ser aquele que discipliria,
juridicamcnte, a macroeconomia.

Nesta linha, a funcão da Caixa Econômica Federal não é so de orientado-
ra da poiltica habitacional, rnas de viabilizadora do sisterna, tendo unia fun-
co que transcende de muito a singela atuacão no rnercado finceiro. Em outras
palavras, a Caixa EconOmica Federal, por força dos diplonias ordinários e
dos princIp los consti tue ionais retrocitados, tornou-sc u ma 1oii.ca inanus da p0-

utica "niacroeconômica governarncntal" c não apenas singela operadora no
niercado financeiro20.

19 Manocl Goncalvcs Ferreira Fi)ho, ao comcn(ar U Dircito anterior cscrcve: ''Desenvolvimento Nacio-
nat. A Enicrida n 1, do 1969. eriuju corno unia (las rlicCas da ordern ecOnômiea c social o propicia
0 dcsenvolvirncnto econômico. No joxto prililitivo, piomulado cm 1967, a descnvolvitiicnio econO-
mico cm prcvislo, no item V do art. 157, corno urn dos instrumentos para it rcalizaçilo da justiqa
social, Esta, Sim, era it meta da ordern ccon(snica c social Segundo so estabelecia no capw do Lill.

157 da citada rcdztçüo primitiva
Indubitavclnientc, ciii pulses cilmo a Brasil, em qUC grande pane da populaçio aindu vive Flu

pobreza, sen)io nit rntsi5iia. 6 imperiosa a tutu cm pioi (10 desenvol vilnento econCiinieo. Este na
verdade, conduc5o dui juslica social, j6 qUC nia 6 possivel asscgurar it 10(1(1 0 povo urna vida digria
so 

it produc)io flue onal nio at ngiu grau cicvado. Cumpre subl nbar, toda y ia, quo o desenvol ci 010010
nuo 6 11111 tim cm Si, mas urn simples rneio para it bcm-cstar geral . Dessa forma, tern etc do set' iazoa-
velmenic dosado pant (IUC flao sejullil imp)stos a alguns. 00 FF1CSU)l) it toda uiiiia gcraçao, sacri ticios
sobrc-ltumanos, cujos resultados soinente bcne liciaruio gcracOcs luticras oil sornente scrvirao pant a
ostcntacao (IC potcnciui do Etutdo.

Justica Social. Na icdaçio po iliutuva, como so vui acima, a justiça social era a rnctui pir cxecl6n-
cia da 01(1Cm CCOI1011S iCa C Social. E cia, hoje, unia das rnctzis, part iihando CSSa qual i lade (0111 0 do-
senvolvimcnto econOmico. lnduhitavclinentc, pordrn. a justica social sobrctcva o dcsenvoivilllCmo
ceonórnico, C I U C 6 11111 simples inst rumenlo para it sua icalizaço ' ( Coti)cnturn s a coitsutuiçuio Bra.si-
Ic/ru, 6 ed., Saraiva, 1986, p. 656).

200 artigo l' c § l do D. L. 2.291/86 12m it scguintc dicciio: ''Dcercto-Lci n' 2.291, do 21 dc no yccil-
bro de 1986.

Art. I . C Cxtinto o Bunco Nacional di Habitaç2o - BNH. cnlprCsa publici (IC 9UC 111111 
it Lei

n' 5.762. de 14 do Iczcnibro de 1971, por incorporacatl a Caixa Econórniea Federal CEF.
§ F' - A CEF succde ao [INH cm t(xlos Os sells dircitos e ohrigaçoes, inclusive:
a) na administraçao, it partir da data dc publicacao deste Docrto-Lei do ativo c PASSIVO dl) pos-

soul c dos hens mOvcis e iiiiOVCiS;

b) flu eestao do Fundo dc Garantia do 'lempo do Scrvico, do Fttndo do Assist2tieia liahitacional
C do Fundo de apoio it Producuio do habitacao pant a Populacio dc Baixa Ronda;

c) rca coor(Ienaçao C CXCCUOO dl) Plano Nacional dc Habitacio Popular - PLANJIAF C do Piano
Nacional (IC Szittcamento Bilsico - PLANAS.A. ohscrvadas as dii'ctri es lixudits polo Ministcrio do
Dcsc nvoivi Irteutto U rbano c Moo A rnbiciltc:

d) nuts relztcocs induviduars do Irabaiho, assegurando Os dii'eitos adquiridos pclos crnprcaados ito
UN H C. 

it 
SCU crutero. CSllihcIOCCfldO tuoritlas c condicOcs para 0 aproveitanionlo doles;
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A luz, pois, de uma reiaçäo que é fundarnentalmente, de Diieito Econô-
mico e nao apenas de Direito Piivado, C clue devem ser respondidas as ques-
toes suscitadas 21 .

As sociedades cooperativas, as quais a consu]ente serve, firmam contra-
tos, em que obtêni financiamento oficial, ofertando COfflO garantia, em pri-
meira e especial hipoteca, Os pIóprios imóveis adquiridos, assim como as
bcnfcitorias.

A nitidez, sendo a consulente mera instrumentalizadora da poiltica go-
vernamental de habitaco enire a CEF - a cfetiva orientadora de tal polItica
- e as sociedades coopelativas quc a executani, as garantias de oferta dos
próprios imóveis sio mais que suficientes para o objetivo prctendido, posto
que o dinheiro, iecebido da CEF, apenas para tais imOveis C utihzado. Em
outras palavras, enipresta a CEF as cooperativas rccursos quc a consulente
se utiliza para quc se concretize a polItica governaniental, sendo que a nielhor
garantia e tinica que no piano moral e legal pode existir - necessariamente
é a dos prOprios imóveis, posto que os recursos emprestados sio neles aplica-
dos para que o piogiama habiacional se tome viIvel.

Pedir mais do quc isto é desvestir-se, a CEF, da figura dc órgão promo-
tor da poiftica habitacional, para se transformar em ómgão deseslabilizador de
tal polItica, sempre que sua poiltica fracasse, frustiando objetivos c desen-
centivando setomcs a ingressar em ml setor. Mais do que isto, se a poiftica
governanlental term i na por geiar elementos conlunturais capazes de I nv iabil izar
o desenvolvimento (10 setor, pedir mais do que as forcas do próprio imóvel,

c) ria operaçOes de ci'ditos cstcrnos 2ontraidos pcla BNH, corn a garantia do Tesouro N)acio-
nal, eabendo it CEF c ii Pioeuiadarta Gcial da Fazcnda Nactonal pIonlovcr as ruedidas neccsstias
a celebtaçüo de adit i\os ao.s instrutnentos eon) ratuais pci1ncntes

21 Edvaldo Pereira de [3irto escreve: 0 Estado, nas suas origens, cnactcILzava-se par unia açao cxclusi-
vamcntc poiltica. Dc rc1iincia it ordeni ceonOrnica era passivo, era a Estado contcrnplativo. Passou
a set urn Estado intcrveiicionista, quando foi requisitado a envolver-se on vida econotnica quc sc inn-
nifcsta pclas I iocns (Ic produtos, de servtços e de moeda qtic tm par linalidade a salts litcao (his neces-
sidades materials do Iioittcm. Aqucic prilicro ehitnianios de liberal do Iaiacz lithe Cr laissez passer.
A CSIC de again, ultervenclonista, 6 a Estado social do bem-estar social, a tie/litre suuc: a Estado
de itrbaiiizacao cresccntc, de massas, do contralo dc adesi)o, do contrato coattvo; o Estado ativista,
cmprcsarios, de pitstaçöcs; a Estado dos ditcitos socinis, dos dirciros ce000nitcos. Estado que n5o
Sc COO orma ciii 5cr a ccna privada desenvol icr-sc scm qLIC dc dclii part ic pc. Estado condciiada pe-
los Fricdmans c olbado coat deacon iianca par Mises Man, dc qualqucr arnie, ii Estado do mundi
contempoltnco. etilitu, 0 Esiado nioticrno, modelo dc padcr em todas as panes do mundo.

Sun atuaciio pode SCI' rcsumida cm tris siluacocs: atividade dc coiiç-ao; de cstiniulo on persuaciio;
c de plcstaco. E nessa ultit1ia atividade adniinistiitiva que a Estado panlicipu da atividudc econóinica
c, por isso, dcnotntnado dc Estado ativista au cm linguugcni de Orlando Games, a Estado de niassas.
Aqui dc concorrc coin o particular no atendimeitro de necessidudes' (A Caiisrituiçda Brash/elm 1988
- Iiiterprcctci)cs. 2 cd. Forense Univcrs. 1990, p. 394).
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e decididamente produzir prejuIzos que acabam por beneficiar Os responsd-
veis pelo fracasso e prejudicar aqucles que, sem campo de ação, no governo
acreditam22.

Deve-se lembrar que os contratos firirados corn a Caixa Econômica Fe-
deral têni por objetivo a construco de imóveis para o povo, destinatrio final
da politica social do Estado. Ocorre, todavia, que o povo foi drasticanicnte
atingido por equivocada polItica do acionista controlador da Caixa EconOmi-
ca Federal, que reduziu scu tamanho econômico (queda de aproxirnadainente
7% do PIB no anode 1990). A evidência, a negociacäo dos imóveis produzi-
dos para atendiniento da politica governamental tornou-se mais difIcii, a par-
fir do Piano Collor I, nio podendo a CEF pretender atribuir a consulente ou
outras empresas do setor a responsabilidade - que é exciusiva sua e de seu
acionista controlador - pela crise econôtuica do pals, gerada por erro de ava-
liaçäo de urna jovern equipe ministerial já afastada, exatarnente por força de
suas promessas no cunipridas c de seus inequIvocos insucessos23.

22 Carlos Nlaximiliano cost na : \titlo crcdour (urpoudincnt SUsHI a lkgsin (01 ngu it ales nca acoihida ale-
gando a prOpria torpcia) . Ncnio dc iinpmbnatc sos coitsequittit ac(iotiC,n ( oh ngutirn conseguc acão
vitoliosa glacas it iniprobidade sua) . Rtncra (ciii ,/iinc, p. 245) ., Fcmisi (Si tllacao. tiaducao pol -
tugucsa, p. 377) c Dcmogue (Obligations, vol. 1. n 169) p60cm esirhccs a esIc iipotcioa, quo i
ttpoisdo pelo art. 104 do Cddigo Civil Britsilciro' (i'hIos meus) (Hcnncnêuova c AplicacJo do Dimi-
to. 9' ed. Foi'eus, 1979, p. 261).

23 Em 9 (Ic nato de 1990 cscrevi: 'Dc tnito, palccc-me clue 0 Piano, it iuz do Dircito Ecoittirnico c
da ceonoillia. (Ieee venece aiguns desaflos clue nso são pcqucnos. a saber:

a) colic mats accnluado nas despesas piblicas, vinculando-se so psiganlento dos servidores das
adrninisliac6es ducts c inducts aid o hrnute dc 65% this reccitas tn butánias I iquidas (ail. 38 da.s Dispo-
sic6cs TianstOrias da Lei Minor), asslill Cr11110 a cxigdncia dc Estados c Muntcipios paganem Silas
dividas corn a Uitião, via conlpcnsacao de tiansiciducias (all. 160 da Constituição Fedcral), A dess-
Iatisacão, Ott pnivattiacão, otto ptcctsanca ser encauninitada ao Cone'rcsso, quc apenas deve lllaniicstal-
sc, obiigatortaincntc, nit criaçiio tic cstatsis, nias ncciuzido it sua cxpncssão nenhurna 0 papcl legisiath-
vo plIla it extlnçao (all. 37, inciso XIX). Scm Lai CitriC, fatal iiiCfltc, a nilacao voitai3 de forma illais
V iruientit. ciii face do sucatcatncnto de titaude paile do panque indus(rial, paralisado em sea cresci-
fllCflto pelo bloqticio dc resenvis, qucda de ptoduçzio to indilstnia pesada c ahciltuit de imporlaçOes;

b) restabcicc I mcnto de con liii nça na poupanca, a Fm dc quc a t rapac dec a dc gaslar, I nata so
set iuutiiaitu, não supeic a (Ipotlunidade de potipar, ciii virtudc da falta dc crcdibilidadc do prcsidcntc
Collor quc, lcndo pntinictdo não suprtrnir unilatcnalmcntc a d(vida intcrna, atingiu-a corn violtittcia.
Urns das foninas podena set a adociio de operação casada pats novas cadernetas abeilas, objctivando
hthcran cnitcados novos antes do prazo, dcsdc qttc 0 poupador cuitrassc Cii) turn jogo (IC sear. colocando
na I1ICSI1IS pl ,opOtçao crttzeitos. Sua dtivtda atual Sc It-nslorrnatia cm ccilcza Sc, apsis 0 plait) t.areri-
cial. visse scus cruzados novos Iihcrados;

c) ganantia de entrada de hluxo tic cojzcros suliciciitc pals CVilar cotta dcprcssão on forte ncccs-
SãO Sell) 4tlC tal entiada dc icculsos piessionc 0 nivcl de prcco c gcrc dcsabastccirncnto, nsrcado
paraiclo, qucbra da q aid kiade dos ptodutfls C per 001, 0 llacão:

(J) chininação (Ic mecanisunos polictalcscos dc controic (Ic prccos, cuja dcsncccssidailc d cvidcn-
ic, it liii de urn coctibale it in fIacSo. pcla li5cui ca de icducão da cxpansao monclária C eujos I mpaclos
psicoliSgicos szto ilegittivos, itit mcd ida ciii quc Illafltcltl tirna pclmancultc scnsação tic qic Vale ittats
5 pens counprar tigOla rho title CSClitl per atilanlia , VtStO tJUC 0 coctgr'lttmcnti I till) dia acabaiti COlfl
0 nctorno da ails dos prccos . Nciti Os lbrneccdorcs baixarn substanctahuticntc us pIcços, cOil) lCCCtO
de UI!) uccongciamcnto posterior, fleilt (1 coti.suinidor deixa tic comprar. cm icndo rccursos, porqUc
tcuilc 0 tupostt> (aIta) 110 uturo. Plor C a cliniinacao (it) congelauncuito pain algttns pnodtitos C 030 pals
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A cláusula adicional de responsabilidade exigida da consulente para ga-
rantia supicuientar, scm bencffcio dc ordem, quc a faz responder pela dIvida
total de emprecndimcntos, que deveriam sec cstimulados pelo governo, nio
so é inadmissIvel. como imoral, sobrc ferir os principios que regem a inter-
vencão do Podcr Pdblico no mercad024.

As cooperativas constrócin, através dc empresas como a consulente, sen-
do estas mcras realizadoras dc obras. As companhias recebem os recursos da
CEF, quc age coino viabilizadora da politica nacional de habitaco, c ofertam-
Ihe os imóvcis consiruidos cm garantia. as construtoras näo podem e não de-
vein sec chamadas a responder, solidariainentc, por algo quc foge a sua inter-
veniência no mercado, qua] seja, a de meramente construir as unidadcs
habitacionais25.

Em outras pa]avras, a consulente nio pode sec parte no contrato como
interveniente fiadora para suprir as evcntuais faihas de urn programa habita-
cional, cuja duica responsabilidaiie peilcnce a CEF c a scu acionista conuolador.

A c]áusula do coffirato em quest-5o, sobre sec Iconina, objetiva tornar ir-
respQnsavcl a CEF. que ao formular a pot itica habitacional declara que se tat

OUtfOS, qiic sO! rem Zi piesa/it) iii) allmento tic cli ' io, Itiec I ihcraç5o dos pIcços dos insumos nh I iados
cm sun lbricaçi'io' (PLA'4O COLLOR - Avahiçñcs c Pcrspccnvtis, ob. cit., p. 12113114). A cvi-
dincia, 0 Plano niio venccu iiciiiiitiii dosdcsaltoi. actina. flu urea ceonOinicti.

24 Transcrevo a pronunciuiiiiento do prcsidcnbc Collor, em sun campanha, dc rcsiiIo it bca piibi ica c
no Diicito: 'socs, oi'jcin p puiraic!i 1, rccuperuçuii i tin coiiliuinçn on nit icdi seiui a dc esti niuiar it COOl-

pchicuio, anipliar o mcrc,icio inlerno c nieihc'rar, signhitCativanlcnle. 0 ptxbcr aquiSitivO dii çx)puliiçao
bra.silciia. Este coinpromisso passa obrigiioriamente pein sancaillcIuo iinanccuio do Estado. Passa polo
cqliaclonaillcnhi) da d isida cl/ic rUn. pchi rd/guile dos coinpron i/ss( Sc re/inn, is ii thvida inrcrna C peia
associaçao cmii invest itlores p/ira U Con/a rucio dii piosperidude, uiicIi cm quc cstaiciilos permancnte-
fliCntc ciiipciiiiacbos ( ... ) Rcs.saivnd:s as esceç5es ci ',lsiiu ci, 'nuns, it qiic cim-ojznci cOr,io c dscrupu-
Joso rcspc;i i_ cons' c be men deter, nao perm Ii rci qiic o Esindo Inca nuida do quc coin Milk cite itiicia,
possu set - icito petit in,eiuiiiva privada. 0 papci cia hoc iiiieiuit,va, poimnta. scru) csscnciai pain it de-
illocral i iação tin Econoittia qite dccc ncccSsi r,alucnlc-_ se at roe a redcr ii,>era(i .i/tçao pOl ca.

0 einprcsuiriadui i5ss in uii ci iicstc p.ie p1cc/si, tic rc,griis ctuii 'e,s tin cci inti,tiin C cxigc racniitui/i-
dade iiuis d,'c:si3c tie pi utica cc, lOt ins-n I',ccica ron/tent reuidquior it ci 'ni:tinca. requisiho ndtspcnsui-
cci pain a rctoinadti dos iiivcsiimcnhis' (riIos iiens) (0 Piano Brasil Now c ,I 	 Ed.
Forense Unti'r. p. I (Y* 110/.

25 Paulo Cuirneuo Main emma: Esiabiclecido caic ctitrio, pietism o prdpuio LA R ENZ qiic it inita tic
base do iicgcio sub ci va Iciti 11mior uiillxnl/iticia pruihica quando a crr,inea icpicscntaç)iii tic anibos
as contiotanics so ic Ier, nut' it ama qua)iciatic do objehit, nias a otiva circunstuincia fundamental p/ira
a vonlade tins panes. espectalinente it base tic culictilo acciha por ambits. Ncstzi ordem tic itiias, con-
ccii uadui a base do nicgdc to subjet vii, n5o é sit Nc icnie quc it reprcseniaçiio on csperanç-a tcnha dcrcrmi-
nado, tic modo dccisivo, it voniade tic mmii this pares. iiicsm'i quando it outra pane livcssc t ida not 1cm
disio. N5o se csperar butura trans itimmaçuii' ti/IS ci iCliflStuiiiCi/iS iOo cquivuiic ii positiva Csperanca na
persmstincia de dctcrminadas ci rcunstuincias. .4 rcprcsciitacãi' on c.spcciatii'n. adcma,s, deve cr sit/a
decisiva pant aniOns as puirtes no scri(ido tic ijmie aniOns - su1'snido-so pa ici't!/incnrii icii -- não tcr,aiii
co;iclu (do o ci'nrniin. nit nt/ti o terinin cnnciuidi, td c-nina o co/uoimn so tiiesScin conheci ( jo sun
iiic.titidu/, i . Sc !ii/rti on dc.saparecL' it ('ace di' ,icgdsm, i sub/c6 i/i. ii ti lilt Into On li thcj istcutO ci inti/i(ual
rcspcctivii. tin dc rem/i. I, ininti-se j,it'Iica,i (un is ticus) (Da Cbiusiilum - rebus sic crui,uijbuc. Saraivi,
1959, p. 185).
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polItica fracassar, por culpa sua e de seu acionisa conuolador, qucm dcvc
pagar pelo fracasso é aquele ciue pelo fracasso não (eve culpa26.

E principio cedico em Direito que ninguém pode se beneficiar da própria
tOIl)eza. 0 artigo 104 do Cádigo Civil já o definiu. E, no caso concreto, a
evidência, o princIpio da pacta sun seit'anda näo pode prevalecci' sobrc con-
dicóes inevitiveis, imprevisiveis e irreversIveis que ocorrerarn por forca de
desastroso I)lano de estabilização econômica lançado pelo acionisa controla-
dor da CEF, que ternhinou por desestabilizar por inteiro a Economia27.

Parece-me, pois, que a rnatéria deva ser recolocada em seus exatos ter-
mos jurIdicos, a saber:

1) a i'elacão mencionada é de Direito Econômico, pois vinculada a politi-
ca macroeconôrnica do governo para o setor habitacional;

2) a CEF não 6 singela instituicão tinanceira, mas a propria aplicadora
de polItica nlacroeconOmica do governo:

3) as garantias para o emprstimo ofertadas são mais do que suflcientes
para a CEF, visto quc se constituem nos próprios imóveis para os quais foi
destinado;

26 JOSé Cretellit Jr. ensina: 'Lconino: Do adjcivo Litino Iconimi (ni), relativo it leo, !cOni (Icilo), diz
respcito 11 Contrail) oil no qltal , COIn prejuizo dc urna din panes, a(s) outra(s) se bcnclicia(m),
comotriando I) principlo (IC equq>lencia ou p Io Ix rcão. quc inloirna Os paltos C (IS iicOcios iIusira
Sc 0 aJusic Iconino Coin a conhccida Libula do escritor e P(Ma latino Pedro (A VaCa, it cahia c it

 cm sociedade 10111 0 lcao): Nwiqtiatn est fldelis ewn porcttti socicrac
Denomtiiii-sc leonino o ''contramo de socicdadc quc cstabciccc vantagcns slespioporcionais it

 de mis dos sOios, em dciii memo dos detnui quando, pcla regra. direilos C obrtuaçoes dos
sOcios devem ser pariilhados de modo proporcional, ohservadas as proporcocs (Ia coma corn quc cada
(iii) cifi 111(1 JStia it Consti uiçao do capital social. Assim, scmprc quc Sc cstabcleccr urna convcnçao
corn encaruos exCeilivos pitra 11111 dos Cofltralanles C COOS matores vanlagens pant o oitiro, liCaildo
esle dltimo libei'ado cL CertOS ((ntis ou de obrigacocs p:LCtuadas no ajuste, 0 conlrato 6 Iconino, Ix)iS
o	 'orceido "I-ea COOl pane do lcuo' . a qite atudc a filibUld niencionad:t' ( EiicicIopdia _Santii'a do
Dire iw. n!' 49, Sataiva, 1977,	 211).

27 J. M Othon cnsina : ' ' Curtha Gonçalvcs colt I tndc caso olittilo oil ma jor. Corn iniprevisilo, ii
no lanientivel erro tcndcrn a i neidir lodos Os quantos dreni IX)UCO apiecO no elemento vontade on
formaçiio dos coot linus. Diz o Mesije lusitano: Mesmo Cm tempos flOnt)i:iis, ciitcitdeitios que, pant
a realizacão da cstrita Jusiica, nos bastatu us prcceitos dos ails. 705 c 2.393 (do COdiao Civil porlu-
guës, do 1867), cnlcndidos do modo hbil c racioiial. porquc Csses anligos isentarn da responsahilida-
dc Os cont nitctltcs quo Liltanim it sua obrigucao por CaSO fotluim Ott forca major, pain I) qtial dc iliodo
nenhurn eomnibu(iain".

Na icoria tevlsiomsta nio lob ausnclit dc panttcipacibo do obrigado, porquc a unpossibilidadc dc
cxccutar d nesuliante ilc etrcuttsiimncj:t dc que dc participa, c nib iesulinntc ic urn ldnómcno (IC 10(10

cxOneno; e mm hi dilluLmeis iuslniida dc sun pare em cumprir a ohrigaçao E it diLicnça COlic I)
poder IL,.cr e o niht couv it' ILoer 0 couhlzttanic 1xxjc nibo coal i upossibi litado dc eumprir (IcIcrillila-
da ptcslaçibo; cnhrclanto, eiunprtnclo-a c continuando it nil do ajusic . tubserva simplcs-
mcntc que esiarzb aiim ti:uudo Sell palrlinOnuo em tvor (Ic 11111 lucts> CXCL'SSIV() LIC SCU credoi. urna s'cz
quc CSIa caraciciizado urn dcscqu ulibno colic prestaçiLu C Coot ia-prcstaçaO. flLtilCit nesultanic dc urn
acordo (IC votutdcs no au> (IC LOIS raatr ' (.4 R'>isio iuthLi;u/ iS .s Cot Itrali is, 2 ed., Ed. Forense,
1984, p. 07).

43



4) a consulente é rnera construtora, sendo quc as cooperativas e que via-
bilizam o programa goveinamental, a partir de detcrminaçöes da CEF;

5) as unidades habitacionais não comercializadas não o foram p0,' forca
de desastrada poiltica econômica que criou inthil rccessão, reduziu o tamanho
do pals em nIvel econômico, sent a intlacão, por erro do acionista
controlador da CEF28.

6) em decorrência, não é responsabilizável, a consulenic, sob a alegacao
de que seu contrato reger-se-ia pelo princIpio da paca sunt servanda do Di-
reito Privado, quando são tIpicas retaçöcs de Direito Econômico, sendo que
a alteracão da equação jui'Idica, permitiria que a CEF se beneficiasse da pro-
pria torpeza (mal-sucedida politica econôm lea da CEF e do acionista contro-
lador da CEF), locupletando-se, o governo, pelo fracasso de urn programa
que deveria promover;

7) não so a teoria da imprevisão aplica-se a matéria, Como me parecc
que os prejuIzos eventuais que venha a consulente a ter, em iclação a pieten-
dida execucão de cláusula leonina, poderão lcv-la a rcsponsabilizaçäo do Es-
tado e do próprio controlador da CEF, que, no caso, age, não como instituição
financeira, mas como promotora da poiltica habitacional (to governo federa129.

28 Escrevi : E o Dircilo niodcrno, a partir da cliisuia rebus sic stanliltus ki cvoluindo para a denominada
"teons da impicviszio' . pets quat lodos Os cofliratos atingidos, cm sua esséncia, per ditos ineviUivcis
c imprcvisIvcis, dcvcm scr rccquihbrados par acordo cntre as partes ou par inter vcnçzio judicial, para
quc scus termos não provoquem prejuizos injustilicados oil 	 imcrecidos aos con101tanIcs.

Tat Icons nao Sc asscmctha qtlCIa do Di reito ;inlo-s xüa, denominada uuid Jail gains, CUjO

perfil amoldou-sc so Dircito Tributário, tegitimando urns participacio ma jor do Erário cm tucros re-
ccbidos pelas empresas par 1aIOS Para cilia ocorrdncia niio tentiam coutribuido, nias deta tenham so Fe-
rido benclicios. A cicvaçzio do ilaposto sobre a rends de alguns Estados produlores de pctrdico
Estados IJnidos, as ddcada dc 70, dccorrcu da apiicacüo da iFcrida leans, em bsce do hcneficio quc
as empresas de pclrbico passarani a ten a partir do aurnenta exagerada do prcco do piocluto, no mcrca-
do mundial, por fatos politicos alhcios it sua adininistraçio e plancjamcnto.

Pcta Icons cia iniprevisaa, quaisqucr falorcs inevirivcis c imprcvis(vcis czspazcs de intlucnciar
a substncot do contrato, aitciando-111C a dcnsidadc c dcscqui I brando on inadeqUando a sua ad i lipid a-
cia, scriani suticientes pars quc sc tcstabctecessc o equilibnio, polo acordo cite as partes Ott par inter-
vcncao judicial.

E, por esta Icoria, it evidencia, a ciasticidade dos tatarcs capazcs tic provocar o descquiiibrio
tornou-se ihmitada, cm face dc ter origem us inevitabilidade, na imprevisibiiidadc c us iniiuéncia de
SCUS cfcitos sabre a cosltrtita'' (0 P/ans) Brasil Nato c a Consutuiciia. Ed. Forense Uisivcr . 1990.
p. 105/106)

29 Contractus qui habciu tr-acalsn succssivuni Cr dcpc'ns.fcntiaat dc iinura. ,cliuc ale .s(an(i)Us nitel/igumur
(Ibrniulaçao l(>(iiiIIia).

La rlidorie juridiquc tie I naprcssssan lcndc it toni' •sdnscttrc qu en (mile lt5s(icrc. /0 j'YOIJL' /CSCC par Liii tOO-

trot pour dire dc/sec mJ' sc.c c:Istsutcsscnts lslrsque des dvi5scnienrs cxtrtsad,,,a,c,5, &lCliappilhl( /s route j,nd-
Vision all lilt 'silCnt sm Ic casJiinsi( 55 plis ,sssissa,sme_ ell abtird 51 pa Is s ,sddusscm I L'caisoasiL' qu ii est
CcrCsas quo eerie panic a 'aura il pas con5enti is ssssunlcr I a i/ralalis sit tic eIitinsc, qw en reauhe, sir C110
avait Pitprdiair Jos tisdjscascius (JUl ant prn'isquc eerie itg:rai'atiaiI.

L 'inprcvi.sion cans/ste done daiss Ic cksdqit il/lire tics psestarions rcctpraqucs i/I)) VICISI 5 SC pradui(c', thvsls
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8) o § 6? do artigo 37 da Consttuição Federal assni redigido:

§ 6?. As pcssoas jurIdicas de Direito Püblico e as de Direito Pri-
'ado prestadoras dc serviços piiblicos responderão pelos danos que

seus agentes, nessa quatidade, causarern a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa".

é claro em considerar ser objetiva a rcsponsabilidade do Estado nos prcjuIzos

impostos acts cidadãos, razão pela qua] pretender que a consulente pague a
CEF pelo fracasso da poiltica hahitacional gcrado pela prOpria CEF e não acei-

tar, Corno suficientes, as garantias dos imóveis construIdos para atcnder aquela

polItica, é, efetivarnente, produzir lesöes que devern ser ressarcidas. corn res-

ponsabilizacão do próprio conrolador da CEF, quc terminou por provocá-

]as, no caso, por culpa evidente30.

Em face do exposto, passo a responder, de forma sucinta, as questoes
que me foram propostas:

1) Entendo quc a CEF cstá suficicnternente garantida pelas unidades ha-
bitacionais para as quais forarn destinados os emprestinios.

2) A consulentc nao cstá sujcita a clausula adicional de responsabilidade,
por ser Iconina, aética e pretender beneficiar a própria toi-pcza do fracasso
governarnental em rnatéria de po] Itica habitacional. Dcvc ser. ])01S, afastada
por forca da teoria da irnprevi'o. sobre, se exigida, submeterem-se, as auto-
ridades gestoras, a responsabilização administrativa, nos termos do artigo 37
§ 6? da Constituicão Federal.

S. MI

São Paulo, 3 de outubro dc 1991

Ic désdquil,brc des prcctarinn.c a'cipmqucc qui view.) xc produirc, dins ics COntTiS(S ii prcsratioiis rcci-
pmqucs .cucccssivcs on dil(/rdcs, par i'dIit ddvè,,c,ncnts u/U.'ricurs ii ía Ior,nation do c000-at, indc-
pciidants dc Ia 101011k' dcs puVcs. Ct c rd,'dlu,t tcllcinc;it c,1(r ordina,rcs, ic/lenient anonnaza. 90*it
n 'da,t izuèrc Possible tic rats i,,,ai,icmcnt !cs prevoir (Henri dc Pac'c. Traitdcld,ncnttiire de Dmit Ci-
vil Bc/ic, Tome 2nic, Etai'i,sscmcnts Emiic Bru v/ant, Brc,xci/cs, 3'me Edition. 1964,  pg. 5^59).

A/ito rcqumu' (x'r ía nxo/uzio,,c è che / 'cccc.ssivt, oncmsna. conscquc;iic ada JIUOI'a otLiZiolc,
super; i lunir di n;cidnia dc/hi norma/c i,,ccriczza cut' cia.ccwl coI,trac,,re dcvc ald,i,iare circa i van-
tacgi C gh Oncri dcli 'at;,. Li; r,soiuz,o,,c ha a I/cia ic/at, van Jcntc al/c sole prcst;s'i; oil in 'ppo oi,crosc
a;,conl tia cxct'uirC (AIhcrTo Trabucc/,i, It;tu,ioi,i di D,ritto CiviL', CEDAM. Padova. 1 7;1. cd. 2968,
pg. 7271729).

30 Lê-sc,na Col. XIV § 48 do COda de Ham,muahi, disposicho sobre a iniprcvkihilidadc c incviiahilkla-
dc: ''Col. XIV § 48 - Si on se/tar tie,,c una i/coda v (cl) ci dThs Adad ha inundado cu campo y ha
dcstrozado in cosi'ch;i. a b/c,, (ci) a causa dc in scquihi. ci c'anlpo no produce griffin, ci, cxc nun no
cnrrcgari graito it cu acrcador: canccIar/ sit (tic contrato) y no pagar;I ci litter/c dc cxc ;/to''
c'(Jdigo tic Han,,,,urabi, Ed. Nacional, inadri , 1982. p. 97).
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ATuAçAO DE EMPRESA NACIONAL NO IRAQUE POR
ACORDO E INTERESSE DO ESTADO BRASILEIRO -

FINANCIAMENTO DE BANCO CONTROLADO PELO GOVERNO
FEDERAL SATISFEITO COM A CESSAO DE CREDITOS DA

EMPRESA JUNTO AO PAS ESTRANGEIRO, QUE NAO FORAM
SALDADOS POR FORA DO EMBARGO BRASILEIRO A

MANUTENcAO DE RELAç0Es ECONOMICAS COM AQUELA
NAcAO DO PROXIMO ORIENTE - RESPONSABILIDADE

EXCLUSIVA DO ESTADO BRASILEIRO JUNTO A SEU BANCO
PELOS CREDITOS NAO SALDADOS - PARECER.

CONSULTA

A Construtora Consu lente formula-me a seguinte consul La:

I. Atendendo i coil venicncia do governo brasilciro no scu relaciona-
menLo comercial (vide anexo 1, doc. 1.1.1.2). e após longas negociaçöes
corn o governo do Iraquc. foi cclebrado cm 1. 10.78 contrato entre Agência
do governo iraquiano. c Consórcio brasilciro para a construçio de f'crrovia
Baiihdad - Al Qaim - Akashat

Em setenibro de 1980 eclodiu a guerra 1ri-Iiaque, impondo i uma das
enlprcsas do ConsOrcio cnorrncs sobrecustos. Em conseqOência. aprcscntou
ao clicnte iraquiano a quantihcacao - cl:jiin dc irucrra - totalmente funda-
mentado nas cláusulas do contrato.

2. Em 1981, tamb&n apOs concorrência intcrnacional. C Corn apoio do
governo brasilciro cm ncgociacOes diretas corn o governo iraquiano, foi fir-
mado o Contrato R 10/1976, entre emprcsa iraquiana c o Consórcio, para
a exccuço das obras do trecho n9 10 da Iraque Expressway n I

Desde o inIcio dos trabalhos a empresa consorciada arcou coin nurnerosos
sobrecustos dcv idos a causas diversas (paralisacio das obras por laiLa dc com-
bustivel, modiflcacOes die prcuetoS, serviços extraordirn'trios sol ici tados pelo

46



órgão contratante etc).
As dificuldades se agravararn em 1982, quando a SORB inforrnou a im-

possibilidade de efetuar qualqucr pagamento, a menos quc se equacionasse
urn financiarnento extcrno. Após gestöes entre os dois governos, urn finan-
ciamento foi concedido pelo Banco Brasil-CACEX a empresa iraquiana.

3. Em 1983, a empresa brasileira, ainda corn base em cstipulaçöes con-
tratuais, quantificou os sobrccustos incorridos ate aquela data e os apresen-
tou a empresa iraqulana, solicitando reembolso (foi o chamado "Prirneiro
Claim da Expressway").

4. A partir de setembro 1982, o governo brasileiro, nas sucessivas ieu-
niöes da Comissão Mista Brasil-Iraque, passou a negociar, corn as autorida-
des governarnentais iraquianas, urn acordo para o "Claim de Guerra" da
Ferrovia, e para o "Priniciro Claim da Expressway''.

Em 11.1.84 foi firmado urn acordo para a quitaco do "Primeiro Claim
da Expressway" (anexo 2, doc. 2.1)e cm 15.4.84 foi celebradoum acoido
de indenizaçao de guerra (anexo 2, doc. 2.2) entre os rcprcsentantes dos dois
governos, em atenço ao Claim de Guerra''. pievendo, entre outias corn-
pensacOes, a adjudicação a empresa brasileira de três novos contratos dc obras
no Iraque.

Após concorrência internacional e negociaco cntre os dois governos,
foi assinado em 1984 contrato entre einprcsa iraquiana c o Consárcio brasi-
leiro para a execução das obras do Main Outfall Drain-Sifäo.

Mais uma vcz (e após negociacOes entre os dois govcrnos) o Banco do
Brasil - CACEX conccdcu financiamento para os hens e scrviços.

Esta obra for a primeira das três novas obras referidas no acordo de in-
denizaço de 15.4.84. As outras duas mio foram adjudicadas.

5. 0 agravamento contmnuo da situacão financcira do Iraque refletiu-se
sensivelmente nas obras a cargo da enipresa brasileria.

Apesar (listo, a Ferrovia Baghdad - Al Qaim - AIashat foi concluIda
e fornialmente recehida pelo governo iraquiano em setembro de 1987. Sur-
giu, entretanto, desentendimento relativo no acerto final das comas (10 con-
trato, o que lcvou a empresa brasileira a apresentar pedido de arbiragem
junto àICC-International Chamber of Commerce (Paris). Em 14.2.900 banco
solicitou i 1CC a suspensão do processo de arbitragein (ancxo 2, doc. 2.3)
pelo fato de terern os dois governos iniciado negociacöes diretas visando urn
acordo que permilisse o acerto final de contas, na qualidade de cessionario
dos créditos da empresa brasileira.

A exccuço das obras do Sifio e da Expressway prosseguiu normalmerite,
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esta ültima quase concluIda, em condiçöes de set- recebida pelo cliente, en-
quanto pesados sobrecustos e enormes encargos eraiii acuniulados pela em-
presa brasileira, os quais foram quantificados e apresentados ao governo do
Iraque, sern que tenham sido teembolsados.

6. Em 19860 passivo da empresa brasileira junto ao Banco do Brasil
S.A, era da ordern de US$ 250 milhöes, sendo 80 milhöes relativos a urn
tinanciameno de capital de giro feito pelo BB Grand Cayman e 170 milhOes
relativos a urn financiarnento a exportaç5o concedido pelo BB - CACEX,
ambos corn seguro de crédito do IRB.

Para a consolidacäo desse passivo, fol montada por subsidiária do Ban-
Co do Brasil S. A, urna operaco de Sale and Lease Back(anexo 3, doe. 3.1
e 3.2), que não significou 0 desenibolso de qualquer valor adicional para
a empresa brasileira. A totalidade dos recursos destinou-se ao pagamento
do passivo acima mencionado.

Essa operacão atendia aos interesses do Banco do Brasil S.A. do IRB
e da empresa brasilcira, pois passava o Banco it contar corn garantias adicio-
nais, desobrigava a seguradota de honrar imediatamente as apólices de Se-
guro, hipótese que se transformava ern realidade visto it dos
clientes iraquianos, e dava a empresa brasileira a oportunidade de produzir
os recursos para a liquidação de seu passivo.

7. Emjaneiro de 1988, após consultas ao governo brasileiro, e icspal-
dado em disposicoes contratuais, o Consórcio brasilciro interrompcu as obras
no Iraque, em conseqüência de no haver o governo daquele pals efetuado
os pagarnentos dos débitos já vencidos.

Duas Circunstâncias säo de notar: a prirneira foi o fato do governo bra-
sileiro ter cobrado o pagamento nas sucessivas rcuniöes mantidas corn o go-
verno iraquiano; a segunda, ter ficado a pertinência dos créditos plenarnente
coniprovada segundo pareceres solicitados pelo governo brasileiro e cniiti-
dos pelos auditorcs intcrnacionais independentes Arthur Andersen S/C c Tho-
mas Akroyd Consulting Engineers (anexo 4, doc. 4.1 e 4.2).

8. Tendo cm vista que o Iraque era nosso rnaior fornecedor de PetrOleo,
ao mesmo tempo que se constitufa em parceiro comercial privilegiado, o go-
verno brasileiro, decidiu implementar urna estratégia para solucionar as pen-
dências cornerciais existentes entre divcisos exportadores brasileiros de bens
e serviços e as agências governanicntais iraquianas.

No tocante a empresa brasileira, equacionou-se unia forma de viabilizar
a retomada das obras, corn a participacão do Ministério das Rclacöcs Exte-
riores, Ministéiio das Minas e Energia via Petrobris. e Ministério da Fa-
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zenda via Banco do Brasil-CACEX (anexo 5, doe. 5.3).
Em 11 .1.89 o Ministério das Relaçöcs Exteriores forrnulou proposta ao

ministro do Coniércio do Jiaque para viabilizar a retornada e conclusão das
obras contratadas (anexo 5, doe. 5.1).

A proposta (de 11.1.89) consistia basicarnente em que o governo brasi-
leiro, em conjuno corn as partes brasileiras envolvidas, proveria as condi-
cOes necessárias para a retomada e conclusão das obras da ernpresa brasileira,
ao mesmo tempo em que ambos os lados suspenderiam a exigibilidade de
suas respectivas reivindicaçOcs pelo prazo de urn ano.

Após esse perfodo, a PetrobnIs, que foi designada corno representante
do governo brasileiro, (anexo 5, doe. 5.3), iniciaria as negociaçöes, visando
o recebiniento dos débidos do goveino iraquiano.

Em 23.2.890 ministro do Comércio do Iraque enviou carta ao ministro
das Relacoes Exteriores do Brasil, comunicando a aceitaço da proposa bra-
sileira (anexo 5, doe. 5.2).

Posteriormente ambos Os governos concordararn em prorrogar 0 prazo
de suspenso de suas respectivas reivindicaçóes e tambérn o prazo para o
inIcio das ncgociacOes ate 21 de setembro de 1990.

Em 27 dejulho dc 1990 a ministra da Economia aprovou a prorrogaço
das linhas de crCdio CACEX, no valor de US$ 230 milhOes para governo
iraquiano, dltima condicão pendente naquela dpoca, para permitir a conti-
nuidade da execuçäo das obras da Expressway e do Sifo.

9. Dando seguitnento ao compromisso entre os dois governos, garan-
tias supirnentares foram concedidas pela crnprca brasileira ao Banco do Brasil
SA, através de Contrato de Cesso de Crédito, assinado em 28 deju]ho de
1989 (anexo 6, doe. 6. 1), pelo qual formalizou cessão, ao Banco, dos seus
crCditos contra o Iraque, cujo montante corresponderia, na Cpoca, a
US$ 421.574.422,38.

Os crCditos cedidos, dcntro da ordem de J)riOridades, e ate seus respec-
tivos montantes, destinar-se-iarn a:

a) Jiquidacãojunto a BB Leasing Co. Ltd., de compromissos rcferentcs
A operaco de "Sale and Lease Back'';

b) ressarcirnento dos valores resu!tantcs de eventual execuçao, pelas au-
toridades iraquianas, de garantias ernitidas pelo Banco do Brasil para cobci-
tura dos débitos e compromissos da empresa brasileira no Iraque;

c) amortizacäo, junto ao Banco do Brasil, de quantias emprestadas para
so!uço de piohiemas de liquidez da empresa brasileira, decorrentes de suas
operacOes no liaque.
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Corn o objetivo de receber do governo iraquiano os crdditos cedidos,
ficou a Petrohrs designada representantc do governo brasileiro c adicional-
mente constitulda procuradora do Banco do Brash.

A cessao de créditos foi subordinada a urna condição rcso]utiva, em vir-
tude da qua] a ccssäo perderia eficácia, SC OS iraquianos deixassern dc reco-
nhecer a validade dos cráditos, e foi rnai'cado o prazo de 18 mescs para que
se concluIsscm as ncgociaçöes. Tal prazo venccu em 29 de janeiro de 1991,
e as negociacOes nao se real izaram em razão do "estado de guerra" super-
venientc, o que irnportou em que a condição resolutiva faltou, e no mais
poderá implementar-se.

10. Tendo a proposta do governo brasilciro permitido que o governo
do Iraque relivcssc os recui'sos de faturas da enipresa brasileria aprovadas
e não pagas, irnprescindIveis a rernobilizacão das obras, cm 4.10.89 mediante
contrato cspccIfico cmii o Banco do Brasil S.A, Agenda Grand Cayman (anexo
7, (loc. 7.1 C 7.2). foi adiantada it brasileira a quantia de US$ 45
niilhöcs, valor equivalente ao retido, para viabilizar it remobi] izacio dos can-
teiros dc obra.

11. A retoniada c conclusão das obras somente seriam viahilizadas após
a prorogacao das linhas de crédiio, aprovadas pela minisira e que seriarn
Iibcradas pclo Banco do Brasil S.A. - CACEX.

A rctornada c conclusao das obras, permitiria a haixa das garantias pres-
tadas pelo Banco do Brasil S.A. em norne do Tesoui'o Nacional e o recebi-
rncnto dos crtditos gei'aria urn supervit no contcxto das operacöes da emprcsa
brasileira no Iraquc que possibilitaria a referida honrar seu passivo junto ao
Banco do Brasil S.A.

12. Em 2.8. (990, num ato dc guerra total mente imprevisto e imprevisI-
vel, o Iraquc invadiu e cm seguida ocupou o Kuwait.

Em conseqiência. o Conselho dc Seguranca da ONU haixou a Resolu-
çao 661 , segundo it qual foi (Iccrctado o bloqucto economico-financciro do
Iraque.

0 govei'no brasilciro, pclo Decrcto n 99.441 de 7 de agosto de 1990,
aderiu it Resolução do Conseiho de Segurança da Organizacão das NacOes
Unidas (anexo 6, doc. 8,1 c 8.2).

13. Pela comunidadc intcrnachonal, sob a liderança dos Estados Uni-
dos, foi montada enorme operacão dc guerra contra o Iraque, corn o born-
bardeio ininterrupto e sistemático, quando ainda se aguaidava a efetiva
liberac5o das linhas de crédito por parte do Banco do Brasil S.A, encontran-
do a enipresa hrasilciia cm plena operacio de rnohilizacio corn vistas ao pros-
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seguimento da exccuçio das obras.
14. As operaçöes da empresa brasileira sofreram o impacto do bloqucio

do Decreto Brasileiro n 99.441 iniplemenuindo a Rcsolnção 661 da ONU,
c da dctcrniinaçio expressa do govcrno brasileiro a cia para que retirasse
do território iraquiano todo o scu pcssoai alocaiio as obias.

Por tudo isto, c ainda pela faka de financiamento, ficaram materialmen-
te como Iegalmcrnc inviabilizadas a COnCIUSaO das obras e a negociação dos
créditos cedidos ao Banco do Brasil, e scu rcspcclivo recebimento.

15. Em 30. 10.900 Banco do Brasil, garantidor das obrigacöes contral-
das pela Niendes, cnviou telex (anexo 9, doc. 9.1) ao banco iraquiano ga-
rantidor em prinicira inilo, das ohrigacOcs assumidas pcla empresa biasileira
no Iraque) deciarando que, cm virtudc da ResoIuço 661 da ONU, e do Dc-
creto 99.441 do governo brasileiro, seus contratos ja estavam cancelados e
conseqOentemente as garanhias a cics vineuladas perderam sua eficacia, o
que foi formaimente comunicado a empresa brasileira

16. Por seu lado. a cmprcsa brasileira notificou ao Banco do Brasil e
ao IRB (anexo 9, doc. 9.2 e 9.4) em data oportuna, as conseqüCncias dos
atos iraquianos. ernie as quais o caricelamcnto das garantias e a concorrên-
cia de sinistro rclativo a operação Sale and Lease Back.

17. Recentemetite, durarite o mês de maio (IC 1991, Price Waterhouse
firma internacional de audiiorcs indcpendcntcs, apás amilise dos fatos e dos
documentos acilna dcsciitos, emitiu paleceres (anexo 10, does. 10. 1, 10.2,
10.3 e 10.4) concluindo quc as obrigacOcs referentes as garantias, operaco
Sale and Lease Back c adiantamento de US$ 45 milhöes deveriam ser can-
celados a fim de retletir no halanço da empresa brasileira a real idade da de-
sobrigaço dos rcferidos passivos (pareceres em anexo), concluindo-se que:

a) Garantias Bancdrias: cons ideram-se as obrigaçöes como cessadas,
nio cabendo exigir-se qualquer rcmuneraçao por prestaç5o das contragarantias.

b) Lease-Agreement.. a cinpresa brasilcira nada tendo conio obrigaç5o
junft) ao arrendador, deveria reverter as obrigaçOcs decorrcntcs da operaçio
dc Sale & Lease Back, ao resultado, rcgisrando-o como item extraordinario.

c) Adianianie,ito de US$ 45 iui/hôes: o Banco do Brasil S.A, nio pode
exigir da empresa brasilcira o ) gamento (10 eiiipréstimo correspondente,
o que deve ser divulgado em nota cxplicativa as dcmonstraçocs financeiras.

d) Cessna de Crédhios: os créditos dela resultantes ciii favor da emiresa
brasileira deveriam ser utilizados para compcnsaçao de outras obrigacöes junto
ao Banco do Brasil S.A., e eventlais saldos resultantes perinaneceriam co-
mo crédito peranhe as mcsnias instituiçOcs. estabciccendo-se uma provisao
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para refletir o valor estirnado de real ização. Corn esta exposicão, e o dossiê
que a acompanha, a Consulente, formula a seguinte consulta, sob os quesi-
tos abaixo.

1. Os fatos ocorridos no Iraquc, o Decreto n? 99.44 1 do governo brasi-
leiro, irnplenientando no Brasil, em forma de lei, a Resolucão 661 do Con-
setho de Seguranca das Naçöes Unidas, e o ato de gucrra provocado pelo
Iraque - e conseqüente acão da cornunidade internacional -, seguido da
determinacão exprcssa para que a crnpresa brasileira procedesse a evacua-
cão de seus cmprcgados alocados as obras, constituern motivo de força rnaior
conduzindo a inequIvoca frustraçäo dos contratos de exccuco de obras con-
tratadas corn os organismos iraquianos?

2. A cornunicaço do Banco do Brash, via telex, ao Banco iraquhano,
consequente frusti'acäo dos contratos, no sentido de que as garantias por
dc outorgadas, estavani canceladas, importa no cancelarnento das obriga-
cöes da empiesa brasilcira rcfercntes àquelas garantias?

3. Configurado o sinistro objeto do contrato de seguro dc crddito a ex-
portaco, que dava cobeitura a operacão de Sale and Lease Back, cabe ao
IRB, na qualidade de segurador, pagar ao Banco do Brasil, de acordo corn
o pactuado, Scm o dircito de regresso contra a emprcsa brasileira?

4. 0 certificado de segui'o refercnte ao ernprésdmo dc US$ 45 milhOcs
realizado pelo Banco do Brasil - Agenda Grand Cayman, está cobrindo
Os chamados "Riscos PolIticos c lixtraordinarios" caracterizados no art. 49
da Lei 4.678, e cm especial o n9 VI deste artigo?

5. Sendo o governo brasileiro parte no contrato de Cesso de Créditos
da empresa brasileira ao Banco do Brash!, e tcndo em vista que, por força
do Decreto n9 99.441 a Petiobrds corno representante do governo brasileii'o
ficou impedida de proceder as negociacOes corn o governo do Iraquc, pode-
se considcrar que não ocorreu o implernento da condicão resolutiva, e em
conseqtiCncia a cessio de ciédito tornou-se dcfiniiiva!

6. Considei'ando que a liquidaco do sinistro de crédito t exportaco
cxtinguiu a operacüo Sale and Lease Back, que Os acontecirnentos descritos
na Exposicao supra gelaram a frustração dos contratos de cxecucio de obras
da empresa brasileira no liaquc e, ainda, quc a ccsso de crédito gerou seus
efeitos cm caniter dcfinitivo, em razo do não implemento da condiço ic-
solutiva - cabe ao Banco do Brasil quitar as obi'igacOes remanescentes da
enipresa?
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7. Efetuada a extinção das obrigacöes da empresa brasileira por efeito
de cornpensaco corn os valores dos créditos cedidos, deve o Banco do Bra-
sil por a disposicäo da mesnia o saldo eventualmente rernanescente?

RESPOSTA

Antes de passar a responder as questöes formuladas pela consulente, pre-
tendo tecer algunias perfunctOrias consideracöes sobre aspcctosjurIdicos de
relevância relacionados com Os quesitos apresentados e vinculados ao Dirci-
to Constituciona], Econôniico, Administrativo e Cornercial 1.

A refiexão sobre tais aspectos sc irnpöe corno matéria preambular, pos-
to que as relaçöes narradas no corpo da consulta niio se restringern a singela
operacão financeira entre entidade bancária e enipresa do setor privado, cu-
ja Iegislacao de regência se colocaria no canipo da microeconornia .

1 DomingoGarcIa Bclaundc escrcvc sobrc os pIinCipiOS constitucionais CC0U6IUICOS o scguintc:
Cotno Ics dcsc(a, ha habido niuchas aCCpCLOflCS sobre lo quc deherla entenderse por Constitu-

don EconOmica, pelo pienso, despuás dc agunus vacilaciones, quc 10 mcjor Cs aplicar csc ttrmin0
no a la totatidad de la ConstituciOn ni tampoco, conio ulgunos pretcndian, a to suhyace por
dCbajo del ordenamiento juridico. Algunosaulorcs sostenlan quc Iiziha una constituciOn politica
Y quc dcbajo de ella hahIa ama constitticiOn cconOniica. Creo quc scrIa tails priictico, y asi to scñala
la tendencia rccicntc, a denontinar "ConstituciOn cconOinica' a aquel apeitado tic la ConstituciOn
quc Sc CndCreza a Ia rcgulaciOn jur(dica del sistcma it oidcnamicnto cconóinico.

Esto Cs to &IC SC CSIiL impontendit ultimamenic; a so vcz, pcfisaria quc, pars sega eon Ia I iadi-
ciOn. ya no dcbcmos considerar CUC solamcnte hay dos grandes apartados en la ConstituciOn, coino
son Is cont tuciOn do null ca 0 pare dog neitica. por an lado, y Ia Otrit pale Olga nea. si no q UC

hahr(a tLna tercera pare quc scria la ConstituciOn EconOmics. Yo pienso, entonccs, quc en (otis
ConstituciOn dcben considcrarse tres grandes apartados: uno dogmdlico, que incluve los dcrcchos
eIijicos y Los rnás modcrnos, 0 sea, los deiechos econOmicos sociales e. incluso, lo tine los exper-
(Os en dercehos humanos Ilaman 'los derechos de La tercera generacitin''. (como CS ci derceho at
anibicnte. a La Iranquilidad, at ocio); una pane oIgünica (los podcrcs) y la pane destinada it ceo-
nomla podrarnos Ilaivarla ConslituciOn EconOmics (La COflSt1lUCIOfi cconOtnica en el Peril actual,
Separata de !oc et Praxis, editada por la Facultad de Derceho y Cicncias Politicas de Is Univcrsidad
de Lima, n' tO, Dicienibte, 1987, Lima, Pent, p. 79/80).

2 Affonso Insuela Pereira lcmbra quc: ''.Ao lado do Dircito EconOntico c da polities econOtnica Moenck-
mcicr coloca o 'credo cconcmico' a florlcar o desenvolvimento da ceonomia do Estztdo. lundado
no comporlamento 6tico dos participantes do processo cCOflOmico.

E impossivcl deOnir os respectivos caiiipos tic atuaçao da polities, do Ditcito c do credo ceo
n6m icos, rcssal Larido. Ito cntantO, 0 ant or, qLIc . cads tint  deseulpenhando tale la especial, v isam to-
dos o mesmo un" (0 Direito EeonOmico da ordenijuri(lica, 2' ed -, Ed Bushalslty, 1980, p. 56).
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Enibora matéria conhecida, é de se !einbrar que se o Direito Comercial
e Civil legem furidarnentalrnentc rclaçöes rnicroeconôrnicas, o Direito Eco-
nôrnico constitui-se na disciplinajurIdica da maciocconomia, servindo suas
normas, seus institutos c princIpios corno elemento dc ligacão entre os di-
versos ramos do Direito que pertinem a ecomomia. No scm i'azo Geraklo
Vidigal 'isua1izou a teoria da dominação, que o esculpe c em que as regras
que pertinem ao Direito PUblico (relacão de subordinação) ou aquclas que
dizern respeito ao Direito Privado (relaçoes de coordenacão) convergem pa-
ra o Direito EconOmico (rclacOes de dorninação), corn a proeminência ora
de nornias de Direito Privado, ora de Direito Piblico .

Na definiço que me parece mais sintética e adequada, visualizo no Di-
reito Econôniico, pois, a disciplina jurIdica da maci'oeconornia, corn o que
as relacoesjurIdicas macroeconörnicas vistas são a luz do planejarnento eco-
nômico e politico, assim como dos estImu]os e fiscalizacão, objetivando o
intcresse major do Estado, a evidência, subordinado a própria i'esponsabili-
zacão deste, Sc não rcspeitando Os ditarnes constitucionais .

Ora, as quesoes levantadas São, nccessariarnente, questOcs que dizern
respeito ao Direito EconOmico e ao p]anejarncnto macrocconômico do Esta-
do corn as responsabilidades inerentes a tal exercIcio de poder.

o primeiro aspecto, j)ortantO, a cxarninar é aquele quc pertine ao poder
do Estado de negociar coin 	 Estados estrangeiros em rnatria econômica.

o constituinte, em diccio inequIvoca, colocou a soberania nacional
mo prirneiro princIpio da ordern cconômica, após OS dois fundamentos maioi'es
que são a valorizagdo do traba]ho humano e a Iivrc iniciativa, estando o arti-
go 170 assini iedigido:

3 '0 Dircito Económico 6 it disciplina juridica de atividadcs desenvolvidas nos meicados, visando a
organiza-los sob it inspiracao doininantc do intcressc social' (Geraldo de Camargo Vidigal, Tcoria
0cm! do Dircitii Econdinico, Ed. Revista dos Tribunais, p. 44).

4 Escrevi: "0 Di icito Econôinico é a disciplina jUrfdica dii macloeconomia. Outros iumOS di) DiicOo,
cmbora cuidcui de alguns aspcctos relacionados i iliac ioeconoiluiit, incidcni, lodavia, cm scu cam-
p0 de aivac 0. sobre ielaçöes micr)Cconomicas, vale dizer, LkCiplinani uspcctos da mlciOCCOIiO
nija. Assiin aconicec COil) 0 Di icito do Trabalbo e coin o Due iii. ComL'rcia! . A ded Cacao aos iiiandes
tunas da Econoniva, ou seja. i is I nhus gcia i da pol it ca ecu nórnica prod LIZ dii C I) CSPCC lico Campo
de atuaçiio do Dircilo Econoni co. portanto LIII) Di rcito 1111610 nizii s de tucrrcIacio corn us dc flats
do quc urn D ircito Coinpart IiICntiI zado

Isto (KO! IC poique ii Lconoin Iii, qiiC. Ciii suas Ii ulias ma ores, ganila rel evo dcnti'o do piano
juridico, 64 :ainbcin LI I 	 do; intcri'claciio ernie a Politica, a Sociologia, a Psicologia Social.
a Fi [osotia, 0 Di icito. as F nanças c it Admi nis(raçao I Cur.co dc Djrcuo Eiiiprccirni) - Djrciw
Econdntico, Co-ed. IASP/CLJL'P, p. 5).
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"A ordern econôrnica, fundada na valorizaçao do iraba//io
hwnano e na livre iniciativa, tern por fim assegurar a todos exis-
tê.ncia digna, confornie os ditames da Justica social, observados
Os seguintes princIpios: I. soberania nacional; ..." (grifos meus) .

Na sequência, acena corn a participaco do Estado diretarnente na cx-
ploracao dessa atividade, se necessária tal participaco aos imperativos da
seguranca nacional, estando o artigo 173 em seu discurso inicial assim re-
digido:

"Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a explo-
raç'ao direta de atn'idade econôniica pelo Estado so serd pernhti-
da quando necessOria aos iniperativos da segurança nacional oti
a relevante inieresse coleih'o, conforme definidos em lei" (gri-
fos meus).

Logo a seguir infornia, no artigo 174, que o Estado a agente regulador
e normativo da atividade econômica, embora seja o plancjamento econômi-
co mera indicacio para o setor privado.

No artigo 175 oferta a iniciativa privada, sob o regime de concessio,
autorizaço ou permissão, a exploraçäo de serviços pLlblicos, sobre manter
corno propriedade da União (art. 176) os recursos ininerais e o monopólio
estatal sobre o petrólco c seus derivados (art. 177) para concluir corn norma
restrita, mas de intcrpretaçao alargada sobre requisicöes de docurnentos pa-
ra estrangeiros. pessoas fIsicas ou jurIdicas aqui residcntes e clorniciliados,
corn dcpendência de autorizaçäo oficial (art. 181) .

5 Cclso Ribeiro Bastos assim comcnla 0 inCiSO I do itrligo 170 da CF.: A soberania nacitnal d urn
atributo do prOpro Eslado. Etc devc por eta zckLr cm Lodos os scus campos: politico, inhlilar c in-
clusivc cconómtco. Urn pais corn cxccssiva dcpcndncia do CStraflacirO pode vcr eniraq Lice ida a
sua sobccania.

E 110 cfltaflLo ncccssiirio rcconhcccr-sc quc hojc nao existc a soberania ab.oiuta. Todos OS EsLa-
dos sibo inlcrdcpcndcntcs cm maior oil rncnor escala, dcpcndcm tins dos oulros p ra levar a cabo
a atividadc cconOmica. E inesnio iicstzl colaboracao inlcrnacional quc teal rcsidido ulila dis alavan-
can do dcscnvolvinicnto no niundo modcrno. Flu como qite ama cspecializaçibo dc cellos EsLados
cm delerminadas indilsi nan c tccnoiot!ias quc intercanibiam cm nivel i ntcrnacionai corn Estados
COmplcrncntarcs' (ComcneIros it Consthuicibo do Brash, 7/' volume, Saraiva, 1990. p. 19/20).

6 Os aligos 174, 175. 176, 177 ii 181 da Consiittucibo Federal cstao assinl i'cdigidos:
'Au. 174, Couno agcnLc norlilativo c renulador da atividade cconOmica. 0 Estaclo cxcuceu'ib,

na lbrrna Un lei. as l 'uncScs de ltscalizacnt), incentivo e p/u flcjanicnn I. sc/u do csrc dccioiht:tiutc pain
C) sc(rr pUb/leo c ,itd/car,t'o J)aIiI	 sctor pri vail, ' (gut los uiieus )

'.Ant. 175. lncuunbc no Podci' Pibblico, tua finuiia Un lei, d'ctanicuiic on sob tcgiuulc dc conces-
sibti Oil pcnhuissibo. scmprc at iSv/s (IC I uciluuçibo, a pfcstuuçuio dc scrvçin. pibbi COS



Nos princIpios gerais da atividade econômica, portanto, optou o consti-
tuinte por urn leque em que se privilegia a economia de mercado, de urn
lado, mas que outorga ao Estado poderes de intervenço regulatória, corner-
cial ou monopolista para efeitos do planejamento possIvel, de outro. Ha, as-
sirn, no Direito Constitucional voltado a macroeconornia e no Dircito
Econôniico complexo de dispositivo que servem de freios c contra-freios as
relacöes internas e externas, micro e rnacroeconOmicas.

A matéria sob exame está nitidarnente vinculada ao Direito Econômico.
A consulente, pelo exarne das dezenas de docurnentos e correspondên-

cia que me foram exibidos, nao nianteve siinples relacão coniercial corn o
governo do Iraque, rnas, por força do exercIcio da soberania nacional por
pane do Estado brasileiro, serviu de longa inanus do governo para compor
relacão, em que 0 interesse nacional era inequIvoco, por depender sua eco-
noniia em grau elevado do petróleo importado .

Tendo a Petrobrás perdido o dircito de explorar rica area que descobri-
ra no Iraque, reccbeu, o governo brasileiro, corno conipensacIo, a oportu-
nidade de prestar serviços na niodeinizaçäo viiria daquele pals, tendo a
consulente sido selecionada para exercer atividade para a qua! a Pctrobrás
nao tinha nern tiadicão, nern condicöes de exercicio.

"Art. 176. As jazidas. cm Iavra ou nio, c dcrnais rccursos minerais C OS potcnciais de cncrgia
hidrtiulica constittccm propricdadc distinta da do solo, para delta dc cxploraco ou aplovditamcnto,
c pertcncein i Un dio. yaramidit ao eoricessioniria it popried1e do produto da la'ra

Art. 177. ConstitiLdin rnonopOlio da Un iio: I. a pcsqaisa c it lavra das jazidas dc pctrOlco

C gis natural c outros hidrocarbonctos llu(dos ; II. a rclinaçao do pctrOlco nacional ou cstraflgci '0:

III. a miporcacio e cxportacão dos produtoc c derivados basicos rcsultantcs this atividades previstas
nos incsos antcriorcs W. a transporte itlariti mo do pctrOleo bruto (IC origeni flicioflaI (,it dcii-
vados Msicos de pctrhlco produzidos no pals, bern asirn o transpoi'tc. par 11160 de conduto, dc
pctrO leo bruto. scus derivados c gus natirra I de qualqucr orugc or

"Art. 181. 0 atcndimcnto 
do rcquisiç:lo dc docuniento ott inlorrnacao dc naturcza coinci'cial,

fcitu par auloridade administrativa oit judidiuiria estoingdila, a pcssoa Ilsica on juridica residente
on donticiliuda no pals dcpcndcrui de autorizaco do Podcr cornpetentc.

7 Hclmur Kuhn elision: Sobcranii c.c In caractcncricn dcl podcr c5ura/. y in palabra j oliiernos designa
rtinto in scdc del podcr (no so orgcn). esto cc. his mn/los on quo cc cncucntra ci poder, coma ci
modo y inn acm en quo cc dctcnita of poder. E.cnos dos sign)Iicndos cs(dn circchanicii(c iiriculiidos
cnu'c ci. Tan cstrcchaineruc, quc b.c crcadorc.c dc In Filosc,Iia pa/him. /os jrlcgos, puthcron parnir
dcl capt/ecu> c/c uJUC In ii'.spLiC(ur it In prt'gulun 'tJtllClI noh,c,'irn .> prc j u.'ot In rc.cpucst;i it per,gunln
par ci coma cc gohicrrrn (El E'tndo -- Una Expo.srcrou Fr losofica . Ed. Rralp, Madrid. 1 979, p.
I 5/t 6).
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Sc ate 1982 (setembro), as relaçOes entre a consulente e o pals oriental
eram normais, executando obras no Iraque por forca de interesse nacional
- visto que o Brasil dependia, agudaniente, cia irnportacão de seu petrOleo,
após o 29 choque de 1979 -, a partir do início da guerra Iiä-Iraque, cm
que a ava!iaçlio do invasor de rápida vitória näo se concrctizou, sua situação
econôrnica se deteriorou de tal nianeira que passou a atrasar seus compro-
missos e renegocii-1os

Sendo de interesse do pals, a manutençao das relaçoes econôrnicas corn
o Iraque, a consulente foi sendo oricntada no sentido de continuar a presta-
ço de seus servicos, assim como sendo financiada, nos atrasos de pagarnentos,
pelo governo brasileiro, através de seu banco oficial.

0 teor da correspondência trocada entre os governos, cm que era o che-
fe de Estado iraquiano chamado de born e leal amigo" pelo presidente bra-
si!eiro, dá bern o perfil das sucessivas negociacOcs quc objetivavam, de urn
lado, obter a garanhia de forneciniento de petrO!eo pelo Iraque e, de outro
lado, ofertar-lhe a seguranca do Brasil em continuar as obras de constiuco
de sua rede viria, atravCs da consu!cntc, assirn como manter a cobertura
financeira que o pals oferecia a empresa, sempre que o Iraque deixasse de
atender seus compromissos contratuais .

8 Caio Mirio da Silva Pcrciia em brilhantc parceer historia o nticleo das questOcs: C preciso considciai
a Si tLiLçii() jti rid CS CII) govcrno bras Ici lo na (IUCSIaO cnvol ye ftc dii cinprcsa brici/C,ra c Banco do
Brash, cm rc1crncia an ''contiato de cessão''.

Não se pode olvidar quc a prescnca da cmprcsa biasik'ir.s no Iraqiic lao SC define COIllO ativi-
dadc de uma cmpicsa privada, contratando c executando obras. A siivaçao vem dc mais lon g e, den-
tro do contcxlo de equilibrar a balanca coiiieicial dc liosso pals coin a Iraque, allamente dclicitziria
pain o Bias)l dcvido oO grandc volume de pctiOIeo I mpoiiado daquelc pa is Assi iii, cm tins di dilca-
ila dc 70 a ciflprcsii bias iIira consorciada cool cuipicSa cstalal a lull (IC SC caracterizar vinculo
cnLrc governos, passoU a disputar a cOntiato de cxccucaO de 11111a lerrovia no Iraque ao mcsmo
tempo em quc a gi Iverno biasi Ci Si iiegoc ava COOt 0 OVC flU iraquiano cond içhcs espec iai de 101'-

necimento  dc pctrOlco ao Brasil.
A cxccucão daquela obra despeiiou IIIOIMUc5tO no govcrno biasilcira. Li iasiin. cm 1978,

apOs CoflCOflcncia internacional c longas ncsociaçOes, de quc pallicipalani a Ministcrio das Minas
c Energia, a Pctrobrãs C a Prc.sidãneia dzi Reptiblica, to) Ii rmado contrato (001/78), Ilgurando no
lado brasilciro o grupo e a Interbiás.

Dcvido a numci'osas circunstãncias a quc nail são cstranhos os sobre-custos eanseqilenics so
conflito armada Irã-Iraquc, cujos cucargas o liaquc se iccusava a reconhcccr e indcniLar, a coiprc-
so brasik'ira suspcndcu a cxeCuçaa dos Calitiatas ciii CUlSO 10 Iruquc.

Acontccc quc 0 gavcrno brasi Icto niaiii Icstou a intcnção dc PI-OSSCgUir na politica ilc mere-
mcflto dc cxportacãa para 0 lraqLic. Ncsse sentido. 0 Governa Fcdcral, corn ziprovacao do presiden-
cc da Reptihi ca, cntendcu de absarvcr it I ndc ni/açao dcvida it cinpscsa brasi/c,,;i . eoiiio cxprcssa
cstá cm Cons)dcrandi I cxordia) do contrail) de ccssao (p. 17/1 8/19 do palcccr que nic ii cxi hub I

9 ' 'Joiio BiLtiStIt dc Oliveira Fig cci rcdo
Picsidcntc do Rcpii hi ca Fcdc rat) Va do B as ii
A Sim Lsechitmncia o .Sc,i/,i ii Saddani i]ussc,,). J'rcsidc',ire do Rcpdbhics do lraquc. GI-aide C

boits amigo,
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Tal tipo de relaço, a cvidência, fogc as clássicas relaçöes microeconô-
micas para adentrar o campo das rclacöes macroeconôniicas de intervenço
governamental, nelas surgindo a consulente corno mera intermediadora dos
interesses maiores do pals.

Não fo il por outra razão, como relata a consulta, que a empresa brasi!ei-
ra, a falta de pagamento de seus créditos junto ao Iraque, cedeu-os ao banco
controlado pelo governo nacional. sob utna dnica condição resolutiva, ou
seja, de no serern contestados, no prazo de 18 meses, pelo governo do Ira-
que, a partir de 29 de juiho de 1989, créditos, de resto, já reconhecidos por
insuspeitas empresas de auditoria

Acresce-se - em clara demonstração dc que o Estado brasileiro é que
decidia, servindo a consulente de mera iristrumentadora dos "design ios so-
beranos" das autoridades representativas da Naco - que o próprio gover-
no, em dramiltica tentativa paia reduzir os impactos dc sua deciso de apoio
A ResoIuco da ONU de n 661 e ao Decreto n? 99.441/90 - sobre a qual
falarei niais adiante - quejuridicizava a interdição de re!açöes econômicas
corn o Iraque, buscou intermediar soluçäo pacIfica para o conflito do Golfo,
nüo aderindo ao emprego da forca, tendo inclusive, pe!a boca do EXLn9 Sr.
nhinistro das Re!açöes Exteriores, demonstrado preocupaco pe!a unipo]ari-
zação das foiças mundiais nos Estados Unidos. Considerava S.Ex ideal o
equil Ibrio provocado pe]a bipo!arizaço. A indefi n iço da po! Itica externa,
que custou ao Brasil ve!ada adverténcia c perceptivet tratamento discrimina-
tOrio por parte das potências venccdoras da guerra do Golfo, certamente y in-
culada estava aos intcrcsses cconômicos junto ao Iraque, fotjados durante
anos de co!aboraço e que scriam atingidos pela deirocada do império hus-
seniano.

Tenho a honra de diririr-inc a Vossa Excelncii, para expressar-Ihe satisfac5o pelo grande
dcscnvolvimcnto clue, desde 1979, ulcancararn as relacOcs entre o Brasil c 0 Iraque, n5o apcnas
no piano politico, nina tnmbein rnuilo especial menle no Campo comercial Tat litlo para rnim par-
ticularmentc euro c sig iii licati VO. p015 ease resultado cornccou a evidenciar-se no inicio He men go-
verno S nto- me, pir isso, na reSpi insabi I dade He ampl jar c upro ft udar cresccnlc renlc 0

relaeionainento bilateral, aprovcilaiiIi as excelcntes bases He entenjiucitto C aillicade CjLIC forum
foiados no lornrn dos anos ernie nossos pikes" (trecho He xerox ancxath is consulta).

10 JosH Inleto Gonzaga Francesehi iii, lembrando Ole Lando, cnsi Sn: ­ DC ejuak1uer 'orion c em resumo,
pode-se conclu r corn Ole Lando quc there can be no objection to an incorporation of pails if
a legal s y stem not related to the matter. I the validit y of such reference is derived from the proper
law of the contract and does not exceed the limits set by the substantive rules of that law''. Perfeita-
mentc aplicHaci o entendimcnto. excec8o feita. H claro, ii relrHncioi ii proper lao' clue deve set,,
perante o s sterna bras i ci 0, in lcrprctada comb a lei apI icávcl ito coat Into ( Ctijitrau 'a ljrcrnncio-
,lais, Ed. Revista dos Trihunis, 1985. p. 05).
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De lembrar-se ciue enquanto buscava o governo brasileiro evitar a guer-
ra, forçava, de outro lado, entendimcntos corn o ha para assegurar a substi-
tuicão de fornecimcnto externo de petrOleo.

Desta forma, nitidarnente a relacão entre a consulente, o banco do go-
verno brasileiro, o próprio governo brasilciro e o governo do Iraque nib foi
urna relacibo clássica iii icroeconômica, mas nitidamente de Direito Econô-
mica, cuja responsabi]idade iinica, no lracar suas diretrizes niaiores, perten-
cia e continua periencendo ao governo brasileiro, corn conscqüências que
examinarci ao final dcstc parccer

0 princIpio major a reger a ordem econômica brasilcira, no texto cons-
titucional, ou seja, a soberania do pals, foi aquilo que conformou as rela-
cöes ora examinadas 12

Ainda quanto acts aspcctos preambulares, já que rapidaniente exarninei
a questo, a luz do Direito Constitucional e Econômico, hib que se lembrar
a responsabilidade do acionista contro]ador das sociedades por açOes, em
face da lei comcrcial.

Estib o artigo 116 § tinico da lei 6.404/76 assim redigido:

II Washington Pcluso Albino dc Souza Iciubra quo: Em scu i -ciatOrio dc Dircitu Coriipaiado sobrc
a administraç3o cconOmica no intcrvonçau, Sovv conduziii Os argulllcntos para 0 tcrrcno do podcr
o do modo polo quid ole é cxeroid. A0rrnando oxistir cm todos Os paics quc adotam a ec000iflia
mista tornado coto no senlido do intcrvcflcioflismo, LI ma administ ração cconO mica. explicit quo cia
d composlo do 'urn con Junto do scrvicos, organ 1511105 Oil InStIll içl)C5 9110 Concoulom pora a etabora-

call c 1ou paio it cxccilca() dos docisOcs CCOn6lflI000 das autoridadcs pilbitcos''.
Salicnto, cnttclat;trl, quo por dcIiii, do apaiäncia dos insotulçOcs, esconde-se a rcalldadc dos

podcrcs' (Diro)to EroJu5ltucsl, Ed. Saraivo, 1980, p. 432/433).
12 José Afonso do Silva chcga it vor no plinc(plo da SobOlania CCOflOOIICII. inclusive, 1111)0 reduçao do

modelo capitalism. ao direr: () or. I dii a soberania comb urn dos llndalucatos da Rcpdbiica
Fcdcraliva do Brasil C, pois, do Estado Dcinocriitico do Dircito cm quo eta Sc constitul, enquanto
o art. 4 pOe a ndcpcndncio nacional colilo principio do sitas reiaçOcs intornacionols.

EntAo, quando o art. 170 dcclaro quc it nacional é urn dos principios da ordem cco-
nOmica, isso 1cm do Lou conscquncias cspcciticas ncssc compo. Ttatar-se-ii dc soborania nacional
cc00011lica.

Quc siiinihcado 1cm cssa dcclaração?
Sc lormos 110 rigor dos c0110e1105, toror000 quc conciuti' quo. a parLir do Coiiotiluiçio do 1988,

a ordem cconOmica buositcira, ailida do notiueza pertlerlca. 10111 do 0111pi0011d0I' it rLlptllra dc sua
dopendéncia 0111 l'clocOo aos ccntros capital cuts dosonvulvidos - Essa d a taro tt quo it Const 1100110,

em ult ma a ntit sc, con boo ii bit flac 011111. 110 1110d ida ciii quo ConsI ilucil) sat LOLl 0100 OrliclIt
cconOmnica do base capitalist. Vale dizcr, o constituLntc do 1988 1100 rornpou corn 0 slstema capita-
usIa, 0105 qucr quo se tooue urn captalisrno 1111010l1a1 ItiitOflofllb, IstL) t, ml) dcpcndento. Corn isso,
a Constituicão ClioLt IS Cl)ndiçoos j uridicas tundalliclitais p0111 a adocao dl) dcscnvolvi 0)01110 aUto-
centrado, naci0110l c quo, nao sendo si 1)01)1100 dc ISolatlIentI) 00 autiilqliizacao cC0116ii)Ica,

pussibi liLa 11111 iChar pont LIII) sistcttla econornico docenvolvIdo, eiii quo it bLI rguesia local c sou Esta-
do tontram o dortr(nio do rcproducao do tbrca dc trabalho, do ccrnralizacäo do cxccdcntc da produ-
ção, do mercado c do capacidadc do compotir no mercado edo capacidade do cornpctir no mercado
mundial, dos rocLlrsos naturals e. ctiii rn. do Iccootogia ' (Curso do Do'c,tii Cojictuucni,ioi Positivo,
5 ed., Ed. Rcvisui dos Tribunais, 1989. p. 661/662).
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"0 ac ion ista controlador deve usaropoder coin fini de fazer
a companl2ia realizar o seu objetivo e cuxuprir sua fun ção social,
c tern deveres e responsabilidadcs para corn os deinais acionistas
da empresa, os que ne/a trabaiharn e para corn a comunidade em
que awn, cujos dire it os e interesses deve Icalmente respeitar e aten-
dci" (grifos nieus)

e o artigo 117 tern seu caput assim redigido:

"0 acionista controlador responde pc/os danos causados POT
atos praticados corn abuso de poder" (grifos nieus) 13

InequIvoco aumento do nIvel de responsabilidade do acionista controla-
dor foi acrescentado na nova lei das sociedades por acöes, a vista do papel
que exerce no conduzir a polItica da empresa.

Tal grau de responsabilidade 6 justificada na medida em que os tercei-
ros que trabaiham corn as sociedades por acöes confiam em sua estrutura
enipresarial nienos do que naqueles cuJo controle oferta a sociedade sua P0
lItica cornercial. Em boa hora, de resto, no estilo dos paIses desenvolvidos,
adotou-se o princfpio de ser o acionista controlador o mais importante su-
porte da empresa e, portanto, seu maior responsive) 14

13 Egbcrto Laccrda Teixeira c Jose Alexandre Tavares Gucriciro asim cornentarn 0 dispositivo 0
capu dcssc arligo picccitua quc 0 acioflista controlztdor IcSpofldC pclos (influs causados por atoS
praticados corn ahuso de poder. Rornpe-sc, coin essa inovaciio.i normal irmcspOflsLhiiLdade dos
acionistas pelos abs danosos pmabcados pela conspanhia. Dc ecila orrna e sob certas circunstin-
cias, abre-se unna biecha na conccpcão tradicional da absoluta ,cparação patrimonial entre acionisba
e sociedade. Corn eIeibo, as responsabilidades que a lei comma ao acionista controlador nio se tot-
duzcrn apcnas cm sançhes norais; notes, induzem a estcnslo da rcpaiac5o do dano It rnassa patri-
monial do acionisba contiotador.

Concretizarn-se nedlanic it vocacão dos hens purticulares dde pant it do cumprirnento
de certos devcucs c ohrigacOcs quc, (IC 00110 modo, restariam dcscumpridos. Nio scril exagero
vislunsbrar-se, nit cspdcie, o charnado lcvantarncnto do s'iu socictijilo ( li1iiiy offhe c rp nile veil)
nu a disregard doctrine dii poise americana, ainda quc de forma atenuada c rcstrita Its hiphtcses
cXlrcmas do abuso do poder.

Segundo a Exposiciio dc Motivos. nan silo taxalivas as modalidadcs de cxcrc(cio abusiv) do
sdcr dc contmole quc vim criurneradas nas diveisas alincas do § ' do alt. 1 IT Esse elenco nan

cxcluiria outran hip(itescs quc it c it aplicacao dii lei se incurnbirdo de evidenciar" (Das socic-
dadcs anlinirnas no dircito brasileito, Ed. [3ushatskv, 1979, p. 298).

14 Carlos dc Abreu Toledo scIaiccc: "Entendido o podcr ite controle nos scus exatos termos, cnquanbo
verdadeiro thrcita-/ijncJo que 5 (Pacs Lcilcs, ob. cit.), na medida em quc se constitui union faculdade
atribuidu ao seu titular, quc Sc (ida resolver fltzcr ILSO dcvcril visar a consccuçao de dctcmniinadas lint
idadcs precisas (funcIto social da crnpieSa, respcibo aos intejesses dos cmprcgados etc.). contirii
o lcgistador ao acionista coni molador urn nii nero major de clescics C mcsponsabi lidades . Mas nib
Sc COnlcntou apcnas coin Tipillcou ainda no prcccito em cxamc algurnas dan poss(vcis hipdre-
ses dc atitudes ahusivas cm que 0 contmolador poderia incorrer, de modo a acilitar o cnquadmamcn-
to legal daquele quc desrespeiba as rcsponsabilidadas que a lei iiiipöc'' (Ciinicjitdrios it Lei dos
Socicdade.s par AcOcs, (Lei 6.404176), vol. V. Ed. IASP/Resenhzt Trib., 1986, p. 251).
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A responsabilidade coniercial refletiu-se tambérn na responsabilidade fis-
cal, corn o quc a lei 1598/77 irnpôs severas penas ao acionista controlador,
inclusive elevando o elenco de hipóteses sancionilveis da distribuiço disfar-
cada de lucros para meihor enquadrI-lo IS

Para a hipótese ciii questilo, o acionista controlador do Banco do Brasil
d o governo brasileiro, i.inico responsável pelas relacOes macroeconOmicas
atrás referidas, sendo, pois, a União, sejá no o fosse, em face dos ajustes atrás
expendidos, a iinica a determinar a politica que o pals seguiu.

Ora, no niornento em que o acionista controlador do Banco do Brasil
- que recebera os créditos da consulente corn o Iraque, corno nioeda de pa-
garnento, ate o limite das forças dos crdditos que tinha para corn ela - mi-
pediu, por Decreto, qualqucr espCcie de relaço comercial, para acompanhar
deterniinaçao da Resoluço da ONU, a evidência, todas as relaçOes econô-
micas lastreadas nas operacöes de crédito e de garantia passarani a ser de
sua responsabilidade exciusiva, corn o que, ao mudar as regras da pactuação
entre a consulente c os governos brasileiro e iraquiano, assurniu a responsa-
bilidade de ofei'tar novas coordenadas, que não poderiam gcrar prejuIzos a
seus próprios cidadãos e empresas.

Em outras palavras, a relaço entre a consulente c o Banco do Brasil
nlio é uma relaçao apenas entre a consulcnte e o Banco do Brasil, mas da
consulente corn o acionista controlador do Banco do Brasil, que, por forca
da lei coniercial, é o ünico responsivel pelas conseqüências dos atos que de-
terminaram alteraçocs em suas relaçOes e de sua controlada corn a con-

16sulente

15 Escrevi coin Luciano cia Silva Aniaro para a cdicio especial da Revista cia Universidade de Buenos
Aires cm hoinenacm ao prof. Ralitel Biclsa a scgui ale: Considera como aciontsia controlador,
on pruner lugar, it 	 persona ((sica, o grupo tie personas ITscas residcnies on ci pals, quc, directa-
mcnic o atIavs tie sociedad o sociedades hajo sit sea titular tic deicehos de socio quc Ic
asegurcn, tic. motto pcnnanenic. la mavoria tic volos on las deliberaciones tic Ia asamblea gencral
y ci podcr de clegir la mayorIa tie los adminktradorcs dc a campania. En csic paso, on 

quo la Icy
fiscal identiflea como accionista conirolador a [Lis personas fIsicas qite, a iravës dc otras socicdadcs,
ejcrzan ci control tie la compañi a, am p1 a ci conccpio de accion ista con irolador tutu per la lev de
societades: on ésia ci conceplu c.s marcado per la ininctialez del control, c'ue so manifiesia per
Ia lilularidad direcia tie [as acciones con cicreclio a solo; tic niotio quc Para Ia Icy de socicdades,
tanto Cs acciunisla conirolador la persona Ilsica como la persona juridica. tanlo ci grupo dc perso-
nas f(sicas vi nculadas por acucrtu te solos, con)o Cl grupo de personas juritieas que Inutfltcncan
tal v(nculo 0 esiin baja control conitin, sienipre quc unas u otras scan titulares del poder tie control
0 lo cjcrzan ciccitvamerne. La Ic y fiscal, hasandose on 

a icorIa dc Ia ilansparencia tic [it
jur(diea, no accpia Ia persunaiidad jur(dica tic las sociedades tiiuiarcs tie [as acCiones, eligiendo
COnic) accioflisia conirolador. la persona IIsica o Cl grupo dc personas ((sicas quc, a ttavs dc csuts
sociedades, manienga ci control tie Ia compatiia''. (Scparala cia Revisia te La Univcrsidad de Bue-
nos Aires, vol. 1 Buenos Aires, 1979, p.299).

16 Lt-se na cxpoSIçaO tie inotivos da .\lensagcm n? 204 tic 1976 quc rcsuliou na lei 6.404/760 seguinic:
0 art igo 116 dii status prOprio, no Di I'cilo hi as i iciio, a fisura tin ' 'acionisia conrrolador '	Esta
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Dois i.Iltirnos e breves aspectos nesta rnatéria preambular merecern re-
flexäo, quais sejani, o do princIpio de quc ninguérn podc se beneficiar da
própria torI)eza e o da responsabilidade objetiva da Admiriistração, direta
e indireta, em relação aos cidados, por força do disposto no arligo 37 §
6? da Constituico Federal.

Pelo prirneiro, a evidência, não ha como se pretender alegar em benefI-
cio prOprio ato praticado contra terceiros, que terniina por prejudicá-los. Em-
bora forte o vocibu10 "torpeza", a inteligênciajurIdica do termo e menos
densa e, para os efeitos do princIpio estatuIdo no art, 104 do COdigo Civil,
apenas explicita o ético comando de que ninguém pode alegar, em benefIcio
próprio, - para alterar rclacãojurIdica constiwIda - fato que tenha delibe-
radamente provocado

Ora, no caso concreto, o exaine de toda a docunienaçio que me foi sub-
metida demonstra, a sociedade, que a consuiente apenas serviu de instru-
mento para poiltica inacroeconômica do acionista controlador do Banco do
Brash, razo pc]a qual, no é sua, mas do acionista controlador do Banco
do Brasil e de sua controladora, a responsabilidade por todos os atos nego-
dais reahzados. No piano internacional, nitidamenc. o governo brasileiro
negociou as regi'as e estabeicccu as condiçöcs para a consuicnte, a iuz do
acordado corn o governo iraquiano. Inclusive foi 0 acionista contiolador do
Banco do Brasil e sua controlada, Os quc estabeleceram o moniento da rcuniao

Esta 6 inovaç)o Cm quc it norma jurkitca visa encontra r-sC Corn a real i6dC ceonOmica subjacente
Corn efetto, 5 de todos sabklo que as pessoas jurfdtcas 12rn 0 COfliptrtall1CfltO c a idoncidade dc
quern as controla, mas nern seinprc o exerc(cio desse poder 6 rcsponsavcl, on atinIvcl pela lei,
poiquc Sc oculta atlas do vcu dos ptocuiadtires Ott dos tClCC1ITOS eleitos pain administrar a socicdadc.

Ocorrc que a empresa, sobict udo na cseala quc the i rnpöc it usia rnodcrna, tern poder
c i rnportincia social dc liii manci la re!cvnntes na coniunidade quc Os quc it di rigem dcvern assurlur
a prirncira cena nit vida ecommica, seja para truir (10 justo iceonhecirnento pelos henelicios que
gcrarn, seja pal-a responder pclos agta\'Os a que duo causzt. 0 icnia CrCSCC em importuncia quando
ac eonstdcra quc 0 coiitrolador. malta VCZ, C soctcdade oil gItipo estlanticio, que fica, por orça
dc Slut origctn, ecIti (do at6 nicinio das sancoes rnora is dii coinun dade -

o principto buisico adotado pclo Projelo, c quc cotist tat 0 padrati Para aprectar 0 compitila-
menlo do aclonista controludor. 5 ode quc o excic(cttt do poder itc controle so 6 lcg(tirno pata lazer
a compa nh ia real zar o sea ob J eto c camp-ti suit lu tlçao Social. e enquanto respe ta C ate tide lea I-
mente aos dircitos e tnteresscs (IC todits uS4IICICS vinculudos St empresa - Os que nela tiaballiatti,
Os acionistas minorititios, os investidores de inereado e Os tnernhros da eornunidadc cm quc atua"
(Socicdade por Acdcs c Mcrcath, c/c Va/ores MoL'j/iuiritts, Ed. Resenha Univr.. p. XLVI).

17 Carlos Max ni I ia no ensi na:' Veoto creditur (urpituditicttt suatn a /lc,gas In i ngudm aIctnct acol ida
alegando a prOpria torpeza). Nctno c/c itnproLi ita(e suit consiquituritcrionent (ningudm consegue ação
vitoriosa gracas a improbidade sua). Buicra (Simulazionc. p. 245). Fcrtaia (Siiiiulacio, tradtico
portUguesa, p.377) c Dcinosuc (Obligations. vol.!. n9 169) opoern restriçocs It mite apotegma. (IUC

apoiado polo alt. 104 do COdigo Civil Brasilciro" (Hcrtnicnthica c Ap/icutçiio do Dirciro, 9 ed.,
Forcnse, 1979, p. 261).
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e o das negociacOes, assirn como sun intcrrupco, scm clue, na trarnitaço
dos documentos perante o estabelecimento bancIrio oficial no pals, que du-
rou 14 meses, ou na interrupco das ncgociaçóes poi' foiça dc decreto piesi-
dencial, tenha a consulentc participado. Dcliberou, o governo brasileiro, de
acordo corn o que julgou ser o interesse nacional, não tendo a consuiente
sido charnada a parlicipar de tal deliberacão, razio pela qual na resposta da
consulta no se pode deixar de levar cm cons ideração cste relevante dado.

0 Ultimo aspecto a ser exarninado antes da resposta a consulta, diz res-
peito a responsabilidade objetiva do Estado.

EstlI o artigo 37 § 6? da Constiwiço Federal assirn redigido:

"As pessoas jurIdicas de Direito Pliblico e as de Direito Pri-
vado piestadoras de serviços püblicos rcsponderäo pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causarern it terceiro, assegu-
rado o direito de regresso contra o rcsponsável nos casos de dolo
ou culpa' 18

Estendeu o constituinte a rcsponsabilidade a empresas do setor privado
quc, no regime de conccssão, permisso ou autorizaço explorcm servicos
piiblicos, colocando-as no mesmo nIvcl de possIvel responsabi1izaço das ad-
rninistraçöes direta e inclireta do governo 9

18. Caio Miiio cia Silva Pcrcira cnsiria: 0 Diiciio posit/so brsiIcircisai-a a Icons dii isco intca,at
00 nisco adm not ralivo (Supi-ciiio Tribunal Fcdcia , in RTJ 55150: TFR in Revista Forcnsc vol.
268/2). 0 art. 37, § _6" da Constiiç/io dc 5 dc outubro dc 1988, rcpctindo a politica lcgislativa

cadotada ass disposiies coast itucionais antcniorcs . cstabelccc 0 pri nc/plo cia responsahi lidadc do
Estado pelos danos quc Os scus acnICs causeni a Ic Icciros . A pcso)a j urkltca de di reito pub! co
rcspondc scmprc, urns vcz quc se cstabcicç'a 0 SflCXO dc causalidadc entIc 0 ato cia Adniinistraç5o
c o prcju(zo solrido (Rcvista dos Tribunais. s'oI.484, p.68). NSo h/i quc cogitar Sc ouse ou naO
culpa, para concluir polo dcvcr dc rcparac5o. A culpa no dolo do agcntc soIllcnte é dc se tIc deter-
nlinur par cstabciccer a açao dc in rem verso, da Adniinistrac5o contra o agcnlc.

Quer dizcr: o Estado rcspondc scmprc peranlc a vllirna, indcpcndcntcmcntc da culpa do scrvidor.
Esic, entretanto, rcspondc perantc o Estado, cm ye provando quc procedcu culposa ou dolosa-

mentc. Nan imports q uc 0 Iuncioriirio seja Ott nun araduado (Washington dc Barros Moruciro, Corso,
vol.5. p.108). 0 Estado rcspondc pelo atode qtlakucr servidor (Rcvisiii dos Tribunais, vol. 169273;
vol.224/222: vols. 2271203; 230:123: 234/268: 2381172; 247/491, Rcvista Forense, vol. 46/230.
o Dr. Edson Rihas Ma!acliini sustcnczl a nccessidade da dcnunciac5o cia lidc (Rcvista Forense, vol.
293, p.43)" (Rcsponsubilithidc Civil, 2/ cd. Forcnsc. 1990. p. 142/43).

19 lIcl y Lopes Meirellcs esciarece: ''0 exame (lcSsc dispositivo revels Line 0 constituinrc estabeleccu
pria todas as entidades eslatais C scus desmenibratuentos adnitnistrativos a obriaclo de indenizar
o dano causado a tercci ros per sects smvidorcs , I ndcpcndcntcincritc thu prova de culpa do comet I-
menlo dci lcsSo. Fi noon, assi iii. o princ plo ohlci so cia rcspo asahi Ii dadc Sen culpa pcla atuacio
lesiva dos acntes publicos . Em cd icOes anteriores, in luc'nc,ados pela hums dci norma constitucio-
nal, cntersdeinos cxcluidas dci tiplicayclo dcsse principlo as pessocts lisicis c as pvssoas uridicas,
quc cxcrcamn funcOcs p/ihlicas dcic8adas, sob a !orrna de ciuidadcs paracstatais, ou de crnprcsas
conccssionuria.s out pcmniissioncinias de scrvlcos puIblicos . lodavia, cvol uimOs no scntido dc que tambdm
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Manteve-se a lição passada de ser objetiva a responsabilidade do Estado,
salvo culpa do lesado, sendo o direito a acão regressiva contra o scrvidor ape-
nas possIvel ciii caso de culpa on dolo e apOs a caracterização do dano ao
patrirnônio piiblico pelo ressarcimento dos prejuIzos causados ao administrado.

A evidência, o dispositivo aplica-se ao dano provocado tanto pela Ad-
nhinisração direta, quanto pela indireta, no iiieu entender, ate mesmo quan-
do agem as denominadas empresas estatais no regime do artigo 173 e não
do artigo 175 20

Sendo dois os regimes jurIdicos da atividade econóniica plasmados na
Constituição, aquele do artigo 173, em que a atuacão do Estado e vicria
e preponderanle a do segmento privado e a do artigo 175, em que vicjria
é a atuaco do setor privado, principal sendo a do Estado na prcstacäo de
serviços ptiblicos essenciais ou perifCricos, na inteligência que hospedo do
artigo 37 § 6, sua imposiçio normativa incide sobrc ambos os regimes, ate
porque o artigo 173 faz mençäo aos interesses nacionais para a intcrvenção
concorrencial do Estado 21,

cstas rcspondcm objctivamcntc pclos danos quc scus ernprcgados, ncss:i qualidade, causarcm a Icr-
ceiros, pos, corno dissemos precedenteniente (Cap. IT, item I), nao 0 JUStO C jur(dico quc a sO trans-
iiinia da cxccução dc uma obra de urn scrviço originariarncntc pi'iblico a particular dcscaractcrize
a sua intrinseca naturcza estatal e libere o executor privado das responsabilidades quc tcria o Poder
Pibblico sc o cxccutassc dirctamcntc, criando maiorcs onus dc provu uO tcsadif (Dircizo Athnni,s-
(rativo Brssik'iro. 15;' ed.. Ed. Rcs'ista dos Tribunals, 1990, p. 551).

20 Pinto Ferreira Ic nb ra quc : 'Seabra Fagundes mcnc iona tambm nil neros cusos, de nodo concrcto,
dunos a tipogralia c olicinas de urn Organ du imprcnsa, rcconhcccndo-se culpa in iigi!aido pela
aus3ncia de medidu para pievenir a ultcraçiio da ordem, violaçao du propricdadc e descobera dos
dclinqucntcs (STF 1916): por fullafull: de providncias policiais perrniti ndo quc a multidibo desarma-
da assalLassc c saqucassc propricdadc particular da vilirna (TJSP, 1936); responsahilidude do Inuni-
cIpio cm pcdrcira cujo lunciOflanlcnto mi permitido por ticencianento irrcgular (TJDF, 1911);
dcportaçiio indcvida dc brasilciros natuialiiados (STF. 1908): por danos provenientes de ittos hid-
tos, ditados pelos interesses pi'ihticos, pordrn lesivos it propricdadc particular, eaton rcsullado de
atos positivos, de SCUS luncionibrios (TDJF, 1918); vioI:ço ao dircito de pronioçao dc funcionibrio
(STF, 191 8): obra ptiblica cm bens dc uso cornuti do povo, de quc rcsultou dano it propricdadc
adjacentes (TJSP, 1937) etc.

A csponsuhilidadc por danit cm epocas rcvolucionzbrtus tarnbd iii Ibi admit Ida pc In STF, toes-
mm aisles da C.F. dc 946: 'Rcspondc o Estado pelos darns vcriflcados no Illovhlncnto rcvolucio-
nibrio dc 1930 pela Etlta dc garanhia c assistibndiu policial aos particulaics' (RDA, 1945, 5:55).

Em 1948, o STF reconlieccu a respansabiUdade pdblica par dano provocado par ala prahidado
corn base ciii ICi, ultcriorrncntc dcclaiada I nconstincional (RDA,  20:42). Ouras dcc isOcs c rcspon-
sabilidades por rau luncionamcnto do scrvico (SIP, RE 20.372, de 25.4.1958): indre: adniinis-
trativa (STF, RE 61.397, de 29.5.1968; responsabilidade por danos provcnicntes, dc cnchcntcs dc
chuvus torrcnciais, cuja restauracao no passado cXigia provid2nctas quc forum oniitidas (STF. no
AgI 58.561, do 23.10.1973, RTJ, 70:704.

A adocão da tcoria do ucidcntc administiativo Ibi admitida sucessivas vczcs cm dcCisOcs di-
dais (RDA. 122:172; 87.22 I )' - ( Ci>tcnnIrios it Constiuoçibo Binsi/ciru. 2' volume, Suiai va1990,
p.4051406).

21 Cclso Ribchro Bastos lcmbra 41w: 'Embora vago o conecito dc scgLIrnca nacional, aida assim etc
nsio i ill mitado. Nada obstunte o Utto de as at ividades proprianicntc marcia is dcpcndcrcrn dc uma
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Ora, desde o momento cm que a consulente concordou cm atuar corno
longa man us do govcrno - e a docurncnaçao que exarninel dernonstra, a
exaustão, o nIvel de intcrvençäo do governo em suas re]açöes corn o Estado
iraquiano -, apesar de objetivar o lucro, foi obrigada a aceitar as condiçOes
determinadas pelo Etado brasileiro, que adniitindo pudesse a empresa obter
lucro - o que a levou a participarda operação -, rcconheceu, na seqüência
dos acontecimentos, as dificu Idades do relacionamento empresarial, passan-
do, sucessivamente, a colaborar corn a consulente na perrnanência de unia
relaço econômica de interesse exclusivo do governo e no mais da enipresa.

A permanente rnoratória do governo iraquiano, corn a sangria de recur-
sos por força da guerra corn o liii, levou o govcrno brasi]eiro, intcrcssado
em seu petróleo, a suprir as necessidades da consulente, via controlada. na
esperança de urn dia receber seus direitos sobre o Iraquc. Tat politica é que
acabou por gerar a cesso de créditos da consulentejunto ao Iraque pata pa-
gamento de sua dIvida corn o Banco do Brasil, em derradeira e drarnthica
tentativa de manter o parcciro devedor conio dos mais importantes forncce-
dores de petróleo ao pals.

Ora, ao agir, Como agiu, o govcrno brasi]eiro, que inclusive garantiu
os crdditos do Banco do Brasil jUnto ao IRB - que na hipdtese funcionou
corno segurador e näo ressegurador -, a evidéncia, subrncteu-se, no impo-
sicão de regias cornerciais, ao principio da responsabiiizaçio constitucional
objetiva, na denorninada [cUria do i'isco, sujeitando-se a ressarcir qualqucr
prejuIzo, que venha a sofrer a consulente, assini corno setis agentes a hide-
nizar a Unio, se tivcrern agido corn culpa e do]o 22

rctaguaida cconôinica, tec i i0l6giCa. quc Ihcs d supoile, ainda assim a CXpIcSSÜO seguranca nacio-
nal hti de atm-se àquelas ativaltides quc dizern rcspcilo diretarnente ptoduçio de bens e scrvtços
ncccsst)rios ao regular ltlncionauic;ito C alti 111CS1110 ao sutis lattirlo aparciha liento das ltuças arlflLdas

Isto miii stun ica quc toda piodurão bl Ida tenha tic scr gerada peho Estado. obrittatoria tire rite.
0 qtte 0 LextO C nstituconul coflsagra C hula pCIIulhSs'dO para quc, ocorridos presSuposlos relativos
Li seuuranca naduoula). passe o Esiado a dcscmpcnhiur atuvidade on ndiIstrua quc se U ostraicuil uicccs-
minus ( Contcnt;iiiu>s ii Ct u;uszituicio do Brasil, 7 vol tunic Ed. Saraiva 1990, p.73).

22 José Cretclla esciarece: Assuuuu, o BNH c ii BNDE. antigas autau'quias, Ibram translormados cm
empresas ptiblicas. corn possibil Utile de uuuctamorlose, posterior, em sovicdadcs de ecoulomia mis-
La. Neste caso, se concuctucada a passagem da autarquiu a crnprcsa ptibl ida c. lfluis Larde, di vid do
o capital deste corn o paulicu Ian, terernos socicdadcs dc ceonoull a uuuista Como cntidadcs da aduitiut is-
traçio rid reta genindo o mcsrno t psi dc Sc rviço, a ntes ',I cal-go da autanquja ori g iniri a

CouiclusSo: do mcsmo modo qtuc a empuesa pilbl ida, a soeicdadc de ceonomua mista, jlcssOa
jut-idica de Dirculo Privado, respondent), quando prestadora dc Scrviço publico, pelos danos ttte
scus agentes, nessa qualidade, catisaccin it 	 assegurado o direito de regrcsso contra o res-
ponstivel, nos casos de doho Oil

	 (CoiutcnntIriius t Cotusritt,iç-tiuu Brasilcira tic 1988, vol. IV,
Ed. Fotewie ljnivr., 1991, p.2313).
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Neste ditirno aspecto preanibular,portanto, quero enfatizar que os pre-
juizos, que venha a consulente a sofrer, por acio direta ou indireta do go-
verno no concernente as relaçöes mencionadas na consulta, que passarei a
exarninar a partir de agora, é de exclusiva responsabilidade da União, e, cm
caso de culpa, dos servidores piiblicos ou pessoas rcsponsáveis pela execu-
ção dos programas governamentais, inclusive os pFOpriOS dirigentes do Banco
do Brasil.

Colocadas as prernissas, de forma perfunctOria, passo a responder as
diversas questñes, näo seni antes resurnir os quatro pontos atrds analisados.

1) As questOes referentes se relacionarn, no apenas ao Direito Priva-
do, mas principalmente ao Direito Econômico. por versar planejarnernto ma-
croeconômico e de Direito Constitucional, restando evidente que em tais tipos
de re1aço a consulente agiu como longa manus do governo federal, corn
pequeno campo pal-a o amplo cxercIcio da autonornia da vontade 23

2) Sendo o governo federal o acionista controlador do Banco do Brasil,
todos os compromissos da consulente corn a referida entidade financeira es-
tavam subordinados ao interesse major de scu controlador, razo pela qual
a responsabilidade, a luz do Direito Comercial, pelos efeitos contratuais e
eventuais danos, peltincm, sirnultanearnente, ao governo federal c sua con-
trolada.

3) Não pode o Banco do Brasil pretender bencficiar-se dc dccisio toma-
da pot scu acionista controlador capaz de dcsregular o equilIbrio contratual
meta-econôrnico, alegando, em scu próprio intcresse, fato dcscornpassador
pot dc provocado, seni a participacão da consulente, via emissao de Decre-
to impeditivo de rclacöcs ncgociais, cm face do princIpio de que nemo ur-
pidincin S11',117) allegans potest 24

23 Toshio Mutai ernemom as Iorrnas dc intervenq5odo Estdo no dominio cconôrnico: Ncssc quad lo.
hil clue se levar cm conta clue as ingcInci as do Estado na ati vidade CCUnIUiCa. para IllafltCI aquete
cstado dc dorninaco. ocorrem por to3s lormas: a paz1icipaco, cm qite o Estadu, dc pióprio. ittua
di rctanlcntc na at vladc econOrn ica - normal incmc at raves das empresas cstata a Ictu tadota cm
quc etc cxcrcc sen podcr (IC poticia, impondu rcstriçOcs t tibcrdadc economics. visando 0 hem da
cotctividade; e a ptanejadura, cm clue etc plan lea as at vidades ceoflO micas V isa ndu obtcr urn opt
mum cm termos de ciesci mcnto c descnvul ViinCfltu ceonOmico c social do lodo . lii ainda urns quarts
forma: a dc tomcnto das atividadcs cconOmicas, clue 6 autorizada so Estado" (Athtii:iisuaciiJ I'd-
b/k's na C Iistiwiçiiu de 1988, Ed. Sataiva, 1989, p. 130).

240 artiSo 104 do COdiuo Civil tern o sc g uintc discurso: - Tendo havido intuito dc prcjudicar S elect-
ros. Oil in tiinir prccci to de lei, nuda podcrão ate'ar, ou rcqucrcr us conttacntes CW ui/0 qtrnnto
a sirnulaçao do ato, cm Iit/io ile urn contra u outro, Oil Contra tClCCifOs''
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4) Por firn, so a União, o Banco do Brasil C Os proprios agentes gover-
nanlentais, que atuararn nas rclaçOes em qucscao, Os responsveis perante
a consulente por eventuais danos que Ihe venharn a causar 25

Assim sendo, passo a responder as questöes suscitadas:
1) 0 caso fortuito e a força major tern sido tratados pela doutrina, juris-

prudéncia e legislacäo corn grande similitude, estando o artigo 1058 do CO-
digo Civil assim redigido:

"0 devedor não responde pelos prejuIzos resultantes de caso
fortuito, ou força maior, se expressarnente não se houver por des
responsabi]izado, exccto flOS casos dos arts. 955, 956 e 957.

§ Unico. 0 caso fortuito, ou de força rnaior, verifica-se no fato
necessário, cujos efeitos näo era possfvel evitar, ou impedir" 26

25 Manoel Goncalvcs FCrICLIa Filho escicvC:
Responsahilidadc objeti vs do Estudo. Mantdm-se na Const itulçao vigente a solucuo jzi adota-

da na Lei Magna (IC 1946 (art. 94) ou scja, a responsahilidade, dita objetiva, do Estado pot- danos
causados no excreicio de iunção publics a partuculares. Em lace desse principlo, quem solicu o
dano. para haver do Estado a sus ucparsçio ape mis deve provar ter sido etc causado no excrc(cio
da funcão publics. A rcparacão prescinde tie provu de culput oil dolo pot* part y do cattsudor, e dc-
pende cxclustvumente dc estar cste no cxcrc(ciO dc linção publics.

Esta SoIUçaO dde ustica social. Visa a repartir dc modo equitativo on encargos sociais. 0 cuSto
do scrvico pulbitco, no quid so inclui o duno causado a particulures, dcvc ncr icpartudo pot lodos.
Sc a vitima do dano arcassc corn cste on tivesse dc coitiprovar eulpa ou dolo pars vô-lo ressarcido,
cstaria supoulando mais do que sos parte, como i ntegrantc da coununidade ( CorncrnuIr:os It Ctinsri-
(uiçao Brasilcini de 1988, oh. cit., p.260).

26 Clovis Bevilutequs, scu tnspi rador, assirn 0 consents: Ccinccitual mente o cuso lortuito c a 1olça major
so distingucin. 0 priinciro, Segundo a delinicSo de Huc, 6 • 'o acidenic produzido Pot- iorça lisica
inintcligcntc, em condiçocs, quc não podiamo set- previstus pelas putmics'' . A segundu 6 o iuOo de
terce to, quc C riou. pars ii i flex eeuçiio da obrigacao, ntis obstticu lo q tue a boa voritade do clevcdor
nao podc vetucer''.

Não 6 poi6os, a imprevisibiiidadc quo dcvc, principulmncntc. caractcrizar 0 CUSO lortuito. C,

si is • a i nevitabi I idade. E. porquc it orca nuior tarnhdm 6 ncv ituivel ju rid i Calllcntc, Sc SSS mi lam
Cstas duuts causas de i rrcsponsahil idade . U mum sees cxtruordiuuuiria, urn incdndio, urns tcmpcstadc,
urns inundaciio produzem danos tncvItuvcis. Urn embargo da autoridadc publics impede a saida
do navio do pot-to, de ondc ma partur. c cssc titspcdimento tens pot- eonseqdêneia a iuipossibulidadc
de levar a vs rga ito porto do dcst no. Os g6ne ron q uc so acham a rmarenutdos pa rut ncr dO regucs
ao comprador são rcquisitados por nceessidadc dc gucrra.

Nesses C cm eutros easos. 6 indiicrentc indugar se a impossibiliduide de 0 devedor cuumprir
a obrigacão procede de iorça muuor oil caso fortitito. Por isso, o CiSdigo Civil reuniu os dots
fatos na rncsrna delinicão: 0 caso forttuito 00 de tbrça maior 6 0 lato nccessuirio, eujos cleitos não
era possivet cvitar on iinpcdir.

0 essencial 6, pots, quc do Otto resuhe a impossihtlidadc, cm que se uteha o dcvedor, de cumprir
a obrigacão. E ussmrn 6 quc o lustre Churoni. obscrvando quc a lci italians, conspicende no casts for-
tuito a iorca major, depous de acen(uar quc, flu fbrçu major it detcrminante da cxcusa 6 objetiva,
-to passo quc. no caso lortuuto, xc atcndc i diligência dui obrigado, dcsenvolvc a sua eonstruçiio sobre
o CSS() !'ortuito, cm sent ido amplo, c destutea on dois clemenlos, quc concoruem no scu eonveito: a)
Fato cstranho so dcvcdor, quo ulIto 6 inpuituis ci; h) Iunpossibilidadc de eumprir a ohrigução' ( C'tidigo
Civil don E.ctackrc tjnidius do Brush, volume IV, Livr. Francisco Aivys, 195. p. i 73; 74(,
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A doutrina internacional relaciona a express-lo aos denominados acts of

God, isto 6, atos provocados 1)01 Deus ou pela Naturcza sern a intervcncão
dos homens, assim con-to a fatos externos incapazes de sei'ern detidos pelas
partes, quando flO os tenham provocado. Tern sido estes os fatores cicncados
conio conformadoi'es da foiça maior e do caso fortuito.

Já no COdigo de Hamurabi o princIpio era aceito, tendo legislacäo ante-
rior a codificacão surncriana tarnbén'i da niatéria cuidado 27

Não se confunde o caso fortuito ea força rnaior corn a teoria da irnprcvi-
são, embora tenham niicleo cornurn. E quc na teoria da iniprevisão, Os fato-

res inevitávcis e iniprevisiveis por ambas as partes afetam aqucla relação
contratual, independentemente das forcas dos contratantes, enquanto, no caso
fortuito e na força major, impedem a própria execucão contratual, a mIngua
de recursos para execucão.

Na força major e no caso fortuito, a partc que necessita adimplir o con-
trato e deixa de faze-b, tern suas energias exauridas, scndo este o motivo a
jusificar o dcscumprirnento contratuab. Na teoria da irnprevisão, it firn de que
näo se beneficie urna parte a custa da outra, I11CSfl1O que a outra rnantenha
sua capacidade de adimplemento, o recquilibrio contratual se impoc, posto
que foi dc atingido poi' fatores inevitáveis e impreviSiveiS, a época da con-
tratacão 28

27 No rc'gitiicnto XIV 48 do CiSdgo dc Hamniurab, ic-sc: 'Gal. NP.	 48 - Si wi senor lieriC unit
deuda y (si) ci dios Adad liii inu,idado sit y ha destmzado Ia COSCCIIa si bier) (ci) a cau.ca de
Ia sequ,ia, ci caiiipo no produce grano, on ese aho no cntrcarzi Krisiio it 511 ucreciii)r; cance/ar:i cu
tiiblilla (sic c'omrato) y no pagarci of ink'rds c/c cxc año ' (Odon' sic !-/iunmorahi, Ed. Nacional, Ma-
drid, 1982. p.97).

28 J. NI. Othon Sjdou ensina: ''Cunha Gonçalves conlunde caso lurtuito. OIL lorca rnaior, Coin irnprc\'isao,
e no lamcntcivcl erro tcndcia it incidir todos us quantos dcreni pouco aprcço ao elemerno vontadc na
forrnacão dos con;rato.s. Diz a niCstre lusitano: ''Mcsnio cm tempos normais, cntcndcnios que, Para
a rcaliaçio (lit estrita justica, nos bastarn os pleccitos dos arts. 705 c 2.393 (do Chdio Civil portu-
gus. sic 1967), entendidos de modo hiibil c racional. porquc csscs arsigos isentam da icsponsahilida-
dc as contracutes quc taltaiani it suit obrigacão par caso loiluito ou idrca maior, par a o qual sic modo
nenhum cant rihu/tam''.

Na tcoi'La revisionista nio hil ausIncia de participac8o do ohrigado, porque 
it dc

cxccutar i resultante sic circunst8ncia dc que dc participa, c nüo tesuttante ile urn lenOrneno sic todo
cxbgcno; e não hii diligincia lrustiada dc suit paste cm cumprir it ohrigaçao. E a diicrença entre a

posies fazcr e 0 nih) cony/s fazcr. 0 contratantc pcxie nan cstar impossibititado sic cumprir dctcrrnina-
dii pI-estacao; cnt ictato. curnprtndo-a C cautinuando a cuiupri-la nit forma do ujuste. observa simples-
rncntc quc cstaij arruinindo cdt pair iodn o em ltvor de urn lucia ccccssiva Cie sea crcdor. utilit '.CL

quo csti/ canactcrizado urn dcscqui l(brio entre prcstacao C Contra-prCstacaO, nunca rcsultante sic urn
acoido sic vontades no ala etc contratar' ' (.4 Rcn'Jsã(t Judicial dos Contrut. cc, 2 ed.. Ed. Forcnsc,
1984, p. 107).
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Postos estes esciarecimentos superficiais, respondo que, a evidência, pa-
ra a consulente, tanto o Decreto n 99.441 quanto a Resolucão do C.S. da
ONU de n? 661 geraraiii motivo de força maior a frustrar os contratos de
exccuçäo, acresccntando-se quc as hostilidades nascidas a partir de 15. 1 .91
e, principalniente, a partir do ataque a Bagdad alguns dias depois, tornaram
impossivel qualqucr aço da consulente.

Ha a se considerar, todavia, que para o governo brasileiro acionista con-
trolador do Banco do Brash, a alegaco de inevitabilidade, imprevisibilidade
e irreversibilidade do conflito é inenos clara visto que acatou, scm consultar
a consulentc, a Resoluçiio da ONU e produziu o Decreto n 99,441/90, quc
inviabilizou qualqucr negociaciio para retomada de execuço das obras, mes-
mo antes do conflito e ainda quando este flO se conformava como irreversIvel.

Desta forma, o que é motivo de forca major para a consulente pant con-
siderar frustrada a possibilidade de execuço contratual, não pode sequer ser
alegado pelo governo brasileiro para eventual desresponsabi]izaço oficial, na
medida em que, por sua açño direta na divulgacäo dos dois diplomas normati-
vos mencionados, colaborou na gcracão dos elementos inviabilizadores do
contrato.

Os contratos fnistraram-se por motivos imprevisIveis e de força maior
para a consulente e em face dc ativa atuacão do acionista controlador do Ban-
co do Brasil para que fossem frustrados 29

2. A resposta a segunda quest -to orienta-se na mesma linha (Ia resposta
a questao anterior.

29 Escrevi . E 0 Dircito mixierno. it patti r du eliusula rchus sw Sul JllIbuS Ili Cv Itt ill do pars it denotiti usda
icons da uipIeVi 550' , pcla (ILL) tOd)S OS COfltIatOS tiflidiis, Clii 555 CSSCI1C1S, por failts I flCVI Lives

c imprevlsivels. dcvcrn set- icequitibtados por aCordo COLIC 55 panes oil inlervencäo judicial, pars
que scus iernios mo provoqucrn prejuizos injusti ticados on benciicuiis i merecidos sos coot latantes

Tat teoria nao se asse met ha Squcla do Dire ito anulo-saxilu, denoini nuda iiixid Ia/I , s I/us. CUjO

peril arnoldou-se ao Di cito Tnibuiirio, legit inando urns paii ieipacSo major do ErSnio Ciii lucros ic-
cehidos pelas empresas por tabs pars cuja ocorruncia mu tenham coninhuido, toss dela tenliam infle-
rido bcncf(cios. A c)evaçSo do imposto sobic a rends de aIuns Estados produtores ic peirdlco nos
Estados Unidos, na d&ada dc 70, dccorrcu da aplicacSo dii rctrida icons. cm  Ewe do benelicia quc
as cmpnesas dc pciiOlco passarant a ter a partir do aLiiflCfltO cxagcrado do pI'ecu do produtO, no merca-
do mundial. par Euos politicos alhcios S sm adininistractio c planejamemto.

Pets iConS Is imprcvisSo, qitaisquer atones ineviLiveis C imprevisiveis capazes (IC iniluenciar
a substaneja do contrato, altcntndo-lluc a densidade c desequilibrundo oil 	 it sua adimptên-
cia, scriam sulicuentes pars (IUC se restabcleccssc 0 cquilibnio, pclo acordo cntrc as pailes oil 	 inter-
vcnctio judicial.

E, por eSta icons. it CVldL'flciLL it clast icidtdi,' (Ill ', tatores capazcs iC p i1v(xii I I) deseqitit (bri,
tornou-SC ilinlitada, Cii lace dc icr orugem na I tic vttatii I dade, flu irnprcv I su bit dade C flS infhlcnciii de
scus C tiiios sohrL' u colitrato' ' 10 Plano IjnusiI Noi'ii c it Goiusnriiiç'Sii. Ed. Fornsc 11 iii y r. 1990, 
P. 105/106t.
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Tendo o acionista contiolador do Banco do Brasil tornado a deliberaçäo
que resultou, em 30.10.90, no telex ao Banco iraquiano, o qual se lastreia
nas Resoluçöcs da ONU c no Decreto nP 99441, cancelando uriilateralmen-
te as garantias, por via de cance]amcnto dos contratos, a evidência, tal atitude
unilateral do Banco do Brasil iinplicou o cancelamento de todas as obrigacöes
da consulente referente a tais garantias.

Foge a teoria dos ncgócios IIcitos e éticos que urna das partes do contrato
delibere pela outra c pretenda bencticiar-se a custa da parte impedida dc agir,
transfcrindo-lhe a responsabilidade corrcspondcnte a sua aco e nio a bilate-
ral deciso dos pactuantcs. Em outras palavras, a deliberaçäo unilateral do
Banco do Brasil, por forca da Rcsoluçiio da ONU e do Decreto produzido
por seu acionista controlador, a nitidcz, não transferlu a consulente as res-
ponsabi]idadcs pertinentes as garantias ofertadas. mas, ao contrrio, cancelou
todas as obrigaçöes da consulcnte a elas inerentes. 0 ato sobcrano do acionis-
ta controlador do Banco do Brasil compromcteu-o a suporlar as onus decor-
rentes da sun unilateral deliberacäo, pelo prisma dos pactos corn a consulente 30•

3) Por força de lOgica e coei-ência na linha do raciocinio desenvolviclo
W agora, sendo o IRB cniidadc do governo brasileiro, cristalinamente, as
delibcraçOes do governo biasilciro, quc controla a Banco do Brasil e dirige
o 1kB, a revelia da consulente e no exercIcio dc sua sobciania nas relacOes
internacionais, cxau rein-sc dentro dos próprios limites de sua atuaço intesti-
na. Pertencendo o IRB ao govcrno federal e sendo o Banco do Brasil contro-
lado pelo práprio governo, pagará, o IRB, no Banco do Brasil - para acertos
internos - o seguro, nio cahendo qua]quer direito de regresso contra a con-
sulente.

Neccssrio fixar que a consulcnic nao teve a mcnor participacao na Re-
solucão da ONU ou no Decreto do titular do IRB c acionisla controlador do
Banco do Brasil, abs normativos que frustraram a exccuçio contratual. Não
pode, agora, por vias transversas, pretender o governo federal receber urn
seguro por inexecuçao de obras decorrentes dc sun prdpria ação. Não pode
alegar cm benefIcio própiio a torpeza de ter impedido a execucio do contra-
to, de urn Lado, e exigir ressarcimento, de outro, pela inexecuçäo do contrato.
Não so a moral, conio a [ei civil c administi-ativa impcdem tal aético compor-
tamento, razo pela qua] a acerto intestino entre o 1R13 e a Banco do Brasil,

30 Miiicio K anti ens, ia A notal C it lion it cstaIao lit,) 111515 pl0tC thIS nit lied Ida cm quc nib sc collIe-
tarn injustiças. corno a de Sc cSiglr uflia ptestaçao C .sceSsivtillCfllC one rosa, aitUinatido (I dcvcdor C

cnnhlueccndo 0 crcdor (A Tcorst do Iiitprcvisdti e it Rctieit' dos Coniri,us, 2 1 ed. Ed. Revista
dos Tribunais. 199 L p. 13).
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ambas entidades do governo federal, esgota-se no scu prOprio campo, seni

nenhuni direito de regresso contra a consulente, que no participou de qua!-

quer das deliberaçöes do próprio governo para a frustraçao dos contratos em

questão , corn rcssalva a resposta ofertada a questao no 5.

Nohd, pots, qualquer direito de regresso do IRB Contra a consulente,

se obrigado for a ressarcir o Banco do Brasil.

4) 0 artigo 4 1 da lei 4.678/65 item VI tern a seguinte dicciIo:

"Consideram-se riscos politicos e extraordimirios' as situaçOcs que de-

terminem a falta de pagarnento dos ddbitos contraIdos pclos importadores de

niercadorias c serviços:

IV. desde que, por circunstãncias oil polIticos, OS bens

objeto do crédito sejam requisitados, destruIdos ou avariados, sempre que a

reparacao do dano não se tenha obtido antes de transcorridos seis rncses da

data do vencirnento fixada no contrato".

Urn, o se guro tealizado decoiieu de proposta do govcrno brasileiro para

que o Iraque retivesse os rceursos de faturas da consulente, j.i api-ovadcu e,

a evidência, não pagas. Tais recursos, absolutarnente itiiprescindiveis a re-

mobilizaçio das obras. foram administrados pelo Banco do Brasil, tendo sido

emitido certificado Ixtra garantir a operacio, jI, aquela altura, corn sérios in-

dIcios de riscos politicos e extraordinarios, razijo pcla qual a ocorrência de

fatos quejuslificararn tais ternores sobre a inadirnplência do Iraque deflagrou,

a mcu ver, o direito de obter, o Banco do Brasil, o seguro PCl0 enipréstimo

realizado. Entendo assim que, efctivaniente, cobre o refcrido certificado, os

denominados "riscos politicos e cxtraordinários'', de resto, o motivo princi-

pal pelo qual o seguro Sc impunha corno soluço 
32

31 Raciocinar dc 6.rma divcrsa 6 cnquadrar-se na tipologia don contratos ilicitos. Orlando Gonles cnsina:
Sob it dcnominaçao de coal Iitos dicitos, eornprccndem-se Os estiputados corn voIaço dan lets rn-

perativas. 00 atn!atOrias da ordern juridica C dos bons costumes. Sc urn cofitrato Sc conclui a dcspccttt
dc lcgaltncntc protbido, 6 cv ideate quc iSo podc produzit c citos. A ircfleSeca c igualmente dccltraidu
quando, cmlx)ra per nictido. OS c Icitos quc produziria sno conLriirios it lei. A nulidade nSa d, uxi via,
it Unica ncsscs casos. Em cellos contratos contiSrios non bans costumes c a normas imperali
van, o Icgistador proccdc dc modo divcrso' (Co,itratos, 9 ed., Forense, 983. p.170).

32 Alvaro Villaca dc Aecvcdo csclarcee: Par isso, costuiclarnos dizcr quc 65 duns eatcgonas de rcsfxcnsa-
bilidade coil) lund-amcnto na teoria do risco: punt c impura

A impura tern, scmprc, como substrato a culpa dc tcrcciro, quc csui vinculado S atividade do
indenizador.

A punt iniplica rcssai'cirncnto, ainda quc incxlsta culpa dc qualqucr dos cnvolvidos no cvcnto danoso.
Neste caso, indcniza-sc por ala licito ou pot acts Otto jundico, porquc it lei assim a dctcrmina.
Nesta hipdtcsc. poimfllo, flat) existe diteito CIC icgrcsso, aicando it indeniesdor, cxclusivziinentc.

corn a pagamcnto do dzcno ( Curso dc Dircito Civil - Teoria Gcnil das Ol'rcjnc,-dc.n. 5 ed.. Ed.
Revista dos Tribunals, 1990. p. 259/260).
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portanto, a resposta positiva, isto é, tal seguro acoberta os denomi-
nados "riscos politicos e extraordinários", a evdência, no caso, perfeita-
mente caracterizados.

5) Por wdo o que escrevi na introdução deste parecer e nas respostas
ofertadas as questocs propostas, resta evidente que a cessão de cr&litos tornou-
se definitiva.

Como bern acentuou o eminente mestre Caio Mario da Silva Pereira,
a cláusula oitava do referido contrato não tcvc - e não terá mais a possibili-
dade de ser implementada conio clásula resolutiva .

Ora tat clausula completa a clausula sétima assim redigida:

A l)resentc cessão ë celebrada sob a condição de que os cré-
ditos, objeto dcste contrato, sejam reconhecidos e pagos pelos or-
gao ismos estatais i raqu ianos devedoies, mcnc ioriados na ciliusula
p1! nei ra'

Do examc dos duas ckisulas resta evidente que o Banco do Brasil, cujo
acionista controlador - repito - é o governo federal:

a) aceiou os créIitos como boris, em face dos scrvicos prcstados pela
consulentc, a quc alude OS considcrandos da ccsso c a laudos técnicos 34;

33 A ciziusula 8: tciii it dicção: Nio cii istiluindo 0 prcSciiIc contrati) iiuvacao qLiantu a paga-
illcntOs, prai.os, inlpoi tCsneias e denials eondiçoes das ohri' çcscs cia cnsprcsa brasilcsra pala corn
o Banco, esle sO he dari qwtacao dos ddhitos, quando eltivanicnlc receher OS rCspcelivOS valores
dc SCLiS crdd ilos podendo o Banco, dcsdc quc 0 governo Iraqulano nio ieconhc'ca Os ciditos objelo
dcstc Conrrato, no praco dc IS nlcscs, contadi's a pail i r d.sta data, prurrogavc I dc conluni acordo
C nL ic as parics, cx ig I- los diet aiiic sic da eiiipresa brac,kira' (o gil lo 6nicu)

34 Estão asslin espressos os cons kleiaiidos: 'Considcrando quc ernprcsa brasllclia, ciii conjunto corn
sua Co I igada (scndo a rnbas as cnlpIcsas a segiu r denorni nadas conuntanicntc ' ernprcsa bras i id-

ra'), dcsc,ivo!s'u rc/csante.c opera cOes dc cxpiirracao de hca.c c .ccrsiçicc paris ii 1rsquc, opera çOcs
cstas clue Sc i'ir;usi ii Ictacia.s ciii cais quclic;a di ,gucrra !r;i-Iraquc;

Cons iderando a proposiçao cia Pctrobris - PCIrcSICO Brasilciro S. A. contida na Carla
PRES- 107788 dc 5.8.88. apimada pclo Ececicnlissdrx Scnhor Picsidcntc cia Rcpciblica ciri 17.8.88,
no scnrido do quc o Goscrjio Federal absiirs'a a indcriizaçãsi des'ida h emprc.ca bra.cileira no canicxto
de suas opera cues no Iraque . subroauidoe nos dircdos c isbn içdes this iite,iciiinidas empresas
deeorrciites 410S respectf iso c's !itOlic is ieiebradi is :i;iqise/c p:iis

Cons idei'a iido que ci us iii ruse en at zauio na i ncnc onada caula tim a(uiuIs Cos_uUi.5(!IUCIII.s c pleiiiiiiiciu(c
justhcida a i/lien çis i do Brass) de p/s.useguir ins pu/Inca de /ncreun'iuiii de esporlaçuies paris a Ira-
ciue, tornanclo-se Pala iSSO indispensavcl 0 equaci ma menlo do comencioso cicrivaclo das operacbcs
cia crnpucaa brasilcira quc se Icill constituido em ent rave a I mplcmcnlacao dc novos ncgOcios naquc-
Ic pals;

Ciuu.c,deratido que pars uuisrruisieiunsr a iihsorçuio acuina ciiada, I-wou resol cub Iazcr-se iso Ban-
co do Brasil S.A., ciii ,ionie do go ieriio bra silciro. a cessäri dos crdthw.c relcre,itcs Li nick-n,zaçao
dcvuda it euiiprcsa bras,kira e, poranto. pi'ocedlcr-se-ui vcriliccscüo dii cxisiiThcia dc (ais crsditos par
consultoics internacionais, obrig.undo-se a cinpu-esa hiaslici ra a accita r o resultado clas conclusOes
dos rc icrucbos consu Ito res
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b) tais cr&Iitos, todavia, deveriam, no prazo de 18 meses, a partir de sua
assinatura, ser reconhecidos pelas autoridades iraquianas. Apenas se expres-
sarnente não fossern reconhecidos 6 que a condico resolutiva se aplicaria.
0 siiêncio, por princIpio geral de direito, importa consentirnento, razo pela
qua] o siiêncio iraquiano não corresponden a urn não reconhecirnento;

c) o próprio Banco do Brasil retardou em 12 nieses o inIcio das opera-
cöes, na medida em que apenas em 27 dejulho de 1980 aprovou a prorroga-
ço das linhas de crédito da CACEX de 230 rnilhOes de dO]ares para o governo
iraquiano, aprovaco esta a confirmar, urna vez mais, o reconhecirnento tici-
to dos créditos da consulente;

d) as negociacöes, de urn lado, a execução das obras, de outro, forarn,
todavia, frustradas, nio sO pelo infcio do estado de irninência de guerra de-
clarada pela 0NU, coin ativa participação do acionista controlador do Banco
do Brash, corno por decreto do acionista controlador que proiblu a consuiente
de negociar, trabaihar, executar ou ter quaisqucr reiaçOcs corn o Iraque;

e) os créditos foram reconhecidos tacitarnente após 18 meses pelo gover-
no iraquiano - que não deciaiou nio os ter reconhecido - e sO não foram
pagos porque 0 go'erno brasileiro com Os dois atos normativos no piano in-
ternacional e in(crno, proibiu a consuiente de atuar para iiiiplernentar tais pa-
gamentos, corn o qiie as ckiusulas contrawais da cessão foram rigorosarnente
cumpridas. Corn efeito, o rcconhecimento tácito do Iraque c a vedacão, por
decreto, do Brasil de que a consulente aruasse no Iraque, rcprescntou frustra-
çäo do pagarnento, niio por c1eiiberaço da consuienic, rnas cxciusiva deiibe-
racäo do acionista controlador da entidade financeira, que, ao assinar o referido
decreto, detcrrninou a impossibilidade de vir a ser satisfeito em seus créditos
por impedir a consulente de obtê-ios para conipensar a cessäo .

Considcrando quc on consuitoics internacionais indcpcndcntcs A Thur Andersen SIC, coilS mat iL flu

cidade de Gc nehru, Su ca, c Thomas A Iroyd Cissultants corn scdc flu Made de Loud rcs, Iii laterra,
anibos accitos pelo Bunco do Brasi IS. A. c Petrohois, cniidrum parcccrcs pronuiiciando-s.' Iui'orui'cl-
Indite quaiito it dX/s(cIIdIU don I77dI76IiFiU!O.S crdditos do cmprcsa brirsilcira' (on rifos sio incus).

35 Caio Mzirio do Silva Pereira, corn pi'ccisãO, tca no pento nuclear das cL)usulas 7 c 8: PcIo austado
nus clthisulas 7: e 8' do contrato de cessão, it condiçio rcsolutiva ncle i nscrida resullava cm quc OS

dibitos da crnprcsa hiasilcira junlo so Bunco do Brasil dcpcndiain do rcsultado dan ricgociacOen c
rccebciiatn quitaçio automatics como conseqüincia debts.

Somcntc voltaria it biasileira a ncr cob rada. don crid itos cedidos, se dcixan.sc o Iraqoc
dc rcco;iliccê-lon. Esiqizoitui to! nTh ,c dense. ciono cot icrdadc iião ocorrcu. iiäo se posirituia o mi-
plcrncntii do condiçth'.

Conscuuiiitcmentc prevaleec it ccssao dos cr' ditos, CUJa Iinahidadc csplcssa nos eonsiilcrando ui
o cquacionarncnto do cofitcucioso Bias il-I iaquc, dcclaradanicntc a intcncao do BiisiI no prossczui-
rncflto da pohiticzi dc incrcrnciito dan cxlxiitacOcs para o Iraque " (ritbs mclis) (p. 17 do paicccr (Itic
ilic foi exibido)
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Pela análise atnis realizada, a nitidez, no pode agora o Banco do Brasil,
controlado pelo governo federal, risco de ser responsabilizado por prejuizos
causados a entidade, assirn como seus dirigentes (art. 37 § 6 da C.F.), pre-
tender exigir pagamento de créditos, que impediu a consulente de obter, näo
aceitando aqueles advindos do Iraque, que so no foram implantados por de-
terminação Unica e exclusiva do governo biasileiro ao acatar a Resoluço 661
e assinar o Decreto nP 99.941/90.

0 princIpio de que ninguém pode se beneficiar da própria torpeza nunca
me parcceu to evidenie quanto na hipOtese consu]tada, mormente ao se saber
que a consulente so nio pode obter a recepço dos créditos por ter sido, mes-
mo antes da declaração de guerra, impedido de faz6-lo por determinação do
acionista controlador do Banco do Brasil.

A resposta, pollanto, a questho é de que se tornou definitiva a cessão,
n5o tendo ocorrido a complernento da condiçibo resolutória, no sO por força
do reconhecimento tácio do Iraque daqueles créditos, coma por ter o acionis-
ta controlador do Banco do Brasil determinado o encerramento de quaiqucr
relaçäo econômica cr11 re a consulente e o governo do Iraque por forca do de-
creto n o 99.94 1/90

6. Entendo que sim. Por forca do exame inicia] ncstc parecer, sobre ser
a relação em exame fundamcntalmcnte de Direito Econôriico. Por dizei ies-
peito a po]Itica macroeconOmica do governo, e por n5o poder o Estado por
sua administracão direta ou indireta pi'ovocar qualquer prejuIzo a sociedade,
a cvidência, cabe ao Banco do Brasil, cujo acionista controlador frustrou, pe-
lo Decreto 

no 
99.941/90, nluito antes do inIcio cia guerra do Golfo, a conti-

nuidade das relaçocs comcrciais necessIrias para a quitaçäo das ohrigacOes
remanescentes, a responsabilidade por quiti-las.

Nibo podc o govcrno brasileiro exigir que a consulerite paguc suas obri-
gacöes, quando o próprio goverrio impcdiu, por ato normativo proprio, que
a consulente obtivesse os recursos pain fazC-]o.

36 Carlos Mawniliano CflsLflzt ,V,Jlo Ioup/eiari dc1,c( cain aliciia injuria ye! jacturi: niniudni devc
locuplctai-se corn a dana de owlern, ou LOlfl a jactuia allicia'

Usa-.SC, cornunlcnlc, brocardo mao rcsumido ......nifl!U&fl dcvc k)cuplcta -sc coiii a jactil nI ul fie ia
No Dicsto, livro V. Liluto Ill - Dc hcrcditacis pet itionc. fra'mcnto 38, se nos dcpara precciLo

scmclhantc. dc Paulo: ium dehet pet itar cs :J/,c;l,i jactura lucruin Icerc: '0 xIultntc tao dccc ti air
lucro da jaclum alicia' ( /Jcrnk'nL-ur;ca c -Iphcac;i) do Direito, 9 cd. Forcnse. 1979, p.260)
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Desta forma, todas as ohrigaçöes remanescentes, a Iuz dos fundarnentos
juridicos atrás expostos, são, após a determinacao de cncerramento das rela-
cöes econômicas corn 0 Iraque, por l)artc do acionista controlador do Banco
do Brasil, de sua exciusiva responsabilidade r•

7. A ültirna questäo 6 mera decorrência. Os créditos cedidos junto ao Ira-
que para. o Banco do Brasil e que deixaram de ser recebidos pelo governo
brasilciro, em face de sua exciusiva dccisão a luz do Decreto n o 99.441/90,
a evidência, são créditos efetivos. Não pode ser a consulente apenada em não
receber eventual saldo credor, porquc o acionista controlador do Banco do
Brasil frustrou scu recebimento. Ao assinar o Decreto n 99.441/90, a niti-
dez, assinou também o acionista controlador do Banco do Brasil a responsa-
bilidade de, na conta de compensação, entregar ao prejudicado por sua decisão,
a diferença eventual que the caberia, se realizada tivesse sido a operacão. A
responsabi/idade é objeti'a e excIiisi'a do acionista controlador e th' sua con-
trolada.

Entendo, pois, que deve scr posto a disposição da consulente o saldo even-
tual rernanescente, após a compensação entre os créditos cedidos e aqueles
de que o Banco era titular.

S. M . J

São Paulo, 28 de agoslo de 1991

37 - 'Ainda quando lodas as rcgras sejam ccrupulosamcntc rcsçitadas, a obia do Icgislador não vale nada
se n8o rcsponde Ou concsponde a justiça. NSo samos, c creio quc nSa saheicaros nunca, como
isso ocoi-rc, porlu a cxperincia nos ensina Clue nao sao (iteis new duradouras as leis injustas, nSo
dtcis porquc iao condLtzem a paz; fl5(5 SaO duiadoiu'as porquc, antes OLr depois. pOUCO illiporta a 01-

dew, descmbocani na icvol uçSo' - (Carneluit i -- in MCiodoiogia do D,rcao apud Senador II ago ka-
was Filho. Parceer sobic a Lei Conrpleiircntar n o 42:82.

Brasilia -- Senador Federal - Centro Gri leo, 1982' ( cadernrr de Dirito EconOnrico n
Ed. CEEIJ/Re.r. Trib., 1983. p228)
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AQUISIcAO IMPOSTA PELO BANCO CENTRAL DE FUNDO DE
BANCO LIQUIDADO EXTRAJ UDICIALMENTE PARA

CONCESSAO DE AuToRIzAcAo PARA INsTALAçA0 DE
ESTABELECIMENTO DA CONSULENTE APOS 0 ADVENTO DA

coNsTITuIcAo DE 1988 - MANIPuLAçA0 DOS INDICES
QUE PERMITIRIAM A vIABILIzAçA0 DO EMPREENDIMENTO

PELO GOVERNO FEDERAL - ILEGALIDADE DOS DOIS
PROCEDIMENTOS E RESPONSABILIDADE DA UNIAO, DO
BANCO CENTRAL E DAS AUTORIDADES FEDERAlS NOS

PREJUIZOS QUE PRO VOCARAM NA CONSULENTE -
PARECER

CONSULTA

Formularu-mc, os etuinentcs advogados do banco consulente Boaventura
Farina e Nelson Real Amadeo. a seguinte consulta:

"Em reunio de 16 de dezenibro de 1987, o Banco Central aprovou pro-
posta de empresa biasileira, pal .a coiiipra dc Socicdade de Crédito IfliObJliI-
rio, de "Grupo em liquk1aç0 extrajudicial'", pelo valor correspondente a
US$ 6.240.000,00.

A compra era neccss1ria porque a época, pant ahcrtura (IC qualqucr esta-
belecimento bancário, era preciso adquirir a que se convencionara ehamar de
"pontos',.

Nós pedimos e foi concedido que o hanco passaria a operar como "Ban-
co Comercial".

Em 7 de novcmbio de 1988, recebemos do Banco Central - telex
DEORB-8813396-3 a comunicacão que em rcunião de 2 de novembio de 1988
a Diretoria apiovara a consti1uiço do banco consulente.

Nesse niesmo Wa, recehemos Cópia Wi Resoluç5o 1527, do Banco Cen-
tral, datada de 3 de novembro de 1988, pela qual se estabclecia a proibicão
da venda de pontos'', o que alias já fora determinado pela ültinia Constitui-
ção Federal.

Apesar da situaçao ter-se alterado fundamentalmente, por soIicitaçio do
Banco Central, firmamos cm 21 dc marco de 1989. urn contrato de cessäo
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de créditos ilIquidos entre o Banco Central e o banco consulente, corn a inter-
veniência do Banco em liquidacio, no valor de US$ 6.200.000,00 para paga-
niento em seis anos, corn dois de carência, a taxa dejuros de 6% a.a. mais IPC.

Concomitantemente o Grnpo em liquidacäo" depositou o valor corres-
pondente a NCrS 5.500.000,00, por 5 anos, a taxa do IPC inais 6% a.a.

As parcelas seriam reajustadas ern IPC ou outro Indice de reajustamento
monetário que viesse a ser adotado, conforme documentos assinados.

Como a diferenca dc Indice, após o Piano Collor, distorcia muito os Va-
lores, em 5 dejulho de 1990 pela nossa correspondência BFI090/90 picitea-
mos que se aplicasse no nosso caso, o BTN corno indice de correção.

A distorcão foi tao brutal que em marco de 1990, em nossas aplicaçöes
normais nós quitarIamos o "Banco Central" e nossa dIvida corn o "Grupo
em liquidacao"; após essa data o desequilIbrio financeiro foi total.

Não obtivemos resposta ate esta data.
Finalmente cm 4 de abril de 1991, endereçamos picito ao prcsidente do

Banco Central, dr. Ibrahim Ens, pelo flOSSO expediente JCN/BF/239/9 I, so-
licitando corn base na exposição efetuada:

1. Concessäo de urn limitc operacional provisório e excepcional de
Cr$ 1.500.000,00.

2. Prorrogacão do prazo de carência.
3. Fixaço de BTN como indexador.
0 prirneiro pcclido foi denegado. Os dcmais continuarn scm resposta.

QUESITOS

I- Considerando-se que o depósito de CCr$ 5.500.000,00 feito no Ban-
co do Brasil S.A., em conta conjunta aberta cm nome do Banco em liquida-
cäo S.A. e o banco consulente, corn anuência do Banco Central, (Contrato
Particular dc Aplicaco Financeira - doc. 8 anexo) tinha o inequIvoco obje-
tivo de gerar recursos pal-a pagamcnto thturo dos débitos assumidos pelo ad-
quirente dos "ciCditos de difIcil liquidacao", as distorçöes havidas nos indices
de correção rnoneuria, decorrentes de medidas dc governo, sio de responsa-
bilidade de quem? Do Banco Central? Do Banco Consulente?

2- 0 banco consulente se suhmeteu ao pagarnento do valor estipulado no
contrato, ainda clue legalmeruc näo houvesse mais tal exigência - a compra
de "pontos", ou "patentes". fora proihida pela Resoluçäo BACEN 1527,
de 3. 11.88 - somente depois que o Banco Central autorizou a massa do Au-
xiliar a depositar, para aplicaçöes em operaçOes "over", que favorecia o corn-
prador, de importãncia quase equivalente a débito que este assumiu, fixando
prazos tanto do dCbito relativo a compra dos "pontos" quanto do crddito re-
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lativo ao depósito. Resultando claro dessas operacöes que o objetivo do depó-
sito era exclusivarnente o dc, decorridos os 5 (cinco) anos, sua utilizacäo no
paganiento do déb ito assum do i ndevidamente l)C10 consulcnte", PC rgu n(a-se:

a) deve o banco consulente ser responsabilizado pela distor-
ção dc Indices dc corrcção rnonctria, quc tornou inthil o espirito
norteador dos corn rains pertinentes a transação?

b) no seria da responsabilidade do Banco Central encontrar
a fórniula de compatibilizar, débito e crdito do consulente, con-
forme vontade expressa das partes envolvidas?

3- 0 bloqueio financeiro determinado pelo governo - Plano Collor -
impediu que o banco consulente se utilizasse do dinheiro depositado no Ban-
co do Brasil S.A., corn rendimentos !LiIlnulados por via das operacOes "over'',
fain que praticamentc inipediu o Binco de operar. Pergunta-sc: de quem é
a responsabilidade?

4- Corn a rnanutenção do Indice IPC pala a correco do scu dëhitojunto
ao Banco Central, os balancos do banco consulente, quc aprcscrnavam pain-
rnônio positivo em 28.2.90, passararn a ser negativos, sem que nenhum outio
fator tcnha motivado a mLldanca de posicao. 0 fato tamhérn vein impedindo
o banco de operar noimalmente. Quem deve scr responsahilizado 1)0! isso?

Como pode o banco ser rcssaicido?
5- Aceito o BTNJ paia correçáo do contralo corn ii Banco Central, o Indi-

ce se estenderia ao Grupo cm liquidacão em funçäo da ckusula rebus sic
stantibus?

6- A questio da correçio moneuria no caso da transaçio Joseph Safra-
Governo Federal, de que dJ notIcia a Revista "Isto ElSenhor'', de 10.7.91,
página 28 (doe, anexo), pode ser arguida no caso do banco consulente? Ele
teria, por analogia, o mesmo tratamento?

7- Em resumo, quais as obrigacöes e quais os direitos que, em face dos
contratos e das qucstöcs suscitadas, cahern ao hanco consulente?".

RESPOSTA

A consulta formulada sent respondida apOs algurnas cons ideraçoes de na-
t)lreza cons titucional, assim como vinculadas aos Direitos Econôrn ico, Admi-
nistrativo e Pnivado, que se fazem necessárias para a compreensão de minha
inteligência do problema suscitado, da atuaciio do govcrno brasileiro que
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determina a poiltica do Banco Central, j1 que este nio ë autônonlo, do prO-
prio Banco Central c dos dirigentes desta instituiçio, corno das autoridades
brasilciras que veicularani os manifestarnente inconstitucionais Pianos Col-
lor I eli, no entendirnento da eslilagadora rnaioria dosjuIzes federais deste
pals, de diversos Trihunais Regionais e da unanirnidade da doutrina'.

Em reIaco aos problenias de natureza constitucional relacionados corn
o Banco Central, a ordeni econôrnica e o sistenia financeiro, mister se faz
unia perfunctOria anOiise do disposto nos artigos 164 e 192 inciso I e Ii e
§ 17, assirn como na disposicao do artigo 59 § I?, todos assirn redigidos:

"Art. 164. A cornpetência da Unio para emitir niocda serA exercida
exciusivaniente pelo Banco Central.

§ i. E vedado ao Banco Central conceder, direta oil cm-
prdstirnos ao Tesouro Nacional c a qualquer órgio ou entidadc quc no seja
instituiçio financeira.

§ 27. 0 Banco Central podcni coinprar e vender titulos de emisso do
Tesouro Nacional, corn o objetivo de regular a oferta de mocda ou a taxa
de juros.

I Em Apndicc do 6' volume, tomo I. dos Crnricnttiros ii Count tuiça) do Brasi I quc vcnho cseicvendo
corn Cclso Bastos, cm ins dc marco dc 1990, Jisse: Os prcscntcs comcnl:irios ji estavam promos
C ICViSIOS qutfldo () Podcr Executivo. COfl) intl mcrivcis medidas pinvisOrias. iltcrou ponlos lunda-
mentals da Ot'dciii eci,nOrnica, do sistctnzi tributirio, dos diicilos tunilamcnlais di cididan!a c de
variados outros aspcctOs pclliflcntcs it odem constiluciotial.

A ttuIo de combater it i n flaçao, inacuim scriiuncnlc a Coost ituiçao Fcdcral , pisotcando 0 di-
reito it propiicd:idc. a^ perroativas do contrihuinte C on pnncipins cstrulurals da oidcm ccn(iln-
Ca, na rnaior intcrvcnçao do Estado na vida do cidadlo quc a histOna biasilcira rcistiou c quc
neil) us regimes autoriumnos antL'lioIes ousatam.

o Brand deixou de ncr urn Estado cuja ordcm cconOmicu d conflitiada pcla Iivrc iniciatiVa
e pcla tivrc cortcorincia, pall se tornar urn Estado socialism, quc Pc mile quc it I ivrc iniciariva
cxista, desde quc suboidinadii ao pequeno grupo cerCa 0 piesidente C flOS termos C CllqttilfllO
0 grupo dcscjar.

ii evidncia, o si sterna trihutário Ioi violcntado . A Mcdida Prov isOria n. 160 criou urn ncr-
cladero imposto sobie o património rotulado de IOF. 0 hloqucio dos ativos linanceiros. petit M.P.

n . 168. Ioi urn autntico emprcstirno cornpulsório flao rnais adtnissivcl nit alual ordeni consl tuc 0-
nat, em virludc dan linsitadas brç-as do arligo 1 48 da lei suplema.

O trihuto Foi utilizado corn elcitos de confisco nos leilOc. Limos c mis i ncidncias superiores
do lOP sobre on valoics dan operaçOcs. corn Clara violaçao ito art. ISO. IV, em bicc di translrn-
cia di proprlcdadc privada para 0 sclor ptihlko scm qualqucr cspcic de indcnizaciio.

O Cs Ira nga I hame mu da Carla Const II tic io nal nunca ii tin n(tido c tao repud iado PC Ia coma lii-
dade jur(diea naclona! c, nesles clmentJnos it Consti luiçao, nio podcria dcixar dc lczist ar iiieu
total c absoltilo dcscncanio corn it lorma pelt qual S. Excia .. o presidcntc da Rcpiihlici_ violentou
a Carta, quc urn dia antes jurara dcicndcr c sob a piolcçio da qua! !oi cleito prcsidcnte.

o Direito. todasia, ± malor IltiC Os hornens. Os prcsidcntcs passam, man nao a conscithicia
jurIdica de nina naçio. E aqucles (luc tm it hrigacao de dcfcnd-Ia, qLIC snO on advogados, Pl01110
tores c mugistridos, cstao alerts pata picser\'ar it iii constitucional , maisr hem de ant povo
livrc'' (p. 581/582).
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§ 3. As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco

Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos MunicIpios e dos órgos

on entidades do Poder Piiblico e das empresas por ele controladas, em insti-

tuicöes frnanceiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei";

"Art. 192. 0 sisterna financeiro nacional, estruturado de forma a pro-
mover o desenvolvicnento equilibrado do pals e a servir acts interesses da

coletividade. ser regulado em lei complernentar, que dispor, inclusive, sobre:

1. a autorizaçao para o funcionamento das instituiçOes finan-

ceiras, assegurado as instituicóes bancrias oficiais e privadas aces-

so a todos os instrumcntos do mercado financeiro bancário, sendo

vedada a essas instituicöes it participaco em atividades não pre-

vistas na autorizacáo de que trata este inciso;

11. autorizaçio e tuncionamento dos estabelecimentos de se-
guro, previdência e capitalizaçao, bern conic, do órgio oficial fis-

calizador e do órgao oficial ressegurador;

§ 1. A autorizaçao a quc Sc refcrcrn os incisos I e II sera inegociável

instransferivel, permitida a transrnisso do controle da pessoajuridica titular,

e concedida scm onus, na forma da lei do sistenla financeiro nacional, a pes-

soa jurIdica cujos diretorcs tenhain capacidade técnica e reputaçio ilihada,

e que comprove capacidade econOmica conipatIvel corn o empreendiniento'';

"Art. 59 Todos sao iguais pelante it lei, sent de qualquer na-

tureza, garantindo-se acts brasileiros e acts estrangeiros rcsidcntcs no pals a

inviolabilidade do direito it vida, t liberdade, a igualdade, it seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:...

§ 1. As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais tern
aplicacão irncdiata"2,

0 artigo 164 6 de inequlvoca clareza ao dar autononhia ao Banco Cen-

tral sobrc a ernissão da moeda, ao impor vcdacão de concessão de empresti-

mos ao Tesouro Nacional ou a entidades fora do sisteina t'inancciro. no

2 Cclso Ribeiro Bastos assim se ic cue an § do atI igo S P : Tcuio aplicacüo imediata todos us deitos
C garuntias fundamentals, dcsdc clue sin obstudos [xv uma expressa rcicrãccia da let a umu cgisla-
cão intcgiadora. scm p.r urn vaio scminticO tainanho CIUC tonic o picccitii absotutamenic depen-
dcnlc de uina intcgiaçio normativa.

Assim scndo, devem-se eniender cumo auto-cxcciitzivcis as novas garanhias c(fiStitucii)nais cu-
nso o habeas data, o inandado dc injunçiiu C 0 prdptto inandado de seg U rança en tetivo. nada obstan -
Ic o Iato de quc unsa lcgislaçiio icgthIaincntalort sc piornulada. V esse a Consul air usia inedida
muito hit ii. No cntanbo, vatendo-se do rccurso analOg co. ICilt o legislador cond cOcs de dar aplica-
ço a csscs institulos. nan havendo, flu vcrdadc, urna imprcscindibilidadc da lcgislaçio coinptentcn-
tar ( Oi,t,cntar,o,s	 (oiistituiçüo do Bra cu. 2 vol uinc. Saraiva 1989. p.393
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ofertar-Ihe o poder de regular o niercado de moeda e dc juros, pela aquisição

e alienação de tItulos emitidos pclo Tesouro Nacional, em casos extremos,

assirn corno ao permitir que receba as disponibilidades de caixa da Unio3.

Deve-se lembrar que o § 2 9 é cornando exccpciona], visto que se trans-

formasse eiii rotina a operaçäo, o § 19 estaria prcjudicado, na medkla em

que pela compra e venda de tItulos do Tesouro Nacional estaiia, indireta-

mente, o Banco Central, eniprestando clinheiro ao Tesouro Nacional, o que

o cornando do pargrafo precedente impede.

Ora, para näo tornar o § P do artigo 164 rigorosamente iniitil e para

hornenagear a inteligéncia dos coniribuintes, que teriam em intcrprctacão con-

trária, assinado atestado de acaciana falta de lucidez, entendo que a regra

está no § 1 9 e que o § 2 P so cxcepcionalmentc pode ser acionado e nunca

como rotineira polItica de empi-dstinios sofisticados de recursos a inctii'ia do
Tesouro Nacional4.

A evidência, por tal linha de raciocInio - dnica possIvcl para unia cxc-
gese sistemática da lei suprenia - e fora de tais cornandos, nIo pode o Ban-

co Central agir se não pela rota dos dispositivos expostos no artigo 192, ainda
dependentes de lei complementai' Clii parte, mas cm parte corn alguns co-

mandos de aplicacao itnetliata e assccuratórios de dircitos individuals e n'o

dependentes de qualquer explicitaco conip]ementar. Em outras pala'ras, todo

o dispositivo cuja imposicao possa scr obtida scm necessidade de lei integra-
tiva ou ordiniria, nio pode deixar de ser aplicado.

3Jo.qd Afonso cia Silva cnstna: 'Anteriorinente, corn ba se no art. 21 \il, vimos C I LL C compete c.xctusiva-
mcntc it União eiiiit r tttocda c it cahe tctistar sobrc SLStCIiiO monetLit io. Lssas norman se coirtplc-
tam cotii a picvtoio do aLt. 164. tic conlorilitiiade Coil) 0 qtial a sua Ci)ILlpctiLcia pora emitir inocda
se rá exercida cxclusivamentc pelo banco central (cscrito sempre corn rnintisculo no Constiitiição.
patu indicar ( l uc cc iclete it (Iualqucr iIlstIIuicao liilanceira que ccciça as ltincfcs do baneo central,
que, hnjc. pelo Visto. d 0 Bttleo Ccittrat do Brtisil. oi.Ltrora liii it 	 - Stiperiiitenddneia do
Moeda edo Crditito co Banco do Brasil), vedado a esic conceder. dircta OIL indirciamenic, citlprds-
titnos Ito TC%OLLOI Noc tonal c a tltUtl1lLiCI 61 -gat) Ott ciitiditde quc nito seja institLtiçaiL iIVtnceira, coil)
issc a Casa do Mocdzi pitssiira a set LILILO dependencta do Banco Central, o citic se 1,11AIlta, otitiossilil.
a compra c vcnda de titutos de ctnissao do ICSL)LLlo Naciotiul , CLII)) 0 ob j et VI) dc i'ciu tar a olcila
Lie moeda Oil it lana Lie jil ron.

l'or outro tacit), as dispIlil hi tidodcs dc cai no da U mao sCiaO cicpilsitndns ito lianco Central as
dos Estados, dos Muntciptos C 6iiios ou cnitdadcs do Podcr Ptibt co e dan ciripresan por etc cotro-
tadas, hão Lie ser dcptlsitzidas Ci)) instituicOcs otictitis, ressalvados Os canon prevstos cm ci" I CLICSLI
dc Dirciui C )J15(L(LLL)LiltitJ Po.cittvt, S' cci. cci. Rcvista dos in tltitlas , 1989, p. 612)

4 Manoel Goncatvcs Ferreira Eiltto tembru Lille: ' Recordc-sc it licao elãssicii ctttc Cooley expri mint nos
Estaclos Unidon e Rut Barbosa divutttoti entre non. Scundo eta, as norman constitucionais ou silo
alito-exceulilveis (sc/I-cs cc't,,ito,i.i jii /5/005) LILt 110 auto-excctitnivcis ( ,Lti-.sc/I-cxectjt,iie prIIvLLL 'Its).
Aquctas são norillus Coillptctas no stia tttpOtesc c tint situ disposiçiio. Em conscqiiéncia, torncccm
rcgras mcdiante as quais Sc possa usuruir do direito outornado oil 	 As sctzundas. por-
que iflCOtI)ptctas. c 0 concetto d Lie Rut Barhosa . 	 100 tCVCstcill don tiLe ion Lie açat) essencial 5 OS

dircitos npie tIiitoraIIl. oil Os cilcoitos qitc tnlpocl)i e1ihetcsei ci'u1pctcncits. at ribtiicoc, ISkICICS.
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Explicito melhor: o artigo 192 dcpende de regulação cornplerncntar, corno
no caso dos juros reais de 12%, visto que a lei deverá definir o que seja
juro real, nias se o cornando for ncgativo. ou seja, de mera proibiçio para
quc o governo aja desta ou daqucla fornia, não poderão deixar, o governo
e o Banco Central, de assirn agir, risco de violentarern as leis quc deveiiarn
näo sO respeitar, mas proteger do desrespeito alhcio5.

A evidCncia, enquanto nio houver rcguiarnentaçio por parte do Con-
gresso Nacional da lei compiernentar que estabeleccrá qual sel-A o sisterna
financeiro a ser plasmado nos termos da Constituição, prcvalcceui a legisla-

cäo anterior - desde que não conflitante corn lex magna - ou seja, a legis-
laço anterior é recepcionada cm parte, corn eficácia de lei complementar,
ate que produza o Congresso o diploma de integraco superior.

cujo uso 1c111 do aguardar quo it Lcislattu-a. segundo o scu critirio. os habilito a so exorccroin"
(of. sobic o.sae assunto, aUiii do quo consta dc ineii Curso do Diroiui Con,okuciinial, cit., P. I
o Cal miii Os p1 . 1 ncIpi us do Di cci to Cons( i tucional c to act 192 da Carta Magna — , Rovist a do Di-
roito Piiblico, 88:162)' (C'uicn(drsis /i Con.cthuiçii> Brasilci:a de 1988. Vol. I ed. Saraiva. 1990,
p. 86/871)-

5 Escrcvi sohie ii dispositivo mencionado: -[t- i itcIessanic uiotar quc. no Illitis cUisico Iivro sobic a ma-
t&ia, cstudo parcial pant Iornnilaçiio de ama teoria gciaI dos prccos. Irving Fischer (A Icoria do
ju 'u doter mi nada petit I lilpac i5nci a par gastal' rcnda C PC Id oport Un idado SIC invest -la, Ed. A hO I
1984) apresema sea prOprio concolto c contestado par intimci'os auiurcs C. cnti'c mis, pelos auto-
los do P Ia no Cruado. quc nio ohsl a rite o brutal i'racitsso di f6rinulaaklotada, i nham rio por econo-
rnisia da Idade dii Pedra.

0 Cello i quo on I tInpirados autoics do Piano Crtrado tm procurado esquecer aLias fOrmulas
miigicas cnquanio a ecunomista Lid dii Podra teni cm Galbraith (A Era da Inceiicza. Ed. Pu>-
ncira, 2 Cd., 1983) 0 mclhor ologio, pain o consideron autor de fOrmula tito scgura qiranto a urea
do curculo Or R 2 ) pant nicdicio dii inulucao

(P=NlVi-N11 Vi).

Nuio obstantc o ologio reccbido por Galbraith. Friedrich A. Hayek dde discoida (Dircito. La-
gislacäo e Liheidade, 3 cola.. 985), nio acroditando Iraja urn olcito multiplicador ontre it quantida-
do de moeda o aim velocidado do ci reuiaçao, cm qUO reside o fulcra daqucia lOrmukt pars definur
o n(vcl do plccos c suit clevaçuiii ou roduciio vinculada au volume do transaçocs.

0 cello d quo no hil conceilo dolinitivo c absoluto na doutrina, sobrejuios. visto quc 0 font-
nalisoro da mocda. cujo empisir no 6 rcmunerado por juros, pride nor au ngido por n'ariados fato.
ron, ao panto do so discutir ainda no Brasil so havoria apenas dLL:Ii furruas do pacttiaciio, capazcs
dc gerar as denominaduis d(vidas do 0 ithi '0 o as d(vidas dc valor, oil so a nairia ndo comportaria
a cxisincia do ama torceira, quo section as dividas indoxadas. E. aliis, o quc defundo Mauro Bran-
do Lopes (A aruauizusçäi I do Obriga cOos PccunitIrias não Thdxadttc in A Corrcçño Mo,i(uIr,ui no
Diro,to Brasik'irir, coordcnação do Gilberto do Uchi'ia Canto c minIm, Ed. Sai'aiva, 983 (4 Cons.
rnuicao Aplic'adu. vol. I. Ed. CEJ UP, 1989, P . 16117).
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Desta forma, o Banco Central tern funcOes regulatórias expressas no al-ti-
go 164, rege o sisterna financeiro nos tcrmos da lcgislaçio oidiruiria - recep-
cionada corn cficcia de complernentar - que no seja contlitantc corn o artigo
192 e deve aplicar todas as deterrninaçöes constitucionais quc indepcndcm de
regularnentac5o, mormenic aquclas quc, exteriorizando unia garantia indivi-
dual por força do § I P do artigo 5, so de imcdiata aplicaco6.

o que for direito de cidadania, quc implique apenas urn cornando negati-
vo para nüo agir e que, portanto, independa de regulamentação de necess-
na aplicaço pelo Banco Central, que deve respcitar a norma, risco de estarem
sujeitos seus dirigencs - c autoridades federais vinculadas - a responsabili-
zaçäo pessoal, nos termos de disposicoes quc explicarci mais adianic.

Nesta primeira abordagern, a nitidez, o Conselho Monetário Nacional não
mais existe no sisterna constitucional brasileiro.

Em face do que W agora expus, passo a exarninar o § l' do artigo 192.
o § 1 9 não podcria corner discurso de major clarcza7.
Dc inIcio, declara quc as aLltorizaçoes para funcionamcmo das instituicOcs

financeiras sio inegoci2vcis c intransferIvcis,
o discurso constiwciorial é de aplicac5o irnediata. Nio Sc pixie negociar,

nem se transferir a autorização para funcionarnento desde 5 de outubro de 1988.
0 discurso é urn discurso negativo, isto ë, de proibiçio auto-aplicvcl a que
possa o governo negociar, transrnitir ou autoiizar negociacOcs e transfer6ncias5.

6 Caio Ticito cnsina: As ConstituiçOcs sait tun sLstciila OrluifliCt) de Ili)ifl)dS qLAC estrtlturam o Estado C

scus poderes, defincni a âmbito de scus scrviços c atividades, reuiani Uticitos c LiCVCICI (Ills Julksli-
cionados, dispöcin sobre a ordcni CCUflOillIca e a ardent social. COn IiittLi1Lk). cm sunia. a (L'arti/açao
da sociedade.

As Silas norinas, inte g radas pelo pri ncipio dii vi t! ncia q uc se opera corn a p1 situ I L, acj to	 on
cxccpcionalrnentc no ternht) inlcitl Cstipulado (vaca(ii const,WJ 111/5) se disi ngucm . porrn, qua no

atualidade (IC SCUS elcitos.
Ceoas dv suits norinas dv logo adqu tent c icticia plena. Otitras, enibora doladas dv cortictido

dcl inido. licarn nit dcpcndncia dv [Cis que a cornplcrnenlcrn para rile se tornern operanics. Out as,
amda. SC Iiiitianr it c\prirnIr 111th piiflCihtO pinUr:trlliiIrco, a que a lCi tern (IC dal orpe C sLEbstiracla.

As pninciras entrain, inicklia4micnic, it incidir sabre pessoas c hens, produtindo cIitos dircios
(RDP a. 88. oul/dez. I988, ano XXI. p. 153).

7 \Votgran Junqucira Ferreira asdm climenta 0 dispositivo: Em Iinguagern nak accssIvcl, o que se proihc
par cstc pririigi'a Iv. a denoinr nada venda da Carla palcntc ' banciiria que era autrrrizaçao pa a 0

Iuflcioihaucnto do hanco em sen todo C de suas ag$neiiis em pailicular ( C)toviitIrir is is Ci rn.citiriçiirr
dc 1988. vol. 3cr]. Julcx Livios, 1989, p. 1023).

8 A aplicacao imediata d tainheni hospedada pela equ pc dii Price Waterhouse qUC conhcntou a Consiitui-
cüo: 'A aulori/.acao pars a funcronamento das iflstituIçOcs linancciras e dos cstahcleeiirrcrrttrs dv se-
5'uro, prcviodncia c capitalizagfio svru concedida. Sciti onus, aqucics qiic piccrichcrcm Os rCqttisilOS
flcCcssiirrOs, scndo a ilhvsma incgrs.rlivel C instr:tns1c2rivcl. 0 controle da pcssoa juridica titular iICri
ser transmit do, na lotina da lei do sistcrna Imanceiro nacional, a pessoa juridica quc ccrmprirvc caps-
cidade cconómica conipiti (eel coin a cmpreend themo, c cujos diretores ptrssuarn capiiiidade lecilica
C reprilaçbo I lihiida (as tifi 05 SiS) incus) (A constkuiç'iiit do Brad) 1988, Price Waterhouse. 1989.
p. 765)
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Se o governo ou o Banco Central atuarein conio mercadoics de autoli-
zaçöes, a evidCncia. cstariam agindo contra a Constituiçüo, que. (IC forma

incisiva e inequlvoca, profbe tal forma de agir.
0 texto constitucional, por outro lado, permite que 0 controle aCi011ari()

das instituicöes financeiras seja transmitido OU iransferido, não se confun-
dindo a transniissão do controle aciondrio corn a autorizacão para funclo-

narnento.
A autorizacão d urn ato administrativo, corn perfil jurIdico próprio, que

no implica necessariamente transmissio de controic aciondrio. No caso, o
perfil de autorizaco d atIpico na rnedida em que, por gerar despesas, fere
direitos adquiridos, nio tendo natureza precdria, sendo quc sua nio onerosi-
dade decorie do fato de o reginiejurIdico estar rnais vinculado ao artigo 173
da C.F. e menos áquele dos servicos pdblicos próprios do artigo 175. A trans-
rnissio d urn ato pertinente ao Direito Mercantil, enquanto It autorizaçth ao
Direito Administratvo, apesar de suas caracterIslicas espcciais. Este mdc-
pende daquele c sua concessão esul exciusivamente vinculada a indoneidade
moral e financeira dos que compor'io a cntidade financeira9.

Como, todavia, a transmissão de controic (ato vincitlado ao Direito Co-
mercial) I)ode implicar a necessidade de autorização, emboia de natureza
especial (ato vinculado ao Direito Administrativo), houve por bern o consti-
tuinte espancar qualquer ddvida a respeito, exigindo que as autorizaçOes se-

jam "concedidas scm onus''.

9 A iiillorizacao it 	 IaL cc) eréne a a Coast it it 	 é (IC nature/.3 regil Iatiiiia. pollailtu. 1.010 COfl tigula-
çfio distinta (fit singe lti autori/.açal) adii ilistrativa, a (plc Ilel y Lopes MeircUec assilli se cicie: An-
toriLaçtu) é o atu admi nistial I so (ltseri1.iontinl) e piccarlO pclo qtial 0 l'odcr l'dbl co torna piiss(vcl
ao prctcrtdcntc a icaiizacäo dc Celia ativid:ide, scrvco, on a ufilizacao de dctcimtnados hens path-
culaics ott ptihhcos, dc sen exciusivo on ptcdoininantc Lfltcrcssc, quc a Ici condictona a aquiescen-
cia p11 via dii Adnhinistraç)io, tais comb 0 USO especial de hem pdbl ku. o polic de alma, o tri 55110

pot dcterminados heats etc Na autbrizaç5O, eiiihora o prctendcnte sans tacit Its cxigéncias adnilnis-
hat ivas, 0 Poder Pühl ku decide disericionariaincntc sobre a eonvcniéncta ou nao do utcnd IliclitO
da pictensibo do inteicssado. ou da cessaçio do atu autoricado, divcrsamentc ilti ittic ocoire 1.5)111

a liccnca c a admissibo, cm quc, satisleitas as pcscriçOcs lcgats, lica a Adrnintstiitcibo obrigada a
licenciar on admitir.

Não bib qualquci diicito suhietiio it obiciiçibo on ii continuidade di aIllurIe.açao. dtii p01 (tile
a Aduni at straçiio pode ncgii - a .10 sen talaiuc . conlo podc cassar 0 alviwi ii LIlI tqitcr ll)OIlIC lU) 51.011

indcnicacão atguma iv. Cap. VI, item Seiviços autorizados) ( DJICI(II Adnioicstrtinio Brasile,ro,
15 P ed.. Ed. Revista dos Trihunais, 1990, p. 1641165).
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Da ]eitura do discurso constitucional sobressai a clareza de que:

I) qua!quer autorizaçio jara funcionairiento dc qualquer ins-
tituiciio financeira scri concedida sem onus,

inclusive

2) as autorizaçOes para as instituiçOes financeiras em que ha-
ja trasmissio do contro]e acion6rio'0.

Os dois i]timos aspectos do § 1 9 so dc singela percepco.
O primciro, a que faz menço a expresso 'na forma da lei", hospeda

aquela legis!acao anterior recepcionada por no estar em conflito corn a nova
oi-dern constitucional ate a produço da lei complernentar. A evidência, o con-
flito eventual entre o disposto no Direito anterior e no atual sinaliza pela não
recepço, conio ocorreria se a concesso de autorização fosse onerosa''.

o Segundo diz respeilo a trip] ice condiço dos diretores das pCSSOaS ju-
rIdicas, ou seja, que tenham:

a) reputaçio ilibada (aspecto Ctico);
b) sólidos conhecimentos do setor (aspecto técnico);
C) recursos suficientes (aspecto econOmico).

0 0 dispositivo, de rigor. repelei) princ if) lo exposto no § dnico do artigo 170 it icdiiiido: "E assc-
gurado a todos 0 lisle exClc(cio de quaiqucr atividade econOmica, indcpeiideMettle nte de autoriza-
cao dc LSrL'aos publicos, salvos nos cusos previstos em Ici''.

II Celso [3astos comeiita ii § duico do trIso 170, di,.cndo: 'No capituli) Icicrenle aos dircios indivi-
duais, a Constitaiçio id assepia 110 ill ..X III. qtic l livic 0 est'lcico dC 1Lialquci trahaiho,
of(cio oil proiLssiio. atendidas as qtiahiicaçoes prolissionais quc a lei cstthclecer. Aqui ctiidou-se
.sohrettido do I rab.LI ho como nan i icstacüo da I ndi vidua I dade. Ji o parig a ii) 501) collie flto CLI ida
dc garamir a todos it possibilidade de iancarelli-se ao inercado ni> sO conio pio issonais no deseni-
penho de uina at iv dade ceonOituca nias tamb m de icvaic in adiante a prOpri a emp reitada cons is-
tente na organiziçto da clllpicsa.

Qualquer at vidade ecoiiUiiica i portanto livic. HI quc se iaicr a icstiiçiio quc (I prOpoo Texto
Constitucional liz: salvo os casos prcvstos cm Id. Não nos parccc ieliz a cxprcssio lei. Isto per-
quc a prdpria Constttuicao illonopoliza detcriiiinadas utividades, considcra outras como sclvico pu-
blico c rcscrva ainda algumas act dcsempcnho excitisivo por paste dos brasilciros. Porianto, é it própriu
Consdtuição qac Icstringc a liberdade de Iniclutiva no cait>po cconOmico.

E evidente, no entanto, quic cia quis enunciar qtie também it lei é dado criar restriçOcs. visto
quc it eqltl vile a eli/er que depends' tic autorizacio. M as aqui hio di sir rcspcitados OS I mites
impostos pela Cimstituiçao act Estado no campo econOinico (arts. 173 e 174). Nio 6 I (Cii) ii lei
fazer depender de alitorizaçiio de orgios pObticos atividades flio sujeitas it expktraçio pcio Estado,
netit a u ma especial eg alaçao por pa lIe do poder de polL ii. E ace ii ive I poi s . quc dependam de
autOiizaçãO ccrtas atividadcs sobrc as L(uals ii Estado tenhu ncccssidadc dc excicer Li lila lutcia, (ILlailti)
a sell ciesempenito no atincntc it segulanca, a saiuhridade pObI ca etc. Traduci r-se-i Ciii inconstitu-
conalidade se a lei extiavasar estes limites e passar, ito sell it lizer dependcr de autorizacão
Ic stall va as rnai s di Versus at iv dtdcs dcOiil) liiicL5 . Isto cqui valcria SCI11 (lii V ida a Li ma lila n lsta
ncgacio do prineipio) da iivrc iniciativa inscrido na cahcca desse artigo' ( Cooicntirii,s .i Coii.ctiitii-
çio do Br,sil. 71 volume. Simaiva . 1990, p. 38/391.
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Desta forma. desde que prccncham, os criadores de uma instituição fi-
nanceira ou adquirentes de controle de owra já existente, os trés requisitos
acima, não pode o Banco Central negar a autorização pam tuncionainento.

Exarninado este ponto, passo a considerar agora dois outros elenientos
de relevância para a resposta ao parecer.

Urn deles refere-se a responsabilidade funcional das autoridades gover-
narncntais, sempre que prejudiquern a sociedade ou os cidados por seus atos.

O § 69 do artigo 37 da Constiwicao Federal alargou o espectro de atua-
ção do cornando anterior, quc estava consubstanciado no artigo 107 da E.C.
n. 1/6912.

Hoje, o Estado é objetivamente responsIvcl por todos os prejuIzos que
cause a sociedade, estcndkla tal responsabilidade as empiesas prk'adas que
trabaihem no regime juridico de densidade econôrnica vinculado a prestaciio
de servicos püb!icos. Concessionárias e perI11issionrias de servicos pübli-
cos so obrigadas a indenizar terceiros que prejudiqueni por sua ação inde-
vida e incorreta.

A responsabilidade do Estado é senipre objetiva. A teoria do risco ad-
ministrativo é aquela que foi hospedada pelo constiwinte, sendo hoje pacIfi-
ca sua aceitacão na doutrina e na jurisprudencia nacionais'3.

Os agentes pib1icos, todavia, apenas sero responsabilizados, em açio de
regresso, em caso de culpa ou dolo. A ma-f6, a fraudc, caractcrizam o dolo,
sendo, todavia, a culpa fmto da omissao, impericia, negligencia ou imprndencia.

Sempre quc um agente publico causar, cm nonie do Estado, prejuizo
a terceiros é rcsponsavel pelo prejuIzo causado, se tiver agido cOrn dolo ou
culpa'4.

120 aI1io 107 da E.C. I 69 tinha a scguinle dicc3o: As pessoasjuridicas dc Dircito pdhlicu respondc-
rao pCloS cIrms qUC seus uncionrios, nessa qualidadc, Causaleni a lCrCCIros.

§ iinico. Csbcá açio Ic!resSLva Contra 0 funeiomirio tcsponsivel, nos casos dc Cu!pa on dolo'.
13 Caio Mirio da Silva Pereira obseiva: 'E a Coiistiiuição Federal assentS que as pessoaS jurIdicas dc

Dircito pdblico respondciio pclos danos que seus luncionIrios. ncssa qualidadc, causurcm a lcrCei-
ros, cabcndo açao rCgICSSIVS contra o Iuncionzirio rcsponsicl, nos casos de culpa ou dolo (Eincn(a
Constitucional n' 1, (IC 1969,  art. 107 c sell parra lo tinico: Constituiçio Federal de 5 de oulubro
de 1988. art. 37. n XXI 69 ), 5eUfldO 0 ()ltal it do FISCO I 11iCI'itI L011lpICClldC as pcssas
jun(dcas de Di reito pi)bI co. hem como as de Dircito pri vado prcstadoras de scrs lços pd bI icos

E pac(Iico, eja n.to requel baton expl fIoci110. 4LIC lbs Vo)CUbUIOS 'representantes C ''L1r1Cioni-
rios' ' nsa sso usados cm aCepcaO estnilmi, ponim ainpla. naqucic scn:ido SCI US zisscniiido, de mciii
no mOlUcIbtO cxc ic is urns Litnibuicao I igadzi 1 sua atividade on i sus lunçao)

E de se entender. ivaIiiicntc, quc no soeabmmto ' Etado" comnpicendem-se as pessoas junidi-
cas de Direito ptiblico c as de Dircito pnivado prestadoras dc scnviços pmiblicos ' (Rcspo;mc;ibilidadc
Civil, Forcnsc, 1990, p. 139)

14 Pirno Ferreira lembra que Em 1948, 0 STF rcconheccu it piibIia p01 dmuiio pruvo-
cado par am praticado corn base cm lei. ulteniormcntc declarada mneonslitucional (RDA. 20:42).
Outras decisOes c responsabilidailes par mall itmncioiiaiiienlo do serviço (STE. 1E 20.372. de
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O.princlpio constitucional objetiva levar a autoridade a ganhar superior
sentido de responsabilidade, pois serve a sociedadc e viabiliza o interesse
e o espIrito p6blico.'5

Ora, no é adrnissIvel que auioridadcs desconheçarn a id, nio 6 admis-
sIvei que as autoridades desconheçarn a Constituiço. Admitir que urn servi-
dor pliblico, urna autoriclade governarnental alegue a ignorftncia do Direito,
que nern aos anaifabetos é pei'rnitido, é adrniiir clue o pals seja adrninistrado
por pessoas ainda corn piores atributos.

No próprio Direito rornano a ignorância da lei so foi admitida, nos pri-
meiros tempos, aos nisticos e as rnu!hcres, tendo sido, posteriorrncntc, o
priviiégio retirado ji na fase republicana'6.

dc 25.4.1958); nrcia udministialiva (STF. RE 61.387, tie 29.5.1968): rcsrxlnsahilid:tdc por cia-
nos proveflientes tic enchcntes de clmvas lorrenciats, Cula rcstauraciio 10 p:tssudo cXiia pioVidfl-
cius quc krani omitidus (STF. no Au! 58.561. de 23.10.1973, RTJ, 70:704).

A udocio cia tcorla do acidcntc adniinistrali'o lot admitida sucessivas vecs clii dccisOcs judi-
dais (RDA, 22:172: 87.22!)" (Coincrrllriits LI COflstiLtIIciii) Biasilcira, 21' volwuc. Saraiva, 1990,
p. 406)

25 Toshio Mukai cnsrna: Carlos Roheilo Gonealves tambuirn assim entendia: 'Essa resporoabilickide
ahranc'c as aularquias c as pessoas juridicas de Direilo privado quc exercaul (unçrtes delcuadis do
pode i'.

Dc nossa pane. tainbni . jil au rniiranios: ' ' Conel Lit-Sc (IC taR declaraçoes quc . Sc. leorica-
nlcntc, nib se poderia toil r dut e xiensiio di Icoria cia responsabi I idade obpcti vu its CiIlplCsas pith!-
ens, lato scn.su, porquanlo. It I como as coneessioniirias, silo prestadoras tic serv cos pillS! dos
(industriai S on conlcidiutis). flICS 010 diantc do texto expresso cia Consi lu çio brasi Ici ra viuentc , cssa
tcsc 6 vilida...''.

Por out 1 .11 ladO, q tin ito it c xpressiio ''lii tic ioni rio" , quc era empregada pelo art. 194 (Ia Con 'Ii-
tuicio (Ic 1946 e pelt Emcnda Consti tucronal n. 1/69, a dolitruna brasi ci ra it enlendia no sea sent do
mais amplo possivcl . Ponies de Miranda diura : ' ' Tudo ii quc aci ma se d isse sobre a responsabi ida-
dc (10 Eslado conlertic i:IS till! E1t5 pessoas de Dircito pilbi co interno. Os c mprcados dde' . ...noes-
ninos, silo, ncssc' photo, eqLliparadosaos luncionirios pCiblicos. 0 all. 194 ree, pollanlo. a
responsabilidade (las autuquras, estalais C parieslaral's. C (Ii 's riutrin pc'sShlas de 1)11610 p(thlico
inlcrno''.

Amaro Cavalcante tainhini entcndia naqucle sentido it exprcssio: '' Funeioniriii no iclerido
tcxto constitucronuil 6 de set- cntcndido no set[ serilido mats amplo possivel. it Iii) de abianci todos
aqucics, quaktrcr quc scja a kirina (IC SOS escitiha c quat squer clue seja iii suas lunçOcs , qLIC Ch i lihi)-
t'Clll ni )CStiO cia Coisa pOblica , p<iuco i mportando a sua catesoria

Al otliar Balee! ro, anal isando it exprcssio, disse em voto no Supremo Tribunal PcdciaI "S50
os O1CSII1OS rcprcscnlanles do arligo 15 do Citdigo Civil, inclusive Os Orgilos c agentes dos tr6 Po-
dcics c nib apc'nas aqueles (Inc it lei antla ehamava de cmptcados puiblicos du Aduinistiaçio"

Pot cssa razilo laz be iii o lc i lador conslitu i nte cm subslitui r a expressno ''lu ucioninios '' , qtrc
coastava do art. 194 di Constituiçi'ro de 1946 c do art. 107 cia Enicnda Constilucional ii. 169, pela
cxptcssao ''ancntes' , dando assuni, o ttarida at) enlendurnento doutrinirio mencionado ' (Adjoin/c-
Ira crio PtlLiiica ni Con'sizuiçilo tic 1988, Ed. Saraiva, 1989, p. 60/6!).

16 D'Ors lcnsbia (I IIC : Lit Iir,nar'i In CcIs'ra/ del tic/icr ck' c'liniiccr ' ' / tS Lye' ' C's 1/1' if)( Icti tirIis . CT/i.
1. 1.2 = CJ. 1. 18. 12 ((IC! 391). dondc li oflcrprcani I ti/s rhigue Icc's y 5ti(Ula. Lit del
Edictrr , quc es lair pniblrco climb li Icy. pucs Sc cxprrnc il pub//co en Cl i llhVIN dcl rtrty istrrtdi I fill
es tills excusable quo hi de la icy (D. 21. / , I. 2itp. ) Esti cncrusabrhdadc di' It lyflu 'r,rrlcia di' lit
icu no sc poetic c.vtc,tdcr al /OS. p/cs iii' no cc pub//co coritri in Icy o ci ErJLto. La i,grrorancia
dc dc'icc?to fin sO/i I ('5 cnc.xcn,snl'/c cuuuir Itat' iicghgcricia prIrri irrlirnrrrrun.sc ;iccri'a tic dl (1,ubctirt,
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Urna autoridade, que deve cumprir a Constituiço ou a lei e no o faz,
sobre dar urn péssirno excrnplo a sociedade, gera a insegurancajurIdica, atm-
gindo urn dos cinco ftindanientos malores dos direitos e garantias individuais'7.

Pasma-me ainda hoje, após 34 anos de exercIcio profissional, quc as
grandes vioiências do Direito perpetradas por autoridades governamentais
continuem inipunes, scm ter sido responsabilizada, a grande rnaioria daque-
les servidores, que as irnpôs, visto que hao SflSU todos silo 'servidores pd-
blicos''.

o certo, todavia, é que comcçani os cidadãos a se conscientizar de seus
direitos e a cxigir que as autoridadcs Os respeitem. No cia em que mais au-
toridades tivereni que responder corn seus próprios recursos pelas IesOcs cau-
sadas a sociedade, por vioiacio do Direito, serio todas elas mais responsaveis,
deixando de fazer da sociedade urn iaboratório de suas teorias acadêrnicas
para exercer o poder dentro da lei c da ordem.

o quarto aspccto diz respeito a inequlvoca inconstitucionalidade dos Pia-
nos Collor I e II, jI sohejamente declaracia pelos Tribunais, no concernente:

1)ao bloqucio dos cruzados, autêntico ellipréstimo compuisOrio vedado
pela lei malor, sobre viotentar intirneros outros dispositivos da Carta Magna
(artigo 148 cia C.F.);

2) ao IOF retroativo it 	 piaticadas a Iuz do Direito anterior (artigo
150 inciso III letra "a'');

3) a rnanipuiacbo de Indices da correçbo, sendo plena pant as situacöes
em que o Estado era preferencialmente credor e manipulada para aqueles
em que se situava como devedor (artigo 5° inciso XXIV), provocando au-
têntica desapropriaçiio mdi reta scm justa inden izaçio;

cit., por Paul. D. 22.6: dc ions Ct Ilucti iunnran(i)f. 9.2); cs c,scuabic co lu., rni,iorr's (uttenorcs
dc 25 anus), Jos rust ici y his rnujcrcs (D.22.6.9pr.). cornu adrniricron frccucrncnicntc los cscniptos
(D. 49,142.7). Marco Aurci,o, p. cf. cxcus) (D. 2 -3.2,57a) ci caso dc Un;, mu jcr quc Ilcuaba cua-
rcnta anus con rn tio ntarcrno sin co occr Ia pruhil'icidn (cia licoo, p)r cxccpcidn. ci jnarrii000io
con ci Uo pa(crno; § 219 n. 6). Con c.ctc conccpio ;ic iric:tcusabilidad cc rc/acsina ci dc obli;oric-
dad canto dcrccho. no th.cpositi vi i. sino ncccs;n',o c nialtcraliic: his coccJic ( Dcrccho Pnivado
Romano, Ed. Eunsa, Pamplona, 1983, p. 65)

17 Jose Crctcla Jr. sobre it 'seuurança jurtdica' escrcvc: 'Comcntanios, flCSIC livii>. 0 ideal dos consti-
!LLIUTCS, cxprcsso no Preiunbulo. de asceurar o excrcicjo dos dircitos, sociais c individuals, como
a scgurança' . repetindo-se, a'ora, no art. 6'. quc a Constiluicio assegura a inviolabilidade dos
dircitos COflCCI nettles a sCgwaflca ..NOs dois passos dii Constitu içso. podenos observar Os voe;Ibu-
los 'assegurar a scgurança' . 0 q tic ic licte a li ta de cuidado Coil) a 1inguqcm C 0 est jo do diploma
fiats impollante C signi licativo dii naç8o brasi Icira . Garanrir a sc,rurairça C. dc Pilo. garanor o cxcr-
dcli; da.c dc,natc ithcrdadcs. pois)ac a vis mquictatria impede o Iiorncm dc amr '( Coincmarios ii
Consmuigão dc lOSS. vol. I, hirense Vnivcrsiiarj;i. 1989, p. 185).
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4) ao congelaniento de preços e a "tablitagem" proibidos pelos princI-
pios maiores da livre concorrência, livre iniciativa e planejamento exciusi-
vaniente indicativo para o setor privado (artigos 170 inciso IV e 174 da C.F.);

5) ao tratarnento desigual das niais variadas situaçöes (artigo 59 caput
e 150 inciso II da CF.)18.

Ora, todas as autoridadcs que praicarani as inconstitucionalidades ad-
ma mencionadas - e assim declaradas pelo Poder JudiciIrio - são respon-
sáveis pelos prejuIzos causados - na meihor das hipótcses por culpa -
devendo o Estado, que deveni indenizar os prejuIzos, entrar corn ação de
regresso contra tais servidorcs, se, por acaso, não o fizerem, Os pr6prios
cidadãos, através de acOes populares'9.

Colocadas as premissas acima, passo agora a responder as questOcs for-
niuladas pela consulente.

1) Entendo que, claramente, a responsabilidadc 6 d Banco Central. Dc
rigor, tendo a operacão sido realizada apOs 5. 10.88, ji não poderia o Banco
Central exigir Lal forma de rernuneração indireta (assunção dos créditos de
difIcil liquidaçao), posto que a autorizacão pal-a atuar na area deveria ser
dada sern qualquer onus para a consulente.

18 Antonio Vital dc \asccincel&,s, titular da 14 Vara cia Justiça Federal ciii Sit,) Paulo, clisifla, it Iu
de liçao de Luiz Mlca. quc: '0 impdrio da lei dccoi'i'c do irrestrito respeito aus direitos que a
riornia asscgura. Corno obtcmperou, corn prioridade c brilho. LUIZ MELEG.A (jornal -0 Estado
dc SSo Pauio', cciicio dc 14.1.88. p.33): ''Ao cidadão deve ser dada it scgulanca tic saber que,
aO icr nit lei 0 comaitdo it 	 cia su bntctc governa ntcs c govcrnados - nen hit lila a lie raciio serci I at to-
duzida a quaiqucr prctcsto corn rclacao aos Ettos ocorridos nit dcssa lei c aos cllitos futu-
ros qLIC cssa let pro jeta sobre its tne,smos latos. Caso contr:irio scrzi 0 etios social e jtirdieo. Na
adnanistt'acao da cotprcsa p1, 1 sada e rnprcscind(vcl observar urn Cuidadoso plaitejainento I nanec i
ro, tai'cPa essa quc Ikl impossibilitada quando não sc pudcr conhiar nit vigente nit data
dos abs c fatos .iui' (d i eos. Sc assim nan fosse, scriaco abalados us principios bLiskos do recline dc
Ii vie in iciut vu. A scait rança das rciaçöcs ju r(d teas d i ncrentc it dernociacia dadu fundamental c
tnalicncivcl do sistema juridico cni quc cia se assenta. A antidcmocracia caractcriz.a-se pela ruptura
das rclacOcs jurdtcas csti'ihadas cm normas vohIvcis, porquc dcsrcspcitaclas sent mais conscqiiên-
Cias sciiiprc qitc assi ill inlelessar a algctárn. principalinenic aos ' vcrnantcs' - ( Dcshlt)qtwni dos Cru-
zado.c Novos, Ed. LOB. 1991, p. ii).

19 0 artigo 5" LXXIII da Constituiçito Fcdcral tern a scguinlc dicc5o: 'quakucr cidadäo d pane lcgiti-
ma para propor acão popular quc vise a anular ato icsivo a patriniönio pcihlico oct dc cntidadc de
quc o Estado participc. it moralidadc administrativa. ao rncio ambicntc c cm patri rntinio Itistdnico
c cultural, hicando 0 autor, salvo co mprovada mci- Id. iscnto dc custas jud id cii s c do onus da sucu ni-
bi ncia".
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Esto, todavia, sujeitos, Os dirigentes do Banco Central, a ser responsa -

bilizados nos termos do § 6 9 do artigo 37 da CF., por terem continuado
a tratar a consulente, corno se o regime anterior ainda vigesse no concernen-
te as "cartas l)atefltes" e a cessão de "pontos"20.

Por outro lado, houve inequlvoca manipuiacao de indices desde 3.11.88,
seja corn o "Piano Vero" e, principaimente, corn o Piano Collor, que de-
satrelou o medidor oficial da infiacäo (BTN) do rnedidor real da inflacão
(IPC), beneficiando-se, o Estado, nos dois pólos de suas reiaçöes principals,
corno credor, pretendendo receber pelo Indicc real c, como dcvcdoi, pagar
pelo Mice oficial manipulado.

200 udvogado Luis Felipe Bcimonie dos Santo,. em trahaiho quc no, foi apresentado, considera inclusi-
ve quc a rcvouada Rcsoiuciio n. 1060 do C. M . N.. pelo prisma dii quid inic iara rn-sc as negociacocs
do Bunco Central coin it constilente, sobre nao ter sido rcccpcionada pclii nova Constituiçiio. pci
cra inconstitucional a luz do Dircito anterior, ao dizer: DA 1NC0ST1TUCIONALIDADE DA
RESOLUcAO N' 1060. DO CMN. Conlormc vcrclicctclo nos itens 2 a 5 relro, corn ci ecliçao da
Rcsoiuçiio fl 	 .060, o Bunco Central ciii lice chi scia coiiipetcncii prlViitiVii JXli'a Oul(irga dc anion-
zacöes cia cspcie, passou it defer o iitoniipOliii c conti'olc de vcndas dc ccirtct patenie	 artificial
e ilegalmente valorizacias - ciiiici ve/ quc podia, cliscrccionaniamentc, veicir on Ziprovar tus oi'açiics.

Vale not ar quc if Resol uçcio a 1.060 I legal Ia rnh ii pelo ftilo de it base normal i vi quc [he
dci sustcntaciio set' 0 art. tO. § P. di Lei n' 4.595/64 (vide Precimbulo), secundii a (JUal, verbis:

No cxcrc (do das at ri hu içöcs it qic Sc refere o Inc. IX deste art Igo corn base a as norinas cii abc Ic -
cidas pelo Consel ho Monctcirio Nacioncil o Bunco Central do Brasil cswthiol os ped dos clue Pie
scjarn lbrrnulcidos e resoivcrci conceder ou rccusar ci autonizaçiio picitcada, podc ndo i ncluir as dciii-

sulas clue rcputcir convc nicOle ao i iitcressc- pcibi ico" (gni lou-se).
Como se vi, it ResoluçLio n P 1.060 loi editadu cm flagrante coniraniedade corn it l.i P4.595164,

poi s rciirou do Bunco Central aid nesmo o d lie ito dc estudar os pcclidos de ciuioniiuçctO. Si iiiples
rncntc. Os novos pedidlos de autorizaçiio scriam siutt:Ir/ci c bmotcirmcntc rccusic/i 's, pouco impoilcin-
do a idoneidacle moral e I nctnceira do proponente, 0 (lue sign i licoit i ncitisi ye, ciescitcnd i menlo it
p01/Lieu do CNIN dc 'clesevoivimento liarrnfinico ili econontia ncieional'' cOnoi'flie p"e\isiO coOt!-
da no inciso IV, do art. 35 dci Lei citada.

A par disso, it ediciio da maisi ncicki Resoluçiio cncont ia-se ci vada dc mci ni lesia i neonsi II tic ama-
iidadc, pois, a despeito do conildo no nit. 160. Lapin c seus incisos. dci cnhio vigcntc Curia Pu) it ca.
signilicour

a) rcsiriçcii i c/u (!csc'Jiii)/i'i itctitii Jmcli ala! de scior essencial e utobccryci,tcui dci jusuc'u social,
na medicici cm (lUC se iii ilieve a siiuciçcio dc a/guit.s , 'rcic,osa,itciItc bcitehcicidac e rnpcdiu-SC o aces-
so dc owros seniio it rio/u a/rci/ttd/ttc olicrosi,. kriiiJo lrontcilmente 0 pr/nc Ipii i c/c' jsonont,i de Ira-
tan1cniO

b) irnpecli mettlo dci liberciade dc iniciat i vii, carciciericanclo-se o seior em hcnel(cio dos entio
dctcntores dci outorga dc autorlcciçOes cia espcicie;

C) dcscoitsidc'rciç;ut i c ottpcc//iucn(o c/a Jibcrdcidc c/c inid!citivu;
d) permisscio da deno;ttiitaçc(o dos ntcrcados e c/it ttiita cc/u dc ,ioi'iis csiIicOrrC/tCliiS, seiiao pcis-

sando pclo estritO gargalo dci excessiva onerosidudc:
e) uttpedottc)tU) c/a cxpciits;/o dc i >piirwnidcidc-s c/c cntprcgos produti cisc.
E tanto d prova quc if 	 dci Rcsoluçiio a" 1.060 olendici it conscidricici moral cjuridica

dci nario, e dc clue i'i.sco';i uitt Licnclic Iin will I Ptt t'cidil L' /;ic'alizadi I flue cipdi. - - vc ad ici.is os p0 nio
dci iii OS pclos C rctpos em I clii iclaçiio , 10i cdi tida if 	 n' 1.527, acabcindo coin Ia) IV21irnC,
bern c-onto as ResoiuçOes n' 1524 c 1649 (doc . 16), quc permiliam a ctinstilucçiio -- clincici ou
aprovcitamento de outna - ck- instituirOes linciiic'circis " (p. 8/9/10 dc pdticc!o (iUd inc 01 e.sibclu).
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E de se lembrar quc o controlador do Banco Central (governo federal)

foi o aucor this med idas provisOrias, Clue terminararn por distorcer os Indices

indexatOrios, no podendo alegar, as entidades financeiras oficiais (Banco

Central e Banco do Brasil), agora, ciii bcnefIcio próprio, que as leis, que

seu controlador fez produzir para provocar as distorcOcs, impedeni-nas de
agir de outra forma.

Deve-se lenibrar que OS depósitos feitos pclo Banco do Brasil objetivaram
gerar recursos para a consulente poder saldar "Os cráditos de difIcil liquidaço'',
de tal maneira que não podcria o governo pretender heneficiar-se cia manipu-

lação que produziu contra o espIrito do contrato e em prejuIzo da consulenie.

"Ningudm pode se beneficiar da própria torpeza", sendo o princIpio
tanto mais aplicivel quando aquele que pretende se beneficiar, manipulando
Os Indices c violando as leis, é exatarnente quern deveria respcitá-los e
salvaguarthi-los2

A consulcnte nlio tern qualquer i'esponsabilidade nesta manipulaçio, nio

está a cia subordinada, tern o direito de entrar corn acio de perdas e danos,

pelos prejuIzos que a manipulacuo acarrciou, contra a Unicto, o Banco Cen-

tral, inclusive podendo seus dirctorcs ou qualqucr outra pessoa iniciar a com-
petence aco popular contra as autoridades. que distorceram os indices pro
domo suo, provocando lesöcs sérias aos scus direitos de cidadania.

A resposta it ques(ao primeira, é, pois. de que a responsabilidade exclu-
siva pertine ao govcrno22.

2) Entendo clue sirn. 0 Banco Central, de farina itidireta, alienou "pon-
tos" e "cartas palenics'', qucjá estava proihido de alienar, desdc 5.10.88.
o Banco Central depositou iniportncia para geraco de recursos a tim de

que a consulcnte pagasse, de forina ainbéin inclireta, via contratos de liqui-
dacão duvidosa, o Banco Central pela alienaço de tais ponlos c cartas pa-
tentes. 0 Banco Central, por scu controlador, irnpcdiu it geração dc recursos
pelo bloqueio de grande parte do dcpOsito e rnanipulacão de indices, de tal
forma que a parte bloqucada era corrigida p01' indices infei'iores oficiais e
a parte devedora por Indices superiores reais.

21 Carlos Max lint iano e isi ii a: Nc,ni p crCditur Wrpiwdicm suam ii //c,gim mix (a mg tmémn a l.a nca ao II Ida
alcgando a prOpna trmrpcza). Ncmo dc immmpomboac suit conxcquitur aCriinci (lii nhzumi1i coriseguc
açao v tormosa a racas a i mprob dadc sua ) . f3urcrim S mmlx lone, p. 245) Fena a ( Sinuhic:io, t radu'
<;5o portug ucsim, p. 377) c Dc omoane ( O),/imziirnimx. vol. 1, n P 169) upOcm res I içöcsa esic apotca na,
quo c api judo pchl aT. 104 do Codiio Cii',! Bru.ci/uxm ( i1e,n ) c,miu t ,c:i c Aplie:mçdo do Dumc'ini,
yx ed., Foicnse, 1979, p. 261).

22 0 all go 104 do Cddtgo Civil te mis it segu laic dieciio : ''Tcndo havido mfltUilii de prejudlcai it Icrceiros,
OU inliingir prcCciIO (IC lei, mmdx podcrao al.gar. OU rcqiercr us CuifltiiIL'fltCS Cm )LIILO quantim li Si_

mulat;ao do ato, cm lit[io dc wit contr:i 0 ImutrO. on contra terceiros''.

91



Desta forma, nio so o Banco Central e seu controlador inviabihzaram
o objetivo inicial que era a geracâo de recursos para a aquisicão indireta de
"pontos" e "patentes", como agiram contra a Constituiço ao forçar a con-
sulente a adquiiir o que a lei suprema proibia23,

Entendo, pois, que

a) não deve ser o Banco Säo Jorge responsabilizado por dis-
torçöes, a que nio deu causa, devendo tal responsabilidade cair
sobre o Banco Central, cujo controlador foi quem manipulou in-
dices e provocou o desequilIbrio cornratual;

em decorrência do que

b) caberia an Banco Central encontrar a fOrmula de compai-
bilização de débitos e créditos da consulente24.

3) Na linha do queji ati'ds respondi, a responsabilkiade é exclusiva do
Banco Central e do seu contt'olador. A grosseira manipulacäo dos indices,
a irnposicio de prejuizos a consulente por forca da fracassada e inthil expe-

23 Diogenes Gasparini lenihia que 508 responsabiltdadc irnpiescritivcl, Ito esciever: 'A responsabilt-
dade civil do iunciomIrio pdbIico dccorrc da prIiLlLIl oil 01111 sszlo. culposa 110 dIlosa, de atos ou
fatos quc lhc sño atribuidos e quc causurn urn dano ii Admi nistraçao Ptihiica . 0 dano causado it

Adrniniiaraciio Puhlica ptxlc svi direlo (dcslruição dc urn hem puhi ci)) oil Indict Idest iuIc(o de
urn bern particular, cujo picju(zo loi ressarcido pcla Admi nistraço Pilbi iCa) Exti I1gUC-SC CIII)) it
rCcomposicao pattituonial . E /olp1cLIuoc/ IIOS tcrllIIrs tb	 5' do art. 37 da Ctoicziluj 57bo Fcdc-
nIl . (gri los lOcus) ( Diriw Ad IIinislrat,vo. Ed. Saraiva. 1989, P. 128).

24 To ruim quanco a violncia jurklica Ii a lnscnsatcz cconôntica do piano, tendo Ceiso Martonc, cm
4.5.90. Cscrito: ''Em vlrlude de SCIL crro tic diagnSstico e de sua concepçao equicocada, o Piano
Collor nio tern graus dc itberdade de politica cconômica. SO hZi urn carninho a seguir Para CVIII)l

urna hiperinilacao not urna ic Iorrna liscal que 2crC LIII) sliperlivi! priIi1irio nLI10 ou, de picle-
rÔnCia, posilivo no longo dos piOxiinos anos. 0 n(vcl de ativkladc econornica scrii aqucle quc 0
obi ctivo dc cstabilização perrnilir, 0 IpIC signillea rcnunciar a uflia polItica anlic(clica C aceillIr qual-
qucr nlvel C duracão dc rcccsao ljlIC a cconomiu ploduzir. U lila rnUdalica auxi liar illipoilanle nessc
eontcxlo seria a coaçao dc uiii bunco central independente, qtic cnprcstassc. pci)) Ilicflus cm nivcl
legal, mator C lCdibi I dade a rnoeda no futuro.

As CXperiôncIas de cstabi I iLaçio na A rn rica Latina, nos dlii rnos dcz anos, Im rnosl ado que
sOIilefltC OS prograrnas (PlC ililciaralli corn urna ic Irma fiscal consegul ram se nianter ( 00! (VIII C

Mexico). Todos os dcmais, quc piomcIcraIIi II relormll liscal após IL iC 10111111 ilionClIl nh c/ott o coil-
gelarnento tic precos, Iracassaralli . grando siluaçoes piores do titie aiiuc l a que prelendlam comba-
ter. 0 cxcrnplo brllsiciro dos 011(11105 ci Ilco anos conlirma cssa rcgularidadc hislOnica . Ernboraainda
scja premaluia urna avahacão final dc rcsullados do Plan)) Collor, a cvidinciII liislOniehI C lhiILtIIII1Cn-

cc deslavorvct " (Pill/li Collor - AI'uiJIscdcs C Pcrspectit'as, Ed. LTC. 1990, p 58)
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riência laboratorial corn a socicdade brasileira, que levou alguns econornis-
tas ejuristas, inclusive, entcnderern ter tal cxperiência ultrapassado os lirni-
tes da culpa, não beneficiarn a desresponsabilizaço da União e de seu Banco
Central. Considero, todavia. que a matéria deveria ser ob i cto, inclusive, de
rcsponsabilizaçio irnediata dos próprias autoridades, quc assirn agirarn, via
açao popular, visto que a aco de rcgresso a que faz niencäo o artigo 37 §
6 apenas poderia ser deflagrada após ter sido o Banco Central ca Unio
condenados a ressarcir os prejuIzos que ocasionarani. A acäo popular pode
ser, agora, iniciada, sern onus inclusive de custas c sucurnbência, Se, por
absurdo, no viesse a prosperar25.

4) Entendo que a responsabilidade - cornojá expus na resposta anterior
- é do Banco Central e de seu controladoi', os quais produzirarn os deletérios,
corrosivos e descompassadores PIanos Collor I e II, ocasionadores de desne-
cessartos prejuIzos a consulente. A forma de ressarcimelito é através de urna
ação ordimiria anulatória da aplicaçäo do IPC curnulada corn perdas e danos.

25 Em 9 dc naio de 1990 escrevi: Dc inieto, parccc-rnc quc o Piano, it Iut do Direito Lconmjco c
da econontia, dcvc ye neet' algiius desa flos quc nao siio pequenos .a saber:

a) colIc iiiUS acenttiado nas dcspcsas ptIbl etis, vi nculando-se at) pagLiluenlo dos se rvidores das
adininistracñcs dircla e indireta ali 0 limitc de 65% das reecitas Iribtitarias liquidas (an 38 das
DtsposicOcs TrLotsitOrias du Let Maim). assim corno it exigencia dc Estados e MUiIIC(pIOS pagarein
stis d(vidas Corn it nião, via Cocnpensaçäti dc transIcrncias (art. 160 (Ia Consi itiaiçifo Federal).
A dcsestat iLiçao oil privat I LLtç0 niio prec raria SCf encain I uhada ao Congresso il Lie arenas de ye
mani festar-se. obrigii toria menic. na criaçiio dc cstata is. mis reduL do a still Cxpressiio nenhurna 0
papel leg i slati vo para it ext nçi/o (art 37, i nci so XIX). Scm tal corte Iiitzi I tue me. it flacüo Vt) I tará
de forma mais vi rulenta. eta Oiec do sucalealnento de grande paile do piirquc industrial, paralisado
em sell cmxci menlo pclo bloqueto de rescrvas . qucda de producão na i nddsi 'ia pcsada e abnttira
de irnportaçOcs;

W i cstabcleci menlo (IC COIl li'i flç • i liLt poti paflcit . Li iii)) (IC pie it iiijau iiie a (IC gasla r. i ilala so
set hurnano. no supere a oportunidade (IC poupar, cm virtudc da Iilta de eredihilidade do pi'csidcn-
Ic Collor, (11113, tetiIii proinctido tiio stipnilllti unilatci'aliiiente Li divida interns. LitinhliLi-Li ('Oil) Sit)'
IãnC ia . Unlit das lot nuts poderia sen a LidIco (IC tiperaciio casada PILOt novas eLIderIlctLiS ahertas,
objetivando tiberar erui.ados nov05 allies (it) prazo, desdc quc 0 ptiupado - citliLisse cm urn jogo dc
azar, colocando na mesma proporciio era/ct 'os .Stta dtivida alual se trans Iorluarla cm Ccrlcza SC,
apds 0 prazo earencial, visse scu.s eruzados nov05 Iibcrados;

C) garanhia (IC entrada de Iluxo dc cru/ci 'os su IICICI1IC pam CViILtr nina (ICprCsSo o il forte ic-
cessâo SCill title ml enti'ada de recursos pressione o n(vel de prcço e gore desabasieeiuneillt>. illerea-
do pLiraiclo. qitebra da (jtlLilidadC dos produtos e,por urn, ntlacao;

d) clirninaciio de ulceunismos I) L) IictaIes('ils dc contix Ic (IC prccos, cuja desncccssidade 6 cvi-
dcntc, It [LIZ (IC till) CotilbaIC it in lIac5tl . [via Iiieflielt (IC rcduçao dli cx pLinsilil illilnelli tiLi e eu Os
inlpselos psteoldgieos S/it) flegattvos. Ha tncdida Ci)) quc tnantn1 titlla pcntttancntc SCnSac/1O (IC pie
vale trials U pena compi's r agora do (ItiC CSpC IL! r por afl)Llflhã, visto que 0 c<tngela menlo urn di It UCS-
bar/i. cni LI relorno dli aim dos pi'ecos . Nern os fornecedores bIt SILt!)) sLLhstLifiCiLtI i))CfitC Os pi'ecos.
COO) reeCio de urn rccongelamcnto posterior. neil) Li consumidor deixa de coinprar, Cnl tendo ecu r-
sos, porquc Mile 0 oposto ( at Ia) no Ititti ro . Pior 6 it dim i naçao do eonge Li i)lCfllo pIth'S alguns produ-
ton C flat) pars MAIMS. (ItiC solrCtn it 

I) rC S S/iO so aurncnlo tIc CLisIt). Iiiee Ii I ihci'Ltç/io dos prccos dos
IflSttil)Os uti licados ciii still Iabnicaç/io' I /'hi/to Co//or - A %'LtIiLJç(5cs C PCrsfiC('r/ I'll S. oh. cit . . p.
1213/14). A Cs' ithinetLt, 0 Plano tILL) sefleeti fiC ith urn dos desLi liOs LIC lila fiLl /irc:i econom iCLI

93



Deve-se lembrar que o próprio contrato entre as partcs sempre faz nien-

çãü a urn Indice oficial, que deixou de ser a OTN e ainda näo era o BTN
a época da pactuacão, corn o que o IPC fazia suits vezes. Ocorre. todavia,
que apOs a criaço do BTN, o IPC deixou de ser o Indice supletivo, passan-
do o BTN a set- aquelc oficial, corn o que o próprio contralo rigoiosarnentc
sinaliza a adoçio do BTN c nio do IPC em sna clusula assim redigida:

"As parcelas estaheiccidas na cláusula anterior sero reajus-
tadas, na data de seu vencirnento e/ou pagarnento, pela aplicação
do Indicc de variaçäo do IPC, ou outro Ii'idicc de reajustainento
rnonctãrio que i'enha a ser adotado pelos Orgãos corn petentes, que
ocorrer no perIodo coniprcendido entre a data da assinatura deste
contrato e a data do venciinento e/ou pagarnento da prestacão, e
sobre o valor assirn reajustado incidirão, c se tornariio igualmen-

te exigiveis, juros it taxa de 6% a.a. (seis por cento ao ano), con-
tados no mesmo periodo" (grifos meus).

Ora, se a IPC flincionava conio indexador enquanto n.-to voltasse a ter
o pals urn Indice otciaI, no hi o que se pleitear Win do BTN, risco de
pretender se beneficiar a governo de sua prápria torpeza, o que os princI-
pios gcrais de Dircito e a prOpria legislação ordiniria repudiam6.

Deverd a consulente, pois, em acão ordinria própria, pedir indeniza-
çiio pelos prcjulzos sofridos, cahendo a qualquer elcitor que tenha conheci-
mento do ocorrido ingressar coni paralela aco popular contra as autoiidades
que manipularam as Indices c irnpuserarn pesadas perdas a consulente.

26 Tiansctevo 0 plofluIlcialnenlo do prcstdctitc C01101 - , em sOd cainpanha (IC ICS[tC it() a CtILit pubitea

e no Di rcilo: "Nosso oltict;vo para!eltt a rLcupem,i0 d;s COitlitJiç na inoc'da seii o dc estimular
it amp) inc o mcicado Interno C rnelltorar, s LOU icativamente. 0 poder aquisit ye da p0-

pulacão brasi Icira . Este COtllpruiflisso pimsa ohriatoii tillente pete s:lflctlflefltl) Ii ilaticCirIl do Esia-
do. Pasta pete equacicinarnento da dIvida exierni PC/Il rCt./UIh dci i.cJcltpreittLt(ls rlatti'os ii divida
jntcr,ta C pelt associat) corn invooidores pitra it construçSo (Ia prospCuidLIJC Id ida Ciii (IUC esliLiC.
mon permaliCnICrncnIC cmpcnhadoi'.

Rcc.calvadas as ei.Cçc'Cs (011S1,(uCi(tttttJt. IL (JUC cletclrarci cstruic C &'scrupukiso recpcirii. Cebit

d o dc fliCU Icier. Rae permui re ()UC I) hslido mcd RadII LIe IUC, Cliii) till IS clicicnc Ill. )OSSiI NCr

fcito pela inieialiiti privada. () papel da livic irliclitiva. perlanhll, sci csseniaI paia it dcmoerihiLa

çäÜ di Economia (like  dc ye. iiCccssd III mc ire. sc Lii c-se it rcde IhlIlcEat IC 1511) polflica.
() ct;iprexarnidil recpi lilssvc/ deoc pIlLS prccls.a de rcn'ra.c CSR1VCIS 1111 CLllIill(thill C C.51C rlicUl!la

lidadc iRis dcc/sthcs de POJifiC jj CLIllll i Iorcd - Prccta haliL/'CfiJ rcddqutr;r if re)iIillnçtl, requlsile I nil is-
pensilvel part a rclotiiada dos invesll ilicnhes ' (irri los melts) (0 PIano Hots,! Novo c a Cittt,t!tu,ção,
Ed. Foicnsc )Jnivr.. 1990. p. 109/1 to.).
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5) Entendo que sini. 0 Indice oficial (BTN) é aplicável no so as rela-
cöes da consulente corn o Banco Central, mas a do que restou do Banco em
liquidação adquiiido. Entendo que nern seria o caso de se procurar aplicar
a hipótese a teoria da irnprcvisio (clijusula rebus sic stantibus). visto quc
o proprio contrato prevê o indice oficial, que na sun adoçio passou a ser
o BTN. Assirn, a adoçio do Indice oficial (BTN) é rigorosamente aceitar
o princIpio de pacta sunt servanda. Se, por absurdo se intcrpretassc, que o
BTN näo seria indice correto, mas oIPC, a cvidência, nesta hipótese, aplicar-
se-ia a teoria da imprevisäo, a favor da consulente, visto que no esperava
cia a rnanipulaçao dos Indices (fatores imprevisIveis, inevitveis e irreversI-
veis), muito ernbora La] alceação nio beneficiasse o Governo Federal e o
Banco Central - por terem sido des os manipuladores dos Indices -, mas
apenas a consulente27.

6) Poderia ser urn elernento circunstancial a caracterizar a cxistëncia de
real rnanipu1aço de Indices.

Dc lcmbrar-se que o tratamento desigual é proibido, scndo o princIpio
da igualdade aquele que deve operar. PossIvel, pois, pleitear a analogia, em-
bora, a rncu ver, n5o seja este o elernento mais rcicvantc no concernente
aos direitos da consulente, mas aqueles apresentados nas respostas anterio-
res a esta qucstiio28.

27 Paulo Carnci to Main ensina: ' Estabciccido estC ciltino, piccisOu 0 prtSprto LnrcnL que it iil a de
base do ncUOcio subjcttva tern mator I npoIiincia poll Ca quando a crriHICa lepiese titaçio de ambos
OS CofltIZitaIitCS Sc eiere. nao it Uflia qualidtdc do objeto, inns it 0111111 ciieunstiincin Itindainental
paris a voniade das palles. CspeLlalIuclltc it de cilicu lo ace ta por anthas - Nesta ordern Lie IL16ZIS,
COflCeitLtaJa a base du nedcio subje dvii, niio 6 suflciente que a rcprescnIa 5 io iiu espenaitca tenha
detcrntinado. dc niodo decisivo. a sort lade tic nina das pares. mcsnio qu.tnilo it oinla partc t I s'esse
tido flot(cia disto. Nao se esperar luttila lransiorinacbo das circiInsllneuas, tOo equivale ii positiva
cspcnanca na ersisttiein di detenti inadas circunstãncias . A represcmncdo on L''perlativa, ildclijuis.
dt'vc icr sido dctiso'a paIn ;unba.c its parle.c no sciflido de cjuc amba, -. 'upondo-se praccdttenw
lea! - ti-to (Cr11110 ctiiit!ujdi I con(rnto oil 	 tiler/nIH coiicluirjo (dl mont o LI nmlujrnni, '.0 (si-es-
sent mt ,ijhee,do sun inc int,d.it . ..c lit/tn oil it do nop 5cio SiibjCi (in. U LI )n(rnu on
a dispotirdo con(riilunl rcspeLnvu. tin de regra, torna-sm' iiiOicnz (gri los Incus) (Du Cliusuia -
rebus sic stuntibus. Saraiva, 951). p. 85)

28 Euunio haddock Lobo e Julio Cesar do Prado Leite cscrevern: Depois dc stiblinhar it iiJncia
do lenin, Mal 11 a NI 1IFICV local iza 50! ii mas releva ntc aspecto da questao: "Por se t" qucatno ialorati-
vu, nib 1±, cntretanto, insuscetivel de ant tI'alamcnto objetiso capai de indicar criOrio de distinçao
entre it discrimtnaciio possivel en que ziiriinta it Isonornia. Sent coibir o poder nonnalivo do lenisia-
dor e sun ncsitzivcl carga valorativa, é Indlspcnsibvci o cstahelccirncnto tic urn pararuetro constitu-
ciotial quc iiupc5'a it dtscnniinaciio legislativa de Ihcoliler preconecutos ii distouçOcs gemados poi - nina
ordern social q uc Sc	 F sit petal'

Pontes dii NI tuanda si iializa nut don tunis uislixslantes prohienias bsonbrnicos: '0 principio dirige-se
a todos Os poderes do Estado. E cogente pala leguslattina, para it adniirusti -acibo, ii pain a Jusiica.
Aliiis . podein SCm expi icilados dots pu neipuos urn de igualdadc perante a lei Id ta. ii (111110. de igual-
dade ml lei pot iai.er-sc .Nibo situ SO a uicudcncia c a aplicacão quc precisain 5cr I uaIs. preetso
ClUC SCja 1,1LIal it lcgislaç)io. 0 pilflCipiO iiituauutaiio abic pint I) lidut dos 011(105 tplictdoi'cs Podeics
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7) Tern o banco consulente o dircito de sustar qualquer pagarnento ao
banco Central por coniprornissos anteriores assinados cujos Indices correti-
vos não tenharn ficado rigoi'osamentejungidos a int1aço oficial, näo preva-
lecendo contra esta qualquer manipulacäo. Tern, por outro lado, o direito
de pleitear perdas e danos pelos prejuIzos sofridos. Pode, inclusive, em ação
ordinria anulatói'ia de contrato curnulada corn de perdas e danos, seguida,
se necessária, de medida cautelar inominada incidental, restabelecer as for-
cas contratuais originais29.

Por outro lado, contra eventual coaco do Banco Central, podera a con-
sulente requerer a Justiça Federal para que nao seja obrigada a pagar, nos
termos dos Indices correspondentes a inflação real, rnas sirn naqueles ofi-
cialmente impostos pelo prOprio governo.

Deve-se lembrar quc a man ipulacão dos indices correspondeu ao incons-
titucional bloquclo de cruzados, conforme a esmagadora tnaioria dos juizcs
federais ji considerou30.

Exectit i vo c hid IC Ill 10) C pala 0 lado do iSigao Ie is at t co' 	 ci ini,i(dr,i . ii C )iisli(iliçii(i Fcdcral,
1 1' volume, Ed. Trahal histas, 1999,  p. I 8/19).

29 Othon Sidon lembra quc 0 COd inn de II a au rabi pies' it cia del erna nadas circa nstfincias sua a I te iaçio:
Atcntc-se bern para estc mandamenro: 'Sc alL'usIn Ida am dbito it jul05, c urna tcmpcstadc

devasta o campo ott destrOi a collici Ia, on por lalta 0 iigua nan ..ewe ii In go no Ca nipo C Ic IlaIlan,a
devcra ncssc ann Oar 111110 an crcdor, dccc ra modi licar suit t ahua de Ci lilt rain c nfio pag ar jitroS
par csse all()''.

Isto IN escrilo cm pcdra. inais de urn rnilénio antes de Roma scr Rorna: foi decifrado dos Ca-
raClcrcs CL1flCI lormes C veil do pItra a lingua italiana par Bon bate, nestle isento dc quaisquer cola-
promi 5505 Com qualqucr tnnvacao ic lac onada an pri nciplo da cond ictonal dade co nI ratua I. tanto
Iflais p0r((ie III tida cc ado it tpnqtic '' (1900), sob :I tadura d:t i nod I licab 1 idadc tin I late ii
dos ajustes, pircei aunt ,servantfa.

Atcntc-se lanlb,m quc dali rcasaltam. cristal tnarncntc, as cxprcssOcs con! rato, dcsobriga a inn-
di flcacio daqu i In (hid ioia ajustado

Traia-se da Id	 m48 do faosn COdigo dc Flaniurabi. rei da Babi lOnia. n mais ant go docunsento
integral Clue a cincia arqucolOgica okrcccu i csncia junidica.

Sc, hh pelo inenos 2.700 anos antcs da nossa era. 0 horncni condicinnava seas accilos it

 futuros capazcs dens nindilicar, por que nio tcriani agido assifli Os rornanos cm seas trczc sscit-
los dc histOria?" (''A Rcvinin Judicial this C'nnrniro.s'', Foncnsc. 2a. cd, 1984, p.3)

30 A juiza Ramza Tartuce Goines da Silva assini deidiu sohrc a mat>ria :"Como ensi na it i lustre Juizu
do Egnigio Tribunal Regional Federal da Tcrccira Regiio, Doutora Lucia Valle Figuetredo Colla-
rile: ''0 adini dat ado dccc podcr contar coin a Adtninistraczio séria, corn .I (ItiC Ihie
permita saber suas expcciativas econoinicas pot tntecipacao 0 adnnitistradn prcciaa c dccc c>mliur
na Administraczio. Dccc poilc r ttcrcditar (lie, Sc tninadas proviiJncias por mica (IC abs da Adnii-
nistracao, tais abs scrao rcspcitados pebo prazo, c Clue dccciii s'lger plir Ioica das nnrmas e princ(-
pins c vigor'' (Mandado dc Scgurança 7.604.050, 16: Vara Federal).

Em S (ntcsc : nan Irnuve viol içio (It> dire ito (IC prnpricdadc cm si. ColOn Izi al ad do. Endav a.
a i ntcrvcnçao na propricdadc pri vada liii levada it C11610  sell observancia dos iiic 05 quc a Cons! it Ui -

ç8o olirccc an Estado, pura esse bun. Dispondo a Constituicüo Federal sobrc 0 assunlil, din podc-
na a lei instituir tnccanisnios outros quc ucla din estan previstos. Scm obscrs'incia da prcvis8o
constitucional C dos prinCIpios (like cIa irradia. it lei náo podc prcvalcccr.

Fica , assaIl. rcspondida a terceira c dttiina qucst5o: afroninu -Sc 0 cspirito da Cons! ittiIçän. cm-
bora qucdassc intacto sell cii ipo. A concret izaçthi dcsac ifltcrvcflcioll sian estatal sO sc ret leg ill nra
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Pot todo o exposto, entendo caber urna garna enorme de recursos, entre
os quais osjá atrás indicados. E ao ser o Banco Central condenado, deverá
ressarcir-se junto as autoridades que Ihe provocararn os prejuIzos, visto que
a responsabilidade destes é imprescritIvel.

JJ

São Paulo, 12 de setembro de 1991

se obscrvada a picvisäo consitueonaI, rcpctc-sc, c us plincipios nda contidos. Mas, tal naG se
fez. A Lei nP 8.024/90 cxtiapoLou os contornos Uclineados no texto constitucional, rckr ilia ndo-o,
inovando a ordcm jurdica cm vigor, sern ICr icmiimdade pala làzô-!o. Nao podc, x)is. subsiscir'
(Dcsbloqucio dos CLIZ.*dOS Novos, ob. cit., p. 149/150).
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CONTRATOS RELACIONADOS A CONSTRUcAO CIVIL COM
CLAUSULA DE INDExAçA0 VINCULADA A INDICE DE

PREOS CORRESPONDENTE A SEUS CUSTOS - PRETENSAO
DE ENTIDADE DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SERVIDORES DA

ADMINISTRAçAO INDIRETA DO GOVERNO DE MINAS
GERAIS EM ALTERAR 0 PACTUADO A LUZ DA LEI 8.177/91,

PAGANDO MENOS DO QUE 0 CUSTO - ILEGALIDADE DA
PRETENSAO E RESPONSABILIDADE CIVIL DA ENTIDADE -

PARECER

CONSULTA

A consulcntc formula-me a seguintc questão:

"A veridedora alienou a Fundaçio Pdblica sua cota-parte no
conjunto Shopping Cidadc" confornie chiusula I

o contrato fora assinado cm 28. 12.90, corn parte da venda
cm pagaincntos mensais vincendos conforme cláusula 3 e 3.1.

Ocori'eu, entretanto, quc, corn o advento (10 Plano Collor II,

a compradora entende que Os pagamentos vinccndos estariarn con-

gelados, pelo IGP-DI de dczembro/90, corn o qiw não concorda.

o entendirnento cia vendedora é de que OS pagamentos deveriarn
obedecer a COrFeçaO do IGP-DI. Seria correto?"

RESPOSTA

As sucessivas derrotas judiciais clue os Pianos Collor I e II vérn sofren-
do, demonstram, a saciedade, cstai'ern os velculos legislativos, que os exte-
riorizararn, civados de inconstiwcionalidadcs1

I Eseicvi . cm mzirço dc 1990, no apãndicc do volu mc VI. jomo I, dos Cninciiturio.s Consoruiçdo do
Brasil quc venho comcniando coni o prof. Ccko Ribciio Bastos 0 ScuLnic: "Os picsCnlcs comcnizinos
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A questão formulada pela consulente está na linha daquelas que, se Ic-
vadas act Poder Judiciãrio, cm face da vioIaço ao direito adquirido, nio te-
räo tratamento, ncrn resultado distinto, ou seja, o Poder JudiciIrio não deverá
hospedar a interpretacão oficial2.

Corn efeito, os artigos 39 e 49 da lei 8.177/91 e 49 da lei 8.178/91 sio
de notOria, densa e inanifesta inconstitucionalidade.

A lei suprema, na esteira das Constituiçoes civilizadas, declara em seu
artigo 59, inciso XXXVI que:

ja eStavam piOfltOs c revision quando o Podcr Executivo, corn inurnerivcis medidas provisdiias.
aitcrou pontos Itindaitientais do OidCt)) CcOflólflica, do sistema lrtbutcirio, dos di Icitos fundamcntais
da cidadania c (IC variados outrun aspectos pertincntcs a ordcni consijiucional.

A titu!o dc combater a in Ilaçio, maculou scriamenic a Consi i Luic10 Icdcial, pi scando 0 d irci-
to ii propricdadc as preriogalivas do corn rihui inc c Os pii itcipios estrulu rain do ordein CCOfiÔiiiiCu,

nO iflaiOr intCrVcflçao do Estado flu vida do cidadão quc a histOria hiasilcira rcizistrou C qiic ncrn
Os regimes autoritários anlcrioics oiisaraiii.

o Brasil dcixou de ncr urn Eslado ChILI ordem cconómica d con iguracla pda livic iflicialiva
c pela livrc cOncoirncia, pura .0 tumor Liii) Estado soctalista, que pclifliic 4LIC a livic iniciaIiva
cxisia, dcsdc qtic subordinada 00 pcqucno grupo quc ccrca 0 presidenic c non tcrm,s c encluanto
O gi-upo dcscjur.

a cvjdncia, ii sisicina tribuiirio foi violentado. A Medida PiovisOmj,i n' 160 erioci urn '.cr-
dadciio irnposio sobie o patrirnónio iotuiado de TOP. 0 bloqucio dos ativos linanecimos. pcla M.P.

168, Ioi urn auténtico cmposti 110 compulsiSmio näo main adm snivel na atual ordem constitucio-
iui, cm viiiude Clan Ii initudas I rças do Liii igO 148 do Lei Suprcciia.

o tributo di utiiizado corn cfcitos dc coniisco nos IcilOcs Oituros c nan incWncias sliperiores
do lOP sobrc on vaioics dos operacOcs, coot clara vioiaco uo art. ISO. IV, cm iicc do translcr2n-
cia da piopriedade privuda puma o sciom pt'ihlico sent qualqucr cspcic dc indcnizaco.

o en! iangalhainento do Cacia Constitucional nunca foi tao nitido C tao repudiado pela coiiitiflt-
dude juridicu nacionaL e, nesics cornentamios a Constituiciio, nao poderta deixar dc rcginiram rncu
total c ubsoluto desencanto coot a lomnia pcla qual S. Excia . o preside mc du Rcpcibl ca, violcntou
a Curia. que Liii) (ha Listen juiara dclindcr e sob it protecao du qual Im cicito presidenic.

o Direito. todavia, Ô muior quc Os horncns. Os presidentes possum, man niio it consCiencta
juridica Lie ama nac)io. E aqcieles quc tern a obmigaçao de de tnda-la, quc s)io us advogados. promo-
tores e mcigisticidos, cslcio aleilas paia pmcscrvar a ordem coristituciona), niaiiir hem de urn povo hvrc.

Quc no ftituio on hrasilciios aprendam a compmccndcr quc nio tii crise econ3i11ica c social
quc supere em gravidase a cmisc institucionul C que a garantia dan nsiituicOes a melhor Ioiina
de se vencer grandes desalos. Nat) hii custo social iraior do que o da luta contra on prohlcrnas
flacionais it cunta (Ia ordeni jumidica, iazao pela quid, conto apndice a enics corncntLirios, desencan-
tado, man mm dcsaniiriado. quin deixar it cspemancu dc cim futuro mneihor, no cerie-,.a de (IC Os quc
representain a lei sao on scrdadciros patiiotas e construtorcs de urna maiciscula naçao

Que o Executivo ieconhcca quc eriOu c no porvim cumpra a pioniCssa de respcitam it Constitui-
ção, posto que o Poder Jcidcciiimio, no seu devido tempo, ccriarncntc se cncarregarLl de corri g ir a
dilaccraçiio do Lei Supmema, provocada pelo Piano Brasil Novo" (Editora Saictiva. 1990, p 581582).

20 ministro Moicua Alves, no discumso ile saudaçiio (10.5.91)00 prcsidcntc Sydney Sunchcs dccluou
quc 0 quc dilciencia o Estado de Dircito dos ditaduras d quc naqucle, govci'nantcs C governados
Sc subnictcm it Ici, c n4o mis ditadumas.
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"A lei no prejudicará o direito adquirido, o atojurIdico per-
3feito e a coisajulgada' '.

A retroatividade da lei näo é proibida pela Constituicäo Federal se nio
para trés hipóteses, ou seja, quando atinge a coisa julgada, o ato jurIdico
perfeito e o direito adquirido.

A retroatividade da lei, fora dessas hipóteses, 6 permitida. Tanto é as-
sim que a denominada benigna ainplianda permite que a lei mais branda,
no caso das normas de restrição de direitos, seja retroativa, favorecendo a
quem sofre a restrição, 0 Dircito Penal e o Direito Tributário albergam tal
forma de retroatividade, lembrando-se que, no Direito Tributário, a previ-
são da norma benigna retroativa foi veiculada por lei corn cficãcia de corn-
plementar.

Corn efeito, reza o artigo 106 do CTN que:

"A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I. em qualquer caso, quando seja expressamente interpretati-

Va, excluIda a aplicação de penal idade a infraçio dos dispositivos
interprctados.

3 Cetso Basics ensina: "A rigor, 0 ala jtii(dico peileLtO esti compreendicia no direlia udquirido. Ern
oulras palavras. nao se pxic conceber urn direito adquirldo que nio advenha dc urn ala jur(dico perilTo.

Parccc quc a constiiuincc (eve mais cm ultra, no cogitar desta mat1ria, seus aspcctos formais,
isto t, atO juridtco perfcito d aqucic quc Sc aperfcicoou, quc rcuniu todos as ciementos necessirios
a sun Iorrnaço, dehaixo da lei veiha.

Isto nao quer dicer que etc cnccrre no sett bojo urn dircito adquirido. 0 que C) COflS(i(lIiflte qilis
101 inAinizar 0 portador do ato jufIdiCa pericilo contra as oscilaçOcs dc Ibrina aportadas pelt lei.

Assiin, se atgu6m desinila dc urn dircita per Ibrca de urn ato quc en nipriu inte g ral rncflie as
capas da sirn IOrillacãO dcbaixo da lei vethit, nSo podc icr este direito ncgado sO porquc it lei nova
cxigc outra cxtcrioricaçiio do WO.

Nio hi que se confu ndir o ato jurid co pericia COnS 0 ItO Consuinado.
Este signi lien quc a di reito já Ibi gerado e excrctdo. Niio ha mais dircito a set- Icito valer no

futuro. Já do ato se cxtraiu tudo 5) quc podia dtr cm (Cr11105 juridicos
0 ato juridico perii.äo 6 aqucic quc, sc bern quc acahudo quanta aos clemenbos de Stia (Irma-

cao, aguarda urn Instanbe ainda. ao menos vitlual ou poteneini, tic sir it eleitus no luturo.
Ponies dc Miranda aroma para outra disbinço cnble direito adquirido c ato juridico pertcio. Para
dc "o ato juridico perfciio (...) 6 0 ncgOco lundico. oit a atojuridico striclosdn,cu; portarno, assim
as dcclaracoes unilaicrais de vontadc como us negOcios juridicos bilaterais, assiiis as ncgOcios juri-
dicos.conio as rcciamacocs, inierpciaçOcs. a fixacao de prazo pars a accitacão tie doacao. as COnli-
nacOcs, a constltuicãa de dornicitto, as notiticaçOcs, 0 rcconhceirncnit) Para interromper a picscricao
Ott eom sun elicácia (alas juridicos stricto sen.cui' ' (Cotnenrifrios ,'i Cunsthuiçitt de 1967. t. 5,  p. 102).

Ala jurIdico perlito, p015, ul actuele quc Sc encontra apta it produzir Os scus cfcitos. 0 illesmo
Ponies de Miranda saliema que a dircito adquirido decorreria diretarnenic da lei, crfquanto quc 0
atojuridico periibo 6 neg Ocio fundado cm ci" (C,-milrios Cori.ctituiçlo do Brash, 2 vol. Ed.
saraiva, 1988, p. 197.' 198)
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II. tratando-se de ato não definitivamentejulgado: a) quando
deixe de definI-lo como infração; b) quando deixe de trat-lo co-

nio contrário a qualquer exigência de aco ou oniissão, desde que

não tenha sido fraudulento e no tenha implicado em falta de pa-

garnento de tributo; c) quando Ihe corninc penalidade menos se-
vera que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática"4.

Nas três hipóteses constitucionais, todavia, a retroatividade d proibida,

vedada, interdiada. Não pode a lei posterior atingir o direito adquirido, a
coisa julgada e o ato juridico perfeito.

Vicente Rao, em antoiOgica explicacão do princIpio, em que se alicerca

a seguranca do direito, de resto, urn dos cinco princIpios fundamentals a con-
forniar os direitos e garantias individuais, ensina que:

"A inviolabilidade do passado 6 princIpio que encontra fun-

darnento na prdpria natureza do ser hurnano, pois, segundo as sd-

bias palavras de Poi'talis, 'o honiern, que no ocupa senão urn ponto

no tempo e no espaco, seria o mais infciiz dos seres, se não se

pudessejulgar seguro nern sequer quanto a sua vida passada. Por
essa parte de sua cxistência, j não carregou todo o peso de seu

4 Aliomac' Balccii'o ensina:" 0 inciso II, do art. 106, do CTN. cstuhciccc tres canon dc rctroatividadc
di> lei mais benigna aos contobuintes c rcsponsiveis, dcsdc quc se trace de 010 ainda nzio delinitiva-
nlcntc julgado. A disposicao into o diz, man, pela prOpria natul'eta dela, lid emender-se COITlO Coil>-
prccnsiva do julgamento 10010 admnistrativo quanto judicial

O prinsci '0 caso 6 0 de a lei nova li ndo de ) liii - COOlO in li'açao f liscal dctcriuiiiado ato posilivo
00 flegativo. A inspiracao d it Illcsfllu do all. 153. 16 di> C.F. c arc. 2)'. § imnicit do Codigo Penal.
Não hd condicOcs: desaparecida a inhi'acao no texto flovo, opaga-SC ii passado.

o Segundo caso versa a i ida a api i acao do lei IllaiS l 'avordvel art conc rihu i mc. on equ pa rado,
pol'quc dci xa tIc t ralar ccrkl aOl como contrdrio it qua Iquer cx ig2nciu legal de açdo 00 omissao
Mas, neste segundo caso, o CTN exige que mlio tenlia ocorrido fraude. neill oinissao dc piigaincnto
do trihuto cxigido.

Finalmcntc, no terceiro cast>. a scmclhança do alt. 2)', § tinico do Cod. Penal. a pcna fllCflOS
severa do lei nova substitui it lfl0S grave di> lei vigcntc ao tempo cm quc foi pracicodo o ato punivel.

A intcrpr'ctucibo daqucic dispositivo do COd. Penal d apliedvel its letras a c edo all, 106, n' IT.
A jurispnidtnc a. cm rent ito di stinOuc cnt rc a multi> morakSria e a quc szinei ona transgressOcs,

sO aplicando it benignidade it escas (Sdmulas n) 191 c 192). No RE 74.851, B. Monleiro, RTJ 65/519,
dc 27.3.73, lbii decidido quc não Sc aplicaa multi> liscat o principio tic quc a pena ndo passa da
pcssoa do delinquente. Illorniente SC a dividu estava inscrita antes do Obito do inlrator. Mas no RE
76.153/1973, a sucessibo na i'cponsahilidade pd> multa I'oi altstada porquc o art. 133. do CTN
sO se rcl'ere a 'trihutos''.

No julgamento do RE 79.625. cm 14.8.1975, 0 ptcnzirio do STF decidiu cancctar o vcrhctc
n) 19l, do Sib iiiula , lirmando o entendimenco dc title pena pccuniarra pooh i so naii sc mdlii cm cr
duo liabilitado isa f 'aIibncil oil. 23, § unico. III do D.L. 7661, dc 945). Confirmado cm curios
oulros acOidaos: RE 81.225, 81.53, 81.360, 81.367, 81.381, 81.387, no Di. tIe 25.12.75, p.
9.644" (Dirciric 'Tril'utuIrio Bru,si/tririi. 10 ed.. Forcnsc, 1981. P. 428/429).
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destino? 0 passado pode deixar dissabores, mas poe termo a to-
das as incertezas. Na ordeni da natureza so o futuro é incerto c
esta propria incerteza e suavizada peia esperanca, a fie] compa-
nheira de nossa fraqueza. Scria agravar a triste condição da hu-
manidade, querer mudar, atravás do sistema da iegisiacio, o
sistema da natureza. procurando, para o tempo que jO se foi, fa-
zcr reviver as nossas dores, scm nos restituir as nossas espe-
ranças''5.

E suas palavras, por Si s6 explicativas, afastarn qualquer veleidade exe-
gética a respeito da irretroatividade in pejus.

Lanientavel niente, urn dos aspectos mais dramat icamente inconslituc io-
nais dos dois pianos de fracassada estabilizaço do governo federal. fol o
de ofertar efeitos retroativos as leis que Os veicularam, como no quc concer-
ne aos cruzados bloqucados de contratos financeiros anteriores ao piano, as
prestacOcs da casa propra, i troca de cflcuio do BTN cambial pelo BTN
fiscal, todos cLcs repudiados pelo Poder Judickirio. mis instãncias a que fo-
ram levados, por força do inconformismo dos ciciad5os, que se uiiizaram
das picrrogativas da cidadania ao recorrer ao niais independente e autôno-
mo dos poderes, quc a o Podcr Judiciario.

A representacão do Exmo. Sr. Procurador Geral da Repdblica no que
diz respeito a alteraço dos contratos dos mutudrios, considerando tal aitera-
ção inconstitucional por ferir o dircito adquirido e o ato jurIdico perfeito,
não difere da mod ificação in pc/us dos Indices iivremente pactuados, no ca-
soda consu]cntc, visto que pcia imposiço da nova leg isiacão para contratos
passados, a seguranca IurIdica seria duramente atingida6.

Tern-se niuitas vczcs discutido se, tanto no que conccrnc aos mutudrios,
quanto no que diz respeito a inanipuiacáo dos Indices corn cfeitos prctéritos,
cabcria ao governo passar por dma da seguranca juridica, do direito adqu i-
rido. sob aalegaco de que. por ser a dcterniinaço legisiativa de ordeni
ptlblica, devcria prevalecer sobre as pactuaçOcs privadas ou sobie os inte-
resscs individuals. Por este prisma, a prevalência do interesse pdbiico seria
superior ao interesse privado e se aquele sO se pudcssc preser\'ar a cusa do
afastarnento das garantias individuals na area da pacluacäo, no haveria in-

5 Dircito c a Vida dos Diicito, vol. 1, lomo lEl, ed. Rcscnha UniveisiOria, 1 977, p. 355.
6 Dc acordo corn o relator do processo. mm . Moreira Alves it altcraçao (]it fOrmula dc cmilculO dims

pmstmiçocs mtl.tzi izimmthmn o priiipio do dircilo adquiiido. Nao 6 possivel puc Cie urns hoia pars
01.111'a ml 10) VcIii() rcsol Vs ml lIC )i 0 lj LIe lot accil ado cmlv dus pammcs cm sin cotS I iSo scm uc estas
Sc jam ous mUss. mtflrmou 0 utinisIro durantc o ulsanicalo (Dimirio do Coi:i&cio. 9.5-1991.. p. 11)
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constjtuciona]idade em se sobrepor a norma de ordem pdblica sobre a segu-
ranca dos direitos privados'.

A doutrina e a jurisprudência, todavia, não tênl aceito tat forma espe-
ciosa de pretender a implosão do mais relevante capItulo da Constituicão,
que 6 aquele destinado garantia do cidadão em reiação aos seus direitos
fundarnentais, individuals e co]ctivos.

Embora se discuta, no piano acadêniico, que as noirnas constitucionais
encontram-se no mesmo piano hierãrquico, o certo é que as norinas consti-
tucionais tern major ou menor relevância conformc seu espectro dc atuação,
jd havendo decisöes no pals em que se reconhece a prevalência da norma
rnaior sobre a de rnenor espectro, em linha muito semeihante a do Direito
alenião, que admite que normas constitucionais de nienor amplitude sejarn
consideradas inconstitucionais sc em contlito corn outras de major alcance8.

7 José Crete/a Jr. cnsina ' 'Conicivanios. flCStC Iivio, () idCCtt dos coflStItUifltcS, espresso no Preclinbulo.
dc 'asscuurar 0 CXCIciCiO dos deitos, sociiiis c individuais. coino a scculanca', rcpclindc)-se, ago-
ía, no art. 69 , quc 'a Constituiçio asseaura a inviolabilidade dos d ertoS C ncerncn(cs ii Sciruran
ça' . Nos dois passos do C.nstiltn(;5o, podcrnos observar Os voccibulos asscauizrr a segurunça 0

clue rellete a folio de uidado coil) a Iinguagcni C C) CSiiir) do diptom:t miis importanic c sigm licativo
da naçiio bras Ic ra. Ga rciruir it scc?rIrcuiçci c', dc IcUo. gorcintir o ewrcxio dos dcnui is /rbcrdcicics,
porquc ci Vis /1IC/UIL'(U Ova uilpcdc ii /iniic,ri c/c iigir' (Coinc;itciriii'. a Cirnsouiicci. c/c 1988.  vol . 1.
Forense Univcisiiária. 1989, p. 195).

8 Domingos Franciulli Netto explica: ''Adote-se oil nio essa lerniinologia. o cert. d ijuc as disposiçdcs
transitOrias ' visani 0 lCC iptia mente apustar CelloS assuntos Oil situacocs a SOya oidciri constituc 10-

nat. Otcilitando, porlaIrt), a passagem de ama a outFit siluaco, scar choqiics oti colisoes. Fazcndo
porte da Constituicio. tais dispositivos go/am. pc/a sua nattlrcLa Constltliional, do mcsma outorl-
dadc que Os dcmais, cm lace dos pOdeics C autoridades do Estado e dos cidados cm get-al. Marc.
par 01010 lado, dada a suit nussao iculporaria, de ajustamento dc situacOcs, not) c' pass/icl acimirir
que, nurn caso dc con/Jim cc iii disposdivos do corp. dci Cimsrouigcio. p05500) dcrrogcsr it cstcs (cf.
Posh/as de Dircito Constitucional. t. 111/142. Coopeiativa D. Gastao, PUCSP. 962).

Ennhi, se IaiCI C p115.511 'C!. consoa!l(C /tçio) dcsse cxlinio Pub/ICJSOI. a dcrrogaçcio	 c para lido
en vcrcdur a I.IISCUSS;)I pant a Or,, IlcnUisa quci:c c/cs mci insu(uCrc rsra!rdadc lli(rssccCa cmflrc i, dispo-
sir j im dc unia nrcsslvi Con.cmuiçã. - a colrclusac) 05cr cubmneoda it cipJccIaçls) do .sdo.' dou( .5. C 0

dc quc. chic/a a ci',dcn(c irrccrnipa(thi/rciacic, a cspdcie i c/c rl)crcl cnllp!lcacci l I Or art .33 dos l)tspc (a-
coca TrarisiriSricis " dc rri'.ssa L'i' crc's rcc/tiiSiO cr/Is Jt1c/Iccais prlri'c'l(ICl(tCs c/c' On cc/a c'ii(raicla corn
dc.sapropriaccics.

Dcssa opinicio conlunga a proI Maria Garcia, Segundo liçoes por c/u ploicridus no Curs. des.
3050 Batista dc A rruda So opal.. dc lormaçao de cand idatos aos concursos de i nrcrcssos nas carrel-
ras dc MagisbratcLra e do M in istdriO Pt/hi CC). manticlo pelo InstilUtO dos Advogudos dc Sao Paulo,
de clija coordcnadorta didatica (nSo reintincrada) cenho a hon ía de panic par ao lado dos preclaros
des. Jor ge Cc/k/One. c / Icruics Pi i/Ott,. acUeic aposentado ' , conctuindo: A respeito do fermi deve
ser chamado S colaçSo o A.I. 152.558-2. relatado PCIO ilUstre des. Sahino Ncto, in RJTJSP 123/247,
a/em do Al 53.926-2. relatado peto ilustic des. Bourroul Ribeiro, con) voto vencedor dectarado
do HUSIrc des. Pinto dc Sampaii'. in Brietim dci AASP 1639'121 - 123, rcspcctivamcntc cia / PI C

da 1 5-" Ci/inaias Civis do EgrCglo TJSI' (grilOs locust (Revista dos Trihunars. vol. 659 1990. p.
23//232).
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Ora, o artigo 59 da Constituico e sua espinha dorsal. Urna Constitui-
ção, de rigor, possui duas grandes vertentes de princIpios, a saber: aquela
de preservaco dos direitos e garantias do cidadäo e aquela outra del ineado-
ra da forma pela qua] a sociedade deseja ser governada e dos rneios pelos
quais controlari o governo. Como o governo deve servir a sociedade e näo
ser por ela servido, a evidência, a vertente das garantias da cidadania é mais
relevante qiie aqucla quc cuida do Estado, do governo e de sua atuacao. E
o artigo 59 é a espinha dorsal da Consti1uico brasileira, aquele que apre-
senta os mais importantes fundarnentos, princIpios e normas quc garantem
a cidadania9.

Ora, a irretroatividade in pejus da id, afeta urn destes direitos plasma-
dos no art. 59 da Constituição Federal, em seu inciso XXXVI, razão peia
qua] nenhuni princIpio de ordem pdblica pode ser niais relevante do que a
prcservaçäo daqueles direitos da cidadania, que cabe ao Estado assegurar.
E princIpio de ordem pdblica ofertar as garantias esculpidas no art. 5 da
Constituico e não violentI-las, sendo, pois, a tese da prevaiência da ordcrn
pdblica sobre a privada, urn falso dilema, se se pretender faze-la prevalecer
sobre a Constituição. No U principio de ordern pdblica major do que aque-
le que assegura o amplo exercIcio da cidadania, em urn Esrado de Dii'eito.
A questao não está, pois, em saber se hi prcvalCncia do pliblico sobre o pr-
'ado, mas Sc 0 princIplo de ordern pilhlica asscgura, nos terrnos constitucio-
nais, as garantias weiadas pela Constituicão para os interesses privados.

9 Escrcvi: "A prOpria denioclaCia nao eondiçao dc garantia ubsoluta dc eceIincia dos tcxtos nascidos
de Sen C xcrcic to poi deterni i nado coot ngc Ste hu ha 10.

Merece especial reflcxao a colocaçao de Aristdtelcs, que, ciii sua prolunda sabcdona, dividia
as formas de governo cm seis, a saber: mona rqii ia. aristoc acia c pol ha C hoas ) C tirnocracia, pluto-
Cracia c democracia (inás) , sendo quc as boas Ciash aquclas Ormas Ik governo dirigidas per urn
sO homcrn, por ama elite on polo poso C US nias surgianh con) a nhesnha I rtnaçao, s(5 quo aqueles
quo contrcslavam o poder - on iccebjam Os mandatos poputares - oil eiaiii buns on as institui-
çOes nao permitiarn quc os boos assuinissern o podcr.

Como so pcicebc. a prOpria palavia 'democracia', governo do pow, j Ioi no passado vista
COt1X) Icrina ruiin, sendo quo a 'politiii' . governS do povo, através dc inst ituiçOcs Justas. a lorifl:i boa.

Pam cfcitos desta inhroduco, mister so laL, todavia, deixar clam quc:
a) Constiluiczio L4 a let rnaior de urn pals dii qual todas as outras dependern:
b) objetiva gerai nina . 'ordern social justa'':
C) o acpccto lOrmal de sua eIaboracio 6 mcnos ielcvantc quo o contcddo normativo quo cxtcnoriza:
d) o perlil pl(tico. social, ec000mico e j uridico de urn povo organicado, sob a forina de Esta-

do flu lei suprerna tern o sea descnho ' (Rotciro pars units Co,isrinizciio, sëtie Real dade Brasi Ic ia,
vol. 1. Ed. Forensc, 1987, p. 1213/14).
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Pensar de forma diversa é tornar a Constituição Federal docurnento le-
gislativo rigorosarnente inthil e o Brasil urn pals em que o direito" do Es-
tado termina prevalecendo sobre o Estado de Direito'°.

De rigor, o que digo neste parecer não é novidade e nern é do desconhe-
cimento das autoridades que veiculararn as leis nascidas, a partir das M.N.
294 e 295, posto que do con hecimento de qualquer aluno de Dircito de qual-
quer Facu]dade do pals, em face de ter sido estalajado pela iiielhor doutrina
e pela jurisprudência pItria.

Se não por este aspecto, por urn outro, näo pode a pretendida alteração
legal ser aceita.

Os principios da autonornia da vontade e de que pacta sunt servanda são

aqueles que re-em os contratos privados'
A recente decisão do S.T.F. proferida em ação direta de inconstitucio-

nalidade por 8 votos a 1, considerou inconstitucionai a alteracao dos crit6

10 Em men tivro 0 Estado dc Dircrto c o Dircito do Esrado Ed. Bushaisky. 977) procuro tracar as
Irontetras ens que o excrcicio do dirrnto do Estado nan aicta a csséncia do prlSprio Estado de Diieito.

I  Haroldo Valladão enstna: ''ESLaVa Iançado o princ(pio da aulonomia da vontade, Vilonoso C consoli-
dado nos SICULOS scguinLcs, XVII c XVIII, nit doutrina hotandesa cons I-tubci- (ConIlilo dc
Icis. Rio, 195, trad. do Seniinirio de DIP) C 05 Voct (JeanprlLe.. R., cit. 16 e 55.).

Tcve sua g rande ênlasc no individualista scuto XIX, nas dccisOcs dos principais pa(scs c corn
Story (seguindo Ituher), t 232 (lcx loci colttractus) e § 280(Icx solutio,trs), se eslipulada, expressa
Ou tacitamcnlc, conlorme a i ntcnçio das panes - E plO5SC(li LI CIII I1ILIIIZIS leis: no Bras ii. desde Frei-
tus, Esboço, art. 1965, 1 9 , Inirod. COd. Civil, art. 13.

Savig ny adotoit pal-a reger as obriL'açOcs it do local da exccuçäo. nude eta tin ha c licic a
C quc era escoitsida pcla suhnsissao voluntiiria dos interessados, § 382, c Mancini dava 6nfasc so-
prcma ao pri ncipio da autoflofitla, i nclu indo as ohrigacocs no Dircito privado voluntunio (Valtadijo,
DIPr. 14, p. 348/9).

Asstns consugrado doutninarialnenle, oscado 0 SC. XIX, vcmos it 	 no Dincito coiliparado
c convcncOes intcrnacionais priitcipalrncntc da Europa e da Aiodrica. it do principal ila
autonomia dii vontade nos contralos, nit scuLlinte linha: conSagração C exaucrl) condcnavcl no s&.
XIX, rcaçao violenta no sdc. XX c posição conicolpolancit de plena iestauracüo, IMAN Sern CXCCS
sos, coos rcfcrincia a doutrina c a todas as mais rcccntcs leis, inclusive da RLissia, Ichecosiovi)-
quia. PolOnia e dos EEUU, Restatement Second, * 322. ia Espanha 1973, novo Titubo Prchiruinar,
all. hO, n. 5, da RcpLihhica Dcmocr4iica Alcm, Lci de Aplicacio do Ditcito, 1975, art. 12, da
Austria. Lci de DIP. 1978, § 35 (vd. H. \'ahIudio. DIPn., 14. p. 351/353; 112. p. 184/7. coin toda
cssa evoluç'ão, longa, atuahada C ni nuc iosatnente desenvolvida).

Aditc-se o dltirno Piojcto trancãs (novo all. 2313. pars LI Cod. Civil) e  Rcsolttcao do Institut
de Droit International. Lmgnch. . . . 3.IX.7 I, sobic Conilitos dc leis em mat&ia dc Dircito do Traba-
Iho, rc I)l-cando cxl raordtna rm arnent e o pri nc ipio dii autonorn ia dii voni udc . an cstabc leccr I) art.
quc a 1Ci cxplicita 00 I mpLicitamentc escolhida pehas panes aplica-se para cxchui r its leis antes ndi-
cadas para reg ular Os cotlt ralos de traba tILL) (do C nsprcgo) , iNto é, as leis do Itigar em que 0 I abalho
dcvc scr cxccuhado.

A admissuio geniI c lirme do princ(pio dc autonotnia da vontade. qite cxpitscrnos C apresenlu-
osos, e.std con Ii rinada no Dire ito Comparado e no Dirciro Irne maci Ona I, qual Sc vd nit ob ra magnifi-
Ca. "a, ciittrst dconl l,nsjuc oirciniit,o;titl - Stabiliu5 et Evolution'', Brtt xchas-Puris, Bntyla nt -Pcdone,
1975, atravs de trahalhos dc ilLIsircI especialistuts Cttropeus, da Europa do Oestc e do Lesic, ens
particular dos Estados do Mercado Cornuin Europcu c dos Estados socialistas' '(0 contrato inlelna-
cional in Arqitivos do Minist&io its Justica n. 1561980, p. 115/116).
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rios de cdlculo do contrato dos muturios pela lei 8.177/91, viso que o pun-
cfpio da autonornia da vontade ë quc Os rege e no pode haver altciacio por
lei de tais pactuacöcs. Embora corn acórdão no publicado, houve ampla dis-
cussäo se os critrios de indexaçäo podcriani ser alterados por lei em prejul-
zo de urna das partes.

0 ministro Moreira Alves, relator, e os demais, contra o voto do minis-
iso Marco Aurélio de Mello realcarani o princIpio de que:

a) os indices manipulados pelos econornistas do governo não
se tern revelado confiiveis (voto do ministro Morcira Alves);

b) a TR no é fndice de rnedição da inflacäo, mas do custo
mddio do dinheiro'2;

c) o limite pactuado no pode ser alterado sern violacio do
princIpio da autonorilia da vontade e do direito adquirido jà atrás
examinado.

Corn efeito, a decisäo do S.T.F., sobre realçar a liherdade de pactua-
co, o direito adquirido e a impeneirabilidade dos contratos livrcmentc Iac-
tuados por leis posteriores, manipuladoras de seus termos, sirializa, para todas
as questães vinculadas aos dois princIpios (dircito adquirido e autonomia de
vontade), a necessidade de respeito a ordernjurIdica, corn o que restabelcce
o critério de que nas relaçöes privadas a lei é o comra(o13.

Ora, no caso que me foi submetido, pretendc a fundacio (IC cntdndc
governarnental passar por cima do I)aCtuadO c, contra a sinalizaço da Máxi-
nia Corte, enterider que os indices que o dcvem reger sejam, riio os acorda-
dos, mas os ilegairnente colocados na lei 8.177/91, vale dizer, aqucles Indices,
corn que o governo pretende reduzir o estoquc de sua divida e que termina-

I 2 "0 voto do loin. Moicira Alves LoL acompanliado par outrun cele ministros . Apcnas u mm. Marco
AttrI it.) d iverg u do relator. Marco Aural 0 cntc ndcu quc a api eação da T R IeprCSC fla ys it todi 0-
cacao de urn simpten ftior tic indcxaçao moliclaria. Os argumeniti.s do uiinistro Iomm duramente
rcbatidos pclos mi niciros Morci ra Alves c Neri da Silvcira quc trostraram it i mpossibil dade juridi-
Ca dc ama ndcxaçio dan prestaçöcs por urn Indtcc cjue scri:t de rCmttflCr:içat) C mm reposlcão do
capital, confoiiittaCOfltCCC Corn as cadernetas de poupança (D.C. 9.5. 199 I p. I

13 Escrcvi: 0 concctto de ot rivaçao 6 main amplo, coma se pode icr as si ada atual çiio tic Paulo:
Obligathiiuittt .substattc,u itt itt tO C 0 coitsjntit, or altquod corpus nostrum out scn,tutcm nostram
Jiiciaitt ned tit nob, obsrri:tga,tt ad d:t ttdutn :tliquid, tel litcicndunt tl pr:tcsttIitclt,ttt (a subs-
tancia da obrigacio nao conSisle cot lornar nossa a its COINS corp'nca ott utrot scrvid:io, tna' citi
obritiar out rem a non Oar. Otzer on cat rcgar al tttzt ctti't.a ( . E t tmh iii :1111AI Conceit 1t:n,'a0 ilc Just -
n ano : Ol'liiz:tru I est loris vhtculwn . IJUI) Itccesstaie :tdstroteitttur :t/,itItuc solvjtd:tc ret, sccu,iduin
ito.ctr:tc i'it'iIaLi.c iura (obri:tçio 6 U v(ncu to juratico par uecessid:tde do tiUI 5011105 coinpelidos
a solver altiu(na cotna. settnt.Io us di Citos tic nonsa cidadc)" (0 PIano Brasil Now c a Constitut-
çao Forcnsc unincrstt:tria. 1990 1 P. 3 L)
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riarn por reduzir o estoque da dIvida de todos os pactuantes que estivessern
na posicio de dcvcdorcs.

A le ; 8.177/91, considerada inconstitucional no seu artigo 18 pelo S.T.F.,
por alterar contratos Iivrernente acordados, pela rnesrna e estrita linha de ra-
ciocInio é tambérn inconstitucional no que diz respeito ao seu artigo 6, es-
tando anibos assirn redigidos:

"Art. 18. Os saldos devedores e as prestaçoes dos contratos
ce]ebrados ate 24.11.1986, por entidades integrantes dos Siste-
mas Financeiros de Habitação e do Sanearnento (SFH e SFS), corn
chiusula de atualizaço rnonctária pela variaçäo da UPC, cia OTN,
do Sahirio MIninio oti do Sahirio Mfnirno de Referenda, passam
a partir de fcvereiro de 1991, a ser atualizados pela taxa ap1icivel
a rernuneração bSsica dos Depósitos de Poupanca corn data de ani-
versário no dia prilneiro, mantidas as periodicidadcs c as taxas
de juros estabelecidas contratual mente.

§ 1. Os saldos dcvcdores e as prestacOes dos contiatos cele-
brados no perIodo de 25 de novcrnbro de 1986 a 31 de Janeiro
de 1991, pelas entidadcs mencionadas neste artigo, corn recursos
de dcpósitos de poupanca, passarn, a partirdc fevereiro de 1991,
a ser atualizados mensairnente pela taxa aplicável a rernuneraçäo
bsica dos Depósitos de Poupanca, corn data de anivcrsiio no
dia de assinatura dos respedtivos contratos,

§ 2. Os contiatos celebrados a partir da vigCncia da med ida
provisóiia que deu origem it esta lei pelas entidades mcncionadas
neste artigo, corn recursos de depósitos de poupanca, terão ciCu-
su]a de atua1izaço pela rernuneraçiio bisica apIicvel aos depósi-
tos de poupanca, coni data de aniversário no dia de assinatura dos
respectivos contratos.

§ 39 0 disposto nesce artigo aplica-se igualmente as opera-
cöes ativas c passivas dos fundos vinculados ao SFH, rcssalvado
o disposto no § seguinte.

§ 4. 0 disposto no § 1 9 deste art. aplica-se as letias hipote-
cãrias emitidas e aos depdsitos efetuados it qualquer tItulo, corn
recursos oriundos dos dcpOsitos de poupanca, pelas enticlades men-
cionadas neste artigo, junto ao Banco Central do Brasil; e as obri-
gacöes do Fundo de Compensaçiio de Variaçöes Salariais-FCVS":
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"Art. 6. Para atua1izaço de obrigaçöes corn cláusula de c.pr-
reção rnonetária pela variac5o do BTN. do BTN fiscal, das de-
mais unidades referidas no art. 39 e dos indices niencionados no
art. 42, relativos a contratos em geral, exceto aqueles cujo objeto
sea a venda de bens para entrega futura, a prestacão de serviços
continuos ou futuros e a realização de obras, firniados anterior-
mente a niedida provisória que deu origem a esta lei. dcv era ser
observado o seguinte:

I. nos contratos que prevêem Indice subsiitutivo deverá ser
adotado esse mndice, exceto nos casos em que esta lei dispuser em
contrário;

II. nos contratos em que nao houver previso de mndice subs-
titutivo, será utilizada a TR, no caso dos contratos referentes ao
BTN ou a unidade coirigida mensalmente, ou a TRD, no caso
daqueles referentes ao BTN fiscal e a unidades corrigidas dia-
riamente.

§ ünico. Para atualizaco, no mês de fevereiro de 1991, dos
contratos referentes ao BTN, a unidade de conta corn correcão
mensal ou a Mice de precos, dcverá ser utilizado Indice resul-
tante de cornposicão entre o Indice pm rata, no perIodo decorrido
entre a data de aniveisario do contrato no rnês dejaneiro de 1991
e a TRD entre 12 de fevereiro de 1991 e a dia 1 9 de fevereiro
de 1991 e o dia de aniversario do contrato no rnês de fevereiro";

pois que pretende alterar unilateralniente pactos de Direito Privado, corn es-
tabelecirnento de indices dcscompassadores14.

14 Na teorla das ohrigaçocs, vale a pena lembrar it lição de Alvaro Villaca de ALcvcdo: Poilcrnos,
agora, rclirir o conccto tuoderno de obrigacao dado por Washington de Barros Moniciro, segundo
o qua] 'obrigacao 6 it juridica, de carüter transi(ório, cstabctccida entre devcdor C etedor
c cujo objeto COflsiStC numa prcslac!io pessoal cconómtca. pOsitiva 011 ncgativa, devida pe!o prirnci-
10 ao segundo, garanlindo-Ilte o adimpleincnto utravs dc scu patrttianto'

No conceito acima, vcmos clurarncnie. 0 carther transitorto da rclacão juridtca, quc, se fttssc
perptua, impoltaria servidão lnttuana. cscravidao, o quc n)io mais se adiutte nos regimes civitiza-
dos. 0 cariitcr econOmico dcssa ictaçao cstt, lanibtn, patente flessc COfleCitO, a mostrar o patrin)6-
nio do dcvcdor a responder peto descuniprimento obrigitcionitl.

Em tIltima anátise, podci-sc-ia dizer, em rãpidas palavras. quc obrigacao é a relacão juridica
transitOria, de nat U ecu econOtuica, pela qual o dcvcdor ItCa vt ne ulado ito credor, dccc ado en titpi,t
dctcrrninada ptcstaciio pessoat, pootiva ou negativa, cujo inadimpleincnto cnseia it este eXecLilar
o patrinsonto daqucle para s,Ltislacao de scu interesse.

Os concettos atribs rctrcm-se it prcstacão pttsittv:t oU ncgattva. Positivas são as prestaçôcs de
dare de lacer negalivas as de não ftccr. its tluais scrão cstudadas ctti pOfltOs suhscqiientcs. bern
como todos os cictnentos Clue compOetn a ohrigacao ( Tcoria Geral this O(tro.itçttc.s, Curso dc Do
reito Clvi. Sit. ed., Revisit dos Tribunuis, p. 31).
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A lei, todavia, apenas objetivou - scm conseguir, näo apenas por força
de sua inconstitucjonal idade, mas de não ter eliminado os Indices, que conti-
nuaram a ser calculados - alterar in pejus para os credores, critérios de cal-
cub, tentando impor, scm justa causa, prejuIzo acentuado a unia das partes
e enriquecimento ilIcito a outra, fora do campo Iivremente acordado entre
Os pactuantes15.

Pebos motivos expostos, pois, a Iuz dos princIpios de que pacta sunt ser-
vanda e da autonornia da vontade, a pretensão da Fundacão é ilegal, sobre
serem inconstitucionais todos os artigos da lei 8.177 e 8.178/91, que feri-
ram Os terrnos contratuais pactuados Iivrernente, conforme decidiu o S.T.F.
no recente caso da casa própria.

Urna terceira ilegalidade macula a pretendida interpretaçäo da Forluz,
ou seja, a de que prctcnde beneficar-se de urna intcrprctaço favorável, sendo
entidade vinculada ao Estado, corn o que nao poderia dencgar direitos ad-
quiridos e livrcnicrite acordados para se locupletar custa da sociedade16.

15 Orlando Games cnsina: "0 Concetto dc Iibcrdadc dc contrarar ablangc Os podcrcs dc auto-rcgincia
de intcresscs, dc livrc dtscussão das condiçOcs contratuais c, por fbi, dc cscolha do tip( y de COflhlittO
convcnicntc a azwtv5o da vontadc. Msnifcsta-se, por conscguintc, sob trIplicc ztspcclo: a) libcrdadc
de contrahai' pIOpriamcntc dita: b) Ilberdude tic eshipular o contraho; c) tibcrdadc de determlnar o
conictido do contract).

A libcrdadc dc contratar proprianicntc dita ë a poder confcrido Its panes contratantes dc SLtSCI-
tar us c icitos qLIC prctcndcm, scm quc it lei imponha scus prcccitos mdccl navel mentc. Em matth-ia
contrahual, as disposiçOcs legais tern. dc rcgra, carãtcr supletivo ou subsidiiirio, somcnrc Sc aplican-
do cm caso de silCncio on carCncia dts vonladcs patlicularcs. Picvalecc, desse modo, it
dos contratantcs. Pcrmite-sc quc rcguletn scus intercsscs par forma divcrsa C ald Oposta In prevista
na lei. Niio eslIno adshritas, cm suitia, a accitar as disposicOcs pcculiurcs it cada contralo, ncm a
obcdcccr as linhas dc sua estiutura legal. São livrcs, cm eunclusijo, de dctcrminar a contcddo dc
contralo, nos Iimilcs legais impertit i vos.

0 princIpio da lihcrdadc de contratar larna-se mais intclig(vcl In Luz din distinção cntrc leis coa-
tivas c supletivas. As priniciras ordcnani ou pro(bcm algum ala, dchcrntinantfo 5) quc se dcvc e 0
quc não se dcvc fizer. Quando ordcnam, dtzcm-se imperahivas. Quando proibcrn, proibitivas.
Dcscinani-sc as leis suplctivas it suprir ott compictar a vonhade do indivkluo, aplicando-se quando
dc não a declara. Ora, o Direito Conlratual constitui-se, prcdonninantcrneriic, dc normas cupichi-
vas, dcixando, portanto, larga rttargcm In vontadc dos (lttC agcm cm sua cslira. Ncssc tcrritOrio,
a liberdade dc contratar domina amplamcniic" (Coniratos, 9 ed., Forense, 1983, p. 25i'26).

16 Carlos Maximiliano ensina: 173. A rcspcito dcsta rcgra dc l-lcrmeniutica, de :tplicação ucncralizada
pelo utliverso, alguns csclatccirnemos pal-cccm opoaunos.

Sc C cctio que a 1)i ella não upOc a moral, nIna C menos verciadeirs) quc se OpOc ao imoral
nIno cstabciccc a vtrtudc coma urn preccito; 

P01-6111 rcprimc as abs ontriirios intt scnso Chico de
urn povo cm dctcrmtnada Cpoca; fulmina-os corn a ntilidadc, inlligc outras pcnas ainda toais scvc-
ras. For esse processo ncgattvo, indircho. cirncnla ;t solidaricdadc, prcstigia Os hons Costunles c
concorre para a extmncIno dc hilbitos teprovInvcis. Condena a nil-IC, as cxpc(Iicntcs cavilasos para
iludir a id. Ott Os homcns" (Hermc,tCtyica c Aplicação do Dircito. Fotcnsc, 1979, p. 161)
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0 princIpio da moral idade administrativa exige urn comportamento éti-
Co por parte do poder constituldo, de sua administraço indiieta e dos or-
gos a ela vinculados. No se pode permitir ao Poder - que reprcsenta a
sociedade - agir em benefIcio próprio. contra os interesses da comunidade17.

A moral idade administrativa 6 urn dos quatro princIpios quc conformarn
a administracdo püblica. Assim está redigido o capiitdo artigo 37 da Consti-
tuição Federal:

"A administraço piiblica direta, indireta ou fundacional, de
qualqucr dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos MunicIpios obedecerá aos principios de legalidade, impes-
soalidade, inoralidade, publicidade e, tambéni, ao seguinte:..."
(grifo meu) 18

A I entidade crtcnce a adrninisuaçio indireta do governo dc Minas.
E a Fundaçäo é entidade pot- cia sustentada apenas cm bcncficio de seus fun-
cionários.

17 Pinto Fcrrcira ensina: ''Outro principlo importanic a qite SC rclere ti lextO constilucional do principio
da moralidade adictinist rativa, tanihdni conhccido pelo nomc tic princ(pio da pR)hithldc adm mist ra-
Ii va. Corno alirnia flascriou, 0 sistematizador do conceilo, miii se trata da moral comurn, man sin
de moral jui-idica. entendida como 0 conjtiniu tic rcgras tic conducas liradas tiii thaciplina interior
da Administracco'.

O segtuflte acOrdao (10 TISP enuOcia C consagril 0 princ(pIO no I)i icc 0 p:itrio '0 coat roic JLI-

risd IC ionai sc resin age ao cxa tie dci legal idade do coo ad iii in) St at) vu mas pot- legal dade cm legit -
inidadc se cntcndc são sO a cuic ibrmacãi) do am cocci a Ic), como tamhdm corn a moral adminisirutiva
c COSt 0 intercsse coictivo (TJSP, RDA, 89:134).

Na Franca. cc Consciho do Estado. clende 1945, adntitiu qsie on pnincipios tic Dincito pdbiico
sno 'apI icaveis mcsrno na atisdncia tie lextos' . A douirina passou assirn cc ncconheccr o cancitcr
de reg ra dc di reito aos princ (plus gc ia is c eli conscqiidncia, adnn IC 4UC nsa vtolacao d dde nit nan-
Ic dc nulidade'. No pals, o problerna I'L)i debatido em perlcicuo sinica pelo n)cstrc paranacnsc Ma-
noel dc Oliveira Franco Sobri nhu cm vai iosa monog ra ia ' ( Co;ncicrlrio.s ii Conctuwçao Brctsileira,
2' vol., Saraiva, 1990. p. 363).

18 Manocl Gonçalvcs Ferreira Filho ensina:" Moralidadc. Observava ojunsconsulto Paulo qice nsi:i chute
good ficer Iioncsrwct cat. Into, pordm, não d vãlido pars o Dircito modcnno.

o Dircito Adininistrativo considcra, scccuindo a lição dc Maurice Hascninu (Prc.'ic 56ccciitccirc
dc droic adcciuii.srrccril Pails, 1926. p. 197 e .., cipud Holy Lopes Mcjrclk's, Dircito Admuiistraicvo
Brasileiro. cit., poll. (litea moralidade adininistrativa consiitui prcssupostcc dc validadc de qual-
quer cito ad ministrat ivo . A.ssini, o clerneicti, dtico dccc ncr levadci ciii costa na cipicciaçdo de urn
ato tanto qua am asia legal idadc oct cleva I dade asia cni ccii dccc a usc i rcuilve nidne cc. scm upon an-
dade ott inoponissnidctdc.

Os cspccialisias apuntain, uncinimeiflente, qtce a moral dude admincst rat i vu nao se eon) sinde
Corn ,I  coinuini. nan caglobic as rcgras tic boa administraçSo ( Hcly Lopes Meirelles,
Dircito ,4d,oini.ctratic'o Brash/din , cit., p. 6 1/2) (Coincntcirios (i Cunsi ituiçcio Bnitsile ia, vol time
I, Saraiva, 1990, p.245).
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Ora, pretender, para beneficio exclusivo de seus funcionários desequi-
librar urn contrato, obthando, contra opacluado, a consulente a dar urn hem
por valor superior ao que prctcnde a entidade pagar, sob conveniente e aéti-
ca intcrprctaçao de lei, considerada, nos seus flindamentos, inconstitucional
pelo S.T.F., ë, ii cvidência, agir contra a moralidade pdblica.

Afeta, pois, a pretendida interpretação tal principio, visto que nan des-
conhecern os que dirigern a referida instiruição, que os custos da consulenic
são des medidos pelo Indice geral de prccos'9.

Em outras palavras, pretende a instituicão paragovernarnental que a con-
sulente, embora corn todos seus custos indexados pelo IGP-M, continue a
entregar as unidades pactuadas, fazendo-Ihe verdadeira "doação" dc parte
da unidade adquirida.

A tanto equivale, efetivarnente, pretender remunerar tal aquisicão nao
pelos Indices quc a empresa dcve se utilizar na construção, mas por indices
muitos inferiores, sob a alegacão que as inconstilucionais leis ns. 8.177 c
8.178/91 teriarn efcitos retroativos, podendo implodir o direito adquirido,
violcntai' o principio de que pacta sum servanda e obrigar a consulentc a tal
tipo de entrcga conipulsóiia, corrcspondentc a diferença entrc o IGP-M e
os novos indices, para os servidocs pdblicos protegidos 1)eia Fundaçäo.

Tarnbdrn por cste aspecto não prevalece a inadmissIvcl exegese, visto
que cis contratos não podern ser desequilibrados por foi'ca de urna inadequa-
da, inadmissivel, conveniente, atica e inconstitucional interpreação, quc
pretende levar órgãos vinculados a administração pühlica a se beneficiarern

19 Josii Alono da Silva cusifla: 'A nioialidade d dednida como urn don principtos dii Administraçiio
Pdbtica (art. 37). iii discut won 0 terna quando tiatallios da acao popular, c vi mon quo a Constitui-
çao quer quc a imoralidade administrat vu em ni seja Iun(aineiuo da nut dude do ato viciado. A
idi,ia subjacente ao principlo d a de quc moral dade adnii nistrativa nio d rural dade cornum mas
moralidade jurIdica. [nsa considei-açüo nao siniiica nccessariaincntc quc o ato lc'al seja honesto.
Sini lica, como disse 1-lauriou, que a moralidade administrativu corisiste no 'conjuflto de regras
de conduta tirudas dii disciplina da Administracfio''.

Podc-se pensal' na di lieu dade quc ser:i denlazcr Un) :110. piOdLiLidO Con lorulie ii lei. sob uu luru-
danlenlo de vio de inioralidade Man ussr u) puussivel porque a muuu'alidade uudministrativa nan d
nieramente nubjetiva, puui'ciue nLo c puramente loi'inal, porquc cull cuuntcdduu imidico a partir (IC

rcgras e prunciplos dii Adminisnaçao. A lei pode ncr cumprida moralmcntc uiu unoralunenic. Qua[)-
do sua exccuçiio d fci a. P. cx.. corn 11141110 dc prc j ud car algucm deli bcradarnenic, ou corn o intuito
de favorece r a Igudni . por ccrto Litte xc est:i pi'od uzu ndo wit alo Im ma ljnciitc legal, ran mate ia I-
inente comiproinct do comil a moral dade administrat lea " I Cur.co dc Dirciu Conntjwijiuna/ Positi mo,
Revista dos Trihunaus. 1989. 1)563).
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A custa da sociedade, na tcntativa envidada pelo Poder Pblico de auxiliar
exciusivaniente seus servidores. A desejada 'doacão conipulsária" de parte
do contrato configura verdadeiro confisco, o que e vcdado pcla Constitui-
çãø, ensejando, inclusive, responsabilizacão civil, nos termos do § 6 9 do
artigo 37 da CF.:

"As pessoasjurIdicas de Direito pb1ico e as dc Direito pri-
vado prestadoras de serviços pib1icos responderão pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causarern a terceiros, assegu-
rado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
ou culpa"20.

Em face do exposto, não me parece proceder a interpretação convenienle,
aética e inconstitucional da entidade dos servidores de órgáos da administra-
ção indireta do govel-no de Minas Gerais, na mcdida em que, sobre atingir
pr!ncIpios fundamentals de Direito e da Constituição pret&ita, desequilibra
o contrato pro domo suo.

Deveni set-, pois, inteiramene respeitados os termos pactuados, de acordo
corn o princIpio de que pacta stint servajida, não so no concernente aos pa-
gamentos devidos, conio aos pagamentos vinceridos, visto que os indices do
IGP-M continuam a ser publicados e são de conhecimento pblico, por não
ter sido vedada suit divulgação, o que também, se ocorresse, seria inconsti-
tucional.

S. M J.

São Paulo, 15 dc Maio de 1991

20 Caio M1rio da Silva Pctcbia ensina: -E a Consibiubcão Federal assenta que as pessoas jurIdicas de
Ditcito pdblico rcsponder5o pelos (Jan05 quc scus luncionárjos, ncssa qualidade, causarcin a LCFCC1-

ros, cabcndo acso rcgressbva contra o liincionãrio icsponsãvcl, non CaSOS de culpa oil (Job (Emenda
Constitucional n 5' I, dc 1969, art. 107 c scu panigrafo tinico; Constituicão Federal dc 5 dc outubro
de 1988, all. 37, n' XX!, § 6), segundo o qual a teoria do fisco integral comprccndc as pessoas
juridicas de Dr Icilo priblico, hem conio as (IC Ditcito privado prcstadoras dc servi ços pribi icos.

E padliCo. C/1 IhiO requer ,llr,or c'.nplrwucãO. que 1)5 r'oCribulc)S''reprCserinrIl(e, ' ' C " hinciomi-
rios'' não são usado.c cin accpcão csffiOr, pomdm amp/a. itaqucic sent kin ilCiliki :m.sscniaiin. de qucm
no niomejito cxcrcia unra rrtrilno(-dri I)gada Ii sun advidadc 00 sun li,ncdo.

E de se cnte:;der. :gualnrcnw, quc no vocdbu!o 'Esrado'' coinprccndc-se as pessoas juridicas
de Dircito piIlr/wm c as de Dircito pnivado prcs (adorns c/c svrvicos ptibhcos (griio.c nrcus) (Rca-
poircabilidadc Civil. Forensc. 1990, p. 139).
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Os CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E A TEORIA DA
IMPREVISAO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO

- PARECER

CONSULTA

0 consulente, por intermédio (IC scu advogado, formula-me a seguinte
consulta:

"1) Em 2 de marco de 1989, crnpresa controlada pelo governo esta-
dual, vinculada a Secretaria de Estado da Fazcnda, na qualidade de detcnto-
ra do controle acionário do banco consulente para atender a necessidade
imediata de caixa por parte do consulente, transferiu a este, por nnituo, a
quantia de NCz$ 16.800.000,00, por prazo indeterminado, sujeitos ajuros
de 7% a.a., mais correçio monetária pelo IPC (anexo 1).

2) Na chusu1a 2.1 do contrato de mthuo, cstava prevista a possibilidade
do referido rnütuo scr transferido ao adquirente das açöes do rncsmo banco,
observadas as condiçöes ali especificadas, a saber:

a) responder, conio Devedor, perante a empresa vinculada, pelo valor
total do nithuo especificado. coni Os encargos contratados;

b) comprometer-se a aplicar cm aurnento do capital social do consulen-
te, o valor total do mütuo, devidarnente atualizado esse valor na data do re-
ferido aurnento de capital;

c) comprometer-se a ressarcir a empresa vinculada, o valor total, objeto
do mthuo, no prazo de 8 anos, cm 12 parcelas sernestrais, iguais e sucessi-
vas, corrigidas monetariamcne, niês a rnês, pelo IPC apurado no perIodo
de cada pagarncnto semestral, pelo Governo Federal. para mensurar a infla-
ção mensal, acrcscida de juros cornpensatórios de 7% a.a., vencendo-se a
I parcela 2 (dois) anos apos a data de assinaura do contrato de conipra
e venda das acöes rncncionado.

3) Ern 3 de marco de 1989, a emprcsa vinculada, publicou urn edital
para a1ienaço da totalidadc das acöes, de sua propriedade e integrantes do
capital social do consulente, corn a obrigacão do vendcdor cumprir as con-
dicöes dispostas nas alIneas a "usque" c, do item I desta (anexo 2).
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4) A empresa A - que a partir dc 1990 foi sucedida pela ernpresa B

- logrou sair-se vencedora do certarne licitatdrio, assinando corn a empresa

B, os contratos abaixo:
a) de compia das açöcs do hanco, ate então pertencentes 'a ernpresa y in-

culada (anexo 3);
b) de mdtuo, corn a interveniência do Consulente, assumindo o corn-

prornisso de devolver a empresa vinculada o dinheiro que cia havia cntreguc
a esse banco c ralificando a dcstinacio desses recursos, isto 6, para aumento

de Capital (anexo 4).
5) Em 24 dc outubro de 1989, o Banco Central aprovou a venda das

açöcs, bcrn como a ofcrta da compra das acöes dos acionistas rninorit'arios,

dctcrminando que a converao do quantum do rnütuo, cm aumento de capi-
ta!, fosse realizado corn base cm BTN-Bônus do Tesouro Nacional e não
em IPC cuja api icaçäo fora prevista no contrato de im'iwo. Note-se que o
BTN foi criado cm 10 dc junho dc 1989 (lei 7777, dc 10.6.89), isto 6, três
mescs após a assinatura do contrato de imituo original.

6) Em 16 de abril de 1990, em virtude da determinacão do Banco Cen-
tral, foi cfcivado o aumento de capital do consulente, corn a importância
obtida atravds do nitituo, ficando os compradorcs das acOes - emprcsa B,
corno sucessora da empresa A - obiigados a dcvolvci 'a empresa vinculada,
o valor do mdwo corrigido, corn base no IPC. Observe-se Clue a correço
do crCdiio, utilizado no aumento do capital (10 Banco C. foi fei(a pelo BTN

c scm juros, por imposicao do Banco Ccntral qUC invocou. para tanto, a

legisLacão vigcntc.
7) E mister nolar-se que, quase dois meses apos a celcbracio do contra-

to de rnthuo colic a emprcsa vinculada e a empiesa B, o Governo Federal
cclitou a lei 7777, de 10.6.89. criando o Bonus do Tesouro Nacional, dis-

pondo no § 2 do art. 5, Clue o valor nominados BTN's seria atualizado,

mensalinente, de acrdo corn o IPC. Assirn, considerando quc o contrato de
Mdtuo original estabelecia que o valor objeto do mesmo teria de ser awali-
zado na data do reterido aurnento de capital, e considerando que o indexa-
dor utilizado no contrato foi a IPC, deprcendc-se Clue a sua correcãojarnais
poderia ocorier. scm a uti!izaçáo do IPC, ou outlo que o substitufsse.

8) No obstanie, o art. 22 da Lei 8024 e o art. 2, § 6, da Lei 8030,
ambas de 12 dc abri! de 1990, aiterarain a base de c'alcu!o da atualizacão
de correção do BTN, durante a vigência dos contialos, desatrelando o BTN
da atua!izaco moneLIria, na base do IPC, a partir de 12.4.90, 0 que provo-

cou urn brutal e insuportavci desequilIbrio entrc a correçäo do crCdito - o
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qua! foi repassado (imituo) - e a obri(lyacão de pagar a empresa vinculada.
Esse desequilIbrio fol de tal ordern que o mesmo valor gerou o aumento de
capital na ordem de Cr$ 733.846.848 e urn saldo devedor da empresa B,
junto a empresa vinculada, de Cr$ 1.369.711.369, no mesino perlodo.

9) Nessas circunstâncias, indaga-se:
a) Se a mudança operada na base dc cálculo dos indices e de sua meto-

dologia, apOs a ce1ebraço dos contratos, no dá a consulcnte o direio de
argüir a c!usu!a rebus sic stantibus;

b) Ante o desequilIbrio da equaço do contrato, é lIcito que sorncntc urna
das panes sofra o onus? Qua] o mecanisrnojurIdico do restabcicciniento do
equilIbrio contratual e conseqüentcrnente do scu objeto, vio!ado a partir de
12.4.90, rediga-se, corn a mudança da base de cálcu!o do BTN?

c) Considerando que o Banco Central, arriniado na 1egis!aç5o vigente,
determinou que a correço do crédito, oriundo do mütuo, para efeito dc au-
mento de capital, se procedesse pela utilizaço do BTN e não IPC, indaga-
Se: a partir dal, nasce uma vincu]ação para se adotar idêntico procedimento
para o contrato de mCituo existente enti'e a empresa Be a empresa vinculada.'

RESPOSTA

As três questoes levantadas pela consulente devem sen respondidas, após
algurnas perfunctórias consideraçOes a respeito do Direito Constitucional.
EconOrnico, Administratjvo e Pnivado, que servirão de alicerce a minha in-
teligência do problema em exarne1.

Entendo, por outro lado. após exarne da documcntaçäo, do bri!hante pa-
recer do major expocnte nacional do Direito, na awa!idade. professor Mi-
guel Rea!e, da resposta aço ordinaria iniciada pela consulcnte pelo crninentc
jurista Humberto Theodoro Jr. e dos documentos que me forum apresenta-
dos, que a!gurnas observaçOes inciclentais devam ser apresentadas a fini de

I Escrev : "0 Dreuo Ecoriômjco d a discipi na jucIdica da rnaciocconoi11a. Ouiros ramos do Diiciio,
embora cuidcni de atguns aspccios iciacionados it macrocconomia, incidem, todavia, em sea cam-
0 de atuaçio, sobre rciaçOcs inicroeconôiilicas, vale dizer, disciplinam aspectos da micioccono-

niia. Assim acontece corn o Dueito do Trabaiho c corn o Dircito Comerciai. A dcdicacio aus giandes
tenas da Economia, on scja, its linhas 'crais da politLcu cconOmica prodtiida é o CSpCCIIkO campo
de atiiaçiio do Diieito Econômico, portanti) am Diicitii mtiito inuis de intcr-rclaçao cuin Os dcrnais
do quc urn Dircito compact menta t izado.

boo ocorrc porque a Economia, quc, em suas linhas rnaiorcs, ianha rcicvo dcntro do piano
ju rid co. d ta mbs in 1.1111a  Ciincia dc mc c-ic luçio c nt rc a Pot itica, a Sociologia, a Psicologia Social,
a Filosotia, 0 Dircito, as Finanças e a Administração" (Cursii Oc Dirciw Eiiiprcsarial - Dirciw
Ecoi,diuico, Co-ed. IASP/CEJUP, p. 5).
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que deterninadas manifestacOes da parte adversa não fiqueni scm análise, mor-
mente nas consideraçocs sobre Direito Constitucional, Econômico e Adminis-
trativo, sobre os quais, em que pese o respeito e adrniração que nutro pelos dig-
nos signatários da peca contestatOria, não vejo sustentacãojurIdica adequa-
da, nern suficiente força doutrinária ou estacas pretoiianas capazes de su-
portar a tese defendida, que se resume no argumento de que os dois contratos:

a) não são interligados;
b) são regidos pelo Direito privado e exciusivamente pela cláusula pac-

ta sum' servanda;

c) submetem-se, todavia, no carnpo da responsabilidadc, ao intcresse
piiblico e as rIgidas determinaçöcs do processo licitatório quc näo pode ser
revisto em qualquer hip6tese2.

Meu exame da rnatiria, todavia, não vislunibra a certeza demonstrada
no tipo de relacão que pietenderam os dignos signatrios caracterizar, yen-
do ao contrário, que as relaçoes, por scrcm de naturcza macroeconôrnica,
corn decorrência microeconômica em deterniinados aspectos, devern ser ana-
lisadas a Iuz das regras do Direito Econômico, - inclusive na parte que diz
respeito ao sistema financeiro - e do Direito Administrativo, no que con-
cerne as responsabilidades civis do Estado nos prejuIzos que imponha aos
particulares, delas flO se isentando as prOprias autoridades que firmaram
os docurnentos, exame este que abrange a teoria da inw revisão, hospedada
na lei licitatOria, Sc já nan es(ivessc albergada conio princIpio implIcito do
Direito Constitucional, para, apenas após, analisar as facetas do Direito Pci-
'ado decorrencial3.

2 Toshio Mutai ensina: "Sobre a aitciaço dos contratos administrativos. Cao Ticito observa coin suit
costumcira acuidadc: 'A latitude da altcracao bilateral do contrato dcvcrá conter-se nos limites cia
habihtacão decorrcntc da iicitacio, sob pcna dc nuitdadc. se  cxccdcr o camp. de cflcácia dcsta'.
E mais: 'Em quakucr caso, cicvcizI ser prcscrvada a chamada cquacão econOinica linanceira do
contrato, a saber, a cquivalencia razoávei entre as obrigacocs, atendida a iica ordimiria do contra-
to'. A letra d do inc. 11 do art. 55, corno vimos, contcnspl'a CsSa obrinaciio da manutcnçio do equi-
IIbrio cconOniico-Iinancciro do contrato' (0 Escaruto Jtiridico this Licitaç(-e c Comratos
AthoinLctrutivos, ed. Saraiva, 1988, p. 81)

3 Joäo Edison dc Mciio pucicre dcnominii-la ''Leoria dii imprevisibilidade'', diicndo:
'Traladistas e ju Igadores da rniitr a no Brasil,ii quando não gus rdui ii) it flolOc nclatuia lat nit

da CIiLISLi Is delermi name da relatividade dii obriaacao contratual já enunciada adotani ye macu ar-
mentC, it de imprcvis'io.

Ao nosso modesto entendimento, o termo imprcvisihiiidadc é o que, scmanticarnentc. ucihor
Sc aphca a tat inslituto juridico.

lmprcvisao signilica ausncis, faint de prcvisão, enquanto impievisihilidade exprirnc sua rn
possubilidade.

Pois bern, it ciltirna rcaiidacie cimeunstanciat é o contcddo da tcoria cm exarne.
Logo, imprcvisibilidadc s. vociibulo adequado' (Tcoria cia lmprcvisibil,thsck'. ed. Uni'crsi-

dade Federal de UberIãncia, 1988. p. 16).
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Em outras palavras, a questão nAo se resume apenas em saber se a teo-
na da irnprevisão aplicar-se-ia aos contratos inter-relacionados, ate por for-
ca de cláusulas expressas de inter-reiação, mas vail além, para saber ate que
ponto o Estado pode, corno titular ou controlador de sua adniinistraço dire-
ta e indireta, impor prejuízos a terceiros. usufruindo de vantagens decorren-
tes de pianos de estabilizaçio, por não ter tido cnizados bloqucados ou receber
tributos sern "tablitagern". A pergunta é saber se tat atitude caracterizaria
urn fato punIvel pelo Dircito, inclusive se não estaria, o Estado, beneficiando-
se da prOpria torpeza, ao distorcer o espIrito contratual e a 1egis1aço par-
cialmente utilizada para justificar a aCtica postura4.

Começo pela inter-relação dos contratos e as regras de Direito Econô-
mico aplicáveis i espécie.

Todo o Contrato objetiva algo. 0 contrato de mituo, para o qual houve
a licitação mencionada, ohjetivou garantir unia operaco de subscrição de
capital de banco, controlado pelo governo, corn aquisicão de acOes, desde
que o Banco Central a autorizasse e nos termos desta autorizaço, sobre näo
poder ter outro destino que nio aquele da subscriço. Em outras palavras,
a mthuo foi a causa instrumental para a causa final, que era a subscriçäo
de capital para que o governo estadual, como efeito, passasse a ter seu ban-
Co operando, nos termos que, em seu planejamento macro cconómico, en-
tendeu representasse a soluçio mais adequada.

Tanto a interligacäo C evidente que o próprio acordo do mifluo refere-se
a urna condicão resolutória cxplIcita e plena, que seria a naio autorizaçao do
Banco Central. Scm esta autorizaçaio para subscriço do capital, o contrato
desfazer-se-ia 5 -

4 P'lcnto (ilrpi(udntcm attain .iuthrc potc.. Expressão cquivalcntc: Nc,no Auditor l'rapriun Turpitudi-
itcm Alicganc - Ningum scrti ouvido (cm ju(o) quando alega a sua prOpria torpcza.

Sc a clue ii lcsado par S mu Iaçio ucla I ni crvcio. nan podc a Ic g d-la cm jim (LO . Nciia audittir
propr/aot turpitudnicin ;iIleans. Tratado dc Di 1dm Privado. Tomo LVI Ponies dc M iranda, 3'
cdicao, pág. 17. 0 cOnmugc addlicro, par cxemplo, nan podc i nvocar a prOprio crime pam a nit
(IC ncic lundar pcdido de desqute . N-nit twpiwd;ncin .Suint audirc potcat. C ummcnmzi 005 an COdigo
dc Piocesso Civil. Vol. W. Moacir Amaral dos Santos, cdicio. pag. 44. (Nova diLio,m;irio de
Iatzni fdrcnsc, Ed. Eud. 1984. p. 1751 176).

5 L6-sc no parcccr do pmor. Miguel Reale:"Cabe advcrtir quc, na ImipOtcse c imminada ohcdcceu-se a
dctcrminacao Imperativa do Banco Central, scndo, pots, resultado do chamado ala dc prinL'ipc, Ial
canto, aIiis, JA löra prcvisto na cliiusula 3.4 do contrmno dc compra c vendu de cOca a Iliribeira,
nos scguintcs Icrmos: .. 3.4 - Rcscmndir-sc-6, tambm automaticamcnmc date cantata na hipiitcsc
do Banco Central do Brasil (Bacon) negar-sc a conceder it dcvtda autorzzacño, para it transtcrencia
de controlc acionário aqul pactuada. Neste caso, c dcsdc clue inimputilvel a "qualqucr das panes
icsponsabilidades polo lactuin prnmcipi.c. voltartio as panes a sea anterior eslado sent Onus ott mdc-
niaçao de ama c outma ..... Ora, Sc US panes icconhecem a cletto resolut vu em virtide de !itctuill
principis, na hipdmese de nan autor açao de aumento dc capital, o fl)CSlUO prind(pio deveviger no
caso de imposçtIo dc coriccâo monciária segundo (ndiec clue, an depois, na determinar tan gigun-
tcsco dcscquilibrio entrc dais negdcas jurIdicos cnnelu(mos dc itlancira vinculada C complcinen-
tar" (p. 17/18 do parccer quc me ha caibidm).
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A causa instrumental e a causa final da operaco objetivada (rnthuo, corn-
pra e venda corn subscrição e outras avencas), umbilicalmente ligadas, fi-

cam, pois, evidenciadas pela própria cláusula 3.1, dernonstrando que nao
são pactos autOnonios e que sua vinculaçio é a própria razäo de ser da ope-
racão casada, da qua] participa a consulente, como sucessora da empresa
que subscreveu os acordos.

Por outro lado, a operaçio é nitidarnente de Direito Econôrnico, visto
que relacionada ao sistema financeiro, disciplinado em capItulo do TItulo
"da Ordem Econômica" na Constituicäo.

A iinportância que o constituinte deu ao sistema financeiro foi de tat or-
dern que - mais poirnenorizado que o legislador pretérito - ofei't.ou as re-
gras bágras bsicas a serem explicitadas pelo legislador complernentar, em
capItulo autônorno, composto pelo artigo 192. Mais do que isto, outorgou
funcão de quase independência ao Banco Central no artigo 164 6,

6 Escievi : ­0 art. 164 k)L considcrado a grande conquista para estahil iLaçao cia fl )cda no Brasil.
No 11 Forum Juridieo cia Fundacio Dorn Cabral, corn a partidpacão cia Academia !nternacio-

nat sic Direito c Econornia e cia Fccleraciio do Cainiicio de Minus Germs. Curios Brandão, cx-
prcsidcnte do Bunco Central, dcclarou que, se r cumprido, a in llação desapareceni cia hist(iria
brcoilciia.

0 ex-miflistlo do Suprerno Tribunal Federal. Dcio Miranda. fieste ucsino encontro, dcclarou
pub! i anicnte seu otimismo corn a dispositivo, a illCsmO uzendo sell autor, a deputado Francisco
Dorncllcs, tiio logo uprovado 0 coniundo supremo.

A Uniio clue dcteifl () poder cxelusivo de einiss5o ia moecla, s6 podcrii ltz-10 par interintiJio
do Bunco Central, corn 0 que 1101 drgão tciiic0 C cuja ilnica liinc30 6 corn iolar a polClica cIa maccia

C do crédito - c muis nenhuma passarci a exercer, con) exciusividade C indcpendôncia, a podei

cnussOr.
A inaioria dos Buncos Cent rais do inundo lélli cssa autonomia C cssa i ndcpcndéncia. nias a

forrnulacao dc nina politica iuonctiria flea condiciunada as leis dos Parlarncntos, razão pela qual,
no choquc cutre o Exceutivo co Bunco Central, a soluco do einbatc surge cia composicão lcgislaiiva.

Nada obstante a intcnçiio inequivoca don autores do ailigo de dotur a pals de urn instrumento
mais conliavcl de conolc cia mocda, a ciuc Sc uric a estabelceimento de regras hisicas par let coin-
plerncntar, nos tcrrnos do artigO 163, entendo quco podcr cmissor do Bunco Central flea cm patio
conipronictido pelu dependéncia do Executivo na cOIlipOsica&) de sua diretoriii das indicacOcs c do

desprcparo evidenic dc nosso Congress)) nit trato coin as c1ucst6cs nionct6rias, coma as succssivas
scssOes lcgislativas téni deinonstrado. Nio hii tradiciio no Brand par parte dos parlarncntarcs de

Sc apiolundarcin flu znalisC dos problenas monctiirios c orcamcntários. sabre scr surpiccndcntc
o dcseonhccinicnto par pane dos panlamentares dos rucljietentos da cconomia

Nos pulses civil izados, a niomcnio mutor cia atuacao legislativa é aqucic en) ticic Sc disctile 0

orcainento on em que so estabeicce a politica monctaria pam 0 CXCieicti) SegULfiLe, pals. flCStC iiit)iflCfl-

to discuic-se a quc lazer corn 0 dinheiro pdblico, coin as poupancas privadas, assim coma quat a
participacao cia socicdLde C111 tais asSUntos C dc que I rnia cstarao sells representanics portando-se flu
cscolha dos methanes cammiinhou puma a senvolvimcnto mzixinlO corn o minima de custo ii comunidade.

A evidéncia, a intenqao do constittiintc no conccrncntc ao artigo 164 csti fiesta liniha em) podcr
cmnissor dc moeda exclusivammiente cm mâos do Bunco Central.

Dove-se lembrar que a poder enhissor da maccia cscnitural. atluela veiculada pela.s cntidudcs
tinanceiias c que provoca, cssencialrncntc. 0 denominado lcnonicno cia velocidade de cnculactio
da niocda. apcnas pode sen parcialniemitc conmroado pelt) Bunco Central. man mOo perlcmtaniente
asscgurado.
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Os dois dispositivos denionstrarn, clararnente, que a relevãncia da ma-
téria refoge a contratualIstica pi-ivada clássica e as relaçOcs microeconômi-
cas simples.

E que trabalhando o sisterna financeiro corn o dinheiro da sociedade,
assini corno servindo de instiurnento para a polItica rnonetária dos -over-
nos, inclusive em seu elernento de major densidade, quc é controlar a infla-
çãø, não se pode admitir que aqueles que dele participeni não se conformern,
nos requisitos essenciais, a seu perfil, inclusive node idoneidade financeira.
Muito embora ainda dependcrido de lei complernentar, cm seus aspectos pro-
grarnáticos, a legislacão anterior, não conflitante, foi recebida. São, toda-
via, dispositivos auto-aplicdveis co da eliminação da venda de 'cartas patentes"
e de "pontos", como se percebe pela leitura do § 1 0 do artigo 192:

"A autorização a que Sc referern Os InCISOS I e II serd incgociãvel
e intransferIvel, permitida a transrnissão do coritrole da pessoaju-
rIdica titular, e concedida scm onus, na forma da lei do sisterna
financeiro nacional, a pessoajurIdica cujos dircores tenham Ca-

pacidadc técnica e rcputação ilibada, c que comprove capacidade
econômica compatIvel corn o empreendimento"

A lei anterior rccepcionada é aqucla a que se referc o § I . E os requisi-
tos para que alguern possa participar de urn sistema monitor pelo Banco
Central são, a saber:

Quanta mais uma socicdadc se zipericicoa, louis filcil 6 dctcctar a cxpicssao da vclocidadc tic
circulaco, p0510 clue poucas sio as opclaçöes Clue sc colocam I oia do sisicma ruanecito

Par CSta laZão, CoflCci los coma o dii cxpansio dii base moiiclilria (di nhcir(1 Chill io c hhlais dc-
pOsitos a descoberto) ou dos melos dc pasahilculo (di nhciio cm potter do pilbi ico c cmi lido) permi-
1cm dctcciar a csala quant idadc Uc mocda cm ci iculaçao. nela inclufda a cmii ida c a csc ritural

Caininha 0 pats. pclo mcnos cm icrinos lc islaii vos, para adoclo dc CrhiriOs nak ne dos no
coniroic dii rnocda, mas ncni par isto a simples cnunciado do arligii 164 Cstti a gahantir 0 COfli ole
absoluto paru estabil dade dii mocda c do crud ito, quc i niplicania o contiolc do piocesso in Ilucioná-
rho. (Comcxicjrjos i Caris(iti,icdii do Brasil, 6 volume, lomo II, Saraiva, 1991, p.155 a 159).

7 Ceiso Basios cnslna: A grande inovaqdo de nossa Carta Magna LI a dcicrniinaçiio ik quc some ate
lei compicmcntar podcrii dispor sohrc a autoniiaco pam a luncionamcnro das inslituicOcs linancci-
ras e dos csiahciccimcntos de ScgUrO, prcvidnciu a capitaIizaço, aujorizaqaO essa quc scrzi concc-
dida scm onus iqucIes Clue prccnchcrcrn Os requisilos ncccss:irios. Essa autonizac2l) é incgociiivcl
c intransfcrivcl. Todavia, a prOprio dispositivo constitucionat cstabelccc citic a contialc da pessoa
jur(dica titular dcssa autorizaço podcrii 5cr lransmitido, flu lbrma da lei quc vier a disipiinar 0
sisteina liiiariecino nacional . a pcssoa juridica ci uc conipi-ove capacidadc conOinia compativcl coil)
o cmprccndi illento c cujos di iCtorcs tenham cupacidadc t(chliea C rcputaciIo ii ibada - ( Co,nc,ioIr,osa Consomiçdo do BriciI, 7 vol. Ed. Stiraiva, 1990, p. 42
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1) capacidade técnica;
2) reputacão ilibada e
3) capacidade econômica 8

Ora, a rclação econôrnica a que se tefere a operacão multi-
instrurnentalizada (illütuo, coinpra e venda e outras avencas), vincula-se a
uma auto rizacão do Banco Central em que a idoneidade financeira é requisi-
to fundamental, não podendo ser enfraquecida por convenientes, aéticas e
oportunas inteipretacöes.

Ao exigir, o contrato de rnütuo, a autorização do Banco Central e ao
impor cste as regras para a viabilizaçio da operaco, sobre acatar a idonei-
dade financeira dos participantes, nos termos considerados essenciais para
a operação, a evidência, demonstrou o Banco Central que näo so a operacão
era una, indivis Ivel, embora corn instrumental izacão mültipla, corno sinai i-
zou no sentido de que a operacão sO se realizaria nas condicöes estabeleci-
das pelo órgio emissor da nioeda no pals.

Pretender considerar tal rclação como relaçao no de polItica macroe-
conôrnica, d desconhecei' Os prifleipiOS que normam o Direito EconOmico,
o papel do Banco Central, a moralidade administrativa que deve i'eger os
atos da adrninistraçao pOblica, subvertendo a própria ordem jurIdica .

8 Jost5 Afonso da Silvu critica o dispositivo dizcndo: "Dcpcnde de aulorizacüo o funcionarncnto das ins-
tituicOes linancetras C dos estabclectntentos de seguro, previdncia c capitalizacão, hem coma do
Orgão tiscaliador edo 6rg5o rcsseguiadoi (art. 192, 1  II). Asscgura-se its instituicocs bancárias
oliciais c privudas acesso a todos os instrumcntos do rncrcado financeiro hancário, scndo, porëm,
vedada a clas a parttcipaçao cm atividadcs não prcvistas na autorizacão. Acontccc quc isto nao tern
a mcnor sinhIlcaçio. pots nio dclirnita nada, dcsdc quc nao Sc eslatulu urna baliza para a autoriza-
cáo. A lei complcmcntui- podcrá dar major ou menor clasticidadc ao contcido da a Litt) rizaçáo. Essa
lei tambin dcvcii't cstubcicccr eondiccs paut it pa tictpaçáo do capital cstrangeiru ilas instituiçOcs
rcleridas acimu, lnuncciras ou outras. lendo Cifi Vista, cspccialrncntc, os inicresscs flacionais C OS

acordos internaCionais. Dcpcndc dela tambdrn as normas para a organtzacao, 0 funcionamento c
as alrihuiçócs do Banco Central c das dcntais institutcOes flnuncciras pdhlicas oil assirn
canto a prcvisão dc Ecquisitos paru a dcsigriacão de mcnibros da dirctoria do Banco Central c de-
mais instituiçocs linanccjras, hem canto SCUS impedimentos após 0 cxerccio do cargo.

Tudo dependc dc lei complemental-, tanto a quc I6i dito como a que Sc rncnciona nos outros
incisos do art. 192. Por tudo isso quc nos parccc intcirarncntc inütil cstc capitulo da Constituição,
no geral, at6 porquc tudo isso cia mandu qtic a lei cornplcrncntar faca, ji cstti, por rcra. icito na
lei cm vigor. E ahsolutaincntc scm propOsito cstar a constituciunalizar normas quc já conslain dc
lei ordinária c não cstão cxigindo nada dc especial quanta it sua cstabilidadc.

Nem a disposto no art. 192, * I', corn saber dc novidudc, tern alcancc importantc. Não adian-
ta nada proibir a ncgociabilidade C translcrencia (Is autorizaçaO para luncionamcnto dc instituicOcs,
ao rnCsmo tempo cni quc, sc permitc a transnttssao do controic da pessoa juridicu titular. (Curso
de Dire/to Coiistitucioj,al p)skivo, 5 cd.. Revista dos Trihunais, p. 691/2).

9 Pinto Ferreira cnsina ... Outro pnncipia ilnportantc a 4UC se rcfcrc o tc\to constitucional 6 0 principio
da moralidadc administrativa, tziiithiitt conliccido pelo nounc dc principlo da probidade adnhinistru-
tiva. Corno a firma Hauriou. a sisternatizador do conecto, ' iio Sc tratji (lit moral comum. inas sun
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A prirneira conc]usäo quc se tern, pois, é de que a operacão, vinculada
a diversos instrurnentos interligados, é urna operacäo subordinada a autori-
dade rnaior sobre o sistema, a que se submetern as diversas esferas do Po-
der, e que exige idoneidade financeira dos participantes, que, na hipótese,
seria md iscutivel mente fragi 1 izada se prevalecesse a interpretação conven iente
de pretender o governo inineiro, por sua controlada, prejudicar a consulen-
te, beneficiando-se da operaçäo. Lembre-se que, em ditinia andlise, pela teoria
da transparência, é ü governo mineiro responsável pelo multifacetado pac-
to. Não pode, pois, pretender receber mais do que oferecera na licitação,
em contrapartida a subscriçäo mencionada

Estando o rndtuo rigorosamente vinculado a subscrição autorizada pelo
Banco Central, inequivocamente, não pode pretender o governo mineiro re-
ceber mais do que ofereceu em contrapartida, risco de, ao lesar a consulen-
te, sujeitarein-se as auoridades, que assirn agirarn - e o próprio Estado -
as sancöes do artigo 37 § 6 da C.F., quc adiante comentarei, visto que a
descabida exigéncia poderá afetar, graveniente, a I)róPria idoneidade finan-
ceira da consulente, que foi urn dos requisitos fundarnentais para a autoriza-
ção concedida pelo Banco Central

de moral juridica. cnlcndida corno o conjunto dc rcgras dc conduras tiradas dii discipliria interior
da Adminisiraçfio.

0 scguincc scOt-dan do TJSP ciluncia C consaira 0 principio no Diicito piIrio: 0 conti-ole ju-
risdicional se rcs1rInc an cxanic dir lcgalidadc do ato adininistiativo; mas. por Iegalidadc rsu Icgiti-
midadc so cntcndc não sO it con IOrrnacão do sin coot a lei, como tainhin Coil) a moral ad ni mistral VS
C COOl 0 I tcrCSsc coictivo' (TJSP, RDA, 89 134).

Na Franca, o Consciho do Estado. dcsdc 1945, admitiu quc Os pu nc(pios dc Di rciio Pibl co
são 'apt ciivcis incsnio us susncia de tCXIos A doutrina passou assi iii a reconhcccr 0 carilter
dc rcgra de dircno sos pci neiplos gcrais c, ccii conseqIiincia, adini tc tjuc sos violaçao deic i . ilii flail-
IC dc nulidade'. No pals, 0 problcma 101 dehatido cm perfciçao Onica pclo Irestrc paranacnsc Ma-
noel dc Oliveira Franco Sobriiiho ciii val osa monogralia ( Coiircnelrios i) L'o;istituiçOo Bni., i/dim.
2' vol., Saiaiva, 1990, p. 363).

10 Lcmbic-sc (iC as socicdirdes controtadas pclo govcrno flao p00cm jr/i ltkncia por lorVa do dctcrmi-
nado no ariIo 242 da Let das SAn.: 'As companhias dc ceononhia mists não CStaO SlijCitss a laln-
cia mas os sells bens são pcnhniãvcis c cxecutãvcis, c a pcssoa juridica C]LLC a controls rcspondc'.
.cub.sidiariamcnrc, pclas suas obrigaçOcs'' (grifos Incus).

Ii Caio Milrio Os Silva Pereira cnsins: ''0 Dircito positivo brasilciro consagra Ii leoria do risco integral
ou usd0 aministrativo (Supremo Tribunal Federal, in RTJ, 55/50; TFR in Rev/stir Forense, vol.
268/2). 0 art. 37. 6 da Constituição dc 5 dc outubro dc1988, rcpctindo a polItics tegislativa
adolada nas disposiçOcs constitucionais anicriores, cstabciccc o princIpio da rcsponsabilidadc do
Estado pelos danos quc os sells aL'Cntes causcm a terceiros. A pcssoa jurIdica dc dirc Ito pUblico
rcspondc scmprc, urns vcz quo so cstabcicca o ancxo dc causal dade cntre o ato Os AdministraçAo
C 0 prcjuio soil do ( Rcvisa this Tribwiais, vol. 484, p. 68). Não hii Lille cogitar so house OR 050

culpa, pars concluir polo dcvcr de icpalação. A culpa oil dolo do agcntc sooicntc t de se dctcrniinar
pars estabcleccr a ação de in rem torso. da Adirtinistraçao comm o agcntc. Quer dizer: o Estado
rcspondc scmprc peranic it vitinla. indcpcndcntcmentc Os culpa do scrvidor. Este, cntrCtanto, rcs-
ponde pciantc o Estado, cm se pinvando quc procedcu culposa oil 	 . Nan Imports quc
o ftrncionário scja Oil

	 graduado ( Washington de Barms Montciro. Curso, vol.5. p. 108). 0
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Segundo aspecto a ser examinado d o que diz respeito ao interesse ptI-
blico e a não aplicaco da Icoria da imprcvisao aos contratos adrninistrativos
obtidos em Iicitacäo.

0 redator do D.L. 2.300/86 fez expressamente incluir no diploma men-
cionado a teoria da inipreviso. 0 D.L. n. 2.300/86 hospeda nielhor a teoria
da impreviso que o próprio Código Civil 12

Corn efeito, reza o artigo 1.058 do Codigo Civil que:

"0 devedor não responde pelos prejuIzos resultantes de caso
fortuito, ou foi'ça major, Se, expressamente, não se houver por
des responsabilizado, exceto nos casos dos arts. 955, 956 e 957.

§ Unico. 0 caso fortuito, ou de forca major, verifica-se no
fato nccessário, cujos efeitos não era possIvel evitar ou impedir",

determinando o artigo 55 cm seus § 59, 69 e 7? do D.L. 2.300/86 o
que se segue:

" 5? Quaisquer novos tributos ou novos encargos legais que
venhaiii it ser criados, alterados ou extintos, após a assinatura do
contrato e, comp rovadamente, refi itarn-se nos precos contratados,
iinplicarão na revisão dcstes para mats ou para menos, con forme
o caso.

Estado rcspondc pclo am tic qcalqucr servidot (Rcvism dos Tribunals. vol. 169!273; vol. 224/222;
vols. 227/203; 230/123; 234/268; 238/172; 247/491, Rcvista Foi'cnsc, vol. 46230. 0 dr. Edson
Ribas Malachini sustcnta a ncccssidadc da dcnunciaçiio da lide (RCV1.SIa Fornsc. vol. 293, p.43)
(Rcsponsabilidade coil. 2 ed., Forense, 1990, p. 142/143.

12 Toshio Mukai kmbra qLIc: ''E o crnprcgo da vetusLa chitisula rebus sic stantibu.s, correflhla 005 ajustes
privados

Caio TictLO, cin esiudo lummuoso sohic a teorma da irnprevisao cm face dos contratos admi ok
Lralivos, mostra sua acoLhida nit doutrmna administrativa brasilcira (cita, nesse scniido, Thcmisto-
des B. Cavalcanti, Oscar Saraiva, Lticio Biucucowi. Carlos Mcdciros Silva. J. Gturnaics Menegaic
c Alcino Salazar) c na juuisprudôncia.

E. corn ap)io cm Ducz e Dchcyrc. Icciona que a Icoria da impicviSo apcnas cogita dim alu
ceonOmica cxtraordinzira, quc, pela impossibilidadc tie prcvisüo c pclo cxecSsivo peso de sua mci-
déncia, dcvc scr dividida cntrc Os contratanies.

Ensina, main, quc o ''prcjuico iolcriivcl, cmbora incsperadu. nio cotiligitra a hipOtesc. new
Lampouco aqucla quc, razoaveirnenic, pudesne ser prcvista. E ncccssáiio quc 0 dano scJa, ito lies-
mu tempo, irnprevis(vel C iZISLIPOrI6vcl. pant que Sc PO.S%a reccitar ii cirurgia herdica. convocando.
Sc 0 jttiz, 00 a autoridade adminisLraLiva, para violar a flsionomia do contralo, no rnalmcntc nan-
gIve!" c ''a tcoria dii imprevisao Sc cndcrcca. colon Iicou assinalado. aos laws indcpcndentes da
vontude dc ambas as panes'' 10 !/.nlaluto Jurid ic() this Licit;mçden c Contratos .Adwinistrarivos. Ed.
Saraiva. Ed. Suraiva, 1988,  p 821.
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§ 69 0 acréscirno ou rcdução de tributos e novas obrigacóes
legais que se reflitarn, comprovadamente, nos precos contratados,
implicanI an sua rcvisäo, para mais ou para mcnos, conforme o
caso.

§ 79 Em havendo alteração unilateral do contrato, que au-
mente os eneargos do contratado, a Administraço dcicrá resta-
beiccer, por aditamento, o equi I ibrio econômico-fi nanceiro in ic ial"
(grifos nieus).

A força major e o caso fortuito inipedem, nos termos do COdigo Civil,
a adimplência contratual por desaparccirncnto, em face de sua ocorrência,
das forças de uma das partes para etender o compromisso. Na teoria da ml--
previsão, no. As partes podern mantcr forcas de adimpléncia contratual,
mas o contrato pela superveniéncia de fatores inevitáveis, irresistiveis e im-
previsIveis resta desequ ii ibrado, necess itando ser reequ il ibraclo

No caso fortuito e na forca major, o afastarnento da obrigaco decorre cia
impossibilidade material para que seja cumprido o contrato. Na teoria da mi- -
previsão, o que se objetiva é não permitir o prejuIzo excessivo de urna parte
e a lucraLividade irnerecida de outra. Nio se confunde, tarnbni corn a teo-
na da wind Thll gains, que tern repercussüo apenas no Dircito Tributário.

13 Othon Sidou cnsina Cunha Oonçaivcs confunde easo 1'ortuito, ou iorça raior, corn I inprcvisão,
o no Ia nenulvel c no tcndcm it incidir todos quantos dcc in pouco apl'cço tt) cc IlicillO VOntadc na
iorniaco dos contratos. Dii o Mcslrc tusitano: Mcsrno cm tempos normais, cntendcmos qlIc,
pura a rcalizacao da estrita Justiça, nos bastarn os prcccitos dos arts. 705 c 2.393 (do COdigo Civil
portuu3s, de 1867), entendidos de modo h6bil c racioniti. porquc CSsCSaflitiOS i entail) do respon-
sahilkiade us contracnles que it1tarin it suit obriL'ação pttr dIsh lortuito OU lorçtt 100101, pattI (I qual
dc modo nenhum coni ribuiran'.

Na teoria rcvlslonista não ttti aus2ncia dc participaçSo do obrigado, porquc a irnpossibilidadc
tIc executOr 6 leSUittIflIC tic circunstandia dc t]Uc dc pallidipa, c ntio rcsuitantc dc urn fcnOrncno
dc todo cxógcno; c lao la dih'ncia frustrada do suit partc cm cumprir a obrigacão. E  difcrcnca
cntrc 0 pOddr Iicr e o ito convil litzer. 0 contratante patIo ntio cstar Iil)pOssihilitad( dc tulnpnr
determinada pCSttIcat) ent I'Cttti itt>, ttI iilpu ndo-tt c Coilt iiiUa dl) it CU lflfi .I itt 1'01'11M rIO aj LISte, oh-
servo simpicsrncnte tjL1C csta ti airuintindo scu patti mOnio cm flavor de urn lucto excessivo de scu
crcdor, nina vci quo cstti caractertiado urn dcscquiltbrio cntrc prestaçao c contia-ptcstacao, nhinca
i'csultantc de tim aeordo dc vonttdes no ato de contratar.

0 lörtuito. portanto, piessupoc it inipossibilidade absoluta, coon cxpde dow rina I mcntc lIon-
nccasc; it nlprcvisao, a impossibilidade rclativa. No lortuito, cneara-se o cvcnlo quc o dctctniinou
(cirdunstàncitt objetiva) ; no imprevisao, CflCata-SC 0 il!t)httI!5 dos panes to 11101flento do COtKI 115011

do alo ju r(dico (Ci Fell i>st2tieia subjct va). 0 loiluito tell latit LIde a mpla e abran5c tt>tti> 0 dire Ito dos
obrigacOes, assi in OS quc nascent do contrato corno dl) deli to. do quase-contrato c do quase-cic ito;
a imprcvisao tern esleta resO Ito LOS dllntratos e pactos. Finalinonte, 0 ioiluito j usti!ica a incxccuçao
total dtt rcsponsabiltdade: a tuptevisat> justilica sO urn atenuamento da obriaacao.

A inprevislo n5o d it iirc:t nlaiot, picicciona Ahgar Soriano; desla Sc aproxillia pelo dander
dc iniprcvisibi lidade quc 6 a iraco eomurn, de itgaçaO (A Rctjsdo Judicial dos Coot rows, 2: cci
Ed. Forcnsc. 1984. p. 107).
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Ora, o Código Civil não hospedou, expressarnente, teoria da imprevi-
são, rnasc D.L. 2.300/86 hospedou expressamente, impondo o reequilIbrio
contratual sernpre que fatores inevitáveis e irnprevisIveis atinjain 0 contrato

Não procede a afirrnação, portanto, dos erninentes patronos da parte ad-
-versa, de que o interesse piiblico não se compagina corn a alteraçäo da cláu-
suh'pacta stint servanda, quando em verdade é o próprio interesse piiblico
que irnpöe a revisäo contratual para que o administrado não seja ferido e
o Estado sujeito a ser pun ido por não exercer as atividades püblicas corn a
idoneidade suficiente

Não sein razão, nos quatro princIpios malores que a Constiwicão plas-
mou no artigo 37 está o da moralidade piblica. E nada e tao inioral quanto
pretender receber mais por urna operacão em que se ofereceu menos, após
tersido feita Iicitação para se dar e receber rigorosarnente valores equiva-
lentes no atendimento dos interesses da politica macroeconômica do gover-
no federal e do próprio governo estadual.

A teoria da irnprevisão, portanto, conio segundo aspecto no exarne que
estou fazendo, aplica-se aos contratos licitatórios, sendo mais clara sua for-
rnulacão no D.L. 2.300/86 que no próprio Código Civil 15

14 CiOvis Bcvilacqua asim imcrpicla o artigo 1.058 do COdigo Civil: "Conecitualmente 0 CUSO lortuito
c a iorca malor se distinguciri. 0 primciro, segundo a deflniço dc Hue, a "o acidente produzdo
por forca fisica inintcligcntc. cm condiçocs, quc ndo podiani set- prcvistas pcias parics''. A segunda

o lato de tcrceiro, quc criou, para a incxecucio da obrivacio, urn obst 11cu1o, quc a boa vontadc
do dcvcdor nâo podc venccr'.

Nio d pouam, a iniprcvisibilidadc quc dcvc, principaimcntc, caractcrizar 0 caso ioiluito, C,

sim, a inevitabilidadc. E. porquc a lorca maior tambdm 6 incvitiivci, juriciicarncntc, sc assirniiam
cstas duas causas dc iri'csponsabilidadc. Urna seca cxtiaordin;iria, urn incênclio, tuna tempcstadc,
urna inunducio produLcm danos incvitivcis. Urn embargo da tutoridade ptiblicu impede it saida
do navio do porto, dc ondc ia partir, c esse impcdirncnto tern por conscqucncia a inipossibilicladc
dc lcvar it carga ito porlo do deslino. Os gancros quc sc acham armazenados pala ser entrcgucs
ao comprador sao requisitados por ncccssidadcs de gucrra.

Ncsscs c cm outlos casos, a nd icienre indagar se a irnpossihilidade de o devcdor eumprir
a obrigação precede de totca malor ou de caso fortuito. Por iSSO. o COdigo Cvii ieuniu Os dois
fatos na mcsma definicio: o caso fortuito ott dc foica nalor é 0 io neccssirio, cujos cicitos nao
era possIvcl evitar oil

0 esscncial d, pois, quc do fato resultc a impossibiiidadc, em que Sc acha o devcdor, dc cum-
prir a obrigacao. E assim d quc 0 ilustre Chironi, observando quc a lei italiana comprecnde no caso
fortuito a forga maior, depois de acenluar quc,. na Iorca rnaior a iazao dctcrminantc da excusu d
objetiva, ao passo (Iuc, no caso lortuito, se atcnde it diiigancia do ohrigado. dcscnvolvc it cons-
lrucão sobrc o caso lortuito, cm sentido ampio, c dcstaca os dois eicmcntos, quc concorrem no
sell conccito: a) Fato estranho ao dcvcdor, quc näo d imputivel: b) !mpossibiikladc dc cumprir a
obrigacäo ' (COdigo Civil dos Esfadirc Unido,c do Brasil. volume IV. Livr. Francisco Alves, 955.
p. 1731174).

15 La-sc. na Cot. XIV 48 do Codigu de Flunitourahi. disposição sobic a impievisibilidude c inevitabili-
dade: ''Cot, XIV § 48 - Si un senor Ltcne unit deuda y (si) ci dios Adad ha inundado sit
y ha destrozado la cosecha, 0 bien (Si) a causa dc Ia scquiIa, ci campo no produce grano, en csc
aflo no cntrcgará grano a so acrecdor; cancelari su tabliila (dc contrato) y no pagari ci inlcrds dc
ese aflo" (Codgo dc Ha,noturabi. Ed. Nicional, Madrid, 1982, p. 97).
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0 terceiro aspecto a ser exarninado é o que diz respeito a clausula inde-
xatória.

A época da ocorrência dos fatos, ainda não havia urn indexador oficial.
o Piano Verão, que prejudicou a sociedade e beneficiou o Poder Thiblico
de todas as esferas - este no sujeito ts "tab] itagens" em scus créditos tn-
butários, corno a sociedade o foi - pretcndeu eliminar a indexaço oficiai,
o que não conseguiu. A adoção doIPC, portanto, apenas serviu para ter-se
urn Mice substitutivo näo oficial atd que houvesse ou não o surgirnento de
urn novo Mice. E toda a contratação foi feita pelo IPC antes da Lei 7.777/89,
que tornou oficial e definitivo o BTN. Ames da Lei 7.777/89, o Mice foi
precário por trinta dias, visto quc as medidas provisónias, por força do texto
constitucional, perdem eficãcia ex tunc, se não aprovadas no prazo de 30
dias '.

16 Escrcv: 'This situation, houcvcr. was radicall y altered by the Medida Provoidria (Temporary Men'
sure,). N' 32. of 15 tic January 1989. iihcii the Government cancelled the indexation of the entire
nacio,ia/ eCOriOriiy, intending to fli,'lit inflation b y: (1) the removal of indexation; (2) severe 1/real
and monetary policies and a drastic cur in public expenses with the reduction of the Ministrier,
dismissal of cmnployees and privatizarion: and (3) high interest rates to inhibit consumption.

In a 1 : Red c/fort to gain popu/arin', t ile President of the Republic introduced, once uvain, a
• price freeze pobcy ' and controlled prices, upsetting. with that measure, (he relative prices.

In the sequence established, he did not cut down needless expenses nor did he make a fiend
count a! Government employees. The promised privririzations did not occur, and 2 weeks later in-
dexation was reintroduced, and the policy of hi gh interest rates maintained. The prices Ireeze p0-
hey was maintained only unti mid-April, notuithstzuiding the ''dcfreezing' of salaries and the increase
of' public prices, p/or a high issue i/currency, contrary to promises. It immediately became appa-
rent that the opportunity to fig/i inflation had once again been lost. rililation. in Brazil, has once
more begun its corrosive upwards trend.

The Governmetit, with the reindexation of the economy and taxes, has stalled to feed on the
anticipation ol' in/la tion. generating more inflation by the anticipation of the taxes.

The [PC (Indice de Prcços ao Consuntidor - Index of Consumer Prices), based oil value
of the last OTN which was adopted by the Government as a new index, ran into the notorious chal-
lenge of unconstitucn nality relttm ye to the income tax charged the previous year. despetic the litet
that the reintroduction of the mnonctamy correction ill 	 same liscal year contravenes Art. 150,
clause II!, b of the Constittution, niuch reproduces Art. 153, para 29 oft/ic homer Constitution.
The Supreme Court had already given its decree oil unconstitutionality in the past, which leads
me to bcl,cve that it will not he different this time. Companies mmvi agreeing with unconstitucio,mal
demands have resorted to legal measures to avoid paying time monetary corretion re-introduced in
the same fiscal year by the Medida Pro vistiria N' 38.

The Brazilian States, however, did nor led sufficiently protected by the new indexes and deci-
ded to adopt different criteria, i.e. to measure in/lation by the iimrmner criteria (OTN) and not by
the IPC. As a consequence, at the rime of writing this paper (April 1989) the taxpayer lives with
several different inllatio,m indexes in terms of tax laws, which makes living mm'itim inflation extrc-iiiely
cooiplex. In May. in view of the return ()/ ' tile inflationary process mihich has already started with
the same momentum and intensity as the previous ''economic shocks'' a uniloronty of the index
ratio is predicted. This new index ratio is the BTN (Bonus do Tesouro Nacinnal - Note on the
Nacional Treasury) and substitutes (lie OTN (Obiiacn do Tesouro Nzmc ions - Obliga t i ( in oil tile
National Treasury)" (Bulletin, IFA . Amsterdam, Netherlands, vol. 43. 1989, p. 406407).
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Compreende-se, pois, que o BTN so se tornou definitivo mndice oficial
corn a Lei 7.777/89, ou seja, após a conformacäojurIdica da operacão ins-
trurnentalizada de forma nuiltipla.

Ora, no considero desavisada a interpretacão pela qual o indexador major
do contrato é ø BTN e no o IPC, visto que este sO Ia estava, a faRa de Indi-
ce oficial, e a cxpressäo 'outro Indice oficial quc substirua" representava
a possibilidade real de que este Mice reapareceria no futuro.

A expressio é clara

variaço do IPC ou pelo Indice oficial que vier a ser adota-
do em sua suhstituiço".

Ora, o próprio contrato não fala em BTN, pois este so se tornou delini-
tivo corn a Lei 7.777/89, ou seja, apOs a assinatura dos acordos, nos termos
da Iicitacão, que ndo poderia cuidar daqucle md ice, pois, este nao fora 'ei-
culado sequer por medida provisOria

Ora, o BTN quando surgiu, surgiu para substituir o IPC, tornando-o
ausente do sistema oficial, rus passou a ser o medidor oficial da inf1açio,
razão pela qual, entendo eu que a expiessio

ou pelo mndice oficial quc vier a ser adotado''

entrou em r igor no dia em quc a Lei 7.777/89 tornou-se definitiva 18

17 Da cliusula conical tial cotista ... ... ambos eotriidos ttlonctari.iiitetfle ins it a partil' desta toes-
ma data aId o dia dc scu pagamento etetivo, pelt) nivcl de variaciIo do ]PC apurado no perittdo,
ou, nit ausineia do Indice de Precos do Constititidor, por outro indicc qtie v ier it sec adolado pelt)
Guvcrno Federal, para mcnsurar it inlbçao mensal ......

18 Ent clue coordenci Lout Ci lbcrto dc UIhba Canto para 0 l,t(cruuatn),tal Bureau of Fise/ Docu-
nlenrarion, J. van Hoorn Jr. ins aprcse,ttaç-ao cscrcvcu: 'Indeed, f/Ic Bureau's many loose lea/pu-
blications contain suture or lc'.ss derailed sections dealin g with this subject. but because O!it.c rather
Jointed manpouverauud financial resources, the Bureau has been usia/uk to undertake a contprehe stat-
ye research programme in this respect. Instead, the Bureau has had to look for other trays to analy-
se the problem. Despite the need to e,splore this problem oil international keel, the Bureau has
decided do so oil national rather than all international and comparative basic. A country f/tat has
experienced utilat,o,t fora long time, that has great econonuic potential, and that has humid interes-
ting solutions is Brazil. The Bureau decided that it should approach its Brazilian friends teithu the
request to collci sit.' necessary material to make soch an analysis possible'' (Monetary indexation
in Brazil, ed. international Bureau 01 Fiscal Documentation, Amsterdam. 1983, p.5).
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E esta, de rigor, a rneu ver, foi a razão pela qual a consulente foi obri-
gada a subscrever as açöes corrigidas pelo BIN e não pelo IPC, visto que,
a época, já corn indexador oficial, o IPC não deveria mais servir de base
para as pactuacöes de relaçOes em que Os governos participasscrn .

o fato de o IPC corresponder ao BTN, quando da criaco deste, é irre-
levante, posto que a operacão mencionada, corn rnriltipla instnirnentaliza -
ção, passou a ser regida pelo BIN e no pe]o IPC, ao ponto de o Banco
Central ter determinado que a subscricão se fizesse em BTN' e no em IPC,
apesar de, a época, serern equivalentes 20

Ora, corno Os Indices erarn equivalentes, no perIodo, COO Os contratos
vinculados a operacäo de subscrição falarn de Indice substitutivo, corno o
contrato de rniituo condicionava sua eficácia a aprovaço do Banco Central,
que so o aceitou, corn o Indice do BIN, entendo que a chiusula mencionada
já determinara que o Indice oficial substituIsse o IPC to logo fosse definiti-
varnente adotado.

19 Escrevi: "A cxpresüo "corrccao monetiria mb 5 Hic. A niocda 1150 SC COl Fige. 0 IUC SC eorJ'igc
o SeLL valor, oil SCJ.1. a sua cxprcssao nominal.

A insufieincia vernacular jzi Idia dctcctida por lli'rnardo Ribe1w Ic Monies c Rubens Goincs
de Sousa. Gilbei-to de U IhOa Canto c nós mesnios cmos di icuicLic. corn o prof. J. van Hoorn
de enconirar a melhor vcrsiio cia palavi-a pats o in 1/ A soluçao jilLi oc,fi.iria, que ndo nos agra-
don, Monetary Indexation, parcceu-nos, eniretantomats IcC ic quc :tqiicla adolada no Brasil. [sb
porqtie a indcxacibo passa a icr LInt rclercncial viIlid	 uc 6 'a moeda, di'ainto de outrus refcrcnciais.

A indcxaçibo no Brasil adota nina plenitude dc rcIëreniais (UPC. lPC, lOP e tiluilOs OLitros),
raLaO pcla qual a teriiiiiioloiiia ckissiCJ C till iversal cria mao ildCdltlIiIld qLIC !tdIiCIa pelo Brasil lios-
pcdada.

Corrccibo rnoncbi,ria d a rcposiçao do valor cia mocda, corn scu aumcnlo quantitativo cOnes-
pondente II eqILila lencia qualitatis'a pala (I perioiio considcrado. A major quantidade dc moeda no-
minal nan provoca a maior qualidade cit scu valor intrinseco, quc 0 cIeti\'arnenbc corrigido pars
urns nova exprcssiio Inonctaria.

Diz-se cisc a velocidade c a divisao cia distaticta pclo tempo. Coriecibo monctaria C ii divisibo
de situ expressso mOnetiria alual pcla cxprcssao anicrior. Desta divisão resulta 0 indict relcrcncial
do valor nibo corroido, ou na !orrnulacao inanipulibvcl das apuracoes cconom1ricas, o indict ci cia-
borado c sna multiplicaçao pela cxprcssao nominal anterior resulta a cxpicssibo nominal attial (Gor-
rccfio Monclruj c a Constituição Federal, Ed. RCViSIa FESPI, Tllidus/BA. 1984, p. 77/78).

20 NSo ci nov00 Jcnomeno cia imposicao de urn indict olicial. Enlcndc (Jeraldo Vidigat quc: ''Os Indices
dc corrccao daqucic valor nominal rnanhivcram-se muibo prOximos das taxas de cvoluçatt dos indi-
ces dos n(veisgcrais dc precos, desde a cdicfio da Lei n' 4.357 alci 1973. A curprrcndcntc cvoluçüo
da cconornia intcrnacional, a partir dc 1972, lz corn quc de 1973 cm diunme sc introduzissc no
ccilculo daquclas variacOcs nominais o cxarnc cm scparado de "tacos iCe Deus" c, em seguiba; o
de 'Etlos de Allah'', que embora, de lab, inlluisscin nos nivcis gerais Ut prccos, cram desconsicle-
rados Para a ccilculo do valor das OhrigacOcs Rcajusbávcis" (A Corre(cio Mn,met:iria no Dire/to Bra-
.cileiro, ob. cit. pg . 303).
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E esta a dnica interpretação capaz de dar coerência aos contratos interli-
gados, corn o quc o BTN substituiu corn a aprovaco da Lei 7.777/89 o IPC,
razão pela qua] fol adotado pelo Banco Central, ao afastar a ckusula resolu-
tiva que tornaria seni eficcia a operacäo, se elas nlio fosscm por entidade
oficial aprovada e queni diz aprovada, diz apro'ada nos tormos determina-
dos pelo próprio Banco Central 2 1.

Entendo, pois, que o contrato de mütuojá estava regido pelo BTN, des-
de a proniulgacäo da Lei 7.777/89,

Se näo estivesse, todavia, estaria perfilado pela teoria da irnprevisão,
que passo agora a examinar, no em tese, mas em sua ap1icaço ao contrato
em questo.

Após a assinatura dos contratos interligados, ninguém no pals pensou
pudesse governo do presidcnte Collor maltratar tanto o Direito e a Econo-
mia, como o fez. 0 Plano Collor I resultou em inequIvoca dernonstraco
de dcsrespeito a lei major, como por repetidas vezes, o Poder Judiciário de-
rnonstrou, aléni de desrespeito a imagcni sugerida no i.ultimo debate corn o
adversário Lula de que o confisco da poupanca popular pertenceria ao pro-
grarna daquele candidato. A postura do postulante Collor sinalizou para o
carninho de que nern haveria confisco real, nern confisco formal das pou-
pancas, corn o que seu advento provocou urn descompasso de tal ordem na
Economia que o pals dde niio se recuperou ate hoie 22

21 Volta-sc, pois, a liçüo &lc Paulo: —Obligafionum substuiiciu flOhl in CO consIs(tr. Or :iIicjEUkI COrpUS 1105-

(ruin nut scrvifl (clii nos(ralll bwiun(, sod u( 5/jul11 OObIS obs(ringwi( ad duriduw aliquid icl liwien-
durn vol prscsranduin" ( Alvaro Villaçu Acvcdo, Curso do Dircdo Civil jj Coral das
Obrigaçdcs, 5E ed.. Ed. Rcvista dos Tribunais. 1990. p. 30).

22 '/os,o objcuvo paiilclo ii rccuperaçdo da con lia,lça on inocda scrl o do est no ar a cornpctiçao, a in-
pliar o nicrcado Intcrno C rnclhorar, si'niticattvanicnlc, 0 poder aquisilivo da populacao brasilcira.
Este cornprornisso passa ohrigaloriarncrne polo saneurnenlo linaneeiro do Eslado. Passa pelt) cqua-
cionarncnlo dii divida cxtcrna, polo rcsgac dos co:nprolnissos rcla(ii'crs . divida imorna e pela asso-
ciação corn invesuiiores para a construco da prosperidade, tarcia cm que cslarcmos perrnancntcrncnte
cmpcnhados''. (...)

Rossalvadas as c.icccOcs consthuc,onius, a quc dcvorarci c.ctrno c c.scrupuloso rcsp000, (0/110

ddc mr-u dovor, não perrnilii'ci quc o Estado tacit nadu do quc, corn mais cIicincua, possa scr Icito
pcla iniciativa privada. 0 papel da livre iniciativa. porlanto, scrii essencial para a dcrnocralizacao
dii Econornua quc dcvc. ncccssariarncntc, sciur-se it icdcrnocratiaçao politica.

0 cmprcsarnido rcsponcat'cl dosto pals proc/sn do rcgras csriivcis flu econotma c cs,c raciona-
lidado fins docisdes tic polfficif ccc,,u)nnca . Procisa nt:tibdin rcadquirir a cti,ihanca, rcquisitO indis-
pcnsávcl parauretomada dos invcslirnenlos (sri his Incus) (Fernando Collor in 0 Fc,iOmcnti Collar.
Ed. Martin Claret Editorcs. 1989. p. 04).
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Não cabe aqui a crItica que venho fazendo aos econoniistas heterodoxos
desde o prirneiro dia do Piano Cruzado, que objetivarn revogar, de forma
niais sofisticada, as leis de mercado, cabendo, todavia, a análise de quc o
Piano Collor I teve caracterIsticas tao peculiares que a sociedade não se pre-
parou para recebê-lo. Se a sociedade tivesse se preparado, teria havido ma-
cicas retiradas de recursos do sistenia financeiro nos dias que antecederarn
a sua divu]gaçäo, o que nio aconteceu.

A imprevisibilidade, portanto, do Piano Collor I rcstou manifesta pela
prOpria estupefacão que tornou conta da sociedade no dia 16 de Marco23.

A inevitabilidade foi tambrn inequlvoca. Nern a consuiente, nern qual-
quer outra empresa privada podcria evitar os fatos deflagrados corn o Piano
Collor I, que apenas beneficiararn o Poder Pdbiico (Uniao, Estados e Muni-
cIpios), posto que este näo teve o seu dinheiro bioqueado e por ser, nas suas
diveisas esferas, mais devedor que credot, a nova face da correcño monetd-
na niedidora do inflacão (Indices do BTN diferentes do IPC) passou a protege-
los cons ideraveirnente 24

0 Piano Collor I. sobre set- irnprevisIvel e inevitávei, sobre rnacuiar o
Direito e desorganizar a Economia privada, apenas bcneficiou e grande-
mente o Poder Pdbiico, inclusive todos os Estados, corno o de Minas Ge-

23 Paulo Carneiro Maia cscievc: A dcspciio de vislumbrar. a), o imhito resirito Ic ap)iciiç5o. conside-
I-a Bonnecase a teoria da imprevisito como de intcrvcnclio eiccpcionaI. concluindo: 'C'c'sz porquoi
nOtES cs(ifliOnS, lcncon(rc dc ccr(a,,ls autcurs, quo / upriivrsion West pas appc//L'c it joucr dana
des ca.s pariicu/icls eticolds. lnais bien. au co,ltrI,rc. djn.c /cs inpi thisc.c ott un iii'ineiijcnt imprii-
vu. qu 'ii soit d 'or).'inc humainc ou riawrc/Ic. a coipiri Ia condition c/c ii utc unc catdgi'ric dc dcbitcurs''.

Dc OWra purEe. "la notion d 'niiprdi'ision cat suSCCp(ibk en ccrt;on.c cos d'ewrijiwr unc Jilter-
priitatic>n la rye da chilE ruts ci dc rcitabli r Ia .c0ua6on du creancier sans agra icr lcs charges i/v dc/hi-
(cur' (Da cliiusula rebus sic siant,bus, Ed Saraiva, 1959, p. I 92).

24 Arnokjo WLt1 cm livro cooidcnado por Gilberto de U!hOa Canto e por mini, intituludo A Corrcc-ito
Monctiiria no Dire/to Brasi/ciro (Ed. Saiaivu. 1983, P. 14) cscrcvc: ''A icoda dii imprcviso admi-
IC a rcvisao do coniralo ou a sua i'escisao quando ocorre urn Cato imprevisto e irliprevisfvel, dc cart-
ter anormal c cxl raordinzlrio, quc, acm culpit dii puric, modi Oca as condiçOcs conlratuais

A alteraçito dcvt' scr de tal ordem quc as purEes se dc/a 1; vcsscc,i cIIiJIcIa. nito tenant rea/izado
o :iegdcio, cm virtucle (fit oncro.c,dacic clue .cobrccarrega ititi dos con(r,ltante.c. imp/icrindo
cnriquccincn(o dc nziturcza usunarua pant outro.

Nto Icndo sido aclojada polo nosso Direito anterior a eodifieacito, ncrn mesmo polo COdigo
Civil-CC, a Icoria dii imprcvisto so a F) rmou inicialmente nos estudos drn;t rintrios Icilos a ecrca
dc mcio sc/cub, nos quals sc desuaca a cxcelcnlc nno ra ha dc A -noldo 51 cde i ros dii Fonseca. Coubc.
cm segu idzi. a ju risprudênc a lea Ii ia r 0 I rabu) ho consi rulivo dc no cli ma econhrn leo ii flguSt i,ii.lo
quc atravessarnos apsSs it crise mitnclial tIc 1930, adotar Os COflCCitOs doutrinarios, apticando-os cm
diversas dccisbcs quo hinalmcnic intcgrurzllu it tcoi-ua dii I prcvlsao no D,rcito positivo pzitrio, par-
ticularmenic corn c icrc/ncizi ao comrato de empreilada.

Na icalidade, a j cirtspiudhncia do SIT se i-onso)idou, atualmente, no sentido dc admit ire eon-
sagrar a Icoria da irnplcvisao, uplicaado-a a diversas hipOlcscs, especialinente no cainpo dos con-
(rams dc cniprcitada" (gritos melts).
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rais, cm quc o deficit piiblico permanecia. A adoção de indices do BTN di-
ferentes do IPC representou, nas rclacöcs em que os Estados cram devedo-
res, considerávcl rcducão de estoque de sua divida 25

A consulente foi altaniente prejudicada - como de resto todas as em-
presas privadas do pals - pois não so foram bloqucados seus recursos, co-
mo a violenta rccessäo terminou por afetá-la.

Ora, sea cláusu]a a que me referi atrásjá não tivesse hospedado o BTN,
conio Indicc desde a Lei 7.777/89, o que admito apenas para argunientar
pelo absurdo, a evidência, o desequilIbrio contratual decorrente dos fatos
atris citadosjustificam - e plenamente - a necessidade de recquilIbrio con-
tratual para que a cxcessiva onerosidade não atinja a consulente, corn cnn-
quecimento imerecido por parte do governo de Minas Gerais, que, pela leonia
da transparência e do controle, é quern indirctarncnte participou da operacão
multi-instrumental izada .

25 Em mcii livro ,4thtcacia Eniprotriai (cC. OAB. 1988. p. 64) iclri-rnc a alguns conccitos Cc Dire Ito
comparado sobre a teoria, quc rcplodlILa:

C,nractu.c qul i,,bent tractuin .oiccssivum er ciepci,demtctttt de lururti. rebus sic stantihus intel-
liguitrur.

Henri Cc page: La thckirie jttrithque de / 'itttprdvisittit fenCe it i/tire adntcrrrc qu 'Cu ((lute mane-
rc. hi part/c IC-iCC par on coat/at petit Ctrc dC/ide dc sec Cngcigc/tIcnrs Itircqtie des dvcmnc,ttcnts cx-
trac'rclinaire.c. Ccliappaitr it ft )utc prdvi.su'it tnt Itsunem 00 le citmraf a pr's flct/ss;,ncc, en ant aitCrC
si prolbttcletnettt / 'Cu nottue qu 'ii e'.t cerfaat quo eeoc parttc a 'at,r.tIr pits consent, ii acsutttcr / 'ag-
cra t aria/i Ce cintrc.s ct/i vi) ret?/(e, cc el/c a lair pit privoir icc Ci'enetnent,s qui Ottf prm'otjuJ CC((C

it/gratiitton.
L 'uttprclisiolt et 'as/ste dine dims /c desdqui/ibrc dos prectarioit.s reciproqucs qui i'ien( it SC pm-

duire. c/tins Jes contraf, ii pre.tat;oth rcciprctcjue.s .sucCcs.stvCS no di iCrCcs, par /'Met d 'CvCnetttents
ultericurs it itt loritial ,,itt Cu ci ,t,rrat. ittddpcitclanr.s Cc Ia Co/i ,ntC des parties ci cc iCvdlant tel lenient
cxiiaordincties. tellcnicttt anotmaux. qu'il ndiatt gu/ttc possible Cc raisortnabletncnt les prCvoir.
(TraC ELatte,,rairc tie Droit c/i/I Beiae, Totite 2C,tte, Erahiissettie,tts Emile Bruyiant. Bruxellcs,
3èmc Edition, 1964. p. 559).

Alberta Tahuechi: A/tic> requisito per la rtsiti ui-nate C cite /ccce.csi'a OJtcrosita. co;tscgucictc
a/ia ituojit cnttaziazie.super/ i itittiti di ,,ic,de;tztt tie/lit i,orit,ak i,tccrtezza cite ciascun cant racnte
devc a//rot, rare Circa i vantac,', e gi t oneri tic/i 'ala. La rico/two lie ha a lict,> telutivatneitte ail stile
presuiziotti troppo I ineiOse ,ntcora cia cseguire (tctitutioiti cit Dir/no C/vile. Cedam, Padova, 1 7'
cd, 1968, p. 727/728) grit/as mcus).

26 Olhon Sidou lemhra quc: ''Asscnictn cmhoia Os cOdigos c Ic/s ecparsas, pala a t'cvisão judicial dos
contratos, a rcsoluhilidade coma thnica c a ,cvisibilidadc coma aliernativa (sisicma taliano), ou
cntc idam ser Primordial a rcvisibilidadc c sttbsidi/iria a rcsoluhitid:idc, qua ndo n/ia ttouvcr accrto
no Litrsa Ca ac/b (s/sterna polonCs, grcgo c lttinuttro), a cello C cite a rev i ,jhi I dade C cond ic/ia in-
part/vel ila ctcsoliriaaç/io cm lice Cc onerosidadc cxccssiva.

SO par inttdvcrtcnciti, tambctii, C possivcl vinctilar a Icoria evlsianisla par anctasidadc cxccs-
siva, cant a tcs5o. tigura CIUC ocorre quando alguCni, sob prcmcntc ncccssktadc ou par incxpc nan-
cia, se abriga /t presiuccio tnanilcsiamcntc despraporcional ao valor Ca prcstucaa oposta. No
cnsinamcnio dc Sladiic. cm virtude do prineipio Ca ptoporcionalidadc on Cit cquilc'brio, as prcsta-
cOcs mt'tivas c/as panes n/ia dcccm rebaixar a cquivitlCneia ceanOmica obscrvada normalmcnte pe-
los contlatantes Cc boa-IC; se cstc cc1uilt'bnio faInt no momcnro Ca lbrittaçflo do contrato: podcr-sc-á
falar cm les/bo (gril/as nossos); cc o equilibria ci tompido postcriarmcnlc. par aconiccimentos im-
prcvisivcis, cncontrarnos-emoc cia prcscnça Ca tunprevisho" IA Rev,sio Judicial dos Contratas,
tab. cit., p. lOS)
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Em outras palavras, näo pode o Podcr Piiblico se beneficiar dc urn Pia-
no, imprevisIve] e incvitávei para a consulente, dc quejá se bencficiou am-
plamente no passado, prctcndendo que a consulente the pague os empréstirnos
para subscrever as acöcs do banco que con trolava, em IPC, quando tal subs-
crição se deu apenas pelo BTN e, a época, em que ocorreu, corn sensIvel
reduçio (abril/91). E pretender bcncficiar-se, lesando a consu]ente, corn plena
consciência de que entregou menos do que deveria entregar, por força da
rnanipu1aço dos Indices do BIN (subscriçio), e pretendc receber mais do
que nierece receber (valores superiores àqueles subscritos) por força de irn-
posição de ciIcuIos diferentes para o IPC e para o BTN 27,

Entendo que a postura da parte adversa, na questäo que me foi submeti-
da, é suscetIvel de responsabilizacao civil, inclusive devendo responder as
autoridades vincu]adas it operaço pelos gastos, queid esto obrigando a con-
sulcnte a fazer, para dernonstrar que o valor da subscriço das açócs corres-
ponde, rigorosafliente, ao valor do imituo, sendo que o BTN passou a ser
o Indice a reger o contrato de rniituo dcsdc a promulgacio da Lei 7.777/89.

Em outras palavras, por força do § 6 do artigo 37 da Constiiuico Fe-
deral assim redigido:

"As pessoas urfdicas de Direito PI.'ibliCO e as de Direito pri-
vado prcstadoras de serviços pliblicos respondei'o pelos danos
que seus agcntes, nessa qualidade, causarern a terceiros, assegu-
rado o Dircito de regresso contra o responsávcl nos casos de dolo
ou culpa",

a ieso quejã estI a consulente sofrendo necessita scr indenizada e, por nio
se admitir que as autoridades da parte adversa desconheçam o direito, so
elas pessoalmente responsveis, quando for o governo de Minas Gerais con-
denado, judicialmente, a i'essarcir a consulente pelos prcjuIzos que ji causou.

Dcve-se ]embrar que o § 5 do artigo 37 torna inlprcscritivel a respon-
sabi]idade do agente piiblico, lembrando-se tarnbthii que o § 60 aumcntou

27 0 all iao 22 da NI cilida PiovkOa 16890, da Lei n 8.02490, te ll , a scmi nrc dkç8o	 Art 22
0 valor floniinal do BOnus do Tesotiro Nite na! 	 BIN - scril atus iudmt cads n2s por md IL'CCal culado coma a tiles ma iTtetodulog 5 Utilizada pars u (ndicc ic Icrido no amigo 2' § S. dii NI ed idaProvisOria 154, deata data, ICI1CC j Iid0 a variacão de prcco cntrc 0 diii IS (aqucic mês C I) diii 15do rns anterior.

PariiiaIb tinico - ExcCpciOnalmcntc u valor nominal do BTN no ms dc abril dc 1990 scimI
igual so valor do BTN fiscal no dia 10 dc abril de 990."
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o espectro de abrangência das pessoas fIsicas ejurIdicas responsveis pelas
lesOes que tivereni dado causa 28

Em face de tudo o que expus ate o presente, passo a responder, de forma
sintética, 'as trés questöes apresentadas:

1) A consulente tern o direito de argUir a teoria da irnprevisio, ate por
forca da lei sobre licitacöes, muito enibora entenda que após a Lei 7.777/89,
o coritrato jI estava definitivarnente indexado pelo BTN que, oficialmente.
substituiu o provisdrio Indice oficioso IPC 29

2) E aCtico que pretenda o governo de Minas Gerais, indiretarnente, por
sua enipresa de participacOes, beneficiar-se de interpretacio incorrera e con-
veniente para enriquecer-se 'a costa da consulente. Sobre não ser Ctica, é iii-
cita a forma de atuar da referida ernpresa.

A ação ordirniria para que o Poder Judiciário deslinde o perfil de cliiu-
sula indexatória e a dirnensio do contrato, precedicla de medida cautelar,
que foi o roteiro seguido pela consulente, por força do rito ordirnhio, parece-
me ter sido o meihor carninho judicith'io, de resto sugerido pelo erninentc
processualista, corn rica obra produzida, prof. Humberto Theodoro Jr., cu-
jas exordials subscritas foram tambCrn pelo ilustre advogado Paulo Eduardo
Aimeida de Mello.

28 Manocl Goncalves Ferreira Fil[to asstln ciimenla a dispositivo: ­ § 5' -A lei estabeleccrii as priios
dc prCscrc50 Para ilkilos praticados por quatquer agente, servidor ou nsa, quc causciii picJliiLos
ao crãrio, ressalvadas as respectivas :içocs dc fessarCiillCfltO.

Prcsericão. Parcccm deduzir-se dims rcgras deste texto mat redigido. Urns, concernente i san-
são pclo tic Ito; outra. t rcparacão do prejuizo . Quanta so prirnel to aspccto, a nor chovc no
molado''; prev que a lei tixc as icspectivos plazas prcscricionais. Quanta at) segundo, cstabcicre-se
de forma tangcntc it 	 das aç6cs visando ao ressarcimento dos prcjuizos causa-

dos'' (Cotiici,tiriii.c it constiwicito Brasikira dc 1988, vol. 1, Ed. Saraiva, 1990, p. 260).
29 Alvaro Villaca dc Azeveda Icmbra it Iição de Arnoklo Mcdciros da Fonseca quc li)Ostia quc no Brasil

a rcoria da imprcvlsüti torna anialgarnados o caso lortuito, it iorça maior c out os latores capazs
dc gcrar a irnprcvisihilidadc c a incvital,itidadc:

"Nosso COdigo Civil, em scu all. 1.058, § iinico, conCCitUOu-OS. conjuntanicitte, scm piC(XLpar-

Sc ern distingui-Ios, como sendo aqucics que se verilicarn "no lati) nCCCSSáriO, CLijOs deltas não
era possIvel cvitar, oil iinpcdir

Assi in, o Ito dcvc i mpossibi liar a reul iziIçao obrigacional não, par exempla. si inplesmente,
cscorvit-Ia ou onciit . la. Esse acontccitoento ileve 5cr tat, tambin, quc não possa set evitado pelo
devedar.

Arnotdo Medeiros da Fonseca, apOs mostrar vitrias coneepçOcs, quc visararn a distinguir 0

Casa loilitito dii 101_ca iiiUiOf, inclina-se por ttdinittr qUC, pruticainerite, en) flOSSO Dircito, tat distin-
cão nat) cxistc, "nem inesmo Cu) lace da tcgislação especial sobre acidcntcs do trabatho, cstando
gencralizado o List) this duas cxprcssOcs coma sinônirnas " ; lerminando par dizer: 'dc nossa pailc,
preicrimos accitar tamb6rn CSSU sinonimia, tanto mais quanlo os varlados c coniiaditOrios crit1rios
diferencials. piopsiSlos, aconsetliain. ainda, do porno de vista piittieo, it oricntacao, qiic adotainos

Surgein, assirn, a caso lortuito C a lbrca malor, dc urn aeontcciinenta, quc. scndo ncccssãrio,
6, tarnbrn. ineviltivel " (Cur.co de Direito Civil - Tearia Gcral this Qbricacñes, Ed. Rcvista dos
Tribunais, 1987, 4i' ed., p. 243).
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3) Comojá respondi, anteriormente, por ser a relação de Direito Eco-
nôrnico e subordinada a determinação do Banco Central, ao ponto de a tmnica
cláusula resolutória vincular-se a sua deliberação, a nitidez, os termos im-
postos pelo Banco Central passaram a scr aqueles a conformar, pela depen-
dência e conexão de matéria, todos os aspectos da operacão
multi-instrumentalizada (mütuo, compra e venda e outras avencas). Sejá não
fosse a Lei 7.777/89, que substituiu o IPC pelo BTN, indicando os novos
indices, por força da vinculação contraual aos ternios da deliberação do Banco
Central, entendo quc os mesnios indices que regeram a subscricäo de acOes
SãO aqueles que passaram a reger o contrato de rniItuo. A vinculacao, por-
tanto, d evidente.

S. M .J.

São Paulo, 20 de setenibro de 1991
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QUESTOES CONSTITUCIONAIS SOME CRUZADOS NOVOS,
FINSOCIAL, IMPOSTO DE RENDA E CORREçA0 MONETARIA

EM FACE DO PLANO BRASIL NOVO - OS MECANISMOS
PROCESSUAJS DE DEFESA - PARECER

CONSULTA

A corisulcntc propöe-me as segu intcs questöes:

Consoante cntencliinentos verbais mantidos coin V .Sa. , em rcuniäo rea-
lizada no dia 12 p.p. , solIcitamos am parecer do ilustre professor accrca das
se(7 uimes qucstöes:

1) Quanto Ii conversao dc cruzados novos em cruzeiros:
1.1) - E cabIvel a intcrposiço de niandado de segurança, cm face do

disposto no art. 7 1 da Lei S. 177/9 1, coin o objetivo de levantar as restriçñes
contidas nos arts. 5? da Lei 8.024/90, a livrc movimentaço de recursos fi-

naricciros? Seri necessirio antes do ingresso da medida judicial, notificar
o Banco Central do Brasil, para, no prazo de 48 horas, promover a converso?

1.2) - Em caso negativo, cabe.ria medida caulelar? Eventual dccisão
favor6ve1, ncssc caso, scria (IC natureza satisfativa, sendo portanlo, desne-
cessiria 111(cIi)osi0to (IC açio ordimiria?

1.3) - Caso nño haja a defcr imento (Ia I iminar ou nio haja a I ibcraçiio,
par sentença, antes (IC setembro p.f.. Os rccui'sos pernlanecei'iam bloquca-
dos por estar a lnatéria sub-judice''?

2) - E legal a niposiçio do Finsocial?
2.1) - Em caso negativo, deve a consulente deixai' de recoihé-lo?
2.2) - Que mcdidasjudiciais preventivas a consulente deve tomar, Ca-

so a citada exaçño seja ilegal?
3) Quanto aos efeitos tribuuirios relativos aos rciidimentos auferidos so-

bre cruzados flOVOS rctidos. coin referéncia ao imposto sobre a renda das
PSsoas juridicas:

3. 1) - Tais renclimemos conslituem litto gerador do IRPJ no excrcIcio
financeiro de 1991, pei'Iodo-base dc 1990?
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3.2) - Em caso negativo, it consulcntc pode difcrir contabilmcnte para
excrcIcios futuros a tributaçäo dos mesmos rendirnentos?

3.3) - Deve a consulentc tornar medidasjudiciais preventivas, caso Se-
jam diferidos? Quais?

4) Quanto correção rnonetária corn base na variação da TRD:
4.1) - E legal a correco rnonetária sobre tributos, tomando-se conio

medida de valor a taxa de referenda didria (TRD)?
4.2) Em caso ncgativo, quais as niedidasjudiciais preventivas que a con-

sulente deve toniar?".

RESPOSTA

A consulente propöc intimeras questocs relacionadas a quatro diferen-
tes temas, que passo a responder em quatro blocos distintos,

1) CONVERSAO DE CRUZADOS NOVOS

Tao logo foi divulgado o Piano Brasil Novo, em 16 de marco de
1990,rnanifcstei-me, cm relaçao ao bloqucio dos cruzados novos nas insti-
tuicocs financeiras corn tiansferência posterior pala gunida do Banco Cen-
tral, realçando as indineras inconstitucionalidades dc que padccia a M.P.
168/90, seja por canals de tclevisão (Bandeirantcs, Manchete, Gazeta, Re-
cord, no prOprio dia c na SBT c Cultura nos dias scguintes), como cm ini-
nteros aitigos de ornais veiculados pela Folha. Estado, Jornal da Tarde,
Globo, aléni de, mais pormcnorizadamcnte, ter tratado do assunto no iivro
da FGV (Piano Collor— diversos autores) c no que editci pela Fotcnse Uni-
veisitthia (0 Piano Brasil Novo e a Constituicão. 1990)

Escrcvi:	 A prinicirci iloloria Incolh lit iiclonciiidcicic	 a (IUC clii respeclo ao c III prestlino cornpuisorio.
Pela Consttucao prct&ita era admissivel tal ciilprCStiIlll) coitiptiisi'iiio pclia absorvci tellipora-

Liaflicfltc 0 poLler aqti 011 vo ibjct ivando (I 	 i iii ticicão dc derna ida. Nio dci flia 0 consl -
tUintc suas hipOlcscs (.Ill. 18.	 3. e 21. § 2, nell). mas rcmetia	 let cornpleiiicictctr quc as
cstabelecja ciii cirligti 15 Loin o squinic diseurso:

All. 15 - Soinenic a Unao ios sc1iintcs ecisos exccpclonais podc insiltuir crnprcstirnos
coiiipulsdiiin I gucrra cxtcFfla. Ott sua itnhikncia; 11. calatnidade pdbiicct quc cxljct auxilus fcdci cii
irnpossivci de citender coin os recursos OrcclriicnLcrIos disponiects: lit cotiJuntura quc cxijci ci absor-
çao ILilipolaria ik ptdcr aLlLiISitIVO.

§ tinico . A lei lixaici ohrigaloiiarncntc o piaio do crnprdstirno C as condicOcs de sell iesgcue,
obscrvcindo, no clue lot apiieavcl 0 d sposto ncslalei"".

0 hcihito dc se cricircin cnlpicsl nios Lomputsoilos - LCOriCaiiicflte ictorrnIveis as rnaos dos
cidadSos mas tOo na pci ca -- assiin comb a alit ttdc dci cxpressao ahsomc50 tcmporaria' icvou
o constituintc a climninar tat possibilidcidc dci atual lei supierna corn ciuc apenas trêS ptinolarnasjtms-
Ii Iicarn sua i mposicao . - C sempic por lei cotnptcrncntar - ciiniorrnc exposto no alt. 148 dci C. F.
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Todos os argurnentos - sern exceção - foram acolhidos pela Justiça
Federal de I Instfincia, conforme a viso particular de cada urn dos magis-
trados, quc realçararn estc ou aquele aspccto, tendo inclusive, alguns deles,
identificado, coin e inteligência, outra garna de inconstitucionalida-
des, corno ocorreu corn ojuiz federal Aniérico Lacombe, relator do recurso
interposto pelo Banco Central, cujo voto foi unanirnernente acompanhado,
por seus pares do T.R.F. da P Regiao ou aqueles outros niencionados pelos
juIzes Vital Vasconcellos ou Andrade Martins 2

"A Uniiio, nicdiaritc lei corn pie tnentir, poderti instituir cmpr6stimos compulsOrios: 1. pam ate rider
a dcspcsas cxtraordintirias, decorrcntcs dc cilanridadc pilbltca. de gucrra e>ttcrna on sua inlinäncia;
11. no caso dc invCsIuncnLo püblico de cartitcr ur gcntc c dc rcicvantc inlcressc nacional, observado
o disposlo no art. ISO, Ill. b.

§ unico. A aplieaçao dos recui'sos provcnicntes tic cmprásl mo compulsório sci'ii vinculada a
dcspcsa (lite lUndiiiieiitoU SlUt insli IuiçãO'

Näo sc d ga cptc as med das quc nt eg rant o Plano niio con hun In in c mpi'6sI into, porquc Os c u-
zados novos bloqucados encolItrarn-se disposição lutura do inutuanic. A vcrdadc 6 quc a sua dis-
ponibi I idade lot at mgi cia pela autoridade, quc dctd In, cm sell Iccime IUo controlador da inoeda
(Banco Central), Lain c ruzados tuili zando-sc (10 hanco dcpos (ti rio (sun Ion,ga onions) COfllO nicro
instrunlcnto de pnl(tica de 'ennugamento dc Iiquidez

E ncm sc d ga, larnb6tii, que pode a undio legislar livrementc sobre a moeda, posto quc 0 legis-
mr sobrc a mocda nio iinpiiea 0 aiastamcnto das gainntins constitucionais constantcs do artigo 5'
da Constiltiiçio Fcdcrni'' (0 Piano Brasil Novo ca Constiluiçtio, Ed. Foicnsc Univcrsii:iria, 1990,
p. 8.9.10).

2 Ojuiz Miireio Moracs chcgou inclusive a denominar dc iutlo ou roubo 0 piano, corno Sc pock let:
"Cuida-se do examc da constiiucionalidadc don ails. 5 a 9, da Lei n. 8.024, de. 1990, quc insti-
tufram o bloqueio dos cflhzados ntis casas banctlrias deposiltirias.

0 voto do HUSOV juiz Relator, a respcuo, 6 briihantc c csquadrinha todo.s Os aspcctos jlLrldicos
da qucslao comcçaitdo plir perqui ri r da natu rein ju rklica do bloqucio c chcgandti a cone ltisão dc
quc Sc trata iic urn einpr6stitno ciimpulsOrio anOinalo, rcvcslido dc inconstitticionalidadc, porquc
inLituido scm let complemcnlar (till. 148, 11, da CF.) c ainda, item scria a mctlida rncio prOprio
a iniciar o processo lcgislativo da lei cornplcmcniar.

1'odavtti, permtto-me dcclatzir CntCndiiucnto prOprio a quc cheguci depois dc ircdiutr sobrc o tcma.
Tent razilo 0 i lustre iuiz relator quando yen Iieoti quc o bloqucio nhio 6 rcquisichio, eonhisco,

conLisco tcmporiirio (qtic ahitis nio existc, no dizer (IC S,Exa.), scrvidio de uso oil
Convenci-me, Sr. juiz presidente, quc o bloqucio nao 6 nada!
Nero citipr0slirno compulstSrio 6, porquc vcio dcsprovido de leuislaçio eornplcrncntar c, de

micro, loi instiluido pot' mcdida provisOria.
E nhio 6 nada piriquc nao pei'tencc ao mundo (it) Di ci to.
E urn ato dc iorca, corn coon. quc eostumeiramente - e a histdi'ia do Brasil quc o diga -

6 veiculada pela espada.
Este Veil), iittlis soisi ic'adaiiientc, montado nurna norma jtt ridica.
Dal porquc ndo pode ter qua Iquer nalureza jur(dica, nio Sc cotidunti coin (uzitsquer dos i nstitli-

LOS do Direito.
Pertcircc a outro inuado, anitnOiritco ao Direito, quc 6 o mundii da Iorca.
E uma viol6itcin, sitoplesincitic.
A lgu1m deposita cli nhei ro colts ouLrdrn. Cltegti urn tcl'eciro e o toma , dizendo: non dcvolvô-lo

daqut a alguns anos , cm parcelas
Sc esse rcrcclro hi.ssc particular, dir-sc-itt cuc coinetcu hurto, roubo oil estelionato
MILS eomo dc 6 govcrno, procura-sc a naturcza jui'Idica do scu trio par sc concluir pela in-

const it tic iona I dade.
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De rigor, o bloqueio dos cruzados novos constituiu autêntico emprdsti-
mo cornpulsório não possIvel para a hipótese, 'a falta de ocorrência de cala-
midade püblica (os denorninados Acts of God) ou guerra externa, sobre dever
ser, nestas hipóteses, de necessiria veiculaçäo por lei complernentar, o que
tarnbém não ocorreu corn a Lei 8.024/90. Feriu, pois, o artigo 148 da Cons-
tituição Federal, maculando, tainbérn, o artigo 150, inciso IV do texto su-
premo, que proIbe o confisco, este tendo ocorrido, inclusive no concerncnte
aos rendinientos assegurados por lei, eis que maniputados os indices, o que
irnplicou em não atendirnento do seguro contra a inflaç'ao, garantido 'as ca-
dernetas de poupanca. 0 prOprio tratarnento ofertado pelo governo sobre a
matéria dcveria ter sido por lei complernentar (art. 163, inciso II), dnica corn
o cond'ao de dispor sobre o i-egimejurIdico da dIvida externa e interna, ate
porque é exigida lei coniplernentar para disciplinar a erniss'ao e reajuste de
tItulos da dIvida pdblica (art. 163, inciso IV) 3.

Ocorre quc a deterrninação do nivel das operacóes de crCdito interno
da Unio é matéria de compctência privativa do Scnado e nio do Executivo
ou do presidente, corno determina o art. 52, inciso VII da Constituiço Fe-
deral, corn o que outra violaçäo se uniu 'as dernais, acrescentando-se o fao
de que a lei de diretrizes orçamentárias de 1989, aplicãvel a 90, näo cuidou
desse tipo de altcração tribuuiria (0 empréstirno compulsório é tributo) res-
tando tanibérn violado o artigo 165, § 2 da Consituiçüo Federal l,

Para mim 6 puro aID de Iorça quc, antes de atenlar ao ala juridico pericilo c ao dircito dc plo-
priedade (art. 5', inca. XXXVI c XXII d:i CF.), aridc t conccpc3o do Diri.io.

Viokncia, cm Lal ordern e v raU, nSa 6 urn vicio juridico (i flcOflstitucionalidadc) propliarnenlc
Ela 6 inaniIstaçSo de urn mundo - o da lorca - quc o hoincm, melee do sanguc dc sua hisO-

na, vent abandonando para acrcditar quc a mc!hor c mais digna mancira dc ordcnacau this Silas
rclaçOcs cm sociedade reside no Direilo.

For isso quc, mais do que vivilicar a Constiluiçso, cumpre t.'uardar ii Dircito c resislir S idea-
logia dii força.

Corn tais Ilindamenlos C COffi Os dcduzidos pelo juiz Relator, en acompanho a voto de S. Exa."
(Apclacao cm M.S. n. 90.03.32177-9).

3 Os anligos 150, inciso IV, 163, inciso lie IV t&u a seguinle diccSo: ''Art. 150. Sell) picjuiLo dc outras
garantias asscguradas ao contrihuintc, 6 vedado ii UniSo, aos Eslados. ao  Distrito Federal c aos
Municipios.. . IV. uiilizitr trihuto corn dcOo de conhisco;

'Au. 163. Lei counpiememar disporS sohrc: . . . II. d(vida ptiblica cxccrna c inlerna, ineluida
a das aularquias. !undacOcs c demais ciuidadcs conlioladas pelo Podcr Pub! ci.... . IV. c iiiissSo
C rcsgalc dc litulos da divida piihbica''.

4 Estão OS disposutivos mencionados assiin rcdigidos: ''Art. 52. Compete privuriiauiucmc ao Scnado Fe-
deral: ... VII. dispor sobrc limites globais C condicocs para as opciaçOes (IC ciudito externo e inter-
no da UniSo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munucipios, (IC SUZIS auIai(luias C deinais enlidades
controbadas pclo Fader Pcib!ico Federal;..'';

'Art. 165. § 2. A lei de diielrizcs orcamdnluirias comprecndcrá as mctas c priorudades da adnui-
nistracao puiblica icdcral, inclLundo as dcspcsas dc capital para 0 exerciclo binancciro subseqiicnte,
onienlarul a claboraç3o ub lei orçanicnliIria anita!, dispir,I sobre as a/tcracde.c na Jegisiuiç-uio (ribut:iria
c cstabclecei'i a polflica dc up! ieaçuio das aCnrias 0 nanceiras ohiejais de ionicnto' - (no I 	 Incus)
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o que, a evidência, não faltou no "bloqueio dos cruzados" foi incons[i-
tucionalidades, não me lembrando, em 33 anos de cxcrcIcio profissional, de
outra ocasião em que houvesse, em urna i.inica acão do governo, tantas ma-
culaçöes - e de forma tao variada - do lei suprenia do pals.

A esmagadora maioria das dcc isöes dos juizcs fedcrais em todos os Es-
tados do pals e a unânime manifestacão dos Tribunals Regionais de São Paulo
e Pernambuco, que contarn corn reconhecidos rncstres de Direito Pdb]ico,
apenas confirmararn a impressão que expus, no primeiro dia do Piano Col-
lor, por todos os vcIculos de comunicação que me procurararn

o mérito do questão estd, pois, superado, sendo de densa c insanive1
inconstitucionalidade a cspinha dorsal do Piano Collor I, que, sobre ter fra-
cassado no combate inflacão, violentou inutilmente a Constituição 6

As questOes formuladas, todavia, versarn sobre os tneios processuais para
a recupei'ação dos cruzados novos.

E a prirneira delas 6 o cabirnento ou não do rernédio heróico, represen-
tado pelo mandado de seguranca.

Entendo eu que a Lei 8.177/91 rcabriu o prazo de 120 dias para sua
interposicão, visto que, ao cuidar novarncnte dos cruzados novoS, declarou
que não mais seriarn des remunerados por indices medidores da infiacão,
mas por urna taxa manipulada pelo Banco Central. a Part do custo do di-
nheiro e não da inflacão .

Ora, a rnudança das regras dojogo no que concerne acts cruzados novos
bloqueados, de rigor, retira de scu titular a possibilidade de buscar investi-
mento meihor, apesar de ser atingido durarnente na forma de reitiuncração
de seu capital "indisponIvel''.

Admitindo-se quc o cidadão que não se utilizara, nos prirneiros quatro
meses de vida da medida provisOria 

no 
168/90, do recurso a Justiça, POr

estar satisfeito corn a manutencão da rernuneração atrelada a inflacäo, nada
obstante a sua real perda dc substância, venha, a gora, cm face desta nova

5 0 Tribunal Renional Federal nio sO eonsiderou it Lei 8.024/90 ineonstitucional. no 9UC diL rcspcito
no bkxjueio, por I SsO. L'oino considciou tan1bn) incoiistitucional a Lei 8.076'90 quc proihia a cli-
eicia iincdiata das dccis0es eoii0a o piano (Processos n 90.03.37625-5 (MS. 37658) c
90-03-32177-9).

60 prOprio despacho de cassaciio do Ministro Sydney Sanches pal-it. caso ciii clue a liminar loin satistati-
vu, iie rigor. tornu-se inOcun, pok prctcndc suspender it cIieicia di' nina lirninar jii exceutada (Pro-

S.S. 315-I '260-DF da I 7 Vara Federal de Sao Paulo).
70 artigo 7 da Lei 8.177191 tern a scguuitc dieciio: ''Au. 7 - Os saldos dos cruiados novos trarusicri-

dos no Banco Central do Basil. na Irma dii Lei n 8.024, de 12 dc abril de 1990. sci'ao rernunera-
dos, a panic de I ' de ivcreiuo de 1991 c at6 a data da convcrsao. pela TRD, acrescida ile jumos
tie seis por cCntO no nib, ou imacO pro raOu. C serüo inprorrogaveinienue, ecunvertidos Ciii Crunci-
ros, rn anna dii Lci n' 8.024, de 12 (IC abri I tic I 990"
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manipulacão, considerar-se lesado em seus direitos, nAo mais desejando manter
seu dinheiio em rnãos do governo, ern vei-dade, passou a ter, a partir de 31
de janeiro de 1991, 120 dias para a iinpeti-ação dc mandado de seguranca,
objetivando desh!oquear os ciuzados, na busca da preservaçào de SCU capi-
tal retido pelo goveino federal.

Tao logo foi divulgado o Piano Collor II, alcrtci para este aspecto, em
entrevistas, tendo inclusive escrito artigo, publicado pelojornal "0 Estado
de São Paulo", em que esposci a tese de reabertura dos prazos para inlerpo-
sicão de niandado de segurança

Sempre entendi que se poderia renovar a ato coator corn urna singela
carta ao Banco Central, pedindo-se o desbloqueio das comas, corn a que,
em face de negativa ou do silêncio da instituicão oficial, a coacão se caracte-
rizaria, correndo, a partir de uma ou outra medida, o novo prazo de 120
dias. A matéria, todavia, par não ser pacIfica, vinha ensejando discussöes,
corn o acolhirncnto da tese por alguns juIzes e par outros, nao 9.

A partil da Lei 8.177/91, todavia, a questão se pacificou, em face da
expressa renovação do ato coator por parte do governo federal ao editar as
medidas provisórias 294 c 295/91, que alteraram a forma de calcular a re-
muneração dos cruzados bloqueados, desatrelando-a da mediço pela inflação.

Por esta iazo, ate 120 dias apds 3 1 (Ic janeiro de 199!. cabe o niandado
de segurança, conforine vem entendendo a Justica Federal nos diversos Estados.

Em face do cxposto, passo a responder as questOes atinentes ao I bloco.
1.1) - Sim. Não M necessidade de notificação ao Banco Central antes

de 120 dias da M.P. 294/91. Ad cautelam, todavia, a notificação poderá ser
feita, ofertando urn piazo maximo de 72 hot-as para resposta.

8 Asstin CollelUll 0 arti!o pubi icudo no jornal 0 Estado de Sao Plo	 0.3.9 I - 1).44)	 Ora ii cvi-
dincia, aqucics que n4o lecorlelani it Just ccl c,ii 13 de jutho, p01 Sc seflhl iclil conlortudos cool a
remuneraçiio ndcxac!a	 durcintemente lesados tcinbi'iindo quc so no ides dc lcicvcjro terüo
esia Lcd LIZ cia ci iccise 114 dci in lcico do m3s

Em taec clistci podeLilo no piazo de 120 duo a partir de 31 dc janciro dc 1991 inipeirar nan-
dado de segciicIiIcu para Leaver scus eru,ados novos c na niitchci opinico inclusive iLzircdo remu-
neraciio integral coriesponcienic ii inllação oliciat de fevcrcito Sc 05 cruzados bloquccidos lorern
dc cadcrneia de pottpança quc possucm segulo contra a inllaçcio, Cm SCLI hojo.

0 governo federal rcnovou por lei, 0 ato coator, reabrindo 0 prcLLci p11111 clue todos Os inicics-
SILdOS no dcsbtoqucio por silo se eonlormatcm COIn as novas Lcgras ConiiseatOria.s de scus ativos
itnancciios, inglessem na via judicial pciici prohcciio dc SCUS dirckos conshitucionais.

Ciii lace dci pcte liect one ntaccio jud CLIII si ibne ci tllatLict no pcLSSLdO SOIl Oh mc Sla em rcicçSO
110 resultcido dcssas flOVctS meclidas IL secem ccrtamenIc impctradas pelos violeniados cidcidaos bra-
SiC1LOS quatilo ci scus ahivos linaneciios -

9 Em Iivto que cstci edihando pela JOB de todas as sentcncas livorciveis 110 cidado o cmcl;cntc Juiz Vital
VaSCOIiCCI los Iiospcdci ci lei dci rcnovaçilo do 1110 pcla si ngcla cartci 110 Banco Central.I.
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1.2) - Na eventualidade - o que serzI pouco prováve1 - de ojuiz ex-
tinguir o processo, em mandado de seguranca, poderá a consulente interpor
medida cautelar inominada, que, se for deferida, corn efeito satisfatório, obri-
gará a consulente a interpor a acäo principal nos termos do artigo 806 do
CPC, que conterá, no caso, pedido iiicramcnte declaratório.

1.3) - Entendo que se houver o dcsbloqueio ate setcinbro de 1991, oem
por isto os iecursos perinanecerão indisponIveis, posto que a Lei 8.024/90
impöe a devolucão, sem restriçöes de qualquer espCcie, a partir tic setembio
de 1991.

A discussâo judicial no impede a devolução regular nos termos do re-
ferido diploma legal 10

2) FINSOCIAL

0 Caderno de Pesquisas Tributárias n. 15 C dedicado ao estudo da lei
complernentar. Foram 16 autores, a saber: Antonio Carlos Rodrigues do Ama-
ral, Antonio Manuel Gonçalez, AuiCIio Pitanga Seixas Filho, CecIlia Maria
Piedra Marcondes Hamati, Edvaldo Pereira do Biito, FIbio Leopoldo do Oh-
veira, Gilberto de Ulhôa Canto, Gustavo Miguez de Mello, Hugo de Brito
Machado, Ives Gandia da Silva Martins, Joo Cato Goulart Penteado, José
Eduardo Soares de Melo, Marilene Talarico Martins Rodrigues, Paulo Lu-
cena de Menezes, PhInio José Marafon, Ricardo Mariz de Oliveira, Sacha
Calmon Navarro Coelho, Vittório Cassone e Waldir Silvcira Mello, a
debruçarem-se sobre a matéria, concluindo, a esmagadora maioria deles, no
concernente a 3 questo, da forma que segue abaixo:

10 Já prcvina a devoiuçiio dos erti/ids pc[a JitsIn,i ciii iiirço de 1990. (111andO sacu 6' volume, 101110

I, dos Comcniiirios a Coust lu çÜO Fcdcnal, tendo csc ito: ''0 es ftangalhainenlo dii Cam Constitu-
cional mmcii foi tao nit do c 010 repUdiado PC lii eotnunidiidc j tirlil kj nacirnal c ncstcs Conicntt-
rios i Constituiçlu, nlo poderua (Icixar de registrar IIICU total e absoluto dcsencanto corn aforma
pela quzil S.Excia., o presidenic dii Rcptibliea, t'ioleiitou a Carta, tiliC Lill) diii attiCs Junana delender
c sob a protegio dii qual loi cleito presidente.

0 dircito, todavua, é maior quc cit houiicns. Os picsidentcs passion, nas nait a consciencua 1101-
dica de urna nação. 0 aquetes qUC u3:n a obniaçao de dCfnd-la, que suo Os advogados, piOrnoto-
tes e magistiados. cstiio aicruas pita piescrvar a ordein eonstitucional, maior bern de urn povo here.

Que no flituro OS brusliCirOs aprendarn a compreender que flat) Itil cnite tCOflÔuhlICa C social
quc superc cm gnavidade a ernie i nsiitut'ional C que a guinant a dat unsiiiuicuies C a rnelhor forma
dc sc veneer gnandes desahios . N.io it:1 dm10 social mutton do qtuc ci dii luita contra os piobteinas
nacionais a eusla di oidern juridica . iazl0 peha quit, COrno apeitdicc a eSICS Collierihanios desenean-
tado, toutS nao desani mado, quis dci tar a cspcnanca tIc urn futuro rnelhor, liii eCileLa tie qIld OS (IUC

rcprcsentarn a lei sto vetdadei ros patniohas c conslrutores de urna mailuscu Ia nação.
Quc ci Execut VI) rcconheca title cr1011 e no Pot vir eumpna a proinessa de icSpeitar a Const tub-

ção posto que o Potter Judicuubrio, no seit dcv do teoipo, Celia rneflte se efieutrrcgaia tIe cornigir a
diiaccraçSo dii Lci Suiirema, provoeada pelci Phalli) Biisil Noel) (Fditiia Sonata. 1990, p8 I
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"3) 0 Finsocial, cujo perfil o Supremo Tribunal Federal con-
f'igurou con-to irnposo inorninado criado pela conlpetência resi-
dual da União, poderia ser instituldo a luz do disposto no artigo
154 inciso I da Constituicio Federal? 0 artigo 56 das Disposi-
cöes Transitórias cuida de urn tributo em extinço ou de urn tn-
buto present.e, cujos aurnentos podern continuar a ser realizados
scm que o sisterna tributrio seja violado?"

que:

Resposta: 0 art. 56 das ADCT cuida de urn tnibuto em cx-
Einco cujos aunlentos no poderiarn continuar a ser real izados sern
violaçüo a Constituico. 0 Finsocial no perfil configurado pelo
STF no poderia ser criado a luz do art. 154, 1, da CF por ser
curnulativo e par ter sua receita vinculada a certas despesas, a que
é vedado pelo art. 167, IV da CF" (resumo do XV Sirnpósia it
set- publicado no Caderno de Pesquisas Tributárias n.16).

0 Tribunal Reg ional Federal da 5 Regiäo, tambérn, por unaniniidade,
houve por bern emender inconstitucionajs todos as aurnentos do referido
posto inorninado", após 5 de outubro de 1988, por sen incornpatfvel aquela
imposicão corn o sisterna tribuuInio nacional

I I No voto do Juiz Hugo Machado. pies tdentc daquela Cone. 1i-sc : " Rea ide. ii a it. 195, dti Cons ti-
111 içtio Federal de 1988, sO autoria it Inst tuiçiio dc contribuiçOcs cpte tenhain como 511 c110 tiil voa au!arqu itt pre y Jcnc iii ri a. Se o leg islador ordi nti rio, Ott iflcsrno 0 lcgislador coniplcrncnrar, invoca
cssc dispositivo constituciontil para instituir iributos cm Fivor dii VnOo Federal, tribuios quc COnS-
11111cm reccita do Tesouro Nacional, cstzi s'iolando. induvidosarncnle, it Constituiçiio

Nio Sc podc. citrossim, deixar de Considerar quc o govcrno tent alirrnado set- iniprauicávcl
o cttitipi i Filenlo dos dispositi SOS COnSI it ticioflais cpte assegurani cellos heneficios prcvidcnciiirios
o Cumpnmcnto dii Constituiciio, no quc Sc relirc aos benclicios picvidcnciiirios, scria impralicti-
ye!, A rningua de rceursos linanceiros. Enquanto isso, csta cxcclentc lonte de recursos, quc
hnsocial cleixa tIe ser lit i!ii.ada ciii havor cIa scguridadc social

Esia d limit postitra ipic Poder Jucliciiirio rio podc conval idar.
Ressalte-se quc tuna contrihuiçao dc dois par ccnto sobre o liituranicnro this empiesas ccrta-

menic significa orator volume de ecursos do que Os tierados pclzi arrccaclaçiio do imposlo de renda
das pessoas jurkllcas, q lie d da orcicm de Irinta Por ccliii) sobre Os lucros . Pot 011110 lado, dti arreca-
dacão do Finsocial edo pitrticipaoi Esiados c Municipios, tornando cssc iribillo hem mais vantajoso
pant a Governo Federal.

Nio sendit , coiiio n it ye dade lao , cotitrihu icio pi,rj it Se g ci r	 ocidadc sial, resia a q ticsIiO de
saber se a 'contrtbuiço' ' pant oFinsocial, pode set valida mcnle cobrada como inirxwo.

Jul no regime clii Constitu iç5o anterior. o Egrcgio Supremo Tribunal Federal dec idiu quc o Fin-
social canactci i/.ava iiiiposto, scndo tilconstilucional sua cohrança no inesmo exCrci'cio cm que bra
institu(do. E  Poder Executivo, em rCspcito a lal orietilaçio da Cone Muior, baixou 0 Decrcio-lei
W) 247!. (Ic 19 cl deicmbro tIc 1988, eancelando Os ddhitos rcspcctivos, ielatis'os ao cxcrc(CjO
de sua ilStitLtLcc).
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0 T.R.F de Pernambuco sá não considerou. por int.eiro, inconstiluclo-
nat o tributo por ja ter entendido, no passado, que as contribuiçOes sociais
veiculadas pela Lei 

no 
7.689/88 são inconstitucionais, corn o quc o artigo

56 das Ds. Ts. ainda permaneceria em vigor 12

Corn efeito, reza o artigo 56 das Ds. Ts. quc:

'Atd que a lei disponha sobre o art. 195, 1, a arrecadacão
decorrente de, no mInirno, cinco dos seis décirnos percentuais cor-
respondentes a alIquota da contribuição de que trata o D.L. 1.940,
de 25.5.1982, alterada pelo D.L. 2.049, de I de agosto de 1983,
pelo Decr. 91.236, de 8.5.85, e pela Lei 

no 
7.611, de 8.7.1987,

passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados, ex-
clusivaniente no exercIcio de 1988, Os COmprOIflISSOS assurnidos
corn prograrnas c projetos em andarnento'',

veiculando a transitória permanência do Finsocial ate o surgintento das con-
tribuicöes sociais. Estas, entretanto, por não terern sido veiculadas por lei
complernentar (a Lei 

no 
7.689/88 não o é), foram consideradas inconstitu-

cionais, pelo SodalIcio do Nordeste, razãopela qual aquela EgrCgia Corte
houve por bern considerar legItirna - atC it regular instituicdo das referidas
contribuiçOes - a cobrança do Finsocial a alfquota de 0,5 % a que se refere
o D.L. 1.940/82 e seguintes.

12 Ainda do voto dojuiz hugo Machado k-se: ''A Lein" 7.689/88. dtvcrsamcnic do que ahrrna, data
vcnia, 0 eminente J aemi / UI.a 0 Guitnadics, naO cumpriu a coinando constitucional que dete rmi-
nava a i'eguLuiientacio da contribuicio c.nunciada no all. 195. 1, pasta quc ii5o cuidou dc contrihut-
çüø para a scguridade social, por não ter corno sujeito ativo a autarquia prcvtdCncniria. Tanto a
conlribuiço sabre a lucro, jil declarada inconstitucional par este Egr4'io Plcmirio, como it

 Finsocial . prcvista cm sea alt. 9", IIi'S em api'eL'iacuo loran atribuidas a Undo Fcdcral
tratadas como reccitit do Tesouto Nacionsl . cm absoluta Jesaicnçao ito disposto no au. 195 dii Cons-
tttuic50 Federal,

Mercec dcstaijtuc 0 FittO de qttc 0 scnhor presidente da RcpCubtica vctou, entre outio, a art.
10, do Projeto de Lei de Convcrsio n' 50, dc 1990, que ''dispOc sabre it organiiaciio e custcio
da scguridadc social e alicia a bcgistacio de bencilcios (Iii prcvudnciu social''. E nas razOcs de scu
aisidido veto. S. ExecI3neia destacou (DOU, 13.12.90. Scçio I, p.24.046): 'a fkcaIuzaçia do Fin-
social - imposiciio tic natureza tribubziria, coma J6 ticcid iu a Supremo Tribunal Federal - estil
inhimarnenbc legada sos proccdimcnios tic liscalizuçäo do imposto tic renda, moilvo pcbo quut scri
exlremamcntc pcnoso, em especial pars as corinbuinics, duas liscalizacöe pat's apurar bases dc
cálcubo scmclhantc".

E conctuiu ali rinando a ' ' impossibi lidade tic sc accitar a dcscolaiiicnbo da compctcncia da arre-
cadacao c tiscaIizaçio do Finsocial pitt's 0 INSS''.

Não se irata realmcnte, coma se VU, de dcsiinacio dc recursos, mas tic competencia pars arrc-
cadação c liscalizaciio do Finsocial. ou, ens outFits palavras, traliu-se tic quesiSo tic saber qucm
o sujcito ativo da rclação juildica correspondenle, nos lermos do all. 119, do COdigo Trihuliirio
Nacional, Segundo o qual sujeito alivo dii obrigacio irihut:iria C a pessoit juridica tie Dircito piiblu-
co, titular (fit compctncia pitra cx ig I r a sea en mpo menlo"
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Que o Finsocia] é urn imposto, diivida no mais remanesce, em face da
decisio do S.T.F. que assim o considerou. Apesar de rotulado de "coniri-
buico social", sua naturezajurIdica é de imposto, no tendo a nova Consti-
tuico a alterado ao mencion&lo, no artigo 56 das Ds. Ts. .

De lembrar-se que o artigo 56 apenas fez mençäo ao discurso que cons-
ta do D.L. 1 .940182, que denonilna o iniposto inoniinado de contribuico
social. E o constituinte nada mais fez do que dizer que as "contribuicoes
sociais a que se refere o D.L. 1 .940/82, isto é, aquela contribuicäo social,
que não é contribuiçio social, inas imposto, apenas remanescerá no sisterna
ate que seja instituIda urna auténtica contribuiçäo social.

A própria colocaço da irnposiçao tributária entre os dispositivos transi-
tOrios da C.F., isto é, entre aquelcs dispositivos fadados a desaparecer, de-
monstrou que o Finsocial e urna "falsa contribuiçao social" que deveria scr
substituIda por urna autêntica contribuiçto, corn natureza dc contrihuiçAo.
não de imposto. E, a evidência, nao autorizou, o constituinte, qualquer cle-
vação do nIvcl de sua incidência '

13 Está o Ac6idio do STF assini erncntado: 'Finsocral -- Caractcrizaçio coino iITipOstO - Criaç4o par
deereto-Ici - Admissrbilidado - Ncccssidade do obsorvncia do principia da anualidado - Recur-
SOS cxti'aordjndrios nio COnhocidos - Jnteliencia dos Arts. 16 do CTN o 55 o 153, § 29, da CF.

Caracteriza-so corno imposto, e n5o contribuicibo, 0 tribute, quo Will por lato gclador situacáo
independonte do qualqucr alividade ostatal ospccilica relativa rio contnbuinto.

Ernonta ulicial: Finsocial. Dec. for, 1940, do 25.5.82. Caracterizada a suit 	 Iributibria,
lcgiiima-c a obsorvibncju do pnn pro dri anualidade (art. 153, § 29, da CF)

Pacilicou-so ajurrspnrdãnciado STF no sontido de quo o dcoreto-lei, cot nosso sistcma consti-
tucional, obscrvados os roqursitos oslabelecidos pclo art. 55 da CF, pode criar c majorar tributos.
Rocursos cxtraorcfinrir'ios n5o conhocislos.

RE 103.778-4-DF - TP —j.18.9.85 - red. Mm. CordoiroGuerra - DJU 13.12.85. (rectcs:
UniSo Federal e Cobesca Manchester Atacridista dc Produtos Farmacêuticos S.A c outras, rocdas
as rncsrnas)" (RT 603/235).

14 Gustavo Migucz do Mello cnsrna: ''Na vrncia da Consutuiçrio Fcdci'zrl recenicroonte rcvogada (irmou-so
dcinitivarnentc a Jur'isprud2ncia do Tribunal Federal do Recursos, rcccntcmcntc extinto. c do Su-
promo Tribunal Federal no sentido do quo it ao Finsocial era imposto residual, nrio
con lirurando, pois, qualq ncr dos irupostos nominal monte ritribuirios pelo Legis lador Conit itui nb
a Unio Federal, corn excecrjo dc unlit this incidncias, jrl extinta por lei ederal, quo detorminava
o c'Jlculo da eontribuicão corn base no valor devido a t(tulo do imposto sobre a ronda.

A nova Constituiçibo sO amplrou a competãncia impositiva atrihu(da It UniSo Federal corn ni-
posto cujo Otto gerador nan coincide corn Os Grits geradores da contribuiçibo rio Finsocial: iiiiposto
sobro grandes Orrunris (all. 153, inciso VII).

Corrclui-so. pars, quo it acima roferida pode ser invocacla Para o lim do cxcluir
it cobranca dri rolerida contrihuiçao corn base nos dispositivos constitucionais quo atribuem ii Unio
cornpetncia par-a cohiar rmpostos oxprcssrinlcntc dcsinados no tcto constjttrcionaf

A vrgcnro Constrturcüo nan supririrru it cornpctrncia rmpositiva residual (fit Uniibo, rnrrs a rode-
finiu nos segurntos tormos: ''Art. 154 - A Unio poderri inslituir: I - mediante lei complornontar,
impostos nail pica sf05 no art ran anterior, desde quo sojarn nao cururulati vos e nao tonha 01 Otto gora-
dor ou base do cálculo piOprios dos discrirninados nosta Consiituiçao"

Ora, irutoridirdes dzr piOpria Uniiio Federal reconliecem quo a coal ribu içibo an Financial ë eurnul-
lativa" (Qidorno do Posquisas Tr'ihuiririas, volume IS, Ed. Rescnlai Triburtária'CEEU, 1989, p.377/378).
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Todos os aumentos ocorridos após 5 de outubro de 1998 foram aumen-
tos inconstitucionais, posto quc instituindo imposto inominado em franco con-
flito corn a sistema.

Nern mesmo a competência residual da Unio poderia ser invocada, visto
que esta, para ser exercida deveria criar imposto "não curnulativo" e sem
fato gerador e base de ciUeulo prOprios de outros impostos. E o Finsocial,
sobre ser cumulativo, tern a rnesnio fato gerador de impostos circulatórios
(IPI, ICMS, ISS), alérn de nao ter sido veiculado por lei complementar 15

E não me deterei niais a discorrer sobre a inconstitucionalidade da cxi-
gência, na medida em quejá sobre a mat&ia aniplarnente escrevi, remeten-
do a consulente a leitura dos estudos publicados no Caderno de Pesquisas
Tributárias n. 15 e no Noticias ATC, ano XXXXI, n. 33/89, p.1/4.

E, pois, o Finsocial, densaniente inconstitucional, sequer podendo ser
ale-ado que a contribuicão social é inconstitucional, posto que, pelo -over-
no que a instituiu, não foi assim considerada, sobre cstar sendo ela cobrada
W hoje, a näo ser daqueles que, ao plcitearetii na Justiça sua inconstitucio-
nalidade, obtiveram o direito de nio pa-6-la

15 Gilberto de UIhOa Canto sobie o Finsocial pretendido sabre as cmprcsas prestadoras dc scrvicos Cs-

crcvc: 'Porquc nio mais havia it hipótese de incidäncia da conlribuic50 part a Finsocial devidu
pelas cmprcsas exclusivamcntc picstadoras de scrviço apOs 

it da Lei 7.689/88, a clue
a Lei n. 7.738/89 prccendcu icerici-la nos neguintes termos: "Ail. 28.

Observado o diSposto no art. 195. § 6'. da Constituicio, as cmprcsas pdblicas ou privadas,
quc rcalizam exclusin'auncntc s'cnda de scrviços, caLcular3o a contrihuico part a Funsocial it al(quo-
Ia de mcio por rcnlo sabre a rcccuu bruta''.

Ocorre titLe, a panic da Constituicio tie 1988 a dcstinac5o dii reccita dan contnibuucOcs sociais
it seguridade social passOu it ncr cicmcnto essencial 'it souL conliguracao, c inprcscind(vel dii let que
a instituir; sO Sc diicrencium de algtins impostos (ISS. ICMS c IR) das contnibuicOcs para interven-
cão no dominio econOmico, this contribuicOcs no intcresse dc catcgorias puolissionuin c das contri-
buicOcs no intcrcsse de categoruas econOmicas, pcla dcstinaço cspccifica dii suit reccita.

Assim, it contrihuição part a Finsocual dcvida pchas clnprcsas cxclusivamcntc prestadorus dc
serviços nat) podc set- considcnada contribuiciio social, ponquc a Lei 7.738/89 nuio vinculou sua rc-
celta a segunidade social.

E, coma imposto novo, essa imposicito no nc convalidania, porquc nib bc instituida poi- lei
coiuplcmcntarc tcria base dc ciculo prOpria do imposto sobre serviços dc quulqucr nutuncza" (Ca-
demo tic Pesquisas Tribut;trias n. IS, ob. cit. p.37/38).

16 Sabre a inconstitucionalidade dii contribuic5o social (Lei 7.689/88) cscrevi: ''Fala a constituinte quc
compete it Llnião insntujr c cunubuocOcs .soc/ii,s. de retlo terminologua udotuda nit Lei 7.689, quc
declama eat sen enuncuado:

"Lei n" 7.689, de IS dc dcLeiiihro tic 1988.
tnswu, coniribuiçao social sabre o lucia dan pessoas juridicas e dii outran providtncias" (0

grilo t5 meu).
0 ConstitUinte, poram, cxigc clue, flu instituicao tie contribuicao social, seja observado o din-

posto no artigo 146 inciso III dii Constituiçiio Federal, enquanto it lei 7.689 detcrminou quc nibo

Sc observasse o disposto no artigo 146 dii lei suprema. 0 constituinte prctendeu quC 0 Sistema C

a contribuinte tossem ganantidos par nina cscultura legishativa anterior cstabciccida cm Id comple-
mentar. 0 legishadoc ordinuinio determinnu clue it 	 ineri)r se sobncpuscsse it let macor.
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Passo, pois, a responder as questöes formuladas,
2.1)— A irnposico do Finsocjal é de inanifesta iflConstitucjonajjdade
2.2) - Sim, desde que protegida por medida judicial.
2.3) - De inIcio, o rnandado dc segurança, visto que a discusso será

merarnentejurIdica. Ha unia vioIaço da Constituiço no que concerne a ques-
tao, no havendo, pois, necessidade de se discutir rnatdria probatdria. 0 liti-
gio será merarnente jurIdico, corn o pedido da segurança para afastar-se a
inconstitucional exigência.

Poderá, a consulente, todavia, optar pela aco ordinária de preceito co-
minatOrio precedida de unia cautelar inorninada ou, se iniciada a açäo ordi-
nária antes, pi'opor a cautelar incidental 17.

Lcu.olegisladoj- oi'dinário, o arligo 149 da seguinic forma: "Compctc CXCILLSIVarncnEC a União
instituir confribuiçöcs sociais, dc intcrvcnçio no dorninio cconOmico c dc intci'cssc das carcL'orias
profissionais oil 	 como instrumento de sua atuaçüo ntis rcspcctivas areas, näo so obscr-vaiido o disposto 110 ortigo 146. II!......

Translorrnou-sc. portanto, cm Constituinte, ao rcvogar o tcxto supremo altcrando 
,Ido artigo 149.

Nada obsiante u es!oiço prctcndido, (IC iCvogaçao do discurso constitucionu!, a tcntaciva mdi-
ntlria carecc de I rças, aLo	 Ia qua!, suscitado o problcma cm n/%-el judicitirio, dcvei'a set. lilminado.

Por csta razo. o presidente da Cotnissiio de Tributo.s, Oi'çaniento c Finanças Ptlblicas, deputa-
do Francisco Dornelles, em succsslvas enIles'istas a imprensa C em urn programa de tcicvisão, do
qual pail icipamos, cm revislados Os dots Pelojornalisla Ferreira Now, dcctarou set - inconstitucionj
a Lei 7.689/88, tcndo ambos rcicinbrztdo as origcns (10 dispositivo

Fur outlo judo, o depurudo Josd Lins, quc lot r lalor do projclo do Ceturao" quo tcrminou
prevalcc'endo sobrc o da Comtss5o dc Siste:nariiaçtio no cncamtnhamento ao Plentirio da Consti-
lu i nrc (282 senadorcs) - cm pat6t co apelo, no ilia P osterior a aprovaç'io da mcdida, pelo jornttl
'0 Estado de Sao Ptiulo'', dcclai'ou Sc!' 1 11COnStiRiCiOnal a lei, ntis quc cspci'ava que 0 patriot smudos emprcsários Os lcvassc a recolhá-Ia C n5o cliscutI-la cm juio.

Sobic scr incocrente a postura do cmincntc parlamcntar, nan ccli() qUC a mcthor lorma de
auxiliar o pals a sa i l' da crisc scJa cnlraqueccr ainda nutis o dcscstimulado set()' - pi'ivado, quc cm
1988 evoluiu negativumente cm termos de etescimento do FIB, rctij'ando-111c rcccitas que 

Os ptO-
prios parlarncntarcs reconhcccm indcvidas.

As obscrvacacs aqti upresenradtis apenas visarn dcmonstrar a convicçao (IC parlaincnlarcs en-volv jdos di rctarncntc cam 0 tCXtO Constitucionul vincula(Io ao SiSlCma tributarto, que considerarn
a Lei 7.689 inconstituctonal" (A Cansthuic,jo Aplicada n.3, ed. CEJUP, 1991, p. 16/17/18).

17 Antonio Manocl Gonca!ei c Mari!cnc Talaricu Martins Rodrigues eflsinam;" For outro lado, o Fin-
Social. Cflqua,ilo co;itithuiço social quc a UniJo prctcitde (/ticcja. flat) lOgl'OtL set - leconhccido pela
atual ordetu conslitucional, tao obstante as nuilleras tentativas da Uaiao cut cnquadi'a-lo nesa cs-
pcic tributtIria. sent 	 entrctanio, 0 condao de ultcrar suu ncquIvoca naturca dc Imposto.

A Uniao podera laze-b, contudo, coil) base cm suti ConipciCncia reslitu!, utilizttndo-se dc vci-
cub Icgislativo apropt ado, ott seja: a Let Crotpleniemar nos icrifios ito art. 195, partigralo 4!'
ipie por SLIt) %'CL I cmctc ao alt. 154, inc. 1, LJUC HhiptS 0 USO de diploma dessa hierurquiu pant a
criaciio dc novas limics destinadas it garantir a manutençao oil expansao da seguridade social. A
cvidCnciu, devcrâo igualmente set- rcspcitados us demais dii'citos c garantias do coniribuinte (näo
scr Cuinulativo, não possuir boo gciador ou base ile calcubo prOprios de ourto imposto, nao ser
reltoativo, atender ao principio da antcrtoridade etc.), sub pcna de ntlo icr acolhibo pelo ordena-
menlo positivo.

0 bito de Icr sido denominado de i'oittribu,ç'iti social nao 111C iiiodilica a natuiezu de imposto.
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Na eventual idade de ojuiz para quem foi distribuIda a aço não admitir
o niandado de seguranca, por entender que a pretenso poderia ter efeito
normativo - cori-ente hoje minoritria na doutrina e najurisprudência sobre
a eficácia do mandado de seguranca em termos de direito assegurado - p0-

derá a consulente desistir da mesma, na ausência de liminar, repropondo a
discussão por outra via, ou seja, da acäo cautelar.

Se houver, entretanto, extinção do processo, basta a desistência da in-
terposiço de recurso devidamente homologada para o inIcio de açäo came-
lar preparatória.

Entendo, todavia, para encerrar a resposta ao 2 bloco de questöes que,
por ser este o entendiniento da esniagadora maioria dos juIzes federais no
pals, o mandado de seguranca d o remédio processual mais adequado '.

3) IMPOSTO SOBRE A RENDA INCIDENTE SOBRE
CRUZADOS NOVOS

o iniposto sobre a renda no é devido sobre os "rendimentos" dos ciii-
zados novos retidos. De resto, lei neste sentido estd para ser sane ionada pe-
lo presidente da Rept'iblica.

Não a o jto,tjetn Jon-. quc dctcrinina it naturcza do trbuto, man o law gcrador da respect vu

obrigacio trihutiria. nos LcrmOs do art 4 do CTN ciuc cstahelccc: Art. 4' - A naturcza juridica

cspccilica do tributo LI determinada pek fato gciadur da rcspccttva obrtguçio. sendo irrelevante

para qual i icti-la: I - it 	 iatçio c dcmais caractcrIst cas lsrma is aclotada, pela ic Ti -- it den-

t flaçat) leg al do produto de Nitaairecadaciio
Tatibam nüo se deve conlundir a destiiutcio da reecila do Finsoctal coin nua mposiço t ributii-

na, conlormt' lenibro o prol. Ices Giiitdra da Silva Martins: 'Nem Sc conlunda a dc.ttnuçio da

reecita do Finsocial, malaria dc Drew tinaneciro, coot a uuposicao do FINSOCIAL, maténta dc
Dircito Tributánio, posto que a destinaçao é euidiida 'it parlir da cntrada dos rccursos flOS colies
cstataia c a irnposico é quc coniornia a rciacao jur(dico-tnibutiria cntrc cntcs tributantcs c contri-
buintcs" (Caderno dc Pesquisas Tributánian n.15, ob. cit.. p.243!244)

18 Rogénio Lauria 1'LLCCL c José Rogéro CruL c Tucci prciccionam sobre os pressupostos do mandado
dc scgurancu: ' Dessc mode, por osieniar a naturczujtinIdica dii açio. resta adstrito concoiréncia

de viirios prcssupostOs. para a awl eltivacTo. C quc, marcantemente, o pccuhzinizam, a saber:

a) imprcscind(vel auigura-sc. de logo, quc o Dmreito Subjetivo, individual, cuja tutcia ë mnvoca-
da do órgão jurisdicional, scja liquido e certo:

b) indispensilvel torna-ac, and-a, cpic a lesao, oat it amcaca de lcsao, a cssc diremlo (Iecorra dc

i!cgalidade CLI abuno de poder; C.

c) necessu rio é. en lw, quc a atuaçãO, on omissao, a set- eni rentzida pcto mandamus, set-a de

autoridadc paibica oil dc agente de pcssoa junidica no cxcrcIcmo de atribuicOcs do Podcr I'tihiico

( nada inlpo ml aniio - pot, certo - sua catcgoria on a natu reza d a I uncão po r qual(lucr del as exercida) -

Tenthi skin jii versadims, non anteriores § 2', n' 3, ii. e 5?. n? 15, b, supra, as mioçOcs de
ilcgalidadc c de abuso do potter, as nitçOcs tic ilCUalidadC c de abuso do podcr, permitmndo-nos mc-
meter o citor Para 0 quc all escrcvcnios, cuja pertinéncia par-a it dctcrminacso do pressuposto dii

mrnpctraçio tic ia -rib sub letra b torna-se despiciendo eniutizar" (Constituicio de 1988 c Processo.

Saraiva, 1989. p.136).
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0 artigo 43 do CTN tern a scguinte dicço:

"0 imposto, de cornpcência da Uniio, sohrc a renda c pro-
ventos de qualquer natureza tern como fato gerador a aquisição
da disponibilidade econôniica ou jurIdica: I. de renda, assim en-
tendido o produto do capital do trabalbo ou da combinação de am-
bos; II. de proventos de qualquer natureza, assirn entendidos os
acréscirnos patrimoniais no compreendidos no inciso anterior".

Muito se discutiu sobre a natureza jurIdica do frito gerador do imposto
sobre a renda, estando hoje relativamente pacificadas, a doutrina c a juris-
prudência, sobre corresponder a urna real aquisição de disponibilidade ceo-
nôrnica e jurIdica '.

Deve-se realcar a postura do Tribunal Federal de Recuisos cm rclaço
As notas promissórias recebidas, isto é, se corresponderiam a urna aquisição
de disponibilidadejurIdica ou econômica geradora de imposto sobre a renda.

Em deciso transitada em julgado, decidiu o antigo Tribunal Federal de Re-
cursos que tais iftulos hospedavam unia expectativa de aquisição de disponibili-
dadejurIdica, mas nio urna real aquisição e no entenderam devido o tributo.

Transcrevo o despacho do então presidente daquela corte, ministro Al-
dir Passarinho, ao não recepcionar o recurso extraordinário:

"A difcrcnça 6 que, no caso, se trata de valoies no rccchi-
dos, decorrenies de créditos por serviços prestados.

A meu cntcnder, deu a v. ac6rd5o recorrido a mclhor soluco.
Nos autos se encontra excelente parecer do ilustre e saudoso

tributarista Aliomar Baleciro que dá amplo respaldo a tcsc defen-
dida pelo ora recorrido, e no qual sustenta nao ter havido, no Ca-
so, ocorrência do fato gerador do imposto de renda.

9 Jose Luiz BuhOcs Pcdrcii'a so distinguir 'Iluio" dc aciscimo identifica o 'acriscimo conio
ucu muIaçio c nio Como cot rzida' ' Em vc rdadc. a acu luLl laçio ( Vi SitO cstzt ca) c a cot ri -

da' (VISSO dinimca) icprcscntam, sob o aspccto tcmporal, isto , no mOrnento de sua Ocorrncia,
urn acr1scirno, s'oczibulo inclusive utilizado pelo legislador complementar pars dcflnir 0 supoile
liLtico (10 unposto sobre it icnda c proventos dc qualqucr nalureza. Asiim se expressa o cmincnte
jurists: 0 sentido vul g ar de renda o produto do capital ou uraballuo. Co tcrmo usado count sinO-
nimo de Lucius, juros, aluguilis, proventos ou rcccitas. A cxprcssão proventos"  d  emprcada co-
nuo sinOnimo dc pcnsio, cri5dito, proveito oil lucro. No sec scntido vul gar, tanbo it cxprcssio 'rcnda"
q UUOLO a provc nina	 iiupl ca a id a tic lu xo de a I gil ma coi sa q uc entia q cc rccbida Essa
C000taçäo justilicaria, por Si sO. it dC quc as eonccpçOcs doutrinárias dc rends peaoal
quc itucihor Sc ajUslilnu an nosso SiStCflla constitucional aSo da rcnda como Iluxo, e ruin dc acrescimo
(ou acuuiu lacao) de jxsdcr cconOinico on de pttr mOnio l(quido (Imposco de Renda Apcc . p. 2 :121
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No vejo, na verdade, como prelender-se que venlia a ser co-
brado da autoa iniposto de rcnda sobre parcelas relativas a re-
munei'acäo de seus serviços realizados na interrnediaco de
financiarnentos, se essa remuneracão decorre do pagarnento das
prestacoes, e tal pagarnento não é feito, por inadirnplência do corn-
prador. J.L. Bulhöes Pedreiras, em seu excelente "Imposto so-
bre a Renda" (Ed. Justec Editora, 1979) bern exarnina o que deve
ser compreendido conio "disponibilidadejuridica" para efeito da
incidência do tributo, e ressalta qucjurisprudência sempre enfati-
zou que o crédito em conta corrente somente caracterizava a per-
cepcäo quando o rendirnento encontrava-se 'a disposicäo do
creditado, no sentido de que este tinha o poder de obter a disponi-
bilidade econôniica do rendirnento; e que a presuncão de que o
rendimento creditado estava disponIvel admitia prova cm contr g

-rio". E observa: "A expressão 'disponibilidadejurIdica surgiu,
portanto, na nossa leg islaco do imposto, para designar essa 1110-

dalidade de 'perccpcão' do rendiniento construIda pela jurispru-
dência administrativa, que não se caracterizava pela posse efetiva
e atual do rendimento, em moeda ou equivalente, mas pelo ato
da fonte pagadora do rendimento que o colocava a disposicão do
bencficiirio: se este tinha poder de adquirir a posse do rendirnen-
to, havia a possibilidade jurIdica (p. 119)".

E acrescenta logo adiante: "A designacão dessa modal idade
de disponibilidade como "jurIdica" - embora possa ser justifi-
cada corn o argurnento de que d disponibilidade presurnida, ou
por força de lei, nao é feliz, porque contribui para difundir a idéia
errada de que se trata de 'disponibilidade de direito' e não de ren-
da; ou seja. que requer apenas a aquisico do 'direito de receber'
a renda scm aquisicio do 'poder de dispor' da renda" (Despacho
publicado no D.J. de 12.8.82, p.7542) 20

20 0 próprio ministro Passarinho endossa 0 voto do relator ninistro Justino Ribeiro ao dizcr: '0 Sr.
ministio-ickiior Justino Ribeiro, no scu voto contruria it 	 Federal, no qIIaI se reporta a dois
arestos dc quc loi relator, traflSerevC, como ponto lukral de suit apOs rcproduLir
o art. 43 do COdigo Tributdrio Nacional, 0 tOpico de pronuncianlento scu, anterior, flu AC.46.904-RJ,
pois crnbora. os Eatos lossem outisis, era o mesmo o tenla de Dircito discutido: V2-se que 0 Cddi-
go fala cm disponibilidade da rcnda. Ora. mesmo que Sc possu exirair alcarice prtico da disttncio
doutrinária cntrc disponibilidade jurIdica c econOrnica, a ccrto quc i val lucr delas sO se colopreen-
dc coin a possihilidade. quc Ihe d imaricnic, dir enrrcga da corsa (arts. 675 e 676 do C.Civil) 0 que
pressupOc, no disponente, a posse dessa incsma coisa. Não a este 0 CS0 dos autos.
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Eu mesmo sobre a matéria já escrevi:

"A dicção complementar conforma o que seja o fato gerador
do tributo. A expresso fato gerador, apcsar de criticada, no é
acientIfica, posto que alberga a formu!aco hipotdtica da norma
e sua concreço fthica, de tal maneira que, por niais ainpla, fol
da preferência legislativa sua adocão.

O fato gerador é a aquisicão da dispoiiibilidade econôniica
oujurIdica, que se realiza na ocorréncia da elevaçao patrimonial
de valores, bens ou direitos relativos.

Por essa razão, explicita o legislador complementar que a renda
e os proventos implicam, necessariamente, urna aquisicão. A aqui-
sicäo corresponde a algo que se acrescenta, que aumenta a patri-
nionialidade anterior, ei'nbora outros fatores possam diminul-la.
Por isto, o aumento, como sinônimo de fluxo, the d pertinente.

Por outro lado, o legislador complcmentar aclara que tipo de
aquisicio seria fato imponIvel do tributo questionado, ou seja, aquc-
le das disponibilidades econômicas c jurIdicas. 0 discurso cor-
responde, por decorrência, a uma limitação. Nio a qualquer tipo
de aquisicão, mas apenas àquele correspondente a obtenção de dis-
pon ibi I idade econômica ou jurIdica refere-se o comando interme-
diário.

Os intérprctcs tern, algurnas vezes, tido dificuldades em es-
clarecer o que seria disponibilidadejurIdica, mormentc ao se le-
var em consideração que o simples fato de uma disponibilidade
econômica ter tratamento legal, tal tratarnento a tiansforma tarn-
bern em dispon ibi I idade jurIdica.

Temos nos insurgido contra a impropriedade redacional, a par-
tir da concepçäo de que não ha objeto ajurIdico no Direito. E dis-
tinguir, no direito, situacöcs a partir da adjctivacão "jurIdica"
C tornar o gênero, CSpCcie'' 21

Ames disso, tinha cIa apcnas o dircito dc ciédio a csas parcclas, tItulo ccrtarncnic disponivcl
rna.s quc nao Sc conlundc corn 0 Cunccito dc rends de ciuc trata o CTN. Qucrn apenas possui limb
de Crc1ito cstá em condiçOcs de vir a possuir rends, nio possul rends (Caderno de Pesquisas Tn-
buuinias n. II, Ed. Rcscnha Tnihuldnia'CEEU. 1986. p. 199/200).

21 Caderno de PCS(ILlisas Tnibutmnias n. II Ed. CEEU/Rcsenha Tnibutcria, 1986. p. 265/266/267.
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A grande maioria dos autores, quc cscrcveram o Caderno de Pesquisas
Tributrias n.11, a saber: Antonio Carlos Rodrigues do Amaral, Antonio
Manoci Gonçalez, Carlos da Rocha Guirnaräes, Gilberto UlhOa Canto, Gus-
tavo Miguez de Mello, Hugo de Brito Machado, Ian de Porto Alegie Mu-
niz, Ives Gandra da Silva Martins, José Eduardo Soares de Mello, Luciano
da Silva Arnaro, Ricardo Mariz de Oliveira, Wagner Balcra, Waldir Si]vei-
ra Mello e Ylves José de Miranda Guimaräes, adotou idêntica postura.

Ora, a disponibilidade dos rendimcntos dos cruzados novos näo cxiste
no moniento. Eles estão indisponIveis. E estavarn indisponIveis em 31. 12.90.
Nio se deve confundir, na hipOtese levantada, a indisponibilidade Iivremen-
te acordada corn aquela imposta pelo governo.

Coin efeito, na Iivre negociacão, cornprcende-se que se distenda o di-
reito a receber rendirnentos, sendo o regime de cornpetncia forma de se
enquadrar tal expectativa futuia, nada obstante a decisão rctrocitada, razão
pela qual as empresas livrernente accitam acresccntar receitas e deduzir des-
pesas pelo refcrido regime.

o mesmo näo ocorre sempre que disponibilidade niio é adquirida ou
governo impOc uma indisponibilidudc dos rendirnentos contra a s'ontade de
seu detentor 22

A evidência. nesta hipótcsc, não ha quo se falar cm aquisicäo de dispo-
nibilidade, mas "ciii não aquisico" por indisponibilidadc imposta pelo prOprio
bencficiirio do ti'ibuto.

Não ha, pois, como inserir, corno fato gerador do imposto sobre a rcn-
da, urna "no aquisico de disponibilidade" ou rnelhor, urna 'indisponibi-
lidade imposta" a rendirnentos que o contrihuinte pietende rcccber, nias é
impedido pelo prdprio governo corn competência para lançar o tributo.

A falta de caracterização da hipótese dc imposicao, nio ha. pam 0

rIodo de 1990, qualquer aquisicao de disponibilidade dos tendirnentos con-
siderados indisponIveis pelo governo ate setembro de 1990 

23

22 Ricardo Mariz dc Oliveira assi m I nlcrprcia o aI1io 43 do CTN 1oi rcsu 070. a rcspostaitprimcira
pcigtinla d: a aqtikicio da disponthLlidadc Liridica dc icnda ou dc provcnLos de qualqucr flatuiCLa
COflSiS(C no acrcs LII??) dc paliifl)oilo I C'jl ciiiSa cI/c/cIi(c c produtora ccja rcgu/ad:i pclo Dirciw.
c ocoric no Home no cm que cSlcja dcliniiivaiucntc Lonstoulda de acoido corn 0 DirClto aplicivcl
A aquisicao dii disponibilidadc CcoflOmiCa dc prOVCfliOS dc quniqiter natureza CUSS/SIC no acrsconO
de pal ii niOnio cuja causa clicienic e prodittoin scja urna sil uaço de iOU, C ocorre no rnOmcnto em
que Sc vcriliqucm as ciIcuastnCuas ntatc'nais ncccssirtas a produzir cssc cicito" (grtlbs mcus) (Ca-
dcrno tic Pc'juisac 1,jbut;irths, v(,L II, oh. en.. p.427)

230 Plcniirio do Xi SiiupOsio Nacional dc Dircito iohuuario a pciguntz: Que ic CfliCIldL p01 i°c
dc disponibil dade enOtflica on juridica dc rcnda ou piove nios (IC qualqucr natuicza?' . COI1CIUIU

'Rcsposta : Aqukico dc (lisponihi I dade jutidica de rcnda c provenlos de quakjucr itauttIC/Li ' a
ohtcnc5o dc dircitos de e idtio, )tio Nuicitos a conthcao su.cp.'rt i ia.
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Isto posto, passo a responder o bioco terceiro das questoes formuladas.
3.1) - Os rendimentos mencionados, por não exteriorizarern urna aqui-

sição de disponibilidade de rendimentos, nio constitueni fato gerador do IRPJ,
no perlodo de 1990, exercIcio de 1991.

3.2) - A consulente dcverI diferir contabilmente, para os exercIcios
futuros, a tributaço de tais rendimentos, quando se caracterizar a aquisiço
de disponibilidade, admitindo-se que o governo, urn dia, os tome disponIvcis.

3.3) - A consulente deve tomar medidas preventivas, aconseihando,
de inIcio, o mandado de segurança, por ser a rnatéria exclusivarnentejurIdi-
ca, podendo, todavia, optar pela ação cautelar inominada, preparatdria de
acão ordimiria de preceito cominatOrio, se quiser fazer piova mais robusta
do procedirnento que adotani,

4) TAXA DE REFERENdA DIARIA

0 governo federal, corn o Piano Collor II, pretendeu, sirnpiesrnente,
afastar a indexaço da economia brasileira, entcndendo que sea itnpacto iner-
cial terminaria por rcalimcntar a inf1aç51o.

Sobre o efeito rcalimentador da inflaço, jd escrevi repetidas vczcs, sendo
o estudo que preparei para as primeiras Jornadas sobre a Indexação no Di-
reito argentino, realizadas em Rosário, que vice-presidi, cm 1976, taivez.
o primeiro em que anal isei tat cfeito perverso dos mecanisnios indexatórios 24

Aquisico de disponihilidade econOmics de rends c proventos de qualqucr nattueza é a rihien-
ção da fuculdade de ussr, gozar ou dispor de dinhciro ou dc COisas neic convcrsR'cis, enhradas pars
o patrimOnlo do adquircntc par ato oil 	 puridico (maioria).

Obscrvaçio: filinoria c splessIva cnicndc quc a di sunçao ciii IC dispon hi I idade j uridia e di spo-
nibilidade ceonOlnica d crItIcLivcI c deve ser abolida pois urna c outra se coniundein (ri6Js Incus)
(C'aderno de Pesquisa.s Trth(mur,us. volume 12. Ed. Resenha 'l'ribuhiiriu/CEEU. 1987, p.413414).

24 A inllaçao dc fundo orca mCrhtirIO, quc cia aqucla provocada pe los governos ante rio cs Revolu-
cáo, e quc tom rcduzida e inantida, em nIvcms holerávcis graças as corrcçOcs provocadas por mini-
reatual izaçOcs per(odicims Ii subsi in Ida in ic a lmcntc por uiiia inhlacáo de Custos C quc passou a
ser dc dcnianda, cOilS o scu scntmdo dcsmiricntador c denso commmponcmmtc, quc d a tilta de cmcdihilida-
dc no smstcma eapai dc coot: olmi-la

Diagnost icado U na I. a eq LI PC gore isa rile ntal iOCLI (iii atac:i- b scgurando-o em:: pla no a i nda
náo tranq)iilizador, corn medidas metimadus do arsenal chissico ondc a dr:ist ica rcduçáo dos rncios
dc paganlentos p555051 a ser mnais lIt hizada , usSmrn como a buses dc urn recqu ii (brio do ha Ia nço de
pagamcntos nao d rimais cohcrto pIos Iflvcstmmflcnios cxtcrnos superiores, dccorrcntc cm pate do
náo controic da inllacao. 0 eoinbate ILO problcnia, nicstmio ii Costa de uimiu .\ciiSjvC/ rcdo(fio na ta\a
dc crc.ccinicnto, d. aru;ilriicmnc. ii nicra principal de uniu ceononiia. q0e Sc pergUiifa arc ondc ii cor-
rccao lilOik'U jr/a lull) SC lraiish )rli?I)U 111) Juu)miusOS) 'uiámrado it dcsiruIdo, pots quc C ho/C 010 dos
iilmorcs Iatorcs dcsciueadcadore.s da inhlaçaim. De rcnicdio. portanto, ganliou lows dc docnça, cua
tcfap/Lmt:ca nlais clicaz para conibatu-)a ainda nao ui cncoiìtrsda " (grilos Incus) (A Correc:io Mo-
Iiu2tttl/a dc DIib/ilis Fisaos Pcioire ii Ordcnamimcilu) JurIdicuo Brasoie,rou Co-cdicáo Asocmr On Ar-
gentina dc Deicelmo Comnpam adoRescuilia Trihui:irua, 1976, p.5)
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Em outros, cheguei a sugerir a necessidade de se desindexar a Econo-

mia, a evidência, sem paralelaniente impor regime de controle de precos,
visto que a desindexação de uma economia fai'tamente indexada terminaria
por se descompassar, se a sua adaptacão, a fa]ta de indexadores, fosse impe-

dida por congelamentos ou tabelamentos.
Escrevi para o "Bulletin da International Fiscal Association" o seguinte:

"One of the conspicuous traits of Brazil's developmental pro-
cess is the chronic inflation which has been unsuccessfully corn-
baited by repeated economic shocks. Strictly speaking, I believe
that no meaningful attempt to grapple whith the true causes of in-
flation has ever been mmmdc in Brazil, As a result, the economic
measures introduced over the years have always failed, bearing
out the expectations of those who understand the real phenome-
non. It is generally agreed that the main obstacle to quick reco-
very is the inflation attributed to flawed ministerial "solutions''.
These solutions are designed to combat inflationaly effects (price
controls) rather than inflationary causes (growth in the money
supply generated by public spending).

Insofar as the national reality has become Brazil's resigna-
tion to living with rampant inflation, the economic structure as
a whole is directly linked to time struggle of finding the correct
index numbers which will permit the precarious relations between
private and public law('aw (including those of tax policy)to be kept pat.

In this article I intend to reveal the real reason for Brazil's
inflation, to propose the ideal formula to combat it and to analyze
the legal mechanisms which allow inflation to he placed under le-
gal regulation. In this fashion, I hope to deal whit both facets of
the issue suggested by the organizers of'the "Digest": examining
Brazilian inflation as well as the tax policy adopted by our countly
to conform to the situation.

REASONS FOR INFLATION
Brazilian inflation is not spurred by demand, costs or imports;

it is not inert or the result of social well-being, although at times
it may have taken on any one of these guises. Rather, Brazilian
inflation is fundamentally official. The State spends more than it
should and its public debt necessarily generates a swelling inone-
tary base an money supply, brought on by unrestrained issuing
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of money. The outcome is that the country's thwarted tax and mo-
netary policy becomes an ongoing fueling agent of the inflatio-
nary process.

COMBATTING INFLATION
Two basic positions have been advanced as to how the public

debt should be dealt with, i.e. eliminating it by reducing expen-
ses or eliminating it by increasing revenues.

Despite the fact most economists in Brazil endorse the most
appropriate solution, i.e. reducing expenses, primarily in the area
"of costs, all administrations have adopted formulas which attemnpd
to combat the public debt by increasing revenues, particulary taxes.

Those who defend the idea off increasing revenues to cover
the deficit (because this is easier than reducing expenses and slo-
wing down the administrative machine) and argue that such an
aprroach is not inflationary and does not hinder developnment,
are forgetting somethiii. In their view, since money ends by cir-
culatiiig and replenishing gove rnment coffers, the State does not
need to issue more money. They forget that inasmuch as an in-
crease in revenues requires a further levying of taxes, it necessa-
rily and immediately brings about a general increase in the private
cost of goods and services because theses prices are necessarily
passed on to the consumer. The circulation of money, however,
does not represent development because the way the money is used
can be more or less productive depending on how well or poorly
it is invested. In oilier words, there are productive and non-
productive ways of spending money; an examination of global eco-
momic policy demonstrates that the more the size and expenses
of the State are reduced, the more space the private sector has
to act creatively and efficiently, particulary when the private sec-
tor is encouraged by non-punitive tax policies an stable monetary
policies.

In fortunately, Brazil his chosen to fig/it the public debt by
increasing revenues, thus creating a climate of unrest and insecu-
rity for investments. This, in turn, has created an unstable mnone-
tamy policy which cannot ensure protection for mid and long-term
financial in vestments. The federal government will not reduce its
expenses (u/though is publicly recognizes the immense waste in
official expenditures), or reduce the size od its administrative ma-
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chine and the number of its public employees. Consequently, the
more inflation is tackled incorrectly by increasing revenues, the
more inflation increases, creating an unstable savings and invest-
ments climate. This climate devastates devclopnmncnt and this is
clearly the wrong formula to combat inflation'' 

2

o Plano Collor 11, se errou no que concerne ao controle de precos, que
o está arruinando, sina]izou, corretamente, no eliminaciio de indexador y in-

culado a precos. objetivando estanear a infação inercial.
Ora, a e1irninaço da correcão rnonetIria reprcsentou, de rigor, a desin-

dexaçäo da Econornia, no havendo mais Indices medidores da inflacão, visto
que a TRD no mede a inflação, mas apenas determina qual é o custo rnédio

do dinheiro.
o Supremo Tribunal Federal, mesmo antes da Lei 8.099/81 declarara

que a correco monetária sei'ia neutra e, portanto, poderiam ser alterados

Os valores nominais dos tributos, scni id, desde quc estivessem atrelados
a correco monetiria capaz de rctratar a int1acio. Dc resto, ajurisprudéncia
apenas confirnava o comando do § 2 do artigo 97 do CTN. assini redigido:

"Não constitui niajoracão de tributo, para OS fins do dispos-
to no iriciso H deste artigo, it atua1izaco do valor nionetdrio da

respcctiva base de cáicuio" 26

Ora, se a correcio monetária espeihava, da forma mais próxima l)0SS1

vel, a inflaço, razio pela qual sua adocão representava a recomposicäo da
perda de subsdmncia da moeda para valores atuais, de rigor, corn sua clirni-
nacäo, deixou de haver urn mndice capaz dc mcdii a infiaco e recolocar a

25 1,til;rtiott and Taxation, estudo pttblicado no IJuIIct,n 1989. , 8-9. vol. 43. do Inrcrjtarional Bureau of

Fiscal Docoiitcntitioit.A nsterdan, p. 403404.
26 ''RE 84.350-.S'P. Rclalor Min. Lcitio de Abreu. Recte. Fubril S.A. (Adv. Antonio Jacinto Calctt'o

Palma). Rec. do Estado de Sio Paulo (adv. Ainaio Pcdtoza de Andrade Filho).
Dccisão: Conliccido cm pane e nenta parte provido non lcrfllOs do volo do relator, Unnimc

— 2' T. 4 de junho de 1976.
Emciva: Corrcção monctaria na rcpcticao de indhito Fiscal. E devida, scja por via dc interpre-

tuçiO extetisivu, seja por ap I icacio analOgica (CTN, art. lOS. 1) qitando prcvtsta cm lei pant o ca.so

Clii CIUC o contrihuinte, no inván de pagar para rcpelir, cleposita par disculir.
Os juros rnnratOrios ita tcstiwicio do indébito Fiscal contain-se a partir do triThsi to cm julgado

da 'Jecisilo delinitiva CIUC a detcrminar (CT, art. 67, § ilnico).
Honorários de advonadon Ixados dc acordo coot a lei proce.sual (art. 22, § .(', do C P C.)

Recu mu Co nhcc do c provido, cm pane" (.4 Correc')o i1o:tctiirot c/c Dc/biros F,scai', Perintc

o Ordcnaiii_'ittii JurIdics) !Irasileiro. Co-ed. Asociat ion Argentina de Dcreclio Compamado. Anocia-
cion Jntcrumcricana ilc I Tributtcion c Ed. R'cnhi Tribuoimia. 976, p. 411.
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perda de substãncia do valor da moeda. E a TRD, por no representar mi-
ce de tiiediço da inflaco, mas apenas o reflexo do custo mdio do dinhei-
ro, no pode scr adotado como Indice substitutivo ate porque a intcncão
governarnental foi terminar corn a indexação oficial.

Ora, se a Econornia brasilcira deixou de ter urn medidor da intlacão e
se a TRD näo exterioriza a correço rnonetária, ou seja, a perda de substân-
cia da moeda, mas apenas o custo do dinheiro que podcrá ser superior ou
inferior a inflação, a falta de vinculaçio, não hd mais que se falar na juris-
prudência do STF ou no § 20 do artigo 97 do CTN, a nitidcz, apenas aplicá-
vel a Indices corretivos da intlaçao, no que diz respeito ao valor da rnoeda 27

Por csta linha de raciocInio, adotar-se a TRD como Indice de corrccio
rnonetria, clue no é, significa elevar os tributos dentro do próprio exercI-
cio. o que C, pelos princIpios da anualidade e anterioridade, proibido.

Corn efeito, reza o § 2 do artigo 165 da Constiwição Federal que:

"A lei de diretiizcs orcamcntárias compreenderã as metas e
piioridades da adrninistraçio pdb!ica federal, incluindo as despe-
sas de capital para o cxercIcio financeiro subscqüente, oricntará
a ciaboração cia lei orcamentlria anual, disporá sobm as altera-
çOes na Iegislação tribwiria e estabeiecerá a poiftica de aplicaçio
das agéncias financeiras oficiais de fomento" (grifos meus).

estabelecendo 0 inciso Ill, ictras a e b do artigo 150 o que se seguc:

'Scm prejLlIzo de outras garantias asscguradas ao conitibuinte,
C vedado a União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cipios:

HI. cobrar tributos:
a) em reJaço a fatos getadores ocorridos antes do inIcio da

vigência da lei quc os houver instituIdo ou aumentado;

27 Corn Gilberto dc U  hOa Canto eurdenci livro pub! icado na I lolanda i ntitulado Monetary Indexation
in Bi ail (Ed. IntCrnationj! Bureau ol Fiscal Docurncntat ion Amsterdam, I 953), corn a colabora-
ço de Roberto dc Oliveira Campos, Gilberto de Ulhóu Canto. Raphael Bernardo dAlmeida Jr
' yes Gandia da Silva Martins, Henry Tilbery. Bernardo Ribeiro de Moiacs, Geraldo de Carnarso
\'idigal, Czi.sio de Mesquita I3arros Jr., Ada Pellegrini Grinover c Mauro BrandSo Lopes, todos
Os autores csiando de acordo quc a corrcçlo oonetiiria sO pode cstar vincu lada por ser iiicdida
conlvcl da inflaijo. ii indice de precos.
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b) no mesmo exercfcio financeiro em que haja sido publicada
lei que os instituiu ou aurnentou" 28

Em face da desindexacäo da Econornia, considerar o custo do dinheiro
acréscinio do valor do tributo d, de rigor, elevar o tributo, no próprio exer-
cicio, corn expressa violaçLio dos princIpios retrocitados.

Foi, de resto, a posicäo assurnida pelo Consciho de Estudos JuiIdicos
da Federaco do Coniércio do Estado de Säo Paulo em sua rcunião de mar-
çø de 1991, posto que TRD não é Indice rcfcrencial nern da iiiflaço, nem
mndice de correçiio rnonetdria 29

A evidência, a luz do exposto, hi de se responder as questOes formula-
das, dizendo que:

4.1) - Não ha correcio monetdiia sobre cis tributos a partir da TRD,
mas mera elc'aço dentro do próprio exercIcio de scu nIvel, corn o que a
inconstir.ucionalidade é manifesta.

4.2) - As medidas judiciais devem ser preventivas, coin preferCncia
pelo mandado de seguranca, visto que a questao 6 meramcntcjurIdica, inde-
pendenternente de prova, podendo, todavia, a empresa optar pela acão cau-
telar seguida de ordinária de preccito declaratório.

Sugiro, todavia, que niedida judicial anteceda quaqucr recoihimerno a
se fazer scm o reajuste da TRD.

S. M J.

So Paulo, 2 de Maio de 1991

28 Escrcvi sobrc a matilria: Pclo prineipio cia anualidacic, quc a de cspceti 0 IliaLor c quc nao cotilpOlia
cxcccöcs a qualqucr tributo, coda a aIicraçio dc lcgislaçio lrihutiria dcve constar cia Lei dc Diretri-

zcs Orcaiucntithts 0 consl it uinlc ioi su licicntci Ile tile incki VO to dicer quc LDO 'dispori sobre

as a!tcracOcs nit lcgislacio trihucthria'.
Ora, se a LDO nio clispiiscr sohi'c tais alicracOcs, a cvidéncia. paiu 0 cXCrCiCR) suhscqttcntc,

nenhuinu altci'acao flu leg slaçao tribtitiria podcra ser real izada, por rcspciio ao piuicpIO maior

da anualidadc.
Sc, todavia, it 	 dcclarar quc cot rclaçao at) l0l-, IPI, 11 c IE pociciio. o Podcr Exccutivo

- nos limites cia Id - c o prOprio Pocler Lcgislaiivo, autnc niar tais it ibutos ate s nte.ono quc
o aumclito ucorra tat c'xcrCicii subscqucntc. i cvidônc a. alaista -sc-ia o pri neipio cia atiteri oridadc,

a quc não Sc subordinam its quatro i postos mcncionados.
Dcsla forma, a LDO 6 quc clispñe sobre as altcraçOcs cia lcgislaç5o tn butilrLa. inclusive acluelas

quc ocoircrao no excrcIeio scguinic (tributes inenconados) oil prOpnio cxeicicio cia LDO (tribu-

los aquc Sc aptica o pnindipio da antcrionidadc).
E csta a intcrprctacão quc a ciii) cm 1165 livros ( . Comcmtirios a constitti,caii do Brasil— ,

lonios I c II, c no 'Sistc,oa TributcIriii flu Ciinsmuição dc 1988", bibs editados pela Sar:tiva'

(LTR 46/90).
29 Estavarn prcscntes na rcunihio: Cclso Ribeiro Bast's, Hamilton Dias dc Sou,a. Paulo dc Burros Cam-

vuiho, Sauki Ramos, Who dc Burgos Cabal. Roberto Rosas. 1us6 dc Castro Bigi, Antonio N iezicio,
Rubens A probalo Machado c Ivcs Ga nil ra cia Silva Martin,.

156



CONDIçA0 RESOLUTIVA OU SUSPENSIVA EM CONTRATO
EM QUE 0 BANCO DO BRASIL AGIU POR IMPERATIVO DE

SEGURANçA NACIONAL - OPINIAO LEGAL

CONSULTA

Acuso recehiniento do parecer do eminente civilista. professor Caio Mario
da Silva Pereira, assirn como a formukição dc idêntica questao submetida àque-
le bri]hante jurista, para ser respondida agora a Iuz do Direito Econôrnico, e
que pode rcsuuiir-se iia pergunta: scria ou nâo resolutiva a condiço constante
do contrato de cesso de crédito que, em nome de seu acionista controlador (o
governo brasileiro). o Banco do Brasil firmou corn a consulcnte, subrogando-se
em todos os direitos da consulente cm relacäo ao governo iraquiano c entidades
sob seu controic c coniprometendo-se a quitar os débitos da consulente corn o
banco, assim conio apurar os créditos da coiisulcnte corn o Iraque, saldando-os?

A condição constante do referido documento - ji fartarnente examinado
por mini no parecer que e!ahorei para a consulente - so tornaria sern efeito
o contrato se o govcrno do Iraquc deixasse de reconhecer tais créditos, isto d,
se expressanlente se declarassc näo devedor do mcsnio ate 28.1.91.

Pelo referido instrumento flcou tambCm deJiberado que o governo brasilci-
ro, atravCs de sua sociedade controlada, Banco do Brasil, e cessiondria no refe-
rido acordo, providenciaria as gcstöes necessdrias para saber se näo seriam
reconhecidas as rncncionadas condiçOes.

Nio sO o governo brasileiro, e sua sociedade controlada (Banco do Brasil),
deixararn de toniar as medidas neccssãrias, como o acionista controlador, pelo
Decreto n.99.441/90. rompeu rclaçOcs econôrnicas corn o Iraque, a luz da Re-
solução ii.661 do Conseiho de Scgurança da ONU, tcndo-se esgotado o prazo
de 28 de janeiro de 1991, Scm quc tivessern providenciado, o governo brasilei-
ro e o Banco do Brasil, o pronunciamento daquele pals e cern que aquele pals
tivesse negado a cxislCncia dos rctèridos cr&Jjtos.

Desta forma. no prazo estipulado, o go'erno do Iraquc reconheceu tacita-
mente os crCditos e, a evidência, em acaciana conclusão, nao negou sua exis-
tCncia, tornando resoirniva, na rninha opiniao e nado eminentejurista Caio Mario
da Silva Pereira, a condição mencionada.
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Reitcra a consulente a qucst1o, pedindo, em face da urgência. rápida opi-
nião legal sobre o que atrás expus. perguntando-se se confirmo a opiniäoj ma-
nifestada e se, pelo prisma do Direito EconOrnico, tal interpretacão é idêntica

àquela exposta, a luz do Direilo Civil, pelo professor Caio Mirio da Silva Pereira.

RESPOSTA

Näo tenho porque niudar a opinio anterior, visto que o dia 28.1.91 trans-
correu sern que o governo do Iraque tivesse negado os crëditos objeto da ces-
são, corn o que, a partir daquele mornento, a cessão de tais créditos, ao governo
brasileiro, através de sua empresa controlada (Banco do Brasil), tornou-se irre-

versIvel -
A luz do Direito Econômico, a relacão em questo revcste-se de gravidade

major para o governo brasileiro, visto que a referida cessio, se. formalmente,
exteriorizou-Se nos padröes juridicos de Direito Civil, em scu contei.ido,
conformou-se como tipica rclacão de Direito EconOmico, dentro do poder de
intervencão regulatória e coricorrencial que pertine ao Poder Pühlico.

E, a luz deste tipo de relacão jurIdica, a evidência, sobre dever respeitar
os principios que re-em o Dircito Civil, submete-se. o Estado, a responsabili-
dade inerentc a sua atuacãO. IiO podendo gcrar prejuIzos b sociedade scm que
deva responder por des, assini como, em caso de dolo ou culpa. devam ser res-
ponsabilizadas aquelas pessoas que participaram da ]esão causada, pelo descum-
primento das referidas i-clacOes juridicas, i sociedade.

E por que a relação juridica é de Dircito Económico?

O caput do artigo 173 da Constituicão Federal é claro em admitir, na ceo-
nomia de nicrcado e liberal plasmada pela Constitui(;ão, apenas em dons hipóte-
ses a denominada intervencio concorrencial, a saber, cm caso imperativo de
seguranca nacional" ou "relevante interesse coletivo''.

Está assini redigido o caput do artigo:
"Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploraco direta de

atividade econOmica pelo Estado so scri periiiitida quando necessdria aos impe-
rativos da seguranca nacional ou a rclevante interesse coletivo. confornic defi-

nidos em Ici''.
Ora, na ordcm economica. o Esiado atua de ties formas, a saber:

1) pela intervcnçilo concorrencial:
2) pela intervencão nionopol ista;
3) pela intervcncio regulatória.
Os niecanisnios de intcrvençao regulatória centram-se, fundamentalmente,

nos § 4? e 5? do artigo 173 e a monopolista nos scrvicos de densidade econô-
niica típicos do artigo 175 e naquelas areas exprcssamente deliniitadas pela Cons-
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tituiçio, como é a hipotese do artigo 176.

A inlervencão concorrencial, portanto, apenas pode ocorrer a luz das de-
Ierniinaçöes do artigo 173.

Ora, desde 5 de outubro de 1988, o Banco do Brasil apcnas existe no mer-
cado, por força das duas condicionanics acinia cxpostas, na medida que ama,

no regime do artigo 173, concorrendo coin outros bancos privados, nacionais
ou de controic cstrangeiro.

Por força de tais clemcntares princIpios - de resto do conhecimcnto de
qualquer estudante de Direito Econômico -, compreende-se, perfeitamente, que
tenha o governo brasileiro se utilizado do Banco do Brasil para cuidar das rela-
cöes coni o Estado do Iraque, visto que, desde o mornento em que perdera os
direitos sobre os campos petrol Ifcros que descobrira c aceitara, em contraparti-

da, garantia de receber pctrOleo e de participar de obras de construçäo civil no
Iraque, tais rclaçöes polItico-econôinicas fizerarn-se, basicamente. enire governos.

Dc lembrar-se quc it prdpria entrada da consulente, nos pianos brasileiros
de participar de obras pdblicas, naquele pals, decorreu da impossibilidade da
Petróbras de explorar tais atividades, cool 0 que o governo brasileiro socorreu-
se da consuleilte.

Por outro lado, a situação financeira do Iraquc, apos dois anos de guerra
contra o 1r, forcou o governo brasileiio	 interessado em näo ter interrompi-
do o fornecii-nento de petróleo daqucle pals	 a huscar variadas allernativas,
a fim de manter a permanéncia da consulenic naquele Ps.

Apenas o superior interessc nacional justificaria as "elogiosas" cartas do
governo brasileiro ao ditador iraquiano, a cessào de crddilo para que a consu-
lente continuasse a atuar naquele pals, garantindo o fornecimento de petróleo,
assirn corno a posição menos nItida do Brasil, no que conccrnc a Guerra do Golfo,
assim corno ter sido obrigada a consulenic a outorgar procuraçlio absoluta ao

governo brasileiro c sua controlada para os contactos corn aquele pals, quando
a detcrioração das relaçOcs do Iraque corn a coniunidade internacional tornaram-se
eviden tcs.

Os prOprios considerandos da cessäo de crédito são nItidas considcracoes
de Direito Econôniico e desnecessarias para singelas reiaçöes de Direito Privado.

Ora, se o contrato tern continente de Dircito Privado c contéudo dc Direito
Econômico. nao pode o governo brasileiro c sua controlada, o Banco do Brasil,
alegarem que a condiçao expressa scria ''suspcnsiva" c nao "resolutória'', na
medida em que fatores politicos provocados por seu acionista conirolador IC-
riani impedido o Banco do Brasil dc implernentar a cláusula, quc é negativa e
não positiva (ocorrer 0 nao reconheci iiento em vez de obter o reconhecimento).

A evidéncia, se os fatores politicos foram provocados pelo acionista con-
trolador do Banco do Brasil e em face desta acâo positiva do governo - tinha
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sido ornisso ate juiho de 1990 -, não pode o Banco do Brasil. agora, entender

que estaria suspensa a implenientacão de uma cláusula, por força de fatos poli-
ticos provocados pelo próprio governo brasileiro, quc tambCni detCm o contro-
le do Instituto de Resseguros do Brasil.

Acresce-se que a cláusula cm questão exige urna inanifestacão expressa de

nao reconhecimento ate 28. 1.9 1, o que no ocorreu, ate porque o governo bra-
sileiro, controlador do Banco do Brasil, cortou relaçocs econôrnicas corn o go-
verno iraquiano a partir da Resolução n.661 e do Decreto n. 99.441/90.

0 relevante interesse nacional, a que se refere o artigo 173 da Constituicão
Federal, foi o move! de toda a participacão do Banco do Brasil no processo,
que culrninou corn a assinatura da cessão de crédito, no aspecto formal e corn
a emissão do Decreto n. 99.441/90, em seu aspecto terminativo.

Entendo, pois, ao encerrar esta breve opinião lega], que a condição resolu-
tiva irnplcrnentou-se corn a ernissão do Decreto n. 99.441/90 ou. na  pior hipó-
tese, em 28. 1.91. quando o prazo se expirou scm qualquer nianifcstacäo negativa
do govcrno do Iraque quanto aos referidos crCditos.

Entendo mais, quc se a consulente fiver que ingressar emjuIzo para reaver
a parte excedente dos crCditos cedidos - e não recehidos por exciusiva decisão
do governo brasileiro ao enlitir o Dccrcto n.99.441/90 - todos Os agentes do
Banco do Brasil e do governo envolvidos na operacão estario sujeitos a rcspon-
sabilizaco prevista no § 5? (imprescritibilidade) e § 6? (responsabilidade civil)
do artigo 37 da Constituição Federal.

Considero, todavia, que vale a pena urna tentativa prévia de composicao
extrajudicial corn o Governo Federal e o Banco do Brash, fazendo corn que as
cláusulas contratuais prcvalecam, ate poique, a primcira vista e a luz dos docu-
mentos que tive oportunidade de exarninar, não se houve o governo brasilciro,
nas negociacOes corn o iraque, corn a habilidade e inteligência que se exigiria,
vendo mesmo, nos docurnentos firmados entre o governo brasileiro e o Iraquia-
no, após a Resolução n. 661 da ONU, aspectos que pareceni infringir aquela
deliberacão das nacOcs unidas.

Em outras palavras, urna discussao judicial sobre a matCria, sobre serjuri-
dicamente iniltil para o governo e para o Banco do Brasil, que defendem tese
insustentavel do ponto dc vista legal, poderá trazer des nccessariarnente a baila
discutIvel decisão polItica - exciusiva do Estado brasileiro - em nIvel intcrna-
cional, que se revelou, no tempo, violentadora da Resolucão n.661 da ONU.

A condiçäo, pois, em discussäo C resolutiva, seja 110 pIano do Direito Pri-
vado, seja no do Direito Econôrnico, rcitcrando, no mais. o que já escrevi em
rneu parecer, assini como todos os tcrrnos do rnagnIfico trabalho do professor
Calo Mario da Silva Pereira.

S. M . J
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o nono volume de ,4 C'onstituiçaoAplicada, organizada por urn
dos mais importantes juristas brasileiros, o advogado Ives Gan-
dra da Silva Martins, reiine estudos sobre casos concretos e con-
trovertidos levados a reflexão de magistrados, membros do
Ministério Piihlico, advogados, professores, servidores piblicos
e estudantes de Direito.

Os pareceres deste livro versam sobre:

Criaçao do Estado de Roraima
arts. 234 do C. F. e 14 (Jo /lto (las DisposicJes Couisiitucioaais Transitórlas

Atuação do Estado na atividade econômica
(711. 173 ctui

0 princfpio da soberania na ordem econômica
art. 170, incdo I

o Banco Central e as autorizaçöes para
funcionamento dos Bancos Privados

art. 192.	 1°

Direito adquirido
art. 5.', inc. XXXVI

Responsabilidade Civil do Estado
OTt. 37,	 6.0

Questoes constitucionais em face do Piano Brasil Novo
art, 56 do /1 to (las Disposicoes Coristituclo7lais 7'ransitrias

Contrato em que o Banco do Brasil
agiu por iniperativo de segurança nacional

art. 173 (Ia C.
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